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A produção do conhecimento é uma atividade essencial à existência huma-
na. Seja na busca por soluções para desafios ou na compreensão de fenômenos, 
novas ideias surgem constantemente, impulsionando a evolução da sociedade.

No contexto atual, a construção de uma sociedade mais inclusiva, espe-
cialmente para pessoas com deficiência, representa um desafio contínuo. Para 
superá-lo, é fundamental renovar constantemente os paradigmas em diversas 
áreas do saber, promovendo inovações práticas que reduzam ou eliminem bar-
reiras que impactam a vida dessas pessoas.

Com o intuito de contribuir para esse processo, os textos reunidos neste 
volume resultam das pesquisas e trabalhos apresentados nas edições XIII, XIV 
e XV do Seminário Conectando Conhecimentos. Esse evento, promovido pelo 
Departamento de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão (DPPE) do Instituto Ben-
jamin Constant (IBC), por meio da Divisão de Pós-Graduação e Pesquisa (DPP), 
traz reflexões e estudos sobre a deficiência visual em suas diversas dimensões.

A primeira parte do livro, referente à 13a edição do seminário, intitula-
da “O Lúdico na Educação de Pessoas com Deficiência Visual”, apresenta sete 
capítulos. O texto que principia o compartilhamento de ideias trata do lúdico 
como estratégia de ensino em uma das diversas disciplinas do Curso Técnico 
em Massoterapia do Instituto Benjamin Constant: Morfofisiologia. Desta forma, 
no artigo “O jogo de tabuleiro como estratégia para o ensino de Morfologia para 
alunos com deficiência visual” de Yole Matias Silveira de Assis Krüger e Michele 
Waltz Comarú, as autoras expõem, em um relato de experiência, a vivência de 
utilizar um jogo de tabuleiro como estratégia de ensino na aula da disciplina de 
Morfofisiologia para alunos com deficiência visual.

O tema da ludicidade, agora com alunos mais novos e que apresentam 
além da deficiência visual deficiência múltipla associada, também está presente 
no artigo ‘Que descolorirá...’: a música e a ludicidade como elementos do pro-
cesso de ensino-aprendizagem de alunos com deficiência múltipla associada à 
deficiência visual”, de Rayane Pereira do Nascimento e Mariana dos Reis Santos. 
O texto consiste em um relato de experiência cujo objetivo é elucidar práticas 
pedagógicas libertárias e inclusivas presentes na formação docente, visibilizan-
do que é possível ofertar aulas com atividades para estudantes com deficiência 
múltipla. As autoras expõem as vivências das duas docentes a partir dos plane-
jamentos de aulas para alunos com deficiência múltipla associada à deficiência 
visual, usando a música como ferramenta de ensino-aprendizagem.



10

CONECTANDO CONHECIMENTOS – Vol. III

No artigo “A valorização do lúdico no processo de alfabetização da crian-
ça com deficiência visual: narrativas a partir do cesto dos tesouros”, de Ângela 
Ferreira Bêta e Angélica Ferreira Bêta Monteiro, as autoras expõem um relato de 
experiência no qual demonstram como uma atividade lúdica pode contribuir para 
o processo de alfabetização de crianças, especialmente daquelas com deficiência 
visual (DV). Essa proposta foi realizada com cinco alunos com DV do ciclo básico 
de alfabetização, sendo três cegos e dois com baixa visão, com idades entre 7 
e 8 anos.

Na sequência, em “A sociologia do brincar na infância cega”, de Luciana 
Silva Torres Matsushita, a autora tem por objetivo identificar o papel dos jogos 
e brincadeiras na infância em situação de cegueira congênita.

No artigo “O lúdico aplicado a uma proposta pedagógica para o desenvolvi-
mento do pensamento computacional em crianças com deficiência visual” Joyce 
Miranda dos Santos, Aristóteles Meneses Lima e Débora Lembi Neves, propõem, 
a partir da estratégia do Pensamento Computacional, uma estratégia pedagógi-
ca para o ensino da Computação de forma desplugada, que inclui a aplicação de 
atividades lúdicas com o objetivo de ensinar o conceito de “Organização Lógica 
de Arquivos” para crianças com deficiência visual.

Em “The Halloween Project: cultura, jogos e brincadeiras no ensino-apren-
dizagem de língua inglesa para estudantes com deficiência visual” de Diego Fer-
nandes Coelho Nunes, Fabiane Bravo de Martins Bastos e Isabel Cristina Ribeiro 
de Mello, amparados por uma visão sociointeracional do ensino-aprendizagem 
da língua inglesa, os autores compartilham um recorte do Halloween Project, 
projeto de ensino desenvolvido anualmente no Departamento de Educação do 
IBC com estudantes com deficiência visual dos anos iniciais e finais do Ensino 
Fundamental.

No último artigo que compõe esta primeira parte do volume, o tema da lu-
dicidade é novamente apresentado em um trabalho com alunos com deficiência 
visual associada a outras deficiências. No artigo “A cultura lúdica entre alunos 
com Deficiência Múltipla associada à deficiência visual” Maria do Socorro Fortes 
e Maria Vitoria Campos Mamede Maia, compartilharam uma experiência de en-
sino que utilizou o lúdico como recurso motivacional e demonstraram, a partir 
da análise de dados e da observação, a importância de se empregar materiais 
lúdicos pedagógicos direcionados a alunos com deficiência múltipla associada à 
deficiência visual.

Na segunda parte do livro, referente à 14a edição do seminário e intitula-
da “Deficiência visual e suas intersecções na contemporaneidade”, apresenta-
mos quatro capítulos. O texto ‘Caminhos da inclusão’: um projeto interseccional 
sobre ‘Gênero e Sexualidade’ em uma instituição especializada em deficiência 
visual”, de Mariana dos Reis Santos, traz o relato de experiências de duas prá-
ticas pedagógicas, nos primeiro e segundo segmentos do Ensino Fundamental 
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do IBC. O ponto de partida de tais atuações pedagógicas deu-se no momento 
em que se percebeu que a temática “Gênero e Sexualidade” não era abordada 
de maneira a contemplar as subjetivações e questionamentos deste perfil de 
estudantes quanto à temática naqueles segmentos da Educação Básica. Havia, 
portanto, a necessidade de adotar metodologias que possibilitassem o diálogo 
diante das problematizações que as questões de gênero e sexualidade geram no 
cotidiano dos estudantes. Segundo a autora, estes diálogos permeiam questões 
subjacentes tais como: temores da família, falta de conversas formativas acerca 
da sexualidade, não incentivo ao namoro etc. Sendo assim, nas conversas ao 
longo desta pesquisa, os estudantes formavam-se e se informavam acerca de 
métodos contraceptivos e conheciam modelos anatômicos de órgãos feminino 
e masculino. Não menos importante, muitos pela primeira vez puderam tatear 
preservativos e compreender a maneira de usá-los.

Ainda no percurso de estudos e práticas que abarcam a interseccionalidade 
e a deficiência visual, o artigo intitulado “Mães do Benjamin: a arte e a criação na 
potência do viver! – Relato de experiência de encontros entre mães de crianças 
e adolescentes com albinismo e/ou deficiência visual”, de Jaqueline Lima Zetune, 
Nereida Palko e Paula Renata Monteiro Mesquita, relata a parceria interinstitu-
cional entre o IBC e a UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro), compon-
do esta narrativa em três momentos. Na introdução, há a contextualização do 
fenômeno. Em seguida, o desenvolvimento trata da motivação para o processo 
de trabalho, da maternidade de crianças/adolescentes com albinismo/deficiência 
visual e dos efeitos do trabalho em três encontros – Identidade: “mãe do Benja-
min”; Ser uma “mãe do Benjamin”; e os Terceiros Encontros. O texto encerra-se 
com as considerações (temporariamente) finais como um exercício limitado de 
conexões com as múltiplas dimensões da vida e sua provisoriedade, sempre em 
movimento. Desta maneira, este texto carrega em si a importância do cuidar e 
humanizar as relações, através das invenções múltiplas impelidas pela arte de 
fazeres com as mãos, pela parceria e troca de saberes interinstitucionais.

No que concernem às intersecções que envolvem a deficiência visual e 
as questões raça, o texto “Docente negra e baixa visão: potencialidades e de-
safios no Atendimento Educacional Especializado”, de Adriellen Santos Aragão, 
Cristina de Araújo Ramos Reis e Maria Inês Corrêa Marques, analisa o cotidiano 
docente de uma professora com baixa visão e negra, que atua no Atendimento 
Educacional Especializado, no que concerne aos desafios e potencialidades vi-
venciadas no exercício deste serviço. Neste sentido, podemos refletir acerca das 
implicações, singularidades dos processos formativos e educacionais na atuação 
de uma professora negra baixa visão neste contexto educacional. Tal leitura faz-
-nos inferir que é de suma importância a criação de uma rede de apoio, a fim de 
buscar nestes suportes condições dignas de trabalho.
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Ainda no que toca a interseccionalidade e às questões inerentes à raça, o 
artigo: “Intersecções em perspectiva: a construção da identidade étnico-racial 
de pessoas cegas”, de Ivone Silva De Jesus, é um recorte da dissertação da 
referida autora, intitulada: “Olhares e Histórias de Vida que emanam da voz: a 
construção da identidade étnico-racial de pessoas cegas”. Desta forma, propõe-
-se aqui refletir sobre a identidade étnico-racial, do ponto de vista da pessoa 
cega. Trazer esta temática, permite uma tentativa de tornar acessível a uma 
parcela maior de pessoas o debate acerca da luta contra as desigualdades e as 
discriminações, elementos que se interpõem como obstáculo ao desenvolvimen-
to de uma consciência étnico-racial plena, inclusive, pelo fato de constatar que 
ser pessoa cega e negra implica em aspectos históricos significativos. Isto princi-
palmente quando pensamos nas construções inerentes às diferenças instituídas 
pela sociedade como um todo.

Na terceira parte do livro, referente à 15a edição do seminário, intitulada 
“Reabilitação e Deficiência Visual: desafios e estratégias interdisciplinares de 
educação e saúde na deficiência adquirida”, apresentamos mais quatro textos. 
Importa-nos aqui diferenciar reabilitação da pessoa com deficiência de habilita-
ção desta pessoa. Na reabilitação, almeja-se uma habilidade para executar uma 
tarefa que o indivíduo fazia anteriormente. Já na habilitação, trata-se da aquisi-
ção de uma habilidade para realizar uma determinada função.

Tendo como horizonte o aprendizado do sistema braille por adultos cegos e 
com baixa visão, Kelem Zapparoli e Marta Dônola, com o artigo “O uso do Siste-
ma Braille e sua relevância: experiências da Divisão de Reabilitação do Instituto 
Benjamin Constant”, discutem o acesso à escrita e à leitura que esta atividade 
de ensino almeja proporcionar. Deste modo, evidencia-se a relevância do acesso 
à informação por estes indivíduos: embora haja tecnologias digitais por meio das 
tecnologias assistivas, as autoras enaltecem os benefícios do aprendizado e usos 
do sistema braille.

Seguindo dentro das temáticas da reabilitação da pessoa com deficiência 
visual, “Desafios e estratégias interdisciplinares na reabilitação de pessoas com 
deficiência visual: uma perspectiva da teoria das capacidades de Martha Nuss-
baum e Amartya Sem”, na autoria de Erika Neder dos Santos, é um texto que 
traz os desafios e as estratégias interdisciplinares na reabilitação de pessoas 
com deficiência visual, com ênfase na aplicação da teoria das capacidades de 
Martha Nussbaum e Amartya Sen como uma estrutura conceitual para compre-
ender e abordar essas questões, além de demonstrar os princípios estruturantes 
da sociedade para as pessoas com deficiência. Desta maneira, a autora discute 
a necessidade da atuação de uma equipe interdisciplinar, frente aos desafios 
diários vivenciados pelas pessoas com deficiência visual. Tal ação envolve pro-
fissionais de diversas áreas, incluindo oftalmologistas, terapeutas ocupacionais, 
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educadores especializados nas temáticas da deficiência visual, assistentes so-
ciais, entre outros. Nesta perspectiva interdisciplinar, aponta-se a relevância de 
uma visão ampla, integrada no processo de reabilitação, a fim de reconhecer 
não exclusivamente as necessidades físicas, mas as emocionais, culturais e so-
ciais das pessoas com deficiência visual.

No texto intitulado “Interfaces entre educação e saúde no processo de 
(re)habilitação de uma pessoa com surdocegueira plus”, Vanessa Rocha Zardini 
Nakajima, Aline Verneque Rosa e Paula Thaís dos Santos Soares enaltecem a 
importância de ações dentro de um caráter interdisciplinar no processo de rea-
bilitação de uma pessoa com surdocegueira plus. Tais ações foram visibilizadas 
a partir da procura de outros profissionais da instituição, a fim de colaborarem 
com o trabalho na orientação e mobilidade. Nesta situação, a professora de 
Orientação e Mobilidade, recorreu à terapeuta ocupacional e à docente que atua 
especificamente com pessoas surdocegas. Além destes profissionais, recorreu-
-se à nutricionista. Tais ações e articulações destes profissionais possibilitaram a 
melhoria na qualidade de vida do reabilitando, que pouco a pouco foi descobrin-
do outros hábitos de vida, autonomia e saúde.

Por outro lado, no campo do estudo acerca de artes visuais, no texto “A 
imanência da arte na educação de pessoas com deficiência visual adquirida”, 
Caue de Camargo dos Santos e Marina de Assis Fernandes Nogueira abordam o 
trabalho que desenvolvem no campo das artes visuais no IBC. A referida ativida-
de tem como público-alvo pessoas que perderam a visão na idade adulta. O de-
correr deste projeto tem possibilitado aos estudantes o aprimoramento de suas 
percepções sensoriais e o refinamento da percepção háptica. Tais possibilidades 
têm proporcionado o desenvolvimento da aprendizagem da atenção por meio da 
cognição inventiva, com a experimentação de técnicas de artes, desenvolvimen-
to de processos de criação, e visitação de espaços culturais no município do Rio 
de Janeiro.

Este livro é mais do que uma coletânea de pesquisas, ele é um convite 
à reflexão e à ação. As experiências e análises aqui reunidas mostram que a 
inclusão não é apenas uma meta, mas um processo contínuo que requer cria-
tividade, conhecimento e empatia. Esperamos que este volume inspire novos 
estudos, práticas inovadoras e políticas transformadoras, contribuindo para uma 
sociedade verdadeiramente inclusiva, em que as diferenças sejam respeitadas e 
celebradas como parte da diversidade humana.

Margareth de Oliveira Olegário Teixeira

Bacharel e Licenciada em Pedagogia pela Universidade  
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)
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É com grande alegria e imensa satisfação que apresentamos o quarto vo-
lume da Coleção Conectando Conhecimentos, uma iniciativa do Instituto Benja-
min Constant (IBC). Esta série de publicações é fruto do compromisso contínuo 
do IBC em promover debates e disseminar conhecimentos que abordam, de 
forma crítica e inovadora, a temática da deficiência visual em suas múltiplas 
facetas.

Os textos reunidos nesta edição são contribuições valiosas de participan-
tes das sessões de comunicações orais e das mesas-redondas de três edições 
do Seminário Conectando Conhecimentos — a décima terceira, a décima quarta 
e a décima quinta — realizadas semestralmente nos anos de 2023 e 2024. Cada 
edição trouxe à tona discussões profundamente enriquecedoras, consolidando o 
seminário como um espaço privilegiado de troca acadêmica e construção cole-
tiva de saberes.

Um dos grandes destaques deste volume é o amadurecimento contínuo, 
tanto teórico quanto técnico, do evento. Ao longo dessas edições, as comissões 
organizadoras delinearam uma trilogia temática consistente e instigante, com 
foco na inclusão das pessoas com deficiência visual em diferentes perspectivas 
e interfaces. Esses debates, ao promoverem uma interlocução coesa entre os 
participantes, ampliaram a compreensão sobre os desafios e as potencialidades 
da inclusão em diversos contextos.

Convidamos você a explorar os textos apresentados neste volume, que 
refletem a riqueza e a diversidade de reflexões construídas ao longo do seminá-
rio. Para aqueles que desejarem aprofundar ainda mais as discussões, todas as 
edições do evento estão disponíveis no canal do YouTube da Divisão de Pós-Gra-
duação e Pesquisa (DPP) do IBC (acesse aqui).

Aproveitamos este momento para, mais uma vez, expressar nossa gra-
tidão aos palestrantes, comunicadores e autores que generosamente compar-
tilharam suas reflexões e pesquisas, contribuindo para a concretização deste 
volume. O engajamento de pesquisadores e estudantes é essencial para que o 
Instituto Benjamin Constant continue se afirmando como um centro de excelên-
cia na produção e disseminação do conhecimento científico sobre a deficiência 
visual no Brasil.

Desejamos a todos uma leitura proveitosa e enriquecedora. Que este vo-
lume inspire novas ideias, projetos e colaborações! Até o próximo volume da 
coleção!

Rodrigo Agrellos Costa

https://www.youtube.com/@DPPIBC
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1
O jogo de tabuleiro como estratégia para 
o ensino de morfologia para alunos com 

deficiência visual
Yole Matias Silveira de Assis Krüger1

Michele Watz Comarú2

Introdução

Huizinga (2000), em sua obra, aponta o jogo como algo que precede a 
própria cultura, tendo em vista a existência de brincadeiras entre os próprios 
animais. Para ele, o jogo é algo significante, ou seja, possui um sentido, significa 
algo, e a sua principal característica consiste na capacidade de promover diver-
timento e fascinação em quem participa.

Os jogos, quando utilizados como recursos para o ensino, trazem diversos 
benefícios para o processo de aprendizagem do aluno que ultrapassam a com-
preensão dos conteúdos abordados. Tais recursos estimulam as relações inter-
pessoais (entre os alunos, e entre eles e o professor), a criatividade, o trabalho 
colaborativo, o respeito, o raciocínio crítico, o desenvolvimento intelectual, den-
tre outras competências (Almeida; Oliveira; Reis, 2021).

Quando se pensa no uso dos jogos no contexto do ensino de disciplinas 
como Ciências e Biologia, o estudo de Conceição, Mota e Barguil (2020) discute 
a importância de o professor buscar utilizar metodologias variadas para abordar 
tais conteúdos, pois acredita-se que os distintos recursos metodológicos se com-
plementam, e apenas um método não seria suficiente para suprir as demandas 
de aprendizado dos alunos. E dentre essas variações metodológicas estão os 
jogos educativos, estratégia importante para se criar um ambiente de sala de 
aula interessante para os alunos, permitindo-lhes assumir um papel ativo no 
processo e contribuindo para a formação de seres críticos e reflexivos.

No que diz respeito ao ensino do aluno com deficiência, a ludicidade pode 
se tornar uma ferramenta potente para a construção de uma escola inclusiva, 
tendo em vista a sua capacidade de proporcionar um ambiente prazeroso e que 
leva em conta as singularidades daqueles envolvidos na dinâmica. Para tanto, é 
necessário o completo envolvimento do professor, com a elaboração de metodo-
logias adaptadas que gerem acolhimento, reflexão e autonomia para o aluno ao 
longo do processo de aprendizagem (Nery; Sá, 2019).

1 	 Instituto Benjamin Constant (IBC). 
Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Ensino em Biociências e Saúde do Instituto Oswaldo Cruz 
(PPGEBS-IOC-FIOCRUZ). 
E-mail: yolematias@ibc.gov.br 

2 	 Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ) e Instituto Oswaldo Cruz (IOC-FIOCRUZ). 
Doutora em Ciências pelo Instituto Oswaldo Cruz (IOC-FIOCRUZ). 
E-mail: michele.comaru@ifrj.edu.br 

mailto:yolematias@ibc.gov.br
mailto:michele.comaru@ifrj.edu.br
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Quando se fala em alunos com deficiência visual (DV), sabe-se que estes 
fazem uso de outros sentidos, que não a visão, para a apropriação dos conte-
údos que são trabalhados em sala de aula, sendo o tato um importante aliado 
nesse processo. Daí vem a importância em se utilizar materiais didáticos gra-
fo-táteis no ensino desses alunos, pois são eles que irão promover uma melhor 
compreensão de assuntos mais teóricos e subjetivos (Medeiros, 2020).

Estudos corroboram com esta ideia no sentido de que, para se ter um pro-
cesso de aprendizagem efetivo, é necessário fazer uso de materiais que estejam 
adaptados para atender às demandas dos alunos com DV, tenham eles cegueira 
ou baixa visão. A adequação de tais recursos metodológicos é fundamental para 
a construção de um ensino inclusivo, tendo em vista que para que a confecção e 
utilização destes materiais aconteça de maneira efetiva é preciso compreender o 
modo como cada aluno aprende os conteúdos, na perspectiva da deficiência que 
ele apresenta (Vaz et al., 2012).

Sobre a produção de materiais especializados, em sua pesquisa, Tederixe 
e Lima (2020) elencaram sete fatores característicos do processo de elaboração 
de materiais didáticos voltados para o ensino da pessoa com DV que servem 
como motivadores para a criatividade docente. Tais fatores são: permitir a prá-
tica de uma educação inclusiva, possibilitar o uso de material de baixo custo e 
fácil acesso, permitir a produção de recursos que podem ser utilizados com alu-
nos com ou sem deficiência, tornar o material acessível, permitir a ludicidade, 
reproduzir recursos visuais em formato tátil, e instigar a criatividade e curiosida-
de dos estudantes. Estes aspectos reforçam a relevância em se utilizar materiais 
especializados que estejam adequados às demandas dos alunos, para que assim 
seja promovida uma educação sem discriminação, garantida por lei.

Dentro desse contexto, o presente relato de experiência toma destaque 
por trazer uma reflexão sobre a diversificação de metodologias de ensino para 
alunos com DV, especialmente no que concerne à atividade lúdica. Reforça-se o 
quanto os jogos enriquecem o processo de ensino-aprendizagem de diferentes 
maneiras, tais como: favorecem a criação de um ambiente de aula divertido, 
geram motivação nos alunos quanto ao meio escolar, contribuem para o de-
senvolvimento do raciocínio crítico, permitem ao aluno ser protagonista do seu 
aprendizado.

A experiência relatada surgiu a partir do interesse em tornar uma aula 
densa, com conteúdos complexos, em algo agradável, de modo a favorecer a 
criação de uma prática docente leve e descontraída, deixando os alunos mais à 
vontade para interagirem e refletirem sobre os assuntos abordados. Nesse sen-
tido, o objetivo deste relato consiste em descrever a vivência de utilizar um jogo 
de tabuleiro como estratégia de ensino na aula da disciplina de Morfofisiologia 
para alunos com deficiência visual.
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2 Metodologia

O presente estudo corresponde a um Relato de Experiência, método que 
visa narrar, de maneira crítica e reflexiva, determinada situação vivenciada, a 
partir de uma prática de ensino, pesquisa ou extensão. Para tanto, Mussi, Flores 
e Almeida (2021) propõem que a elaboração do relato de experiência deve ser 
embasada em um suporte teórico-metodológico, de modo a fortalecer o papel 
deste tipo de estudo no campo científico.

A vivência descrita a seguir aconteceu no mês de junho de 2022, em uma 
instituição especializada no ensino de alunos com deficiência visual, no estado 
do Rio de Janeiro (RJ). Participaram da dinâmica três alunos pertencentes a um 
curso técnico profissionalizante na área da saúde, todos cegos, entre 25 e 30 
anos de idade, que faziam parte da turma do 1° período e que estavam matri-
culados na disciplina de Morfofisiologia. Destes três, apenas um não sabia ler 
braile, e todos conheciam o alfabeto em tinta.

A experiência consistiu em utilizar um jogo de tabuleiro para discutir con-
teúdos da disciplina mencionada relacionados à anatomia e fisiologia dos Siste-
mas Urinário e Reprodutor. Inicialmente, os tópicos foram abordados em aulas 
teóricas e práticas, com posterior envio de material para estudo. Em um outro 
momento, foi utilizado o jogo como mecanismo para a discussão de questões 
sobre as temáticas elencadas. A atividade compreendeu um jogo de tabuleiro, 
no qual os jogadores atuaram de maneira individual e competitiva, respondendo 
perguntas sobre os temas discutidos previamente.

Antes de iniciar a dinâmica, os alunos foram apresentados ao tabuleiro, ao 
dado e às cartas, para que, por meio do tato, eles pudessem se familiarizar com 
tais itens. A imagem 1 demonstra esse momento.

Imagem 1. Alunos conhecendo o tabuleiro e o dado

Fonte: Os autores (2023).
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O tabuleiro possui uma trilha a ser percorrida, com dois tipos de casas: 
as casas que contêm a letra “P” indicam que o aluno deve sortear e responder 
uma pergunta sobre o tema discutido; já as casas que contêm a estrela indicam 
que o aluno deve escolher uma carta de ação, as quais podem ser de três tipos, 
“volte 2 casas”, “avance 1 casa” ou “passe a vez”. No início do jogo, cada aluno 
escolhe um pino que irá representá-lo no tabuleiro; e todos lançam o dado para 
determinar a ordem dos jogadores.

Definida a ordem, cada jogador começa respondendo uma pergunta; caso 
acerte, ele ganha a oportunidade de rolar o dado, e o número que aparecer irá 
determinar quantas casas ele vai andar no tabuleiro. Se o jogador der a resposta 
errada para a pergunta sorteada, ele não avança naquela rodada. Ganha quem 
chegar primeiro ao final do tabuleiro.

A figura 1 demonstra as etapas do jogo.

Figura 1. Mecânica do jogo

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

3 Resultados e discussão

O jogo apresentado foi totalmente produzido pelo docente responsável 
pela dinâmica e conta com recursos táteis para favorecer a utilização por pesso-
as com DV, dando-lhes autonomia durante o processo. Foram utilizados: cadarço 
laranja para delimitar o percurso da trilha a ser percorrida; palitos de churrasco 
para separar as casas; adesivos com a letra “P” em relevo para indicar as ca-
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sas com perguntas; estrelas também em relevo para indicar as casas de ação; 
e duas coroas douradas indicando o final do jogo. Todos os itens utilizados no 
tabuleiro são em relevo, não sendo empregado nenhum recurso em tinta. A ima-
gem 2 mostra o tabuleiro e o dado.

Imagem 2. Tabuleiro do jogo e dado

Fonte: Os autores (2023).

O tabuleiro foi construído utilizando elementos com diferentes texturas e 
cores, de modo a favorecer tanto a exploração tátil como a visualização no caso 
de alunos com baixa visão. Optou-se por utilizar apenas a letra P em relevo nas 
casas de perguntas pelo fato de ser o alfabeto conhecido por todos os alunos, 
diferentemente do braile. Além disso, outro fator limitador foi a delimitação do 
espaço de cada uma das casas, que além de ter a identificação da pergunta, 
precisaria de espaço para a alocação dos pinos que representariam os jogadores 
no tabuleiro.

Vale salientar que, ao longo da dinâmica, os alunos não relataram dificul-
dades em identificar a letra com base na textura do material utilizado. Além dis-
so, estas características permitem que o jogo seja utilizado por qualquer grupo 
de alunos, sejam eles com o sem DV, dando à ferramenta um papel importante 
enquanto recurso educacional inclusivo possível de ser aplicado em um contexto 
de sala de aula regular.

Também foi produzido um dado de tamanho 9cm x 9cm, feito de papel 
paraná, recoberto com cartolina e com botões que sinalizam as numerações. 
Foi utilizada cartolina preta com botões coloridos para favorecer o contraste e a 
visualização de alunos com baixa visão.
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As cartas de ação foram produzidas contendo texto em tinta e em braile. 
Elas possuem uma meia pérola colocada no canto superior esquerdo, para indi-
car o sentido de leitura do braile. A imagem 3 representa estas cartas.

Imagem 3. Cartas de ação

Fonte: Os autores (2023).

Apenas as cartas com as perguntas não foram adaptadas com recursos de 
acessibilidade, tendo em vista a dificuldade do docente em conseguir produzir 
uma quantidade considerável de perguntas em braile em um curto intervalo de 
tempo, já que as questões foram elaboradas próximas ao dia da dinâmica. Ao 
todo, foram estruturadas 30 perguntas abertas e, à medida que o aluno escolhia, 
o professor mediador lia para o grupo. Esta foi uma das limitações da dinâmica, 
tendo em vista que restringiu a autonomia de dois alunos que participavam, já 
que eles sabiam ler braile e poderiam atuar com independência nessa etapa do 
jogo.

No que se refere à aplicação do jogo como metodologia para discussão dos 
conteúdos em sala de aula, esta foi uma experiência bastante enriquecedora. 
Primeiramente, porque ela permitiu a formação de um ambiente de aula des-
contraído, minimizando a tensão que surge antes de algum processo avaliativo, 
já que as questões utilizadas no jogo serviriam para preparar os estudantes 
para tal momento. A cada pergunta sorteada, foi possível perceber um debate 
instigante e animador sobre os conteúdos, comandado pelos próprios alunos, 
estando o professor apenas como o mediador da discussão.
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A literatura diz que práticas pedagógicas que favorecem essa interação 
entre os alunos são cruciais para se ter uma efetiva inclusão, tendo em vista o 
aprendizado mútuo e coletivo. Ou seja, é a partir dessas atividades em grupo, as 
quais buscam o entrosamento dos estudantes, que as suas capacidades são de-
senvolvidas, constituindo assim uma aprendizagem significativa (Silva, 2019).

Ademais, as atividades lúdicas, além de permitir esta convivência, con-
sistem em diferenciais que podem ser utilizados como estratégia metodológica, 
favorecendo o ensino e aprendizagem a partir do entusiasmo e envolvimento 
dos alunos de uma maneira dinâmica, diferente da aula tradicional. Tais medidas 
são de baixo custo e podem ser aplicadas em diversos contextos, seja na mesma 
disciplina ou em disciplinas distintas (Alencar; Freitas, 2019).

Um outro ponto importante levantado nessa dinâmica e que merece re-
flexão foi algo relatado, com bastante entusiasmo, pelos alunos quanto à opor-
tunidade de brincar de um jogo que eles ainda não haviam vivenciado, devido 
à escassez de ferramentas deste tipo em formato acessível a pessoas com DV. 
Como esse jogo foi pensado especialmente para esse público, eles puderam ter 
autonomia ao longo do processo, rolando o dado, lendo o número que caiu, e 
andando com o peão na trilha do tabuleiro. Desse modo, a brincadeira permitiu 
a inclusão desses alunos, fazendo-os ter a experiência de brincar de um jogo 
aparentemente simples e bem conhecido, mas pouco vivenciado por eles.

O relato desses estudantes permite instigar uma discussão sobre o real 
conceito de inclusão. Para Camargo (2017), a inclusão é entendida como uma 
prática social, tendo em vista que ela está inserida não apenas no contexto edu-
cacional, mas em outros âmbitos da vida dos indivíduos, como o profissional, o 
pessoal, o cultural etc. E, a partir do momento em que eles têm as suas particu-
laridades ponderadas em qualquer um desses ambientes, a sua participação se 
torna mais ativa e satisfatória. Este fato aconteceu com os alunos participantes 
da experiência a partir do momento em que se sentiram incluídos pelo simples 
fato de conseguirem ter a experiência de brincar.

À medida em que a dinâmica foi acontecendo, pôde-se perceber a necessi-
dade de realizar alguns ajustes quanto aos materiais utilizados para a confecção 
dos itens do jogo, o que pode ser justificado pelo fato de que foram confecciona-
dos de maneira experimental, com conhecimentos mínimos sobre a produção de 
material adaptado para pessoas com DV na época. Por este ter sido o primeiro 
momento em que o material foi utilizado com os alunos, tais falhas surgiram 
com o uso das peças, sendo prontamente identificadas e corrigidas em segui-
da, levando em consideração as especificidades quanto à produção de material 
especializado.

Sobre isso, o estudo de Comarú et al. (2021) aponta quais os fatores a se-
rem levados em consideração na elaboração de material acessível para o ensino 
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de morfologia voltado para alunos com DV. Nesta pesquisa, foram desenvolvidos 
modelos de imagens histológicas com o uso de recursos táteis, a partir de infor-
mações levantadas pelos próprios alunos sobre o que seria importante conter 
nesses materiais. As características elencadas pelos alunos foram: a presença de 
texturas e relevos, dimensões ampliadas, detalhes simplificados, braile e cores 
vivas. Para esses alunos, quando levados em conta nas metodologias adotadas, 
tais atributos favorecem a criação de um ambiente de ensino inclusivo, no qual 
é permitido que compreendam e participem das aulas de maneira satisfatória e 
com equidade.

Assim, na nova versão do material, tanto o tabuleiro como o dado foram 
pintados de preto para propiciar o contraste das cores com as demais informa-
ções, de modo a favorecer a percepção dos itens do jogo pelo aluno com baixa 
visão. Além disso, foi utilizado EVA substituindo os palitos de churrasco que divi-
diam as casas do tabuleiro, tendo em vista que esse material pode soltar farpas 
e causar lesões nos dedos de quem manipula. O EVA também foi utilizado para 
enumerar as faces do dado, substituindo os botões que se soltavam na medida 
em que era lançado, no intuito de gerar maior resistência ao recurso.

Vale destacar que o jogo ainda não foi utilizado com os alunos após sofrer 
as modificações mencionadas. Mas acredita-se que ele consiga atender melhor 
às necessidades dos alunos, sejam eles com ou sem DV. A imagem 4 apresenta 
os itens do jogo após as adequações.

Imagem 4. Tabuleiro e dado após a atualização

Fonte: Os autores (2023).

Sobre o uso de recursos didáticos aplicados no ensino de alunos com DV, a 
literatura traz que estes podem ser adquiridos por três caminhos: selecionados 
dentre os recursos utilizados por aluno sem deficiência, adaptados a partir de 
materiais já existentes, ou confeccionados com o uso de materiais de baixo cus-
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to e fácil aquisição. São exemplos desses materiais: barbante, cartolina, botões, 
contas, dentre outros (Cerqueira; Ferreira, 1996).

Além disso, estes mesmos autores afirmam que alguns critérios precisam 
ser considerados nesse processo. É preciso produzir o material em tamanho 
adequado às necessidades do aluno, o recurso precisa ter significação tátil, pro-
mover aceitação dos alunos durante a manipulação, estimular a visão com cores 
fortes e contraste, ser de simples manuseio, não danificar com facilidade e ser 
seguro para quem manipula (Cerqueira; Ferreira, 1996).

Ademais, um outro relato feito por todos os alunos ao final da dinâmica foi 
sobre o fato de que a estratégia utilizada contribuiu consideravelmente para a 
apropriação do conteúdo debatido nas perguntas. Tal fato também foi percebi-
do pelo professor que mediou a atividade, tendo em vista as trocas e reflexões 
que os estudantes foram construindo ao longo do percurso metodológico; o que 
foi corroborado pelas falas positivas quanto ao uso do jogo como estratégia de 
ensino.

Diante disso, é notório o quanto a utilização de metodologias acessíveis é 
benéfica para o ensino e aprendizagem desse público com o uso de materiais 
que atendam às particularidades dele. Essas adaptações instituem um processo 
de inclusão muito importante, na medida em que dá autonomia para o aluno e 
o torna parte integrante do processo, e não um mero expectador que apenas 
recebe a mensagem transmitida.

Sartoretto e Bersch (2010) apontam que os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade consistem em estratégias educacionais que favorecem a ativa 
participação do aluno no processo de aprendizagem. E, para tanto, durante a 
etapa de elaboração desses materiais, é fundamental que sejam levadas em 
consideração todas as características desse aluno, de modo a permitir que ele 
possa manipulá-los sem dificuldades.

Nesse sentido, a presente discussão induz a uma reflexão sobre como o 
contexto educacional no Brasil vem evoluindo, e o quanto os professores preci-
sam ser instigados a modificarem as suas práticas docentes, de modo a acom-
panhar as exigências que os novos tempos trazem. É preciso que a formação 
desses profissionais, portanto, seja norteada pela perspectiva da inclusão para 
torná-los aptos a lidarem com a diversidade encontrada em sala de aula, com 
vistas a não comprometer a aprendizagem dos seus alunos (Santana; Costa, 
2022).

Considerações finais

Ao final da experiência relatada, pode-se concluir que a finalidade da dinâ-
mica foi alcançada, na medida em que o jogo permitiu a participação efetiva dos 
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alunos, aliando a fixação dos conteúdos com descontração e diversão. As limi-
tações já mencionadas serviram de ponto de partida para o aperfeiçoamento do 
material, com adaptações que melhor atendam às necessidades do público-alvo.

O material descrito no presente trabalho foi aplicado apenas para alunos 
com DV porque o local onde aconteceu a experiência corresponde a uma ins-
tituição de educação voltada ao aluno com esta deficiência especificamente. 
Porém, percebe-se que todo o material do jogo possui recursos que permitem 
a sua aplicabilidade em qualquer contexto de ensino, inclusive em uma escola 
de ensino regular, reforçando assim a sua atribuição enquanto um recurso que 
promove a inclusão.

Ademais, o papel da diversão e da inclusão em algo comum da sociedade em 
geral, como o jogo de tabuleiro, mas pouco vivenciado por pessoas com DV tornou 
a dinâmica mais relevante ainda. A experiência reforçou o quanto o lúdico pode ser 
um forte aliado para o processo de ensino-aprendizagem, quando bem utilizado, 
visto a sua capacidade de despertar o interesse dos alunos que muitas vezes se 
sentem desmotivados a participarem de maneira efetiva do que é proposto em sala 
de aula. As ferramentas lúdicas aproximam a linguagem da aula com a dos alunos, 
favorecem a interação entre estes e aproxima o professor da turma.

Logo, espera-se que com este estudo outros docentes sejam incentivados 
a repensarem a sua prática, de modo a investirem em metodologias diversas 
de ensino que considerem a heterogeneidade encontrada em sala de aula e que 
utilizem de estratégias facilitadoras da aprendizagem, com aulas inclusivas e 
empolgantes. Assim, talvez seja possível minimizar a evasão escolar nos diver-
sos níveis de ensino.
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Introdução

Este trabalho é resultado de um relato de experiência da prática pedagó-
gica de duas professoras do Ensino Fundamental I atuantes em uma instituição 
pública especializada na educação de pessoas com deficiência visual, localizada 
na cidade do Rio de Janeiro. Estas profissionais utilizaram a música “Aquarela” 
do cantor e compositor Toquinho como ponto de partida para a centralidade dos 
conteúdos curriculares ao longo de alguns bimestres. 

A sala de aula em que esta proposta foi desenvolvida possuía estudantes 
com Deficiência Múltipla3. A propósito, o conceito da Deficiência Múltipla é muito 
complexo, uma vez que não possui uma definição, pois existem diversos pontos 
de vistas a respeito do assunto circulando na academia, tanto dentro quanto fora 
do país (Rocha; Pletsch, 2015). 

Ainda conforme as autoras Rocha e Plesch (2015, p. 116-117), algumas 
definições utilizadas tanto em âmbito nacional quanto internacional variam em: 
”uma deficiência inicial que foi geradora de outras” ou “associação entre duas 
ou mais deficiências, sem necessariamente uma ter sido causa do desenvolvi-
mento da outra” ou “sendo a condição em que pessoas apresentam deficiência 
intelectual profunda e que frequentemente apresentam dificuldades adicionais 
nos movimentos, perdas sensoriais e problemas de comportamento”. As autoras 
também relatam uma outra concepção que compreende a Deficiência Múltipla 
que circula em documentos e trabalhos acadêmicos como a associação de duas 
ou mais deficiências primárias (auditiva, visual, intelectual, física).  

A quantidade escassa de estudos e a não definição uniforme sobre a 
deficiência múltipla dificulta a coleta de dados e a implementação de políticas 
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públicas (Rocha; Pletsch, 2018), uma vez que nem todos os documentos oficiais 
voltados para a inclusão da pessoa com deficiência fazem menção de forma 
clara ao termo, como por exemplo a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008).

O glossário do Censo escolar de 2022, realizado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), descreve a deficiência 
múltipla como a "associação de duas ou mais deficiências"(Brasil, 2023, p. 8). 
Entretanto, neste instrumento de coleta de dados não há um espaço específico 
para o preenchimento do termo “deficiência múltipla”. Assim, se forem informa-
das duas deficiências ou mais para um sujeito, o sistema instantaneamente irá 
considerar a pessoa com deficiência múltipla. Ainda segundo o Censo, existem 
86.341 estudantes com deficiência múltipla matriculados na Educação Básica no 
país. Dentre esses estão os alunos envolvidos neste texto. 

A classe em que o trabalho foi desenvolvido era a de uma turma multis-
seriada do Ensino Fundamental I, com cinco estudantes de idades entre 11 e 
15 anos; assim, tínhamos em sala crianças e adolescentes. Alguns dos alunos 
ainda não tinham uma comunicação funcional estabelecida e todos os discentes 
apresentavam deficiência visual (cegos) e outras associações. 

A esse respeito é importante destacar que dois desses alunos possuíam 
laudo para além da deficiência visual, mas aqui neste texto não evidenciaremos 
esta informação, uma vez que trabalhamos com sujeitos e não com pareceres 
médicos. Então, a partir da compreensão do perfil da turma, as docentes dialo-
gavam intensamente para um planejamento que fizesse sentido aos estudantes 
levando em consideração suas habilidades e competências.

Desta forma, estas professoras construíram sua prática pedagógica com-
preendendo o conceito de “tema gerador”4 do teórico Paulo Freire e a pers-
pectiva lúdica como caminho para desenvolver a formação desses educandos. 
Estes, por terem a deficiência visual e associações, necessitam de acessibilidade 
curricular e abordagens pedagógicas específicas para o seu desenvolvimento 
cognitivo no cotidiano escolar. Mendes e Zerbato (2018) sinalizam em seus estu-
dos que o Brasil acompanhou uma tendência internacional, adotando diferentes 
expressões em seus documentos de Educação Especial, a fim de orientar como o 
currículo na expressão da perspectiva de inclusão deve ser. Sendo assim, temos 
como adaptações curriculares previstas em literatura adaptações curriculares, 
acomodações de ensino e flexibilização curricular, denominando assim as ações 
pedagógicas e as formas de ensino em salas de aulas inclusivas.

4	 Freire (1987, p. 71) propõe o Tema Gerador como superação, tanto do dualismo sujeito-objeto, quanto da 
fragmentação do saber decorrente do paradigma científico moderno, que por causa da verticalização do saber, 
produziu uma ciência necrófila, sem vida e distante das demandas existenciais da humanidade. O tema gerador 
impulsiona a troca de saber através do diálogo que respeita as diferenças de cada sujeito cognoscente em suas visões 
de mundo próprias. O objetivo desta proposta é a superação de uma visão de mundo ingênuo para uma consciência 
crítica (mais objetiva) que se assume como sujeito responsável diante da realidade sócio-histórica comum a todos. 
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Sendo assim, as docentes trabalharam de modo a afastar o estigma co-
locado sobre esses sujeitos no campo educacional, seguindo o apontamento de 
Boato (2009) de que:

a problemática dos alunos com deficiência múltipla é, talvez, a mais sig-
nificativa entre aqueles com necessidades educacionais especiais, pois 
pela ótica da produtividade são, quase sempre, considerados inúteis em 
virtude de suas impossibilidades diante de conteúdos acadêmicos e da 
formação para o trabalho. Sendo assim, além de não serem atendidos em 
seu direito à inclusão no meio social, ainda sofrem com [a] sua aceitação 
nas escolas do ensino especial. As instituições especializadas na educação 
de uma determinada deficiência apresentam resistência em aceitá-los, 
visto que possuem outra deficiência associada, o que dificulta o acesso às 
informações apresentadas nessas instituições (Boato, 2009, p. 21).

Desse modo, o tema gerador, por meio da sua abordagem dialógica, con-
sidera as diferenças e especificidades de cada indivíduo cognoscente, conforme 
sua relação com o mundo. Neste sentido, a construção metodológica dos temas 
geradores vai ao encontro de uma metodologia crítica, estruturada em conteú-
dos significativos para o cotidiano dos educandos e contraposta a uma educação 
bancária. Segundo Freire (1987), este último tipo de concepção tem por finali-
dade transmitir conhecimentos distantes das realidades dos educandos, tornan-
do-se falsos saberes, que, por sua vez, operam na contramão de uma prática 
pedagógica transformadora.

Relacionando-se a essa ideia, em um Dossiê sobre a Ludicidade e a forma-
ção de professores, Pretto e D’Ávila (2014, p.7) referem-se à ludicidade “como 
um estado interno de integração plena à experiência que se realiza no plano 
objetivo, revelando-se como interseção indispensável entre sujeito pensante/
sensível e atividades socioculturais”. Assim, o lúdico na sala de aula exerce uma 
centralidade fundamental para a construção desta prática pedagógica, com o in-
tuito de oferecer aos estudantes, aulas mais interativas e conectadas com suas 
realidades cotidianas. 

Conforme Cunha, Souza e Andrade (2019, p.130), o lúdico, por atividades 
interativas com músicas, jogos e brincadeiras, impulsiona na educação inclusiva 
um momento de socialização, aprendizagem e conhecimento. Isso fornece às 
crianças um componente simbólico, bem como materiais que contribuem para a 
construção dos processos cognitivos, motores, éticos e socioafetivos. 

Sendo assim, o objetivo deste relato de experiência é elucidar práticas pe-
dagógicas libertárias e inclusivas presentes na formação docente, visibilizando 
que é possível ofertar aulas para estudantes com deficiência múltipla com ativi-
dades básicas, mas não esvaziadas de sentido educativo. Partindo deste pressu-
posto da centralidade de práticas libertadoras numa sala de aula de uma escola 
especializada em deficiência visual, concordamos com Freire, que ressalta em 
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sua obra “Pedagogia do oprimido” (1987) que, para analisar as dimensões polí-
ticas da educação e entender a relação entre oprimidos e opressores na socieda-
de, seria necessário se coadunar com os princípios de uma educação libertária. 
A adoção destas práticas pedagógicas se desdobra em um ambiente de sala de 
aula direcionado ao atendimento de alunos com deficiência múltipla associada à 
deficiência visual em uma instituição especializada.  

 Metodologia

Este é um trabalho de abordagem qualitativa (Lüdke; André, 2018), em que 
relatamos as experiências vivenciadas pelas duas docentes autoras deste texto a 
partir dos planejamentos de aulas para alunos com deficiência múltipla associada 
à deficiência visual, usando a música como ferramenta de ensino-aprendizagem.

No início do ano, ainda conhecendo os estudantes, expusemos algumas 
canções de modo a proporcionar um repertório diversificado, com diferentes 
ritmos de música e compreender suas reações ao estímulo. Nessa ocasião per-
cebemos movimentações de corpo e sorrisos que a música “Aquarela” (Aquare-
la, 1983) causou aos alunos de algum modo. Assim, a partir dessa observação, 
pensamos em trabalhar os conteúdos pedagógicos com a letra desta música.

Desse modo foi feito um planejamento para o primeiro semestre de 2022, 
em que a cada semana um tema mencionado na música seria destrinchado e 
abordado em sala de aula, conforme a demanda dos estudantes. Abordamos 
com os alunos o conhecimento da letra da música diariamente antes de come-
çarmos a realização das atividades para que estes tivessem familiaridade com a 
composição musical e consequentemente com os conteúdos a serem trabalha-
dos. Leva-se assim em consideração que o

uso da música no processo educativo de pessoas com deficiência, tanto 
como recurso ou estratégia e estímulo à inclusão social quanto à preocu-
pação didático-metodológica na formação do educador [...] [compartilha] 
evidências de que a música é agente facilitador para o processo de inclu-
são escolar, social e cultural [...] (Rodriguez et al. 2015, p. 47).

O projeto foi realizado ao longo do segundo, terceiro e quarto bimestre (de 
abril a dezembro), pois no primeiro estabelecemos vínculos e atribuímos uma 
diagnose pedagógica dos educandos em sala de aula. Foi neste início de semes-
tre que pudemos apresentar um conjunto de opções de materiais concretos, 
canções e assuntos em geral, no intuito de identificar o que agradava os estu-
dantes e o que eles tinham de maiores dificuldades que necessitavam de maior 
atenção.

Na primeira estrofe da música, o cantor menciona “De uma folha qualquer 
eu desenho um sol amarelo”. Nesta frase, consideramos pertinente a ideia de 
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trabalharmos pedagogicamente os elementos da natureza a partir da palavra  
“folha”5. Os conhecimentos envolvendo questões socioambientais foram funda-
mentais para construirmos a ideia das folhas de árvores encontradas em alguns 
espaços de natureza e a da folha de papel em que pintamos ou escrevemos 
(Figura 1). Foram levadas para sala folhas verdes e folhas secas, apresentadas 
de maneira sensorial para os educandos e com a associação aos elementos exis-
tentes no meio ambiente.

5 	 Esta seção terá algumas imagens para ilustrar algumas das atividades pedagógicas que se desdobraram em 
consonância com a letra da canção. 

Figura 1. Atividade da folha

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2022).

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2022).

Foram mostrados também aos educandos os diferentes tamanhos e tex-
turas de folhas de papel, como: camurça, celofane, corrugado, entre outros. A 
partir da palavra “amarelo” trabalhamos as cores (Figura 2). Foram apresen-
tadas as variadas cores existentes, associando-as a objetos e elementos dos 
ambientes em que frequentamos (sala de aula, casa, jardim, lugares em que 
saímos com nossa família, entre outros).

Figura 1. Representação do Sol
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Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2022).

A partir dos trechos “e se faço chover, com dois riscos tem um guarda-
-chuva” e “corro o lápis em torno da mão” trabalhamos os fenômenos da natu-
reza, chuva, contextualização do “clima” e estações do ano trazendo exemplos 
concretos do dia a dia com vestimentas e objetos que usamos nos dias de Sol e 
calor ou quando está frio ou chovendo. A partir da palavra “mão”, apresentamos 
as partes do corpo aos educandos (figura 3), fazendo menção desde as partes 
da nossa cabeça aos membros superiores e inferiores, além de conversarmos 
sobre a importância do tato para as pessoas com deficiência visual.

Conforme íamos apresentando os conteúdos referentes ao projeto da mú-
sica, os alunos com oralidade realizavam inferências com elementos de seu coti-
diano por meio de diálogos. Os alunos ainda não oralizados reconheciam as me-
diações pedagógicas com expressões faciais, movimentos positivos de cabeça 
ou até mesmo balanço corporal.

Figura 3: Parte do corpo

Abordamos também os demais sentidos de modo prático, ao paladar fo-
ram ofertados alimentos doces, salgados e azedos (Figuras 4 e 5). Para o olfato 
(Figura 6) mostramos cheiros de comida (cravo, canela, limão, cebola, etc.), 
cheiros de “limpeza” (sabonete, desodorante, desinfetante, etc.), cheiros da na-
tureza (terra molhada, folha de planta amassada), entre outros. Com a audição, 
reproduzimos canções de diversos estilos musicais e conversamos sobre os tipos 
de música mais marcantes em cada região do nosso país.

Figura 4. Paladar – Salgado

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2022).
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Figura 5. Paladar – doce

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2022).

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2022).

Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2022).

Figura 6. Olfato

Com o fragmento “e num círculo eu faço o mundo” inserimos as formas 
geométricas: círculo, quadrado, retângulo e triângulo. Foram levados para sala 
de aula objetos com alguns formatos, por exemplo: bambolê, caixa de sapato. 
Também realizamos atividades com texturas diferentes (Figura 7) para repre-
sentar as formas, como massinha, palito de picolé e outras.

Figura 7. Círculo
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Fonte: Arquivo pessoal das autoras (2022).

Com as palavras “avião, astronave, navio e barco” trabalhamos os 
meios de transportes aéreos, terrestres e aquáticos, construímos aviões e bar-
cos de papel por dobraduras no material. Confeccionamos também um trem 
com figuras geométricas, utilizando diversos materiais com texturas e tamanhos 
diferentes (CD, canudo, bolinhas, barbante). Agregou-se, neste conhecimento, 
a percepção da audição diante dos sons de diversos meios de transportes evi-
denciados nas aulas. 

Como a canção também menciona nome de lugares como as cidades “Ha-
vaí, Pequim ou Estambul”, consideramos pertinente contextualizarmos a ideia 
de espaços, como:   minha casa, minha escola, minha rua, meu prédio, meu 
bairro e o bairro da escola. Posteriormente, após explorados todos estes espa-
ços de forma a diferenciarmos os ambientes distintos existentes no cotidiano, 
mencionamos os nomes de outros bairros e cidades existentes. No contexto 
relacionado à deficiência visual, é sempre pertinente a abordagem do processo 
de ensino-aprendizagem que se apresente do “micro para o macro”, levando-se 
em consideração as limitações de uma sociedade majoritariamente imagética e 
pouco agregativa no sentido inclusivo da percepção dos territórios.

O educando, ao compreender as noções socioeconômicas e físicas de terri-
tório a que pertence sua escola, sua rua e seu bairro, consequentemente cons-
trói associações sobre territórios maiores, como cidade, estado e país. Além 
disso, destina um sentido à existência destes espaços pelo fato de os pontos de 
partida abordados pedagogicamente pelas professoras terem sido os territórios 
de pertencimento de seu cotidiano.  

Utilizamos, durante este processo de ensino-aprendizagem, as mais varia-
das texturas, tamanhos, formas, além de materiais concretos, uma vez que nos-
so alunado possui deficiência múltipla associada à visual, como já mencionado. 
Em uma das atividades sobre o paladar (Figura 8), por exemplo, usamos cola 3D 
para contornar o formato da melancia cortada e fazer pontinhos representando 
as sementes.

Figura 8: Atividade relacionada aos sentidos
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É importante ressaltar que havia no planejamento uma duração estimada 
para a realização de cada atividade, entretanto cada estudante tem seu tempo 
de compreensão e de resposta. Além disso, fatores internos ou externos podem 
mudar esta dinâmica, como por exemplo: dormir mal, pegar engarrafamento, 
menstruação, fome, algum som, um determinado cheiro, entre outros. Deste 
modo algumas atividades eram realizadas em poucos minutos e outras tomavam 
mais de um tempo de 50 minutos para se realizar. Portanto, quem estabelecia o 
tempo das atividades eram os próprios alunos no dia. 

Resultados e discussões

O estudante com deficiência múltipla tem um estigma no senso comum 
de que não acompanhará o conteúdo de sala de aula por suas especificidades. 
Rocha e Pletsch (2018, p. 103) corroboram essa reflexão quando relatam que 
professores e outros profissionais possuem “uma baixa expectativa em relação 
às potencialidades de desenvolvimento dos alunos com deficiência múltipla, bem 
como em relação aos sentidos e propósitos da escolarização para este público”. 
Entretanto esta proposta de trabalho possibilitou uma troca mútua de aprendiza-
do, e demonstrou que este estereótipo é falacioso. Tal projeto permitiu uma re-
lação de muita confiança entre as docentes e os discentes, o que gerou confian-
ça nos alunos, uma vez que percebiam que não estavam sendo subestimados.    

De acordo com Vygotsky (1991), as formas de interação lúdica e o ato da 
brincadeira são compreendidos como necessidade básica do sujeito enquanto 
parte de seu processo de formação. Ainda segundo o autor, a brincadeira é en-
tendida como atividade social cujas natureza e origens específicas são elementos 
essenciais para a construção de sua personalidade do educando/educanda. Além 
disso, a ludicidade e a brincadeira apresentam aspectos próprios, construindo 
caminhos para o mundo da imaginação no contexto da aprendizagem.

Deste modo, coube às professoras a observação de maneira sistemática e 
cotidiana destes aspectos da ludicidade e do brincar mobilizados por este pro-
jeto, uma vez que estas atividades pedagógicas trazem benefícios nos aspectos 
físico, intelectual e social dos estudantes de maneira singular em cada vivência 
discente. Questões relevantes como a capacidade de autonomia, construção da 
identidade, capacidade de socialização e interação são apresentadas de maneira 
muito individualizada em cada aluno/aluna.    

Houve a experiência de aluno que assimilou o conteúdo abordado em sala 
de aula correlacionando com o seu cotidiano ao se referir aos meios de trans-
portes. Em atividades de estímulo do sentido gustativo dos alunos com frutas, 
observou-se que o aluno que apresentava restrições ao paladar, sobretudo no 
contato com alimentos sólidos, demonstrou satisfação ao experimentar manga. 
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Ao sentir o gosto da fruta, bateu palmas e sorriu, causando certa emoção nas 
duas professoras, uma vez que apresentar novos alimentos para este aluno é 
extremamente desafiador. Este mesmo aluno possui bastante resistência a tex-
turas e o contato com tintas, porém o projeto estimulou-o a realizar atividades 
com diferentes materiais aos poucos.	

Neste processo de ensino-aprendizagem, uma determinada aluna ao ouvir 
a música, pulava e rodava, balançando a cabeça, e sorria. Inventava também 
movimentos originais com o corpo de pé e outros movimentos utilizando o chão. 
Havia também outra estudante em sala que, ao ouvir músicas, batia palmas 
e balançava o corpo, como se estivesse dançando na cadeira. Esta apresenta 
dificuldade postural ao sentar na cadeira, mas ao se contagiar pela melodia da 
música, acaba involuntariamente se adaptando à postura correta de sentar-se 
na cadeira. 

Neste sentido, a interação da turma com os aspectos da música “Aquarela” 
possibilitou a abordagem de diversos conteúdos pedagógicos pertinentes à esco-
larização da turma. Tal metodologia possibilitou a presença constante da criati-
vidade no desdobramento das atividades, que levou em conta que a “ludicidade 
revela-se com um enorme potencial para práticas de ensino criativas, inovado-
ras e voltadas ao enlevo em ensinar e aprender” (Pretto; D’Ávila, 2014, p. 7).

Ao nos referimos ao lúdico na sala de aula, abrimos espaço para a possi-
bilidade de criatividade e imaginação do mundo das crianças, onde a contação 
de histórias por meio de uma música pode ser fundamental para as etapas pro-
cessuais do desenvolvimento cognitivo. Por esta razão, o ato de brincar é de 
suma relevância para a construção do conhecimento desses educandos. Confor-
me Cunha, Souza e Andrade (2019):

Os jogos e brincadeiras possibilitam maior interação entre o aluno com 
deficiência e o grupo de crianças no ambiente escolar. Nas brincadeiras 
as crianças adquirem experiências e, nelas acontecem as trocas de co-
nhecimentos, que são imprescindíveis ao seu desenvolvimento, e claro, 
respeitando e diminuindo as diferenças e limitações de cada um (Cunha; 
Souza; Andrade, 2019, p. 126).

Cada estudante a seu modo, demonstrou interesse nas atividades propos-
tas, manifestando de maneiras individualizadas, as relações concretas do apren-
dizado, por sorrisos, pulos, balançar de mãos, balbucios ou acenos de cabeça ou 
por breves palavras como “gostei”.

Conclusão

O desfecho pedagógico nos possibilitou perceber que a aprendizagem des-
ses educandos em sala de aula foi significativa, pois levamos em consideração 
e respeitamos o tempo de cada estudante, compreendendo cada sujeito como 
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único com suas particularidades. A maior parte dos alunos desta turma não se 
comunica oralmente, por isso consideramos que todas as formas de comunica-
ção não verbais são importantes e significativas em seu aprendizado.

A importância deste projeto “Aquarela” nesta turma de alunos de deficiên-
cia múltipla associada à deficiência visual foi crucial do ponto de vista de desen-
volvimento cognitivo e fortalecimento de suas identidades, já que há toda uma 
construção de estereótipos destes sujeitos enquanto passivos, desprovidos de 
intelecto ou subjetividade até mesmo em alguns espaços educacionais. 

A avaliação positiva do projeto foi fundamentada nas observações feitas 
dos alunos, a partir dos estímulos pedagógicos oferecidos. O feedback dos es-
tudantes foi compreendido por seus movimentos corporais, expressões faciais, 
balbucios e algumas palavras, uma vez que é necessário respeitar o tempo de 
resposta de cada aluno, assim como ter em vista que cada um possui particu-
laridades que devem ser respeitadas pedagogicamente (Rocha, Pletsch, 2015). 

Outro elemento pedagógico bastante relevante neste processo de ensino-
-aprendizagem analisado é a singularidade de cada aluno na relação com a ludicida-
de do projeto. Equívocos muito recorrentes de algumas professoras é o pensamen-
to de que alunos de deficiência múltipla possuem os mesmos processos cognitivos 
ou compreendem determinados conteúdos pedagógicos de forma similar. 

E justamente por meio da observação atenta aos movimentos e sons parti-
culares dos estudantes pudemos perceber o quão rico e produtivo foi o processo 
de ensino-aprendizagem, em que os discentes demonstravam satisfação e com-
preensão dos conteúdos abordados em sala. 

Deixa-se aqui a reflexão para que toda comunidade escolar nunca menos-
preze a capacidade de compreensão dos alunos com deficiência, uma vez que 
todo ser humano é capaz de aprender, mas que ele não necessariamente vai 
entender os modos padronizados e não acessibilizados às suas necessidades 
educativas.
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A brincadeira é uma manifestação singular da constituição infantil. Uma 
experiência criativa que favorece a descoberta do eu e dos outros, por 
meio do recriar e do repensar sobre os acontecimentos naturais e sociais. 
Não é apenas reprodução de vivências, mas um processo de apropriação, 
ressignificação e reelaboração da cultura pela criança [...]. A brincadeira 
favorece a interação, a construção da identidade e da alteridade (Moura, 
2006, p. 75).

Introdução

A imagem que inicia este manuscrito (Fig. 1) retrata uma atividade que 
foi desenvolvida com um grupo de alunos com deficiência visual (DV) do segun-
do ano de escolarização do Instituto Benjamin Constant, instituição de ensino 
especializada nas questões da deficiência visual. Quem passasse em frente ao 
espaço onde a atividade foi realizada veria apenas um grupo de crianças em 
idade de alfabetização, conversando e se divertindo sentadas ao chão, diante 
de uma caixa com vários objetos dentro. Entretanto, a partir de um olhar mais 
atento, constataria que essas mesmas crianças estavam na verdade construindo 
saberes, na medida em que dialogavam e refletiam sobre os objetos descobertos 
naquela caixa.

41
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Figura 1. Brincadeira com o cesto dos tesouros

Fonte: As autoras (2023).

Diferente do olhar que se tinha em períodos passados, a concepção de 
criança/infância vem sofrendo grandes transformações ao longo dos anos (Kra-
mer; Motta, 2010). Além dos documentos que legitimam seus direitos desde o 
nascimento, as novas abordagens pedagógicas, sobretudo os trabalhos envol-
vendo a ludicidade em sala de aula, têm contribuído de forma consistente para 
que as crianças sejam compreendidas não mais como “seres ainda sem identi-
dade própria”, “páginas em branco”, “tábulas rasas”, mas sim sujeitos que estão 
constantemente construindo seu próprio conhecimento ao utilizarem as mais 
diferentes linguagens e capacidade para formular ideias e hipóteses originais 
sobre aquilo que descobrem ou experimentam.

Pensando nos direitos de aprendizagem desses sujeitos, no Artigo 4° das 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI, Resolução CNE/
CEB n° 5/2010), a criança é definida como: 

Sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, ques-
tiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cul-
tura (Brasil, 2010, p. 12).

Com base nisso, é importante considerar em que meio social a criança está 
inserida, quais seus valores mais significativos e quais atividades e artefatos são 
construídos em seu meio de convivência, pois, respeitando sua cultura, poten-
cializaremos sua capacidade de recriar a partir do que ela já traz consigo e de 
seu poder de imaginação nos processos de ressignificação de novos conceitos e 
hipóteses.
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No caso da criança com DV, termo que compreende a cegueira e a baixa 
visão, tal situação não é diferente. Ela precisa ser vista como um sujeito inte-
gral e capaz, isso é, como alguém que produz e reproduz conhecimentos. Mas 
para isso é necessário compreender que seu desenvolvimento se dará a partir 
das interações sociais, nas relações com as pessoas e com os objetos que a cir-
cundam. E o mais importante, “é necessário pensar a educação da pessoa com 
deficiência visual a partir das suas possibilidades, em um desenvolvimento sin-
gular do sujeito e não considerar a cegueira como um empecilho que invalida a 
pessoa” (Monteiro, 2015, p. 33).

Conforme já mencionado, as crianças da Figura 1 estão em idade de al-
fabetização, em processo de aquisição da linguagem escrita, que, diferente da 
linguagem oral que é espontânea, exige uma organização didática educacional 
específica para esse fim. A escola, espaço institucionalmente constituído para 
a transmissão do saber histórico, tem a responsabilidade de ensinar a ler e es-
crever, e as crianças, um grande desafio na apropriação desse saber. Por essa 
razão, o ambiente da sala de aula precisa privilegiar práticas que contribuam 
para compreensão do papel da escrita, além do desenvolvimento do gosto pela 
leitura, e nesse contexto, a ludicidade é uma grande aliada.

Portanto, pensando na escola enquanto espaço de oportunidades ricas e 
desafiadoras, que deve proporcionar o desenvolvimento da criatividade e da 
reflexão, considerando o processo de “alfabetização como essencial para a hu-
manização do indivíduo” (Martins; Marsiglia, 2015, p. 48), realizamos uma ativi-
dade para um grupo de alunos do ciclo de alfabetização adaptada da brincadeira 
“O Cesto dos Tesouros”. O objetivo da proposta era que os alunos, em interação 
com os objetos, com os colegas e com a professora, inferissem sobre os itens 
apresentados, questionassem sobre os objetos, criassem hipóteses e narrativas 
sobre os itens e, assim, ampliassem a linguagem oral e escrita por meio de uma 
atividade lúdica mediada. 

Dessa forma, este texto traz um relato de experiência cujo objetivo é des-
crever como uma atividade lúdica pode contribuir para o processo de alfabetiza-
ção de crianças, especialmente daquelas com DV.

2 Fundamentação teórica

O lúdico, enquanto prática pedagógica, representa uma possibilidade po-
sitiva para a aquisição da leitura e da escrita, uma vez que contribui para que 
os educandos consigam se apropriar dos bens culturais com protagonismo e 
motivação, por meio de atividades que consideram o contexto e a fase em que o 
aluno se encontra no processo de aprendizagem. Nessa perspectiva, o professor 
é o profissional habilitado a identificar, organizar e mediar este processo para 
que aprendizagem aconteça de fato, conforme afirma Tubelo (2004):
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O brincar pode ser intelectual, pedagógico, terapêutico, socializador, sim-
bólico, criativo, repetitivo, solitário, coletivo, paralelo. O importante é que 
ele promova autoria e autonomia, que possibilite à criança sua própria 
resolução dos conflitos ou desafios, onde o adulto tem papel apenas de 
mediador e não de condutor do brincar (Tubelo, 2004, p. 3).

Na direção do que defende a autora, espera-se que o professor, enquanto 
mediador, leve em consideração os aspectos afetivos e sociais do aluno fora da 
escola, melhorando as relações que perpassam o processo de ensino e aprendi-
zagem e garantindo o direito a um ensino de qualidade.

Ainda sobre a citação de Tubelo (2004), é correto afirmar que ela considera 
o processo do brincar de extrema importância para as crianças, pois, além da 
diversão, os pequenos também aprendem sobre si e sobre o outro, considerando 
que muitas vezes a brincadeira os coloca no lugar de outra pessoa, de um ani-
mal ou até de seres mágicos. Isso exige esforço em compreender e representar 
realidades distintas, assim como em ludicamente fazer associações entre deter-
minado objeto e vivências e processos do seu cotidiano. 

Sobre isso, Vygotsky aponta que: 

Uma criança não se comporta de forma puramente simbólica no brinquedo; 
ao invés disso, ela quer e realiza seus desejos, permitindo que as catego-
rias básicas da realidade passem através da experiência. A criança, ao que-
rer, realiza seus desejos. Ao pensar ela age. As ações internas e externas 
são inseparáveis: a imaginação, a interpretação e a vontade são processos 
internos conduzidos pela ação externa (Vygotsky, 1991, p. 114).

Esse simbolismo e representações do real, presentes no brincar, são fun-
damentais para a aquisição da linguagem escrita para a criança com DV, con-
siderando que nas vivências a relação sujeito-mundo vai se constituindo e que 
“os processos envolvidos na brincadeira simbólica estão carregados de marcas 
culturais, integrando, de forma intrínseca o processo de alfabetização” (Rangel; 
Victor, 2016, p. 46).

Por isso, a atividade lúdica, inclusive em sala de aula, é um dos momentos 
em que a imaginação na infância se manifesta e se desenvolve, o que permite 
que a criança atravesse os limites impostos pela realidade. Nesse caso, o papel 
da ludicidade como estratégia de ensino vai além da simples satisfação e prazer 
e representa um recurso fundamental para a construção de elementos que con-
tribuem para o desenvolvimento de habilidades linguísticas, cognitivas, emocio-
nais, físicas e sociais do estudante.

Dada a relevância do lúdico no processo de ensino e aprendizagem da 
leitura e da escrita, diversos documentos norteadores da educação nos anos ini-
ciais, sobretudo no ciclo de alfabetização, enfatizam sua importância. A exemplo 
disso, destacamos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (2018), que pon-
dera a centralidade do brincar na aprendizagem infantil:
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A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano da infância, trazen-
do consigo muitas aprendizagens e potenciais para o desenvolvimento 
integral das crianças. Ao observar as interações e a brincadeira entre as 
crianças e delas com os adultos, é possível identificar, por exemplo, a ex-
pressão dos afetos, a mediação das frustrações, a resolução de conflitos 
e a regulação das emoções (Brasil, 2018, p. 37).

A citação da BNCC destacada acima vai na direção do que defendemos no 
início deste estudo, de que a criança com DV, ou não, não pode ser compreen-
dida como uma “tábula rasa”, mas sim em sua integralidade. E especialmente 
no caso daquela com DV, ela deve ser reconhecida como sujeito no processo 
educacional, uma vez que, independentemente da deficiência, ela possui uma 
bagagem cultural por possuir um percurso histórico, e suas especificidades apre-
sentam potencialidades e condições de desenvolvimento.

Todavia, para que isso aconteça, é preciso que o professor reconheça a im-
portância do lúdico e da brincadeira simbólica para a criança com DV. É preciso 
que ele valorize a brincadeira e o simbolismo que ela possibilita, como instru-
mento para a alfabetização da criança cega, tanto quanto as experiências que 
os demais sentidos proporcionam, considerando que “a brincadeira faz parte de 
um processo cultural que traz marcas históricas de uma sociedade; marcas que 
se vão refinando e construindo outras elaborações, cada vez mais complexas” 
(Rangel; Victor, 2016, p. 49).

3 Metodologia

O presente estudo trata-se de uma investigação com uma abordagem qua-
litativa, cuja opção metodológica é o estudo de caso. Na abordagem qualita-
tiva o pesquisador investiga o fenômeno para compreendê-lo, interpretá-lo e 
explicá-lo, dando sentidos às suas relações com o objeto de estudo (Creswell, 
2014). Sobre o estudo de caso, o Creswell (2014) menciona que pode contribuir 
bastante na busca por investigar casos identificáveis e delimitados, de forma a 
compreender e descrever com destreza as situações analisadas.

Para desenvolver este estudo, utilizamos uma estratégia pedagógica inspi-
rada no Cesto dos Tesouros, que segundo Goldschmied e Jackson (2006) reúne 
e oferece um conjunto variado de objetos do quotidiano, que são escolhidos com 
o objetivo de promover vivências e assegurar experiências significativas para as 
crianças. Em nossa proposta, os alunos devem manusear os objetos e dialogar 
entre si. Enquanto isso, o professor, junto aos estudantes, transcreve algumas 
palavras e narrativas surgidas, fazendo a mediação da atividade com o objetivo 
de enriquecer seus vocabulários à medida que dialogam sobre a função social 
dos objetos.
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Essa proposta foi realizada com cinco alunos com DV do ciclo básico de 
alfabetização, sendo três cegos e dois com baixa visão, com idades entre 7 e 8 
anos. Nosso estudo foi amparado na observação direta dos sujeitos envolvidos, 
além de gravação em áudio e transcrição do encontro para posterior análise e 
interpretação dos dados.

Colocamos no Cesto dos Tesouros os seguintes itens: livros em braille e 
em tinta, funil, chocalho, algodão, lixa, esponja, escova de roupa, caneca, car-
regador de celular, carrinho de brinquedo, caixas de remédios, papel celofane, 
boneca de pano, lenço umedecido. Em seguida pedimos para que os alunos ob-
servassem os itens durante cinco minutos, depois cada um deveria pegar dois 
objetos e falar sobre eles. Elegemos juntos a ordem das apresentações e combi-
namos que após todos apresentarem seus objetos, esses poderiam ser trocados 
entre si, trabalhando com isso, além da interação entre os pares, a importância 
e o respeito às “regras do jogo”, visto que, por vezes, brincar requer criatividade 
para criar regras, cumpri-las, organizar-se, errar, acertar, recomeçar.

4 Resultados e discussões 

Considerar que o ser humano é historicamente situado e determinado pela 
cultura, nos leva à compreensão de que o desenvolvimento humano é mais que 
um simples processo orgânico, de maturação biológica (Vygotski, 2012). Essa 
lógica nos faz perceber que o ensino e a aprendizagem escolar precisam ser 
dinâmicos e contextualizados, considerando o aprendiz parte do processo, em 
uma relação viva e dialógica entre sujeito-objeto-mundo. 

Na atividade realizada, vimos que os alunos inicialmente buscam identi-
ficar os objetos apresentados e, como estratégia de organização e adaptação 
à proposta, tendem a escolher aqueles que já conhecem, demonstrando seus 
conhecimentos prévios sobre alguns dos objetos. Em seguida começam a dia-
logar, expressando as funções sociais desses objetos, o que Vygotsky denomi-
na “conceitos espontâneos”, que para o autor são construídos nas experiências 
cotidianas e utilizadas como instrumentos de mediação para a compreensão do 
mundo que nos cerca. A partir daí os sujeitos questionam a professora sobre os 
objetos que desconhecem, numa tentativa de transpor o não cotidiano ao co-
tidiano. Dito isso, ao analisar as interações dos participantes, percebe-se que, 
embora a atividade seja direcionada, há uma certa organização própria dos alu-
nos na busca de caminhos para a compreensão e participação na tarefa proposta 
e na construção do conhecimento, que deve ser sempre orientada pelo professor 
(Vygotski, 2012). 
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Nossa experiência docente com crianças com DV tem nos mostrado o quan-
to esses sujeitos necessitam da atenção e intervenção constantes do professor 
durante as atividades realizadas, o que revela “a importância e a beleza do tra-
balho pedagógico na condução do processo de ensino e aprendizagem desses 
sujeitos” (Monteiro, 2015, p. 131).

Outro aspecto observado na atividade é o papel dos pares na construção 
de conhecimentos. Com base em suas experiências, as crianças videntes ou com 
DV dialogam entre si sobre os objetos, de forma a constituírem novos saberes; 
e essas referências socioculturais, quando articuladas aos desafios promovidos 
pelas atividades lúdicas intencionais e direcionadas, favorecem a criação de ou-
tras realidades, ampliando o conhecimento. Essas influências corroboram o pro-
cesso coletivo, dinâmico e necessariamente mediado da aprendizagem (Martins, 
2020).

Por essa razão, as práticas de ensino escolar e a forma como os conhe-
cimentos são tratados têm especial relevância. No processo de alfabetização, 
destacamos como essencial o uso de recursos lúdicos, como jogos e brincadei-
ras, uma vez que permitem que as crianças, por meio dos diálogos e trocas, 
reelaborem seus sentimentos, emoções e saberes, e criem outras maneiras para 
descrever e representar o real.

“A brincadeira é uma atividade que a criança começa desde seu nasci-
mento no âmbito familiar” (Kishimoto, 2002, p. 139) e segue com seus pares 
durante toda a infância. Por meio das brincadeiras a criança passa a criar inúme-
ras possibilidades, enriquecendo sua imaginação e criatividade, desenvolvendo-
-se socioemocionalmente, construindo relações, partilhando, comunicando-se e 
aprendendo com suas emoções.

Na atividade em questão, por exemplo, à medida que os alunos dialoga-
vam entre si questionando sobre os objetos, registramos os nomes de tais itens 
e suas funções sociais. Aqueles que não conheciam, perguntavam, conforme se 
observa nos diálogos a seguir a respeito dos objetos funil e escova de roupa:

a. O funil

Aluno A: O que é isso? 

Professora: Um funil. Alguém sabe o que é um funil? 

Aluno B: Eu sei, é para colocar a água. No bar da minha avó tem um.

Professora: Isso mesmo. Aqui, vou mostrar (coloca a mão do aluno e mos-
tra por onde passa o líquido).
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Figura 2. Mostrando para que serve um funil

Fonte: As autoras (2023).

Fonte: As autoras (2023).

b. A escova de roupa

Aluna C: Que “escovona” é essa?

Aluno B: Deixa eu ver! (toca a escova e a aproxima dos olhos – é um aluno 
com baixa visão). 

Aluno D: É uma escova de lavar roupa. Esfrega assim ó! (passa a escova 
em sua calça). 

Professora: Sim, é uma escova que usamos para esfregar a roupa quando 
ela está muito suja ou para limpar outras coisas: chão, parede, por exemplo.

Figura 3. Aluna segurando a escova de roupa
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Na medida em que os alunos escolhiam os objetos, registrávamos seus 
nomes, tanto em braille quanto em tinta, e também frases sobre suas funções. 

Figura 4. Tabuleiro de palavras em tinta e em braille

Fonte: As autoras (2023).

Os alunos foram motivados a soletrar as letras das palavras escritas, des-
tacando quais eram as primeiras e as últimas. Relacionamos essas letras com as 
iniciais de seus nomes, contamos as sílabas e fizemos associações entre as pala-
vras, a fim de transformar as situações lúdicas em momentos de aprendizagem.

No início alguns alunos ficaram tímidos e um, inclusive, recusou-se a par-
ticipar. Mas à medida que os colegas brincavam e trocavam os objetos entre si, 
ele, por iniciativa própria, escolheu dois itens da caixa dos tesouros e falou a 
respeito destes, passando a fazer parte da brincadeira.

A proposta demonstrou que é importante entender a brincadeira como 
uma atividade que, quando bem mediada pedagogicamente, amplia seu sentido, 
uma vez que “indica seu potencial criativo e sua habilidade no desenvolvimen-
to da função simbólica, a qual se revela fundamental para o aprendizado dos 
conteúdos escolares” (Rangel; Victor, 2016, p. 56). Outro aspecto observado na 
atividade foi o desenvolvimento e enriquecimento dos diálogos e construção de 
conhecimentos a partir da colaboração entre os colegas e mediação da profes-
sora, o que só é possível a partir do trabalho pedagógico consciente e de formas 
adequadas e compatíveis no que diz respeito à seleção das metodologias, ações 
e operações que se pretendem mobilizar (Eidt; Duarte, 2007).
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Conclusão

Sendo a alfabetização um processo extremamente complexo, que não 
pode ser considerado algo espontâneo ao aluno, uma vez que se faz necessá-
rio um longo caminho até que de fato a criança consiga converter a imagem do 
objeto em signo, isso é, na linguagem escrita (Martins; Marsiglia, 2015), esco-
lhemos a atividade adaptada “O Cesto dos Tesouros” para analisar a ludicidade 
como ferramenta pedagógica para a alfabetização de alunos com DV no ciclo de 
alfabetização.

Segundo Lúria (2006), a aprendizagem da escrita principia muito antes do 
momento em que se coloca um lápis na mão da criança tendo em vista ensiná-la 
a escrever. Os processos de percepção, atenção, memória, linguagem oral, pen-
samento e sentimentos configuram o todo a partir do qual a linguagem escrita 
se edifica, e é neste sentido que a escola, sendo um espaço legítimo de apren-
dizagem, deve promover e impulsionar a conquista de novas possibilidades de 
compreensão e de ação sobre o mundo por meio de práticas pedagógicas lúdicas 
que envolvam os alunos, estimulem a curiosidade e a criatividade – elementos 
indispensáveis na construção do conhecimento, uma vez que despertam o uni-
verso imaginário da criança, podendo levá-la a compreender a realidade.

Por meio da interação dos alunos entre si e com os objetos, o mediador 
da atividade pode observar e inferir sobre o processo de desenvolvimento dos 
alunos, registrando suas potencialidades, assim como suas necessidades, inter-
vindo de maneira intencional com novos recursos e abordagens, pois a relação 
do brincar com a aprendizagem só será eficiente e significativa se houver um 
planejamento. Como menciona Santos (2011, p. 17), “Para que o jogo possa de-
sempenhar a função educativa é necessário que este seja pensado e planejado 
dentro da sistematização do ensino e com respaldo nas teorias contemporâneas 
do jogo”.

Dito isso, é preciso que o professor estabeleça uma prática que se com-
prometa com o incentivo ao potencial criativo de seus alunos, sendo a ludicida-
de uma ferramenta didática que tem se mostrado eficiente e interessante nos 
processos alfabetizadores. Vale registrar a compreensão docente do lúdico como 
uma atividade fundamental entre as crianças, porque inaugura e consolida o hu-
mano em nós, uma vez que nos proporciona o desenvolvimento de característi-
cas peculiares que nos difere dos demais seres – como a imaginação, a emoção, 
a criatividade, a inteligência e o simbolismo – e que são constituídas pelo brincar 
e por esse mesmo brincar se expressam. Por isto nossa escolha pela atividade 
aqui mencionada: a partir do momento em que a criança vai experimentando os 
desafios dos objetos do cesto, ela vai amadurecendo e ressignificando conceitos 
de elementos que compõem o mundo à sua volta.
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Introdução 

De acordo com Barbosa e Barbosa (2021), o brincar é essencial para o de-
senvolvimento da criança e para a sua aprendizagem ao longo da vida. Contribui 
para a constituição do seu repertório de experiências necessárias à evolução de 
aspectos simbólicos e biopsicossociais da vida infantil. 

Machado e Pereira (2019) apontam que na infância com deficiência visual 
os jogos e brincadeiras são ainda mais necessários, à medida que aproximam as 
crianças e contribuem para a formação de conceitos e para o desenvolvimento 
infantil. Segundo as autoras, os recursos e materiais devem atender às necessi-
dades específicas de cada criança, a partir de orientações do campo técnico-te-
órico da educação na deficiência visual.

Visando descortinar um pouco mais da relevância do brincar, este trabalho 
tem como objetivo avaliar o papel dos jogos e brincadeiras no desenvolvimento 
da infância em situação de cegueira congênita. A hipótese inicial deste trabalho 
era a de que os jogos e brincadeiras na infância em situação de cegueira con-
gênita são diferentes daqueles que integram a infância vidente: alguns podem 
ser adaptações dos jogos tradicionais, enquanto outros podem ser próprios das 
crianças cegas. Além disso, acredita-se que, independentemente do caso, os 
jogos e brincadeiras colaboram estimulando a socialização e a imaginação, ne-
cessários ao processo de desenvolvimento da linguagem e cognição, bem como 
de aspectos socioafetivos. Isso corresponde, portanto, a uma condição essencial 
para o bom desempenho escolar em qualquer etapa da vida humana, quer seja 
na infância, quer seja na adolescência, quer seja na fase adulta.

O objetivo geral desta pesquisa concerne, portanto, à identificação do pa-
pel dos jogos e brincadeiras na infância em situação de cegueira congênita. Os 
objetivos específicos são a caracterização do perfil socioeconômico e da escola-
rização das pessoas pesquisadas; da origem dos jogos e brincadeiras praticados, 
em outras palavras, sua produção, aquisição e adaptação; das interações sociais 
e percepções acerca da acessibilidade dos brinquedos; dos marcos de desenvol-
vimento infantojuvenil na escola; e a identificação e caracterização do ingresso 
no mercado de trabalho.

53
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A metodologia de pesquisa fundamentou-se numa abordagem qualitativa, 
que envolveu duas fases: uma teórica e a outra empírica. A etapa teórica foi 
baseada em revisão da bibliografia acerca do tema: papel dos jogos e brincadei-
ras no desenvolvimento da infância em situação de cegueira congênita. A etapa 
empírica2 foi fundamentada em pesquisa de campo, com aplicação de questio-
nário aos participantes. Esta fase foi realizada por meio do Google Formulários, 
que garante a acessibilidade na Internet e permite o uso do leitor de tela para 
a navegação em questionários. Os participantes sem acesso à Internet ou celu-
lar foram contatados por meio de ligação telefônica ou e-mail. O tratamento de 
dados baseou-se na análise de discurso, segundo Lima et al. (2017), Cunha e 
Braga (2018), e Caregnatto e Mutti (2006).

De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 2007), a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) define a adolescência como a fase compreendida entre 
10 e 19 anos de vida. Deste conceito inicial, têm-se desdobramentos, como os 
adolescentes jovens, de 15 a 19 anos, e os adultos jovens, de 20 a 24 anos. No 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Brasil, 2019), em seu artigo 2º: 
“Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade”. Existe, 
deste modo, um descompasso entre a definição presente no ECA e a que consta 
na Organização Mundial da Saúde, também adotada pelo Ministério da Saúde.

Neste trabalho, adotou-se a definição da OMS, e os sujeitos da pesquisa 
foram pessoas entre 15 e 24 anos com deficiência visual congênita, isto é, a 
que existe no indivíduo ao nascer e, mais comumente, antes de nascer, duran-
te a fase intrauterina (Sá et al., 2007). A amostra foi composta por 8 pessoas 
das redes de relacionamento dos estudantes cegos participantes de projeto de 
extensão universitária com ledores, no ano de 2021. A escolha seguiu critérios 
baseados no acesso às pessoas com deficiência visual no período emergencial 
em função da Pandemia da covid-19.

2 Referencial teórico

2.1 O brincar e o desenvolvimento na infância 

De acordo com Kishimoto (2019), o brincar pode ser analisado a partir de 
diversas perspectivas, entre elas destacam-se os aspectos socioculturais (socio-
antropológicos), filosóficos e psicológicos, a partir de onde é possível avaliar a 
participação dos jogos nos processos educacionais. A autora aponta que o brin-
car é a base do desenvolvimento infantil e destaca as contribuições das teorias 

2 	 Este trabalho foi realizado para fins de obtenção do título de especialista em Psicopedagogia Institucional (UCAM/
AVM). Para tal, o projeto e seus resultados foram submetidos, avaliados e aprovados pela comissão de coordenação 
da instituição de ensino superior onde foi desenvolvido.
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psicológicas de Wallon, Bruner, Vygotsky e Lacan. No campo das teorias filosófi-
cas, indica Froebel e Dewey como seus principais representantes. 

Segundo Kishimoto (2019), a sociologia do brincar nos apresenta os jogos 
e brincadeiras como fenômeno sociocultural e os paradigmas de natureza socioló-
gica que os envolvem. Brougère e Perrot são apontados como fontes precisas de 
informações sobre aspectos da sociologia do brincar. Brougère (2019) afirma que 
a cultura lúdica envolve aspectos complexos das significações humanas, como o 
papel da experiência, da aprendizagem progressiva, da interação, da interpreta-
ção e da diversificação da cultura pela criatividade. Por meio do jogo, a criança ex-
perencia o processo cultural e a interação simbólica em toda a sua complexidade. 
Já Perrot (2019) apresenta os livros vivos e os livros-surpresa como importantes 
meios para o aprendizado de itens culturais, a partir do estímulo das preferências 
do público leitor moderno pela essência dos jogos e brincadeiras. A forma como 
estes livros apresentam-se estimulam o gosto pela leitura e o prazer pelo “mundo 
encantado das surpresas literárias” (Perrot, 2019, p. 34).

Segundo Brites (2020), que atua na área de distúrbios do desenvolvimen-
to infantil, existe enorme relevância no estímulo e participação da família e da 
escola no desenvolvimento infantil, em especial na primeira infância (0 a 6 anos 
de idade). A autora afirma que “a aprendizagem é uma construção individual, 
cumulativa, baseada nas experiências diárias” (Brites, 2020, p. 41). Neste sen-
tido, o envolvimento em atividades da vida cotidiana, como aborda Montessori 
(2019), é condição essencial para a aquisição de habilidades necessárias ao 
aprendizado, como aquelas que envolvem para o desenvolvimento linguístico e 
a comunicação. De acordo com Montessori (2019), a criança cresce com o exer-
cício, o que corresponde ao trabalho que se materializa no mundo exterior, como 
verdadeira operária:

A criança se exercita e se move fazendo experiências: assim coordena 
os próprios movimentos e vai registrando as emoções, provenientes do 
mundo exterior, que plasmam sua inteligência; assim vai arduamente 
conquistando a própria linguagem com milagres de atenção e esforços 
iniciais que só a ela são possíveis, e com irrefreáveis tentativas consegue 
manter-se de pé e correr (Montessori, 2019, p. 233).

Segundo Cruz e Cruz (2019), o Método Montessori propõe como novo pa-
pel para o professor a observação e o conhecimento dos interesses da crian-
ça, possibilitando que esta interaja e explore o meio em que vive. Nesta nova 
perspectiva, a criança é estimulada a ter autonomia e a conceituar o próprio 
aprendizado. As necessidades educacionais de cada uma orientam a produção 
de materiais e permitem a diversidade de possibilidades de aprendizado. 

Horn et al. (2018) diferenciam os conceitos de jogo, brinquedo, brincadeira 
e ludicidade e apontam o grande valor da formação de professores no estímulo 
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ao gosto pelas brincadeiras nas aulas, reforçando a importância do brincar no 
processo de ensino-aprendizagem. Propõem que a brincadeira é essencial na 
infância pois colabora para a constituição de conhecimentos. Apresentam, tam-
bém, as fases de brincadeiras e as aquisições de aprendizado em cada uma de-
las, como os ganhos que acontecem na etapa dos jogos simbólicos. E oferecem 
propostas de construção de materiais de baixo custo que podem ser elaborados 
pela família e educadores, indicando o potencial de estímulo no desenvolvimento 
da criança.

Neste sentido, Winnicott (2019) afirma que no trabalho do campo da psi-
coterapia ocorre um fenômeno importante, considerado sua teoria a respeito do 
brincar e da realidade:

A psicoterapia ocorre na intersecção de duas áreas do brincar: a do pa-
ciente e a do terapeuta. Tem a ver com duas pessoas brincando juntas. O 
corolário disso é que, quando essa brincadeira não é possível, o trabalho 
do terapeuta consiste em retirar o paciente de um estado pela incapaci-
dade de brincar e trazê-lo para um estado em que se consegue fazê-lo 
(Winnicott, 2019, p. 69).

Portanto, pode-se perceber a relevância do brincar para a vida e para uma 
condição biopsicossocial de saúde, que deve não só ser estimulada na escola, 
mas garantida como direito essencial da infância.

Deste modo, no Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 2019) – em 
seu Capítulo II, que trata do direito à liberdade, ao respeito e à dignidade –, 
temos o artigo 16, que compreende diversos aspectos, entre eles o direito de 
brincar, praticar esportes e divertir-se e participar da vida familiar e comunitá-
ria, sem discriminação. O brincar é, portanto, um direito primordial, considerado 
como condição essencial para o desenvolvimento infantil, isto é, no desenvolvi-
mento socioafetivo e da linguagem e cognição.

De acordo com Goldfeld e Chiari (2005 apud Poyares; Goldfeld, 2008), a 
criança aprende de modo lúdico, adquirindo e utilizando conceitos e incorporan-
do características mais complexas do aprendizado, conforme o seu desenvolvi-
mento linguístico. Estes autores elaboraram uma classificação das brincadeiras 
segundo a sua função e grau de complexidade, dividindo-as em: psicomotoras, 
construtivas, projetivas (imitação, faz de conta e devaneio) e jogos com regras. 
Existem marcos de desenvolvimento infantil associados ao início da ocorrência 
de cada tipo de brincadeira. Segundo Poyares e Goldfeld (2008):

A separação entre o jogo e seu significado já ocorre na imitação, mas no 
faz de conta a separação já está consolidado a ponto de não mais necessi-
tar do objeto. Neste sentido, Kishimoto (2002) afirma que as brincadeiras 
de faz de conta são mais duradouras, com efeitos positivos no desenvolvi-
mento, quando há imagens mentais para subsidiar a trama. Crianças que 
brincam aprendem a decodificar o pensamento dos parceiros por meio 
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da metacognição, o processo de substituição dos significados, típicos de 
processos simbólicos. É essa perspectiva que permite o desenvolvimento 
cognitivo (Poyares; Goldfeld, 2008, 03).

Com as crianças cegas, o processo de aquisição da linguagem e a evolu-
ção das brincadeiras seguem uma trilha singular, em que a ausência do sentido 
da visão pode provocar dificuldades associadas a aspectos motores, afetivos, 
sociais e cognitivos. Compreender como os adolescentes jovens e os jovens 
adultos alcançaram determinado grau de desenvolvimento e a influência das 
brincadeiras da infância no seu processo de crescimento pode contribuir para 
que sejam elaboradas novas teorias e conceitos capazes de apoiar o pleno de-
senvolvimento da criança com deficiência visual congênita.

No caso de pessoas videntes, as informações chegam acidentalmente pelo 
sentido visual, o que colabora de modo involuntário para a evolução da criança. 
Avaliando tais aspectos do desenvolvimento da criança sem deficiência, Poyares 
e Goldfeld (2008) afirmam que a cegueira não é um impedimento para o desen-
volvimento da linguagem, mas não o favorece. 

Deste modo, torna-se necessário compreender o papel do brincar na infân-
cia com cegueira congênita a fim de que se descortinem os processos de estímu-
los necessários para que o desenvolvimento da criança seja compatível com sua 
idade e escolarização, sem perdas no neurodesenvolvimento do adulto.

2.2 O brincar na infância em situação de cegueira congênita 

A OMS desenvolveu, em 1980, uma abordagem definindo a deficiência 
em três níveis: deficiência, incapacidade e desvantagem social. Esta proposta 
foi reeditada, em 2001, com a inserção dos aspectos do funcionamento global 
da pessoa com deficiência (PcD) e suas relações com a sociedade, em que se 
destacaram os efeitos do meio sobre a autonomia da PcD. A partir desta refor-
mulação, houve a proposta de substituição da terminologia pessoa deficiente por 
pessoa em situação de deficiência (Assante, 2003 apud Gomes et al., 2007). A 
expressão pessoa em situação de deficiência é desde então comumente utilizada 
nos fóruns de debates sobre inclusão social da PcD, em todo o mundo.

Em se tratando de infância, Cohn (2013), ao analisar crianças indíge-
nas, propõe a existência de diversas infâncias, sujeitas a ambientes culturais 
de aprendizagem distintos, cada qual com as suas singularidades. Aponta, 
também, que a infância institucionalizada ocidentalizada possui um mecanis-
mo de adequação da criança ao modo de ser previamente estabelecido. Neste 
ponto, pode perceber-se a busca pela normalização da diversidade, o que 
pode restringir aspectos do aprendizado que requer a produção de sentidos 
na educação. 
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Apesar disso, considera-se que o meio ainda exerce influência no processo 
de escolarização e que as brincadeiras e jogos de cada infância correspondem a 
mecanismos naturais de interação social e aprendizado. Deste modo, a partici-
pação em jogos e brincadeiras, mediados ou com características de acessibilida-
de, representa uma garantia de inclusão social da pessoa com deficiência visual 
congênita.

Considerando a infância do público com deficiência, Andrade, Alves e Pe-
ranzoni (2021) apresentam a atuação do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) realizado na sala de recursos multifuncionais das escolas regulares, que 
disponibiliza mobiliário, materiais didáticos e pedagógicos, recursos de acessi-
bilidade e equipamentos específicos para o atendimento aos alunos com defi-
ciências e transtornos, em turno contrário à escolarização. Deste modo, o AEE 
consiste numa estratégia do sistema de ensino para a oferta de boa parte dos 
suportes necessários para a inclusão educacional na escola regular e possui atu-
ação correspondente no ensino especializado. 

Este mecanismo de inclusão, é previsto na Lei Brasileira de Inclusão – LBI 
(Brasil, 2015), no artigo 28, inciso VII, que afirma que o poder público deve as-
segurar a inclusão na educação a partir de: “planejamento de estudo de caso, de 
elaboração de plano de atendimento educacional especializado, de organização 
de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pe-
dagógica de recursos de tecnologia assistiva”. Este mesmo documento assegura 
o direito de participação da PcD, em igualdade de condições, “a jogos e a ativida-
des recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar” (Brasil, 2015). Deste 
modo, pontua-se que é garantido o direito de participação em jogos e brincadei-
ras, o que não deve se restringir às salas de atendimento educacional especiali-
zado, mas envolve também as atividades realizadas em todo o ambiente escolar.

3 Resultados e discussão

Nesta etapa do trabalho serão apresentados os resultados da pesquisa de 
campo bem como a discussão acerca das informações colhidas. Foi aplicado um 
questionário pelo Google Formulários, que foi identificado como o mais utilizado 
no momento e acessível para pessoas com deficiência visual. O questionário foi 
composto por três partes, que abordam o perfil socioeconômico (parte I), os 
jogos e brincadeiras na infância (parte II) e as características do processo de 
educação e trabalho (parte III), com 31 questões entre abertas e fechadas.

O acesso às pessoas com cegueira congênita deu-se por meio dos contatos 
pessoais de dois estudantes cegos que fazem parte de um projeto de extensão 
de uma universidade pública com ledores. Foram sete respostas obtidas pelo 
questionário eletrônico e uma resposta oferecida pelo telefone, por uma questão 
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de acesso do entrevistado. 

3.1. Perfil socioeconômico

Os dados relativos ao perfil socioeconômico das pessoas participantes da 
pesquisa foram organizados na Tabela 1, a seguir. Apesar do tamanho reduzido 
da amostra, com apenas oito participantes, pode-se considerar que o estímulo 
à qualificação, especialmente no Ensino Superior, e ao trabalho pode contribuir 
para uma maior participação da PcD na sociedade. A renda familiar também pa-
rece estar aquém das necessidades da menor família, o que pode significar uma 
maior necessidade de inserção social PcD. Neste trabalho, não se questionou o 
recebimento de benefícios pelo Estado3, o que pode ser um item para análise em 
pesquisa futura. 

Características Números

Idade 20 – 24 anos (2) 24 anos (6)

Gênero Feminino (5) Masculino (3)

Raça Branca (5) Parda (2) Preta (1)

Escolaridade 5º-9º ano fundamental 
(4) Graduação (4)

Trabalho Trabalham (3) Não trabalham (2) Estudante 
(1)

Renda familiar – 
RN

Até 1 salário mínimo 
(5) De 1 a 3 salários mínimos (3)

Dependentes da 
RN 2 dep. (4) 3 dep. (1) 4 dep. (1) > 6 dep. (2)

Tabela 1. Informações sobre o perfil socioeconômico dos participantes

3	 A Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) corresponde a um benefício disponibilizado pelo Governo Federal, no 
valor de 1 salário-mínimo, a pessoas com deficiências e a idosos acima de 65 anos cuja renda familiar é inferior a ¼ 
do salário-mínimo vigente (LOAS, 2020).

Fonte: elaborado pela autora (2023).
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3.2. Jogos e brincadeiras na infância

Quando perguntados sobre o que brincavam quando crianças, os parti-
cipantes informaram que as brincadeiras eram bastante comuns e variadas, 
como: (1) “De maneira geral, brincava muito de futebol (com bola com guizo), 
carrinho, luta, bicicleta e faz de conta. Às vezes, brincava também de outras 
brincadeiras como adedonha, cabra-cega e dominó e faz de conta”; (2) “Quando 
eu era pequena, andava de bicicleta, brincava de boneca e de panelinha, jogava 
dominó, brincava de pique-pega, 20 outras brincadeiras que não me recordo 
mais”; (3) “Futebol na escola”; (4) “Bicicleta e vídeo game”; (5) “Pique-pega, 
pique-esconde, boneca, futebol, casinha, stop e muitas outras”; (6) “Bicicleta, 
patins, boneca, piano, às vezes brincava na terra”.

A Tabela 2, a seguir, apresenta os tipos de companhias com as quais as 
pessoas respondentes interagiam em suas brincadeiras na infância.

Brincavam com Números

Pais e responsáveis 3

Cuidadores 1

Irmãos 5

Primos 3

Vizinhos 2

Colegas da escola 3

Professores 0

Sozinho 1

Brincava com outra PcD Sim (7) Não (2)

Tipo de deficiência Visual 
(6)

Intelectual 
(1) Motora (1)

PcD na família Sim (2) Não (5) Talvez (1)

Tipo de deficiência Visual 
(2) Intelectual (2)

Tabela 2. Informações sobre as companhias nas brincadeiras

Fonte: elaborado pela autora (2023).
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Apenas três pessoas relataram como eram as brincadeiras em família: 

Meus pais brincavam comigo de brincadeiras que sabiam que poderiam 
me incluir de alguma maneira (apesar de não terem muita instrução sobre 
o assunto). Quando as brincadeiras não eram plenamente acessíveis, ten-
tavam adaptar de alguma maneira. Quando a adaptação não era possível, 
tentavam me mostrar de algum jeito para que pelo menos eu conhecesse 
a brincadeira. Brincávamos de dominó, adedonha, além [de] algumas que 
não me recordo mais (Participante 1).
Eu costumava jogar dominó quando meu pai chegava do trabalho, com 
ele e com meus irmãos. Além disso, meu pai, minha mãe e meus irmãos 
brincavam comigo de contar histórias. Meus irmãos também saíam co-
migo para andar de bicicleta na rua. (Eles iam ao meu lado segurando a 
minha bicicleta para eu não bater. O objetivo era proporcionar essa expe-
riência para mim.) (Participante 2).

Não tinha (Participante 3). 

Todos os participantes da pesquisa tiveram acesso a livros de contos de 
fadas e folclóricos, e sete deles afirmaram ter brincado de faz de conta, o que 
pode indicar estímulo ao gosto pela leitura e às habilidades necessárias para 
a compreensão de aspectos abstratos e culturais, bem como à imaginação e à 
criatividade, essenciais na infância e vida adulta.

A Tabela 3 apresenta o modo como os jogos e brinquedos eram adquiridos, 
e a Tabela 4 apresenta o lugar onde as brincadeiras aconteciam, como se pode 
observar a seguir.

Aquisição de jogos e brinquedos Números

Adquiridos em lojas convencionais 6

Produziam o próprio brinquedo 1

Produzidos por pais e familiares 1

Adquiridos com artesãos ou lojas especializadas 
em PcD

0

Acessibilidade dos brinquedos de lojas 
convencionais

Boa 
(1)

Razoável 
(4)

Baixa 
(3)

Tabela 3. Informações sobre o modo de aquisição 
de jogos e brinquedos infantis

Fonte: elaborado pela autora (2023).
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Fonte: elaborado pela autora (2023).

Lugar das brincadeiras Números

Casa 6

Pátio da escola 4

Sala de recursos psicopedagógicos 4

Rua 3

Casa de familiares 2

Casa de amigos 0

Tabela 4. Informações sobre o lugar onde  
as brincadeiras aconteciam

Fonte: elaborado pela autora (2023).

Todos, pela presença ou ausência, relataram de algum modo a importância 
da família, da rua e da escola no brincar. O mais interessante foi perceber que a 
experimentação do mundo pelo brincar traz segurança na vida adulta e inclusão 
social.

3.3. Características do processo de Educação e Trabalho

A Tabela 5 apresenta algumas características da escolarização das pessoas 
participantes da pesquisa, como se constata a seguir.

Escolarização Números

Escola regular pública 5

Escola especializada pública 5

Escola regular privada 2

Escola especializada privada 0

Ingresso na educação infantil Até 2 anos (2) >2 anos (2)

Tabela 5. Informações sobre algumas características  
da escolarização dos participantes
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Estes resultados demonstram a importância da educação pública, regular 
ou especializada. Os dados também apontam para o ingresso tardio na escola, 
o que poderia causar prejuízos na escolarização que deveria se dar na Educação 
Infantil. Esta etapa da pesquisa, portanto, sinaliza a necessidade de identificar 
os impedimentos e barreiras ao acesso da criança cega na Educação Infantil.

A Tabela 6, por sua vez, apresenta algumas das características da transi-
ção para a vida adulta das pessoas participantes da pesquisa, como o ingresso 
no Ensino Superior e no mercado de trabalho.

Transição para a vida adulta Números

Ingresso no Ensino Superior 19-24 anos 
(3) >24 anos (1) Não (4)

Ingresso no mercado de 
trabalho 19-24 anos (2) Não (6)

Processo seletivo Empresas (2) Serviço público (0)

Interação com os colegas de 
trabalho

Excelente 
(0)

Boa 
(1)

Razoável 
(1) Baixa (3)

Tabela 6. Transição para a vida adulta das pessoas  
participantes da pesquisa

Fonte: elaborado pela autora (2023).

Percebeu-se pequeno atraso no ingresso no ensino superior que, normal-
mente, ocorre aos 18 anos, sendo mais preocupante o fato de que apenas qua-
tro dos entrevistados participam da Educação Superior. A profissionalização da 
juventude consiste em um dos meios mais eficazes para o seu ingresso no mer-
cado de trabalho e para a transição para a vida adulta. Acredita-se que o acesso, 
permanência e conclusão do Ensino Superior resultem em melhores oportunida-
des e carreiras, com recompensas simbólicas e financeiras mais significativas. 

No entanto, apenas a profissionalização da PcD não é garantia de inclusão 
no mercado de trabalho. Existe um outro aspecto que diz respeito à adequação 
das organizações para que atendam à diversidade humana, o que corresponde 
à eliminação das barreiras e garantia de participação plena da PcD, como prevê 
a LBI (Brasil, 2015). 

Vale aqui ressaltar que a visão não é fator limitante para o desempenho 
intelectual e capacidade produtiva do adulto cego, mas a infância é primordial 
para estimular sua orientação e mobilidade e suas aquisições sociocognitivas.
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Considerações finais

Os jogos e brincadeiras são essenciais para que a criança com cegueira 
congênita se torne um adulto com autonomia e habilidade de participação na so-
ciedade. Isso colabora para a sua interpretação do mundo a partir da construção 
de representações mentais de si e da sociedade. 

Apesar da crença inicial na existência de diferenças entre jogos e brinca-
deiras para crianças com e sem deficiência, percebeu-se que são partilhados 
interesses similares e que existe um esforço do ambiente social, em boa parte 
dos casos, para que todos experimentem a infância e a vida. Isso parece modi-
ficar-se quando o assunto é vida economicamente produtiva.

Confirmou-se a crença de que os jogos e brincadeiras devem fazer par-
te de qualquer infância e de que colaboram para o desenvolvimento global da 
criança, sendo, deste modo, essenciais para o bem-estar biopsicossocial da pes-
soa humana, ao longo de toda a vida.  

Este estudo inicial também sugere que as crianças cegas podem apresen-
tar outras habilidades desenvolvidas a partir dos sentidos remanescentes. Para 
além disso, existe ainda uma longa agenda para pesquisas futuras, em que se 
podem correlacionar os dados indicando os aspectos da sociologia do brincar que 
mais impactam na vida adulta, bem como identificar os tipos de brincadeiras que 
mais interferem no desenvolvimento da criança e na autonomia do adulto.
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Introdução

O crescente avanço tecnológico vivenciado nas últimas décadas vem tra-
zendo transformações significativas que refletem diretamente nas dinâmicas 
sociais e de trabalho. Essa realidade apresenta uma necessidade latente em 
relação à adoção de estratégias que possibilitem o desenvolvimento de compe-
tências que preparem, cada vez mais, as crianças para lidarem com os desafios 
de forma autônoma, lógica e crítica. Quando analisamos a educação da criança 
com deficiência visual, é importante que seja feita uma reflexão sobre se essas 
estratégias têm sido inseridas em seu itinerário educacional formativo e se estão 
sendo feitas de maneira acessível e adaptada.

De maneira geral, dentre as competências consideradas fundamentais para 
a interação do indivíduo nas dinâmicas do trabalho, estão o raciocínio lógico e 
a criatividade. Nesse contexto, o Pensamento Computacional (PC) tem sido fre-
quentemente apresentado como uma alternativa para o desenvolvimento dessas 
competências dentro do cenário escolar. 

O PC consiste na habilidade de resolver problemas em diferentes áreas 
do conhecimento, utilizando para isso as mesmas técnicas e estratégias bási-
cas oriundas da Computação seguidas por profissionais da área quando criam 
algoritmos e programas de computador. Assim, como fazem esses profissionais, 
aqueles que optam por aplicar o PC dividirão os problemas em fragmentos me-
nores e, em seguida, irão expressar a solução de uma forma sequencial e por 
etapas, buscando torná-la compreensível para todos. Reiteramos a definição do 
Pensamento Computacional, como
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[...] uma técnica de resolução de problemas que imita o processo pelo 
qual os programadores de computador passam ao escrever programas e 
algoritmos de computador. [...] Assim, como os programadores, aqueles 
que aplicam técnicas de pensamento computacional dividirão os proble-
mas em fragmentos menores e mais simples e, em seguida, delinearão 
soluções para resolver cada problema em termos que qualquer pessoa 
possa compreender (Brooks, 2022).

Sobre a filosofia do PC é possível afirmar que:

O pensamento computacional é o modo como os humanos resolvem pro-
blemas; não é tentar levar os humanos a pensarem como os computado-
res. Os computadores são monótonos e aborrecidos; os seres humanos 
são espertos e imaginativos. Pensar como um cientista informático signi-
fica mais do que ser capaz de programar um computador. Requer reflexão 
em múltiplos níveis de abstração (Wing, 2021).

Segundo Zanetti, Borges e Ricarte (2016), as técnicas e estratégias bási-
cas oriundas da Computação que são aplicadas no PC para a solução de proble-
mas são: (i) Decomposição: divisão de um problema complexo em partes me-
nores e mais simples de resolver; (ii) Reconhecimento de padrões: identificação 
de similaridades em diferentes processos para solucioná-los de forma mais ágil; 
(iii) Abstração: análise dos elementos relevantes, com foco no que realmente é 
necessário; (iv) Algoritmos: criação de um conjunto de passos para a resolução 
de determinado problema.

Seymour Papert, considerado o precursor do PC, utilizou na década de 80 
o termo pela primeira vez com a ideia de nomear o conjunto de habilidades e 
conhecimentos no campo de estudo da ciência da computação que poderiam 
ser utilizados em diversas áreas do cotidiano. Alinhado a isso, Papert (1985) já 
argumentava que era necessário promover o desenvolvimento do pensamento 
analítico nos alunos, afirmando que a tecnologia poderia auxiliar nesse processo. 

Considerando que o desenvolvimento do PC pode funcionar como um ele-
mento ativo na construção do conhecimento, é possível vislumbrar os benefícios 
que podem ser obtidos a partir da sua inserção nos currículos escolares desde as 
séries iniciais. Em 2017, o PC passou a integrar a Base Nacional Comum Curri-
cular - BNCC (Brasil, 2016), que associa essa habilidade com o desenvolvimento 
de competências para o letramento digital e matemático.

De Oliveira (2021) afirma que são várias as práticas pedagógicas possíveis 
de serem aplicadas para estimular o desenvolvimento do PC em crianças, porém, 
antes é necessário analisar a faixa etária de cada série a fim de alinhar os con-
teúdos trabalhados aos temas que sejam próximos do público a ser alcançado. 

Segundo Zanetti et al. (2017), dentre as possibilidades de práticas peda-
gógicas para o desenvolvimento do PC estão: Computação Desplugada; Jogos 
Digitais; Linguagens de Programação; e Robótica Pedagógica. Neste trabalho, é 
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apresentada uma proposta para a prática pedagógica da Computação Desplu-
gada. Embora possa ser utilizado com o apoio de tecnologias digitais, o pensa-
mento computacional não exige o uso de um computador, nem se restringe a 
esse universo. A Computação Desplugada consiste na utilização de métodos que 
buscam promover o ensino da Computação sem o uso do computador. 

Nesse cenário, é muito comum que as estratégias adotadas para o ensino 
da Computação Desplugada incluam atividades lúdicas, com o intuito de torná-
-las divertidas, recreativas, alegres e interessantes, de forma que seja possível 
alcançar o público de todas as idades. Prestes (2011) afirma que o tema lúdico 
está muitas vezes mais fortemente associado aos conceitos de passatempo e de 
diversão do que ao conceito de intencionalidade. Nesse sentido, é importante 
que as atividades lúdicas propostas no contexto do ensino e da aprendizagem 
façam uso de recursos com a intenção não só de buscar o divertimento, mas 
também de garantir o desenvolvimento do conhecimento. 

Vigotski (2008) afirma que a brincadeira tem um importante papel no 
desenvolvimento psíquico da criança, auxiliando no processo no qual ela pode 
transitar de um campo abstrato para um campo semântico, ou seja, de uma si-
tuação imaginada para uma situação real. Sobre a preocupação da escolha do 
público-alvo e da faixa etária para a adoção de atividades lúdicas, é interessante 
considerar a seguinte reflexão:

Ao crescer, as pessoas param de brincar e parecem renunciar ao prazer 
que obtinha[m] do brincar. Contudo, quem compreende a mente humana 
sabe que nada é tão difícil para o homem quanto abdicar de um prazer 
que já experimentou. Na realidade, nunca renunciamos a nada: apenas 
trocamos uma coisa por outra. O que parece ser uma renúncia é, na ver-
dade, a formação de um substituto ou sub-rogado. Da mesma forma, a 
criança em crescimento, quando para de brincar, só abdica do elo com os 
objetos reais: em vez de brincar, ela agora fantasia. Constrói castelos no 
ar e cria o que chamamos de devaneios (Freud, 1980, p. 106).

Um dos papéis dos educadores da sociedade moderna, nessa lógica, é 
o de proporcionar um aprendizado alinhado aos recursos inerentes ao mundo 
tecnológico, entendendo que: “Na idade escolar, a brincadeira não morre, mas 
penetra na relação com a realidade” (Vigotski, 2021, p. 238-239). 

Atualmente, é possível encontrar diversos ambientes virtuais que pro-
põem atividades voltadas para o desenvolvimento do pensamento computa-
cional. Entretanto, muitos dos materiais utilizados nessas atividades não são 
acessíveis. Apesar de defenderem que as atividades podem ser realizadas por 
pessoas de todas as idades, os planos propostos em muitos desses ambien-
tes virtuais não apresentam alternativas para a realização das atividades por 
alunos que possuam algum tipo de deficiência, em especial, por alunos com 
deficiência visual. 
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Uma vez compreendido o papel do PC no desenvolvimento de competên-
cias relevantes, é importante que estejam disponíveis materiais acessíveis para 
a realização das atividades propostas para este fim. Sendo assim, o planeja-
mento dessas atividades deve prever a adoção de estratégias e recursos que 
considerem as especificidades da pessoa com deficiência, incluindo a pessoa 
com deficiência visual.

A partir dessa realidade, este trabalho propõe uma estratégia pedagógica 
para o ensino da Computação de forma desplugada que inclui a aplicação de ati-
vidades lúdicas com o objetivo de ensinar o conceito de “Organização Lógica de 
Arquivos” para crianças com deficiência visual. 

Metodologia

Para o desenvolvimento deste trabalho foram instituídas as seguintes eta-
pas: definição do público-alvo; escolha do tema; planejamento da aula; defini-
ção dos recursos pedagógicos acessíveis para pessoas com deficiência visual; e 
avaliação do experimento. 

Inicialmente, para participar da experiência lúdica associada ao desenvol-
vimento do pensamento computacional, foi escolhida uma turma do 4º ano do 
primeiro segmento do Ensino Fundamental, composta em sua integralidade por 
crianças com deficiência visual, todas cegas, sendo, quatro meninas e dois me-
ninos, na faixa etária de 10 a 13 anos. A condução do experimento foi realizada 
por três professores com suas respectivas formações nas áreas de Computação, 
Matemática e Pedagogia/Fonoaudiologia.

A etapa do planejamento da aula trouxe alguns questionamentos, tais 
quais: como criar associações do mundo real e do cotidiano das crianças para 
tirar do abstrato terminologias técnicas; como atrair e reter a atenção das crian-
ças de forma que o processo de construção do conhecimento seja alcançado; e 
quais recursos pedagógicos utilizar de forma a garantir acessibilidade e inclusão 
de crianças com deficiência visual. 

O tema "Organização Lógica de Arquivos" foi selecionado com o objetivo 
de levar os alunos a compreenderem a lógica envolvida no armazenamento de 
conteúdos digitais nas formas de arquivos e de pastas. A estratégia adotada 
para trabalhar o tema escolhido de forma desplugada consistiu na realização 
de uma aula-passeio. Esta foi defendida com base no interesse ativo das crian-
ças no ambiente externo, notando que, em lugares abertos, os estudantes dis-
põem de mais vigor e animação para aprender, em meio à natureza (Imbernón, 
2012). 
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Considerando que o tema “Organização Lógica de Arquivos” possui em si 
conceitos técnicos como “árvore de diretórios” e “diretório raiz”, foi levantada a 
hipótese de que seria interessante incluir durante a aula referências ao funcio-
namento das árvores no mundo real, considerando a ligação das raízes com as 
folhas e dos galhos com os frutos. Assim, do desejo de incluir atividades lúdicas 
no ensino da Computação Desplugada, foram consideradas atividades que pos-
sibilitaram a subida das crianças nos galhos das árvores, com segurança, em 
atos perceptivos e de impressões sensoriais. 

Para a produção dos recursos pedagógicos adaptados para o trabalho com 
as crianças com deficiência visual foram utilizados os seguintes materiais: Papel 
para Braille, Reglete, Punção, Máquina Perkins, EVA, Velcro, Cola, Tesoura, Caixa 
Organizadora com Gavetas e Pastas Organizadoras de Documentos. 

O primeiro recurso pedagógico utilizado foi uma árvore feita em material 
EVA (Figura 01), tendo, em sua estrutura, material em velcro removível com 
texto acessível impresso, em tinta e em braille, para trabalhar os conceitos de 
“nó raiz” (raiz/caule), “pastas” (galhos) e de “documentos/arquivos” (folhas/fru-
tos). O caule da árvore foi confeccionado com material EVA cortado na cor bege. 
A copa da árvore foi confeccionada com material EVA cortado na cor verde. Vel-
cros foram colados tanto no caule quanto na copa da árvore. 

As pastas foram representadas com material EVA cortado em formato re-
tangular na cor azul. Sobre esse material, de um lado foram colados papéis 
com impressão em tinta e em braille, com a identificação de alguns nomes que 
simbolizam nomes de diretórios ou pastas comuns em um computador, como 
por exemplo: “Meu computador”, “Documentos”, “Downloads”, “Imagens” e “Ví-
deos”. Do outro lado desse material, foram colados velcros para que pudessem 
ser conectados aos velcros que estavam colados tanto no caule quanto na copa 
da árvore. 

Os documentos/arquivos foram representados com material EVA cortado 
no formato de folhas na cor amarela. Sobre esse material, de um lado foram 
colados papéis com impressão em tinta e em braille, com a identificação de al-
guns nomes que simbolizam nomes de arquivos, como a identificação dos no-
mes dos próprios alunos, simulando documentos pessoais que são criados no 
computador.
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Figura 01. Árvore confeccionada com o material EVA

Fonte: Autores (2023).

Fonte: Autores (2023).

O segundo recurso utilizado foi um gaveteiro de plástico (Figura 02), com 
4 gavetas, para ser trabalhado o conceito de “pastas”. No interior das gavetas 
foram colocadas pequenas pastas de plástico contendo papéis com textos im-
pressos em tinta e em braille, que representavam o conceito de “subpastas” e 
“documentos/arquivos”. Cada gaveta foi identificada com duas etiquetas, uma 
com o texto impresso em tinta e a outra com o texto impresso em braille, de for-
ma a tornar acessível a interação dos alunos com o material. Essa identificação 
por meio de etiquetas em tinta e em braille também se fez presente nas pastas 
internas ao gaveteiro.

Figura 02 - Gaveteiro em plástico adaptado com etiquetas  
em tinta e em braille
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A brincadeira proposta como parte da aula-passeio consistiu em um desafio 
associado à conquista de chocolates, no qual os alunos, sentados ao chão sobre 
uma toalha em formato circular e divididos em grupos, deveriam colar, no local 
correto da árvore, os velcros no formato de folhas e de pastas, assim como fazer 
a leitura do nome em braille e explicar o funcionamento de cada compartimento. 

Ao final da aula-passeio foi feita a coleta dos depoimentos dos participan-
tes sobre a experiência vivenciada juntamente com um lanche coletivo. Como 
complemento, para estimular todos os sentidos, no intuito de confraterniza-
ção, no encerramento foram escolhidas a banana e a água de coco para o lan-
che, destacando a presença das árvores frutíferas no ambiente escolhido para a 
aula-passeio. 

A avaliação do experimento levou em consideração aspectos como a par-
ticipação, envolvimento, alegria, satisfação, colaboração, produção e resultados 
alcançados.

Por se tratar de uma pesquisa que envolve seres humanos, este trabalho 
foi submetido à Plataforma Brasil para avaliação e teve autorização concedida 
pelo Comitê de Ética (CAAE: 52395621.7.0000.5246). 

Resultados e discussões

O planejamento foi a etapa fundamental para garantir que a execução da 
aula ocorresse de forma organizada e assertiva. Como resultado, foi possível 
obter um plano de aula passível de ser reproduzido por outros professores e 
adaptado para diferentes perfis de alunos. O Quadro 1 apresenta o plano de aula 
produzido como resultado deste trabalho.

Quadro 1. Plano de aula

TEMA Organização Lógica de Arquivos.

CONTEÚDO Documentos, Árvore de Diretórios, Arquivos, Hierarquia, 
Pastas, Subpastas.

PÚBLICO-ALVO Alunos do 4º ano do primeiro segmento do Ensino 
Fundamental.

OBJETIVO

Reconhecer a organização lógica associada ao 
armazenamento de pastas e de arquivos em dispositivos 
computacionais por meio de associações de elementos do 
cotidiano reconhecidos no trajeto de uma aula-passeio.

DURAÇÃO 90 minutos.

RECURSOS

Papel para Braille, Reglete, Punção, Máquina Perkins, EVA, 
Velcro, Cola, Tesoura, Caixa Organizadora com Gavetas, 
Pastas Organizadoras de Documentos, Toalhas/Cangas, 
Chocolate, Itens alimentícios para piquenique. 
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DESENVOLVIMENTO

ATO 
1

Explicar a proposta e a dinâmica da aula para os 
alunos.

ATO 
2

Iniciar a caminhada saindo do ambiente de sala 
de aula até uma área externa com a presença de 
plantas e árvores de diferentes tipos.

ATO 
3

Realizar audiodescrição do ambiente, para a 
turma perceber elementos da natureza: descrever 
árvores presentes no trajeto; permitir que os 
alunos interajam com as árvores por meio do 
toque.

ATO 
4

Reforçar o entendimento sobre as partes de uma 
árvore e suas funções: raiz, caule, folhas e frutos.

ATO 
5

Sentar os alunos formando um círculo sobre uma 
toalha/canga sobre a grama e iniciar uma conversa 
com eles fazendo a associação das partes de uma 
árvore com os conceitos da área da Computação: 
diretório raiz (raiz/caule); pastas e subpastas 
(galhos); arquivos (folhas/frutos).

ATO 
6

Promover a interação dos alunos com os recursos 
pedagógicos: árvores em EVA e gaveteiro, fazendo 
a devida associação de suas partes com os 
conceitos técnicos previamente apresentados.

ATO 
7

Realizar brincadeira de montagem das partes de 
velcro da árvore EVA por grupos de alunos. 

ENCERRAMENTO Coletar depoimentos e realizar piquenique.

Fonte: Autores (2023).

A atividade foi iniciada com uma certa euforia por parte dos alunos, que 
logo se entusiasmaram com a notícia de que a aula de Informática do dia não 
seria realizada no laboratório e de que eles fariam um passeio pela escola para 
que pudessem perceber que muitos dos conceitos que foram vistos durante as 
aulas até aquele momento poderiam ser observados durante o trajeto. 

O itinerário planejado incluiu, desde o início, o direcionamento dos alunos 
para a área de jardim da escola, na qual se destaca a presença de diferentes 
tipos de plantas e de árvores frutíferas. A escolha do espaço foi intencional, a 
fim de proporcionar um campo rico de informações que pudesse colaborar ao se 
relacionar aos tópicos que seriam abordados. 

Após uma audiodescrição do espaço e algumas das árvores ali presentes, 
foram apresentados aos alunos diferentes maneiras de pensar (conceber) uma 
árvore. A partir desse ponto, os alunos puderam tocar as árvores mais jovens, 
percorrendo de forma tátil sua estrutura, desde a parte inferior do caule até os 
galhos, suas folhas e frutos. A Figura 03 apresenta os alunos interagindo com 
um pé de acerola. É importante destacar que a árvore possuía altura adequada 
para tornar possível o contato dos alunos com toda a sua estrutura. 
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Figura 03. Alunos interagindo com uma árvore 
durante a aula-passeio

Fonte: Autores (2023).

A intenção nesse momento foi de possibilitar aos alunos uma percepção 
relativa às ramificações da árvore, chamando a atenção para como a partir do 
caule abriam-se novas possibilidades de caminhos com os galhos, e a partir dos 
galhos abriam-se novas possibilidades de caminhos até os ramos e seus frutos. 
Uma associação possível foi pedir que os alunos descrevessem o caminho tátil 
para se chegar a um fruto, a partir do seu caule, buscando por uma referência 
computacional no sentido de definir o caminho (diretório) para se encontrar 
um item dentro do computador. Os galhos foram referenciados como “pastas”, 
que podem armazenar tanto folhas quanto frutos. As folhas e os frutos seriam 
“tipos diferentes de arquivos” que estão armazenados nos galhos (pastas). As-
sim, houve outra referência computacional, uma vez que nas pastas podem ser 
armazenados arquivos de diferentes tipos, tais como: imagem, áudio e vídeo. 
Após essa interação, a utilização do gaveteiro, como recurso pedagógico, só re-
forçou o entendimento da função de armazenamento dos arquivos em pastas e 
subpastas dentro de um computador.

Ao final da aula-passeio, foi realizado um jogo no qual os alunos, separados 
em grupos, foram desafiados a montarem partes da árvore em EVA, de forma a 
reforçar e testar os conteúdos abordados. Nessa fase, foi possível perceber que 
sem muita dificuldade os alunos, em sua maioria, conseguiram executar a dinâ-
mica proposta, demonstrando o entendimento dos conceitos apresentados. Essa 
constatação foi observada na agilidade que eles tiveram para cumprir a tarefa 
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de colocar os velcros no formato de folhas e de pastas no local correto da árvore 
em EVA, reforçando assim o entendimento da organização lógica dos itens em 
um diretório computacional. A mesma performance foi observada na gincana de 
pedir para os alunos fazerem a leitura das etiquetas em braille e explicarem o 
funcionamento de cada compartimento do gaveteiro. Apenas um dos seis alu-
nos não conseguiu organizar os itens na árvore EVA da forma esperada. Nesse 
momento, houve uma intervenção dos professores e dos próprios alunos, refor-
çando o entendimento com uma nova explicação sobre os principais conceitos. 

Com o encerramento da dinâmica, foi realizada uma entrevista com os 
alunos participantes de forma a obter suas opiniões e impressões sobre a aula. 
O diálogo revelou algumas percepções interessantes dos alunos em relação à 
experiência. 

Uma aluna expressou que achou a aula legal e interessante, destacando 
que gostou de não utilizar computadores. Ela também mencionou que gostaria 
que as aulas desse tipo se repetissem, mas com a inclusão de mais chocolates. 
Outro aluno manifestou que achou a aula criativa. Ele pontuou o esforço da 
equipe responsável pela aula e expressou orgulho em relação ao seu resultado. 
Uma outra aluna compartilhou opiniões semelhantes, afirmando que a aula foi 
desafiante e criativa. Ela elogiou o tempo investido na preparação e destacou a 
satisfação em realizar atividades ao ar livre.

Durante a entrevista, foi questionado aos alunos se eles conseguiram en-
tender os conceitos de estrutura de diretórios, pastas, subpastas e arquivos. 
Eles reforçaram a relação desses conceitos com a natureza e com o cotidiano, 
reconhecendo que os seres humanos desenvolvem os computadores baseados 
nessas relações do dia a dia. Um exemplo dessas conexões foi a relação citada 
entre a estrutura de diretórios do computador e as ramificações das raízes e dos 
galhos de uma planta dentro de um vaso, como se fosse algo que poderia ser 
aumentado e multiplicado diversas vezes até o limite do espaço e da capacidade 
do vaso, fazendo uma referência à capacidade da memória de um computador. 
Outra conexão foi a associação mencionada entre as pastas, subpastas e arqui-
vos com os mobiliários e itens que os estudantes possuem em suas casas, como 
guarda-roupa, suas gavetas e as roupas; assim como armários de cozinha que 
têm gavetas e espaços separados de acordo com o tipo de item, como talheres, 
panelas e alimentos.

Os resultados da entrevista demonstram que a proposta pedagógica ba-
seada no lúdico foi eficaz na promoção do desenvolvimento do pensamen-
to computacional em crianças com deficiência visual. Os alunos expressaram 
satisfação e interesse em participar de aulas semelhantes no futuro, eviden-
ciando a importância de uma abordagem educacional inclusiva, criativa e 
contextualizada.
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Utilizar a aula-passeio para ensinar conceitos técnicos abstratos foi uma 
estratégia eficaz para a construção do conhecimento dos alunos sobre o assunto. 
Em especial, foi possível perceber que, para os alunos com deficiência visual, a 
utilização dos recursos táteis e a associação prática com elementos comuns do 
cotidiano foi fundamental para a compreensão e fixação do conteúdo, havendo 
um forte engajamento dos alunos nas atividades propostas. 

Ao planejar uma aula, é importante levar em consideração as característi-
cas dos alunos, como idade, nível de conhecimento, habilidades e especificida-
des. A partir disso, a busca na forma de adaptação das atividades foi essencial 
para atingir os objetivos. Visando compreender a importância da influência do 
ambiente e do contexto social em que as crianças estão inseridas, estando elas 
carregadas de histórias e de lembranças, optou-se pela estimulação da lingua-
gem, da interação e da diversão, exercitando as funções psicológicas superiores, 
em especial, o afeto.

Essa discussão evidencia que a abordagem lúdica utilizada na aula permi-
tiu aos alunos com deficiência visual compreender conceitos técnicos abstratos 
por meio de associações práticas e sensoriais. A utilização de recursos táteis e 
a associação com elementos familiares do cotidiano, como árvores e alimentos, 
foram elementos-chave para o engajamento dos alunos e para a fixação dos 
conceitos abordados.

Conclusão

Considerando que as competências digitais se tornaram uma exigência 
para os profissionais não só do futuro, mas também da atualidade, é imperativo 
que as pessoas com deficiência visual também estejam preparadas para essa 
realidade. Para alcançar essa meta é necessário que existam ações direciona-
das para a capacitação desse público em habilidades digitais fundamentais. No 
entanto, a vulnerabilidade de infraestrutura presente em muitas das instituições 
públicas de ensino ainda é um dos principais motivos que dificultam a inserção 
de ferramentas tecnológicas nos planejamentos dos professores. Por esse mo-
tivo, a proposta de desenvolver o pensamento computacional seguindo a estra-
tégia da Computação Desplugada, que dispensa a necessidade da utilização de 
computadores ou tecnologias específicas, torna-se ainda mais interessante, pois 
permite uma maior pluralidade do público a ser alcançado. 

A realização da aula-passeio em um ambiente externo, como no caso deste 
trabalho, em um jardim, foi uma excelente oportunidade para trabalhar o conte-
údo de “Organização Lógica de Arquivos” de forma lúdica a partir da prática da 
Computação Desplugada.  A utilização de elementos da natureza permitiu que 
os alunos com deficiência visual tivessem um ponto de referência mais concreto 
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para o entendimento de conceitos técnicos abstratos. Como trabalhos futuros, 
serão realizados novos experimentos para a produção de recursos pedagógicos 
acessíveis que permitam trabalhar de forma lúdica o ensino desplugado de con-
teúdos computacionais para alunos com deficiência visual.

É fundamental reiterar a importância de promover o acesso de pessoas 
com deficiência visual a uma educação de qualidade, pública e gratuita, de for-
ma colaborativa, respeitando as diversidades. Apontamos que as atividades e os 
recursos utilizados estabeleceram princípios colaborativos, de respeito mútuo e 
de diversão. 

Com audácia e muitos risos, foi possível estruturar com ludicidade concei-
tos que encontraram princípios de horizontalidade, pautados na igualdade, rom-
pendo com a relação hierárquica, entre professor e aluno. Com uma instrução 
nos preceitos da equidade e essa troca de relações, é importante prezar pelo 
planejamento de aulas de modo que a criança sinta satisfação e interesse. 

Em depoimento, os alunos apreciaram a aula, qualificando-a como criativa 
e interessante sem o uso do computador; eles gostaram, também, das “coisas 
para comer”, como chocolates e bombons e alegaram querer “fazer mais aulas 
como essa”.

O desenvolvimento deste trabalho com os alunos atestou a importância 
de ressaltar que a aula-passeio não deve ser vista como uma atividade isola-
da, mas sim como uma estratégia integrada ao planejamento pedagógico mais 
amplo que busca utilizar diferentes recursos e abordagens para a atender as 
necessidades de aprendizagem de todos os alunos. A vivência estabelecida en-
tre professor e alunos permitiu a reflexão sobre suas subjetividades, com isso, 
garantindo respeito e compromisso. Outro aspecto a ser ressaltado é a impor-
tância do envolvimento dos alunos na implementação e na avaliação das ações, 
considerando os benefícios, o envolvimento multisetorial e multidisciplinar e o 
enfoque personalizado, segundo o contexto social, o que fez com que não hou-
vesse desistências nem resistências. 

O uso dos materiais adaptados, tais como o gaveteiro de plástico e a árvo-
re construída com EVA, foi fundamental para garantir a inclusão e o aprendizado 
efetivo dos alunos durante a aula. Esses recursos foram essenciais para que 
alunos com diferentes habilidades e necessidades pudessem participar de forma 
efetiva das atividades propostas.

Espera-se que essa iniciativa possa ser multiplicada e democratizada para 
diferentes profissionais e que o material possa ser produzido em formatos aces-
síveis, contemplando o número máximo de pessoas. Como trabalhos futuros, 
pretende-se realizar novos experimentos para a produção de recursos pedagógi-
cos acessíveis de forma lúdica para alunos com deficiência visual, voltados para 
o ensino de conceitos da área da Computação, de forma desplugada.
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Introdução

Para muitas pessoas, aprender um idioma implica somente no conheci-
mento de questões gramaticais ou estruturas da língua, entretanto também é 
preciso ter em mente que língua e cultura são aspectos intrínsecos. Baseados na 
perspectiva de que a língua inglesa é uma língua franca, isto é, uma língua que 
"não é mais aquela do ‘estrangeiro’, oriundo de países hegemônicos, cujos falan-
tes servem de modelo a ser seguido, nem tampouco trata-se de uma variante da 
língua inglesa" (Brasil, 2018, p. 237), entendemos a cultura como sendo híbrida 
e fluida, não pertencente a uma única comunidade. Isso nos oferece a liberdade 
de experimentarmos, recriarmos, refletirmos e questionarmos à medida que nos 
aprofundamos no estudo da língua inglesa.

Assim, neste capítulo, amparados por uma visão sociointeracional do en-
sino-aprendizagem da língua inglesa, compartilhamos um recorte do Halloween 
Project, projeto de ensino que temos desenvolvido anualmente no Departamen-
to de Educação do Instituto Benjamin Constant (IBC) com estudantes com de-
ficiência visual dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental. Acreditamos, 
ainda, que o ensino-aprendizagem de língua inglesa que considere a intercultu-
ralidade pode promover práticas mais lúdicas e colaborativas que extrapolam a 
sala de aula. Nesta perspectiva, organizamos este texto em discussões sobre a 
língua inglesa, a cultura e a interculturalidade; apresentação do Halloween Pro-
ject; uma breve discussão; e considerações finais.

81
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2 Língua Inglesa, Cultura e Interculturalidade 

Muitas vezes, estudantes de Língua Inglesa, à medida que tomam consci-
ência do seu espaço geográfico, questionam seus professores sobre quais paí-
ses falam inglês. Normalmente, a resposta que precede a pergunta lista países 
como Reino Unido, Canadá e Estados Unidos, reforçando a ideologia de que os 
países localizados no círculo interno do modelo concêntrico de Kachru (Schmitz, 
2014) ocupam um melhor status em relação àqueles que possuem a língua 
inglesa como segunda língua ou língua estrangeira. O modelo concêntrico de 
Kachru descreve um mundo onde, no círculo interno, a língua inglesa é a língua 
nativa. No círculo externo, o idioma foi imposto a países colonizados como Índia 
e Nigéria e, no círculo em expansão, o inglês aparece como língua estrangeira 
(Schmitz, 2014). A representação do círculo concêntrico reforça a ideia da língua 
inglesa como um objeto puro em contraste com seu caráter híbrido descrito por 
Kachru (Kirkpatrick, 2014; Schmitz, 2014), Rajagopalan (2009) e Canagarajah 
(2012). O reconhecimento desse caráter híbrido da língua inglesa foi denomina-
do de World Englishes (Kirkpatrick, 2014), possuindo desdobramentos no ensi-
no-aprendizagem da língua inglesa.

Considerando que língua e cultura são inseparáveis, da mesma forma que 
relacionamos a língua a um determinado país, temos a tendência de categori-
zar costumes e celebrações a países específicos. É de costume pensarmos em 
culturas nacionais como entidades compartimentalizadas e atribuirmos a cada 
país símbolos e celebrações características. Enquanto relacionamos a festa do 
Carnaval ao Brasil, a festa do Halloween nos remete a países anglófonos, isto 
é, países que possuem o inglês como língua oficial ou dominante. Entretanto, 
a globalização desafia essa ideia de culturas bem definidas e intocáveis. Estas 
tornam-se ainda mais híbridas desde o local até o global. Não existem cultu-
ras puras quando compreendemos, por exemplo, que o famoso chá inglês veio 
da China e acabou sendo incorporado à cultura inglesa com o famoso chá das 
cinco.

A globalização desafia esses rótulos. Não existe cultura ou língua pura. 
Esta constatação ocorre de forma mais enfática com a língua inglesa por esta 
ser uma língua com status de língua franca. Nesta perspectiva, temos buscado 
estabelecer o entendimento de seu ensino em uma perspectiva intercultural, ou 
seja, transcendendo "o ensino de estruturas linguísticas e adentra(r) o universo 
das estruturas sociais nas quais se funda a própria língua" (Silva, 2019, p. 159). 
A interculturalidade no ensino da língua inglesa, portanto, celebra esse hibridis-
mo e as formas pelas quais podemos potencializar o ensino-aprendizagem do 
idioma sem desconsiderar os aprendizes, suas experiências, vivências e usos 
cotidianos da própria língua.
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Nesta perspectiva, é importante observar o que dizem documentos oficiais 
como a Base Nacional Comum Curricular, BNCC (Brasil, 2018), em suas compe-
tências gerais e específicas sobre propostas interculturais:

Competência Geral 3 da Educação Básica: Valorizar e fruir as diversas 
manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e também 
participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural (Brasil, 
2018, p. 9).
Competência Específica 5 de Linguagens para o Ensino Fundamental: De-
senvolver o senso estético para reconhecer, fruir e respeitar as diver-
sas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, inclusive 
aquelas pertencentes ao patrimônio cultural da humanidade, bem como 
participar de práticas diversificadas, individuais e coletivas, da produção 
artístico-cultural, com respeito à diversidade de saberes, identidades e 
culturas (Brasil, 2018, p. 65).

Assim, por meio da competência geral 3 da Educação Básica e da com-
petência específica 5 de linguagens para o Ensino Fundamental supracitadas, 
é possível construir propostas para um ensino da língua inglesa localizado em 
um mundo globalizado que desafia fronteiras pré-estabelecidas, impulsionando 
os aprendizes a tomarem posse do inglês de modo a agirem na sociedade, seja 
para aprender, refletir, criticar etc.

Esta proposta de ensino intercultural do inglês (Siqueira; Barros, 2013) tem 
nos levado, em nossas práticas pedagógicas, a viabilizar momentos de apren-
dizado e reflexão sobre a língua inglesa que motivem os estudantes a usarem 
a língua para se comunicar, brincar e se divertir, valorizando diferentes culturas 
e favorecendo o respeito e o convívio, indo de encontro ao que é proposto na 
Dimensão Intercultural da BNCC (Brasil, 2018). Assim, a seguir, apresentamos 
o Halloween Project.

3 The Halloween Project

O Halloween, ou Dia das Bruxas – como é popularmente conhecido no Bra-
sil –, é uma festividade comum em diferentes países anglófonos. A celebração 
tem se tornado cada vez mais popular no Brasil, assim como em outras partes 
do mundo. Eventos como esses, que dizem respeito às diferentes culturas exis-
tentes, podem ser excelentes oportunidades para expandir o conhecimento so-
bre assuntos relacionados aos países de língua inglesa, por exemplo; incentivan-
do os alunos à pesquisa, ampliando seu repertório cultural, propondo reflexões 
necessárias e os ajudando a se tornarem cada vez mais cidadãos do mundo.

Por conta disso, temos defendido a celebração do Halloween como sendo 
uma oportunidade para a aprendizagem da língua inglesa para além do ensino 
de vocabulário ou estruturas gramaticais, valorizando: a socialização; o desen-
volvimento da capacidade de organização e colaboração em equipes; o acultura-
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mento; a ampliação do conhecimento acerca de histórias do imaginário popular 
mundial (contos de fadas, histórias de horror); a aquisição de vocabulário perti-
nente ao evento de forma lúdica; a produção de alguns itens de ornamentação 
(cabeças de abóbora, desenhos); e a cooperação na montagem do evento e con-
fecção do convite para o evento (desenhos). Deste modo as áreas de linguagem 
e comunicação, coordenação motora e orientação espacial se inter-relacionam.

Desta forma, durante todo o mês de outubro de 2022, os estudantes dos 
anos iniciais e finais do Ensino Fundamental participaram de diferentes ativida-
des de língua inglesa que culminaram no evento do Halloween, celebrado no dia 
31 de outubro. Dentre essas atividades, destacamos o Reading Club, o Hallowe-
en Word Search e o Jack O’Lantern Carving.

O Reading Club foi uma proposta na qual os estudantes do 6º e 7º anos 
foram apresentados aos clássicos do terror na literatura através de encontros 
na biblioteca infantojuvenil da escola. Nesses encontros, foram lidos diferentes 
textos oriundos de culturas diferentes com a temática do horror/terror. Para se 
preparar para os jogos do Halloween, os estudantes do 6º ao 9º ano precisaram 
pesquisar o vocabulário relacionado a celebração como, por exemplo: black cat 
(gato preto), pumpkin (abóbora), ghost (fantasma), mummy (múmia) etc. Esta 
atividade foi o Halloween Word Search, que culminou na exposição do voca-
bulário pesquisado nas paredes da escola, em inglês e português. Além disso, 
a pronúncia dessas palavras foi gravada em áudio e enviada para o grupo de 
Whatsapp dos responsáveis, de modo que os estudantes pudessem praticar até 
o dia do evento, quando, em diferentes brincadeiras, precisariam utilizá-las.

Figura 1. Vocabulário em braille na parede

Fonte: Arquivo pessoal dos autores (2022).
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Figura 2. Vocabulário em tinta ampliada no mural

Fonte: Arquivo pessoal dos autores (2022).

Já nas turmas de 1º ao 5º ano, os estudantes fizeram um Jack O’ Lan-
tern. À medida que iam ajudando a esculpir os olhos, nariz e boca da abóbora, 
aprenderam sobre a tradição em que as famílias, nos países do hemisfério norte, 
fazem esculturas de abóboras com velas no seu interior para decoração. No dia 
da celebração do Halloween, as atividades foram organizadas em dois turnos 
diferentes, visto que a previsão de público-alvo era de 67 estudantes dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental e de 71 estudantes para os anos finais do Ensino 
Fundamental. Desta forma, a parte da manhã foi dedicada aos anos iniciais e a 
parte da tarde aos anos finais desse segmento.

Na parte da manhã, o local da celebração foi a sala onde normalmente 
ocorrem as aulas de judô, visto que é um espaço amplo, permitindo o trabalho 
com bastantes estudantes. Com o objetivo de administrar as atividades da me-
lhor maneira possível, os estudantes dos anos iniciais, incluindo as turmas mul-
tisseriadas, foram divididos em dois grupos que participaram das atividades em 
horários diferentes. Embora separados, os dois grupos realizaram as mesmas 
atividades.

Primeiramente, os professores da equipe de Língua Inglesa, em colabo-
ração com as equipes de Audiodescrição e de Música, apresentaram um teatro 
sobre a lenda do Jack O’ Lantern. Em seguida, os alunos passaram por diferen-
tes atividades organizadas em estações: Make-a-Monster, the Witch 's cauldron, 
Witch mini golf game, PhotoBooth e Poke-a-Pumpkin. Em cada uma das esta-
ções, os estudantes fizeram monstros de massinha, exploraram o caldeirão da 
bruxa, jogaram a bola na boca da bruxa, tiraram uma foto de recordação e, ao 
final, ganharam um brinde escondido em uma abóbora gigante. E ainda tivemos 
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Fonte: Arquivo pessoal dos autores (2022).

Fonte: Arquivo pessoal dos autores (2022).

o Ghost ball, um jogo coletivo, e muito divertido, com um lençol com dois bura-
cos. O objetivo era jogar a bola no buraco do grupo adversário, fazendo, assim, 
pontos.

Figura 3. Mural da peça do Jack O’ Lantern

Figura 4. Estação Make a Monster
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Figura 5. Estação Witch mini golf game

Fonte: Arquivo pessoal dos autores (2022).

As atividades com os anos finais do Ensino Fundamental ocorreram na par-
te da tarde, no teatro. Além dos responsáveis dos estudantes, alguns servidores 
técnicos e docentes auxiliaram na organização dos jogos. Os alunos, organiza-
dos em equipes de diferentes cores, participaram de diferentes desafios diverti-
dos tais como: The Mummy (a Múmia), na qual, dado um tempo regulamentar, 
os alunos de baixa visão deveriam enrolar com papel higiênico um colega cego 
tal qual uma múmia; Jealous Ghost Ball (dança das bolas), em que os pares de-
veriam dançar com uma bola colocada em suas testas, sem deixá-la cair, até o 
final da música; e o Costume catwalk  (desfile de fantasia), no qual foram con-
sideradas a criatividade dos concorrentes na montagem de suas fantasias, os 
trajes em si e o desempenho na “passarela”.

Outras brincadeiras também foram realizadas: Bits and Pieces for a magic 
potion (a poção mágica), em que os estudantes precisavam encontrar os obje-
tos falados em língua inglesa pelo/a professor/a em uma caixa cheia de coisas; 
Witch literacy (o soletrando da bruxa), jogo em que os estudantes precisavam 
dizer como as palavras em inglês eram escritas; o Quiz, com perguntas sobre o 
Halloween; e The wart of the witch (a verruga da bruxa), jogo em que os estu-
dantes precisavam colocar uma verruga no nariz de uma bruxa em um mural na 
parede.

Em ambos os eventos tivemos o tradicional trick or treat (doce ou traves-
sura), em que as crianças ganharam doces doados pelos servidores da escola, 
além de um lanche com suco e bolo e uma bela mesa cheia de guloseimas.
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Fonte: Arquivo pessoal dos autores (2022).

Fonte: Arquivo pessoal dos autores (2022).

Fonte: Arquivo pessoal dos autores (2022).

Figura 6. Estudantes brincando de The Mummy

Figura 7 - Estudantes brincando de Bits and Pieces  
for a magic potion
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Para a realização desse evento, a equipe de Língua Inglesa construiu um 
planejamento por meio de diferentes reuniões e encontros (virtuais), assim 
como uma proposta de programação e projeto de ensino – a qual foi submeti-
da à apreciação da Direção do Departamento de Educação. Ao todo, foram dois 
meses de organização do evento – com as reuniões supracitadas, bem como 
conversas com docentes de outras disciplinas como Educação Física e Música 
para ajuda na construção de jogos/brincadeiras e repertório musical e ensaios 
da peça para os anos iniciais do Ensino Fundamental –, que incluíram momentos 
para a elaboração de audiodescrição, confecção e organização da decoração.

Além da organização das atividades, a equipe buscou parcerias para a 
aquisição das prendas, brindes e doces que seriam oferecidos aos estudantes ao 
longo das gincanas. Todo o material foi doado por servidores. Houve, ainda, o 
apoio do IBC com a oferta do lanche que finalizou o evento.

De igual forma, foi necessário adquirir materiais que não eram disponibi-
lizados pelo IBC para confecção de cartazes, jogos táteis, entre outros aspectos 
da ornamentação. Dentre os recursos utilizados e disponibilizados, podemos 
listar: TNT de diferentes cores, coral, verde, roxo e preto para decoração, de-
limitação de piso e cobertura de janelas/mesas; figuras em EVA e cartolina de 
diferentes personagens presentes no Halloween: bruxas, monstros, esqueletos 
etc. Estes materiais também foram adquiridos por meio de doação ou aquisição 
da equipe de Língua Inglesa.

Conclusão

	Ao final da vivência cultural, foi possível observar a apropriação e a res-
significação da cultura do Halloween pelas crianças de uma forma lúdica, por 
meio das expressões e do vocabulário relacionados ao evento, que de forma hí-
brida, junto à língua portuguesa, surgiram durante as interações e brincadeiras 
propostas. Assim, o Halloween Project nos leva a refletir sobre como o ensino 
da cultura por meio da língua inglesa, abordado de forma lúdica, contribui para 
fortalecer o processo de ensino-aprendizagem.

Sabemos que o Halloween é uma celebração oriunda de um contexto he-
gemônico da língua inglesa, porém, assim como discute Silva (2019), em uma 
perspectiva de ensino-aprendizagem de inglês como língua franca, temos enten-
dido que outras práticas pedagógicas podem ser construídas por meio da festi-
vidade em tela. Em um movimento de ressignificação, por meio do Halloween, 
podemos investigar outros momentos culturais como, por exemplo, o Día de los 
muertos (Dia dos mortos), no México, ou até mesmo revisitar as lendas de nossa 
própria cultura – como Saci, Curupira, Iara –, ou aprender sobre outras como a 
Baba Yaga, da Rússia.
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Esta experiência, ainda, nos aparenta ser uma oportunidade de comparti-
lhar outras práticas sobre o ensino-aprendizagem da língua inglesa no contexto 
da deficiência visual com professores e estudantes, de modo a colaborar com a 
ampliação das possibilidades de propostas que desenvolvam tal idioma no con-
texto da escola pública. Assim como Medrado (2014), percebemos que essas 
ações nos ajudam a construir novos saberes e conhecimentos, os quais dina-
mizam os processos de ensino-aprendizagem, bem como estão de acordo com 
documentos oficiais como a BNCC (Brasil, 2018, p. 246), uma vez que vão de 
encontro com a competência específica 6 de Língua Inglesa: Conhecer diferen-
tes patrimônios culturais, materiais e imateriais, difundidos na língua inglesa, 
com vistas ao exercício da fruição e da ampliação de perspectivas no contato 
com diferentes manifestações artístico-culturais.
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Introdução

Este artigo foi desenvolvido a partir de observações realizadas entre alu-
nos com Deficiência Múltipla (de ordem física, sensorial, mental, emocional ou 
de comportamento social) associada à deficiência visual. Eles são estudantes do 
Instituto Benjamin Constant (IBC), uma tradicional instituição federal de ensino 
e centro de referência na área da deficiência visual localizada na Cidade do Rio 
de Janeiro. Todos faziam parte do atendimento individualizado, oferecido por 
esta instituição, em que a primeira autora atua. O número de participantes neste 
atendimento era de 12 alunos do Ensino Fundamental I e II.

As observações advieram das anotações diárias da primeira autora, sendo 
estas escritas ao longo dos atendimentos individualizados. Como princípio/pres-
suposto dos planejamentos individualizados, teoricamente, estes marcam o ne-
cessário trabalho com o aluno de forma que as habilidades sociais, motoras, as 
dificuldades de comunicação, a possibilidade de prever resultados, discriminar 
formas e texturas, desenvolver orientação espacial, entre outras singularidades 
percebidas nos atendidos possam ser contempladas, facilitando e promovendo 
sua inclusão (Quitério; Nunes, 2017; Glat; Pletsch, 2013).

Outra fonte de levantamento de dados quanto à observação feita foram 
fotos dos jogos utilizados, não sendo focalizado nenhum dos participantes, e 
sim o jogo em si. O objetivo deste artigo foi o de compartilhar uma experiência 
de ensino que utilizou o lúdico como recurso motivacional (Brasil, 2006, 2000).

A partir da leitura de todos os relatos feitos e análise das fotos tiradas, ao 
longo da pesquisa de doutoramento da primeira autora, estando cadastrada na 
Plataforma Brasil (PARECER 3.2381.865 CAAE 04553318.6.0000.5582), foi pos-
sível perceber a importância de se empregar materiais lúdicos pedagógicos dire-
cionados a esses alunos com Deficiência Múltipla associada à deficiência visual. 
Foram levantados os seguintes questionamentos no doutorado: i) os materiais 
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lúdicos minimizariam as dificuldades encontradas por esses alunos no processo 
de aprendizagem? ii) estes materiais ofereceriam suporte adequado a todos os 
envolvidos neste processo? Aqui, é trazido um dos materiais que ajudaram a 
responder essas perguntas – O “Dominó Tátil”, feito para o estudo individualiza-
do de 12 alunos. A sua base é o Dominó regularmente conhecido no mercado, 
com as adaptações necessárias para que os alunos pudessem não somente jo-
gar, mas aprender brincando. 

O “Dominó Tátil” trata-se de um jogo de tabuleiro com 28 peças. Cada peça 
(medida com trena) tem 2 polegadas de comprimento, com 1 polegada de lar-
gura e 3/8 de polegada de espessura. Essa é uma medida de fácil manuseio, nem 
grande/espessa nem pequena/fina a ponto de apresentar perigo ao ser levada 
à boca equivocadamente, portanto, com confortável encaixe e manuseio. Cada 
orifício das peças, cujas combinações variam de zero a seis, foram preenchidas 
com meias contas, com cores diferentes para cada combinação. As meias contas 
eram de plástico e as peças em madeira na cor preta. Inicialmente estas foram 
coladas com cola branca lavável, para a real participação dos alunos. Posterior-
mente, para maior aderência e com o conhecimento dos alunos, as peças foram 
retiradas e coladas (por um dos pesquisadores) com cola adesiva instantânea 
(nada apropriada ao manuseio de crianças ou adolescentes com Deficiência Múl-
tipla e deficiência visual). Também foi colado, na parte posterior de cada peça, 
um pequeno imã redondo; a linha do meio foi texturizada com tinta expansiva; 
e o jogo era/foi praticado em um quadro metalizado.

2 Referencial teórico

Inicia-se este subitem com alguns aspectos legais relacionados aos Direi-
tos das Pessoas com Deficiência. Na Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, que foi promulgada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas 
(ONU), assinada e assumida como emenda Constitucional pelo Brasil, houve e 
há um reconhecimento de que a deficiência é um conceito em evolução (SEDH, 
2010). Esta diz respeito às pessoas que possuem impedimentos de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. Esses impedimentos obs-
truem/dificultam sua participação efetiva na sociedade, de forma que ficam 
comprometidas em igualdade de oportunidades em relação às demais pessoas. 
Acrescenta-se que o propósito desta Convenção é promover e assegurar o exer-
cício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 
promovendo o respeito à dignidade dessas pessoas (Brasil, 2009). Nesse mes-
mo sentido, o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica aprovado, nos termos do §3º do art. 5º da Constituição Fede-
ral, o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março 
de 2007.
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Parágrafo Único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quais-
quer atos que alterem a referida Convenção e seu Protocolo Facultativo, 
bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I 
do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou com-
promissos gravosos ao patrimônio nacional.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação 
(Brasil, 2010, p. 17).

Em relação à especificidade da Deficiência Múltipla, é importante registar 
que se adotará o conceito oficial brasileiro de que a

Deficiência Múltipla é a expressão adotada para designar pessoas que têm 
mais de uma deficiência. É uma condição heterogênea que identifica dife-
rentes grupos de pessoas, revelando associações diversas de deficiências 
que afetam, mais ou menos intensamente, o funcionamento individual e 
o relacionamento social (Brasil, 2000, p. 47).

É mister enfatizar que as necessidades educacionais vão além da associa-
ção entre as deficiências, sejam de ordem física, sensorial, mental, emocional 
ou de comportamento social. Estas necessidades se estendem para o nível do 
desenvolvimento, das possibilidades funcionais, da comunicação, da interação 
social e da aprendizagem (Brasil, 2006, p. 11), o que pode ocasionar impactos 
significativos na vida da pessoa (Pletsch; Rocha; Oliveira, 2020).

No caso deste trabalho, a Deficiência Múltipla está associada à deficiência 
visual, sendo que a última, por si só, possui implicações que dificultam as per-
cepções do meio e a interação das pessoas com este. É importante e oportuno 
definir que a deficiência visual é um conjunto de alterações com variações, desde 
as mais simples que admitem correções, até as mais graves que podem culminar 
com a cegueira, nas quais as alterações acometem a capacidade de perceber e 
se locomover no ambiente (Azeredo, 2007; Garcia; Braz, 2020). 

É importante salientar também que os processos interacionais e socioafe-
tivos realizados nos ambientes familiar e educacional irão contribuir para o de-
senvolvimento da criança. Há um vasto campo normativo em relação ao último 
ambiente, garantindo ao deficiente visual o acesso e a permanência nas escolas, 
assim como as condições estruturais necessárias ao seu atendimento – estas 
amparadas legalmente desde a educação precoce (Masini, 2007). Contudo, é 
fundamental que haja uma relação dinâmica, com trocas de informações entre 
os familiares e os professores que atendam a esse aluno (Garcia; Braz, 2020; 
Meletti; Kassar, 2013).

Ressalta-se que em várias situações/circunstâncias foi possível perceber 
que os alunos demonstram e manifestam suas intenções em realizar alguma 
proposta sugerida; em vários momentos suas intenções podem ser contempla-
das, causando impactos nos núcleos envolvidos e provocando reflexões para a 
família, para o próprio aluno e para o corpo docente. Tanto as reflexões quanto 
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os aprendizados além dos muros da escola podem beneficiar o estudante com 
deficiência visual, uma vez que esta pluralidade poderá contribuir com modifi-
cações, criações e adaptações. Os sujeitos envolvidos no processo de ensino-
-aprendizagem podem atuar na confecção de materiais que sejam adequados 
e facilitadores da aprendizagem, respeitando, inclusive, os diferentes níveis de 
acuidade visual de cada um (Junior; Libera; Gomes, 2019). 

Nessa direção, aponta-se para o seguinte direito, que assegura ao aluno as 
condições de aprender e de se desenvolver, o de:

Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tem-
po, com diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversifican-
do seu acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, 
sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, ex-
pressivas, cognitivas, sociais e relacionais (Brasil, 2018, p. 38).

A partir destes referenciais, as autoras defendem neste artigo que o lúdico 
propicia um ambiente no qual é possível vivenciar desafios e construir signifi-
cados, seja sobre si mesmo, seja sobre o ambiente no qual se está incluído. 
Conforme apontam Maia e Vieira (2020, p. 38), “O lúdico configura-se, portanto, 
como uma forma alternativa de ensino que se volta ao processo criativo”. Ao pro-
mover um ambiente lúdico, também possibilitamos ao aluno um universo vital 
para que ele possa aprender por meio de recursos que possibilitem a fruição. O 
uso de jogos e brincadeiras é um exemplo disso. Assim, mesmo sendo um tema 
recorrente entre os educadores, é possível lidar com as diferenças no cotidiano 
escolar por meio do lúdico, procurando favorecer a inclusão sem evidenciar as 
diferenças (Maia, 2014; Silva; Costa; Pérez-Ramos, 2018). 

Para além da relação com o prazer e o brincar, o lúdico é um recurso incen-
tivador da criatividade, sendo essa tão cara ao processo educacional. Por ser um 
espaço intermediário entre o subjetivo e o objetivo do mundo, o lúdico conclama 
a um diálogo menos tensionado entre o sujeito e o mundo externo. Para Winnicott 
(1975), o lúdico nos ajuda a controlar os elementos externos, o que nos demanda 
pensamento, desejo e, principalmente, ação. Este autor considera que o brincar 
se trata de um fenômeno natural e, por ser tão óbvio, despreza a necessidade 
de ilustrá-lo, já que a importância dessa atividade reside tão somente na magia 
da imaginação. Será na imaginação que o professor idealizará o enriquecimento 
de sua prática, pois ao fazer com que o aluno brinque este ato já repercutirá no 
desenvolvimento da comunicação, da cognição, das capacidades motoras, da afe-
tividade e da socialização (Brougère, 1998; Meletti; Kassar, 2013). 

Em pensamento similar, Pozas (2015) nos lembra de que as brincadeiras 
cumprem a dupla função de propiciar tanto prazer quanto o desenvolvimen-
to global e cognitivo do aluno. A partir do brincar, possibilitamos aos alunos a 
construção e a ressignificação de palavras e situações, assim como o desenvolvi-
mento da criatividade. Aos professores, será necessário que seus planejamentos 
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incluam atividades claramente direcionadas para o aprendizado, com intencio-
nalidade pedagógica, e consigam simultaneamente promover sentido e fruição 
para os alunos. 

À luz dos aportes aqui apresentados, entende-se que a utilização dos jogos 
e das brincadeiras seria um meio apropriado para uma prática inclusiva e signi-
ficativa, contribuindo para o progresso da aprendizagem do aluno. Ao favorecer 
o ato da aprendizagem e as relações interpessoais, essas atividades contribuem 
para atenuar a rigidez dos padrões tradicionais de ensinagem. Dessa forma, ao 
aluno, são oferecidas oportunidades simultâneas de qualificar os comportamen-
tos sociais, desenvolver a comunicação, o pensamento e o imaginário, assim 
como aprender a solucionar problemas (Kishimoto, 2019).

3 Metodologia

A pesquisa maior, assim como o seu recorte, conforme explicitado na in-
trodução, foi submetida ao comitê de ética do CFCH-UFRJ, sob o número CAAE: 
56880916.4.0000.5582. Ambas as pesquisas foram de cunho qualitativo, e es-
pecificamente a que aqui é apresentada utilizou da observação participante para 
coletar os dados. A partir do caderno de campo, de escrita diária, assim como 
do registro fotográfico do jogo aqui elencado como recorte para esta pesquisa, 
os dados levantados foram analisados a partir da técnica da análise temática de 
conteúdo (Bardin, 2011). As palavras primárias utilizadas foram: jogo, lúdico 
e barreiras na aprendizagem. Neste capítulo não se pretende utilizar a análise 
fotoetnográfica, pois a pesquisa da qual se origina este recorte consiste em tra-
balhar pedagogicamente o jogo. As imagens produzidas de seus objetos podem 
permitir captar o que não é imediatamente perceptível ou expressável por meio 
da escrita. Assim, ao transpassar este texto acadêmico, o uso das imagens/nar-
rativas visuais se enche de possibilidades para reflexões e compreensão sobre 
os panoramas existentes no contexto educacional, no qual os modos de ser, efe-
tivamente um professor, devem ser interpretados/compreendidos/significados 
com o objetivo de compor este relato de experiência de alunos com Deficiência 
Múltipla associada à deficiência visual.

Para haver melhor delineamento desta pesquisa, estiveram presentes 12 
alunos, sendo sete do Ensino Fundamental I e cinco do Ensino Fundamental 
II. Eles estavam matriculados em turma multisseriadas. Dos alunos do Ensino 
Fundamental I, quatro são cegos e três têm visão reduzida ou Baixa Visão. Dos 
alunos do Ensino Fundamental II, três possuem visão reduzida ou Baixa Visão e 
dois são cegos. Esses participantes estavam matriculados nos 7°, 8º e 9º anos. 

Os estudantes observados nesta pesquisa eram atendidos em ambiente 
reservado ao atendimento individualizado na própria instituição. O foco, tanto 
deste estudo quanto do trabalho desenvolvido pela primeira autora deste artigo, 
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foi o jogo, sua confecção e o estudo, que compreendia a aquisição de cor, forma 
e relevo. Todos os 12 atendidos da turma poderiam adquirir as habilidades neces-
sárias para essa identificação de forma e relevo, porém seis deles não identifica-
riam as cores devido ao fato de serem cegos. Quanto às deficiências múltiplas, 
independentemente das diferentes condições manifestações/comportamentos 
descritas/disponíveis no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(2014) e que os alunos possuíam, nesta proposta esse ponto não foi abordado 
nem se mostrou significativo para a consecução da pesquisa ora apresentada.

A questão norteadora desta pesquisa aqui apresentada foi: como o jogo 
“Dominó” poderia contribuir para que os alunos com Deficiência Múltipla asso-
ciada à deficiência visual pudessem aprender cores, formas e relevos? 

Os procedimentos desta pesquisa foram assim delineados: a primeira par-
te do estudo consistiu em identificar as habilidades dos alunos para, então, 
averiguar a aplicabilidade do jogo “Dominó Tátil”. Percebeu-se que os alunos 
precisavam dominar a contagem e a identificação de texturas e de formas a 
partir dos seguintes critérios observados: atenção, raciocínio e identificação de 
formas e texturas. A segunda parte comportou a confecção do “Dominó Tátil” 
para todos os alunos, feitos a partir de sucata. A terceira parte gerou, a partir da 
análise temática bardiniana, os resultados e a análise que serão apresentadas e, 
igualmente, a discussão feita para este artigo.

Descreve-se, neste momento, o jogo “Dominó Tátil” para que o leitor pos-
sa replicá-lo em seu fazer docente (vide figura 1). Ele é composto por 28 peças 
retangulares. Elas são confeccionadas em madeira, na cor preta. Nos orifícios 
de cada peça foram coladas meias contas coloridas na seguinte disposição: um 
= cor branca; dois = azul médio; três = azul celeste; quatro = verde; cinco = 
dourada; seis = vermelha. No verso de cada peça foi colado um pequeno imã 
redondo, para facilitar o manuseio e aderência das peças na área imantada, 
assim como para evitar seu deslocamento, impedindo a união das peças sem a 
intencionalidade do aluno (figura 1).

Figura 1. Peças do Dominó Tátil

Fonte: Acervo da pesquisa de um dos autores (2018).
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Fonte: Acervo da pesquisa de um dos autores (2018).

A forma de jogar o “Dominó Tátil” foi pensada da seguinte forma para o pú-
blico aqui escolhido: as peças foram embaralhadas e viradas para baixo, sendo 
assim distribuídas entre os participantes. O jogo era iniciado por quem tivesse a 
maior combinação das peças. A rodada girava no sentido horário e o jogador da 
vez dava a sequência combinatória, imantando cada peça no quadro magnético 
de cor prata. Se um dos participantes não possuísse a peça correspondente a 
uma das extremidades, este perdia a vez. Ao fim da partida, vencia aquele que 
ficava sem nenhuma peça ou com o menor número delas. Ao fim de cada parti-
da, era feita a organização das peças em uma caixa leitosa, completando a ação 
de início, meio e fim do jogo e uso das peças, contribuindo para que houvesse a 
organização do pensamento do aluno (vide figura 2).

Figura 2. Peças do jogo

4 Discussão

	O jogo “Dominó Tátil” foi pensado como importante recurso para propiciar 
a compreensão de conceitos como orientação espacial, formas e texturas, sendo 
estes conhecimentos caros para pessoas com deficiência visual. Considerando 
a simplicidade das peças e a própria facilidade em acessá-las, julgou-se que a 
atividade propiciaria diversas possibilidades para desenvolver habilidades nos 
sujeitos desta pesquisa. Abaixo estão listadas algumas dessas habilidades pen-
sadas e vistas ao longo do uso do jogo para que o leitor observe o que acontece 
quando a sala de aula promove um ambiente seguro para se ousar, criar e brin-
car: a habilidade de localização e abstração do próprio corpo, ou seja, possibi-
lidade de transferir e generalizar o conhecimento de seu corpo; a habilidade de 
autoidentificação, isto é, a facilitação da identificação de si próprio e de o sujeito 
se sentir participante do jogo; a habilidade de organização do próprio corpo no 
espaço, ou seja, a habilidade de controlar integradamente os objetos no espaço 



99

A CULTURA LÚDICA ENTRE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA ASSOCIADA À DEFICIÊNCIA VISUAL

próximo a si; a habilidade de controlar as relações sensório-motoras demons-
tradas no domínio dos movimentos olho/mão; a habilidade de associação au-
dioverbal, que significa dominar e compreender ordens verbais; a habilidade de 
equilíbrio e ritmo, ou seja, manter o equilíbrio motor geral e fino, domínio im-
prescindível para o aprendizado da escrita; a habilidade de sentido de direção, 
ou seja, o desenvolvimento da capacidade de distinguir o que está à direita, à 
esquerda, acima e abaixo, conhecimentos importantes para a leitura e escrita; a 
habilidade de discriminação tátil, ou seja, o aluno precisava identificar e combi-
nar as peças do jogo por meio do toque, sentindo-as e memorizando diferentes 
texturas e relevos; a habilidade de desenvolver competências/processos aritmé-
ticos com os recursos disponíveis nas peças; a habilidade de compreender as 
regras do jogo e de desenvolver as relações socioemocionais; a habilidade de 
qualificar e quantificar o vocabulário, assim como melhorar a comunicação. 

As estratégias pensadas para o jogo em sala de aula foram o contato com 
as peças, o reconhecimento destas em sua textura, formato e colocação na pla-
ca imantada. Com o hábito de lidar com as peças, os alunos teriam facilidade de 
lidar com o jogo proposto.

As figuras 3, 4, 5, 6, 7 e 8, com suas devidas audiodescrições, demons-
tram ao leitor o uso do jogo “Dominó Tátil” e como este era colocado na mesa 
para ser utilizado. 

Figura 3. Jogo em andamento

Fonte: Acervo da pesquisa de um dos autores (2018).

Fonte: Acervo da pesquisa de um dos autores (2018).

Figura 4. Jogo em andamento
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Fonte: Acervo da pesquisa de um dos autores (2018).

Fonte: Acervo da pesquisa de um dos autores (2018).

Fonte: Acervo da pesquisa de um dos autores (2018).

Fonte: Acervo da pesquisa de um dos autores (2018).

Figura 5. Jogo em andamento

Figura 6. Jogo em andamento

Figura 7. Finalização do jogo

Figura 8. Término do jogo
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As habilidades propostas a partir do jogo “Dominó Tátil” podem ser perce-
bidas pelos registros fotográficos feitos. Mas, aqui, se retornará a elas em alguns 
aspectos singulares conseguidos no jogo. Das habilidades propostas, a partir das 
fotos e dos relatórios, pode-se perceber: 

1. 	 A habilidade de organização do próprio corpo no espaço, ou seja, a habili-
dade de controlar integradamente os objetos no espaço próximo a ele. Os 
alunos conseguem guardar, tirar, e colocar as peças na placa imantada para 
jogar.

2. 	 A habilidade de controlar as relações sensório-motoras demonstradas no 
domínio dos movimentos olho/mão. Os alunos conseguem colocar as peças 
conforme a regra do jogo e, com o anteparo, identificá-las e igualmente 
jogar.

3. 	 A habilidade de associação audioverbal, que significa dominar e compreen-
der ordens verbais. Os alunos receberam ordens verbais por parte da primei-
ra autora do que fazer e conseguiram obedecê-las.

4. 	 A habilidade de equilíbrio e ritmo, ou seja, manter o equilíbrio motor geral e 
fino, domínio imprescindível para o aprendizado da escrita. Os alunos conse-
guem manusear as peças desde o início até final do jogo.

5. 	 A habilidade de sentido de direção, ou seja, o desenvolvimento da capacida-
de de distinguir o que está à direita, à esquerda, acima e abaixo, conheci-
mentos importantes para a leitura e escrita. Nem sempre os alunos seguem 
a regra do jogo, como igualmente, nem sempre cumprem os comandos ditos 
a eles ou ainda, aqueles percebidos a partir do tato, para continuar a jogada.

6. 	 A habilidade de discriminação tátil, ou seja, o aluno precisava identificar e 
combinar as peças do jogo por meio do toque, sentindo-as e memorizando 
diferentes texturas e relevos. Para jogar, o aluno consegue, a partir do co-
nhecimento do material dado a ele, fazer esse inventário anterior ao jogo em 
si.

7. 	 A habilidade de desenvolver competências/processos aritméticos com os re-
cursos disponíveis nas peças. O aluno, com o dominó tátil, estabelece o nú-
mero de cada peça, discrimina-a e igualmente localiza a peça na qual a dele 
se encaixaria dentro das regras do jogo.

Quanto à parte socioafetiva, os alunos, no decorrer da confecção do jogo 
e do ato de jogá-lo, foram se desinibindo, se tornando mais participativos, inte-
ragindo e se interessando em estar inseridos no processo proposto. Foi possível 
perceber que estavam mais integrados entre si e consigo mesmos. Essas obser-
vações nos levaram a pressupor que o jogo “Dominó Tátil” fez fluir a confiança 
e a autoestima, contribuindo para um sentimento de pertencimento coletivo a 
partir de um pertencimento de si mesmo. 
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A utilização de planejamentos individualizados com recursos lúdicos contri-
buiu para a permanência e o rendimento escolar dos alunos deste estudo. Essa 
estratégia facilitou a promoção da autoestima do estudante, pois ele foi capaz de 
perceber o caráter individual da preparação de uma aula ou da atividade para si. 
Trata-se de um cuidado que minimiza conflitos e dificuldades que poderiam cul-
minar no atraso da sua aprendizagem. Além desse aspecto, cada um foi capaz 
de se identificar como sujeito essencial e participante em seu próprio aprendiza-
do, pois emerge como sujeito de saber e de afeto nas interações com os demais 
colegas (Winnicott, 1975). Logo, toda a turma foi beneficiada quando estes re-
cursos simples e criativos foram propostos no ambiente de aprendizagem.

Além de demonstrar que a sala de aula é um lugar para ousar em mudan-
ças, o uso do jogo confirmou quão impactante é a utilização de recursos lúdicos 
no ambiente escolar e como estes contribuem para o processo de aprendizagem. 
Os alunos puderam brincar em grupo e se apropriaram de suas regras, pois o 
jogo deu suporte para dar sentido ao conteúdo e facilitar a experimentação de 
diferentes habilidades. A motivação e o saber fazer e aprender ficou patente com 
o desejo e o interesse de os alunos duplicarem o jogo “Dominó Tátil” para levá-lo 
para suas casas e jogar com seus familiares. 

Os resultados obtidos nesta pesquisa indicaram que os jogos abrem um 
ambiente que suspende o tempo e o espaço enquanto os alunos brincam e jo-
gam. Logo, tanto a cognição quanto o afeto são percebidos e validados entre 
os pares e no grupo, assim como pelo professor. Utilizar jogos em sala de aula 
traz consigo um ato de resistência, além de mostrar a necessidade de uma con-
tínua atualização do fazer docente, na medida em que os resultados observados 
levam a novas questões e, obrigatoriamente, a outras pesquisas, contribuindo 
para que os alunos com Deficiência Múltipla tenham seu atendimento aprimora-
do com olhares multidisciplinares.

Conclusão

Alunos que apresentam Deficiência Múltipla associada à deficiência visual 
podem apresentar demandas mais desafiadoras para o ambiente escolar e seus 
múltiplos atores. A prática pedagógica para este público requer intervenção di-
ferenciada, planejamento fundamentado e práticas adequadas a este contexto 
(Brasil, 2006). Por esse prisma, a utilização de recursos lúdicos atua como im-
portante meio que minimiza as dificuldades típicas da educação para alunos com 
deficiência, bem como oferece suporte adequado a todos os alunos envolvidos 
no processo de aprendizagem (Rau, 2011; Zapparoli, 2020). Perante o exposto, 
torna-se necessária a prática observacional por parte do professor em relação ao 
seu aluno no processo de ensino-aprendizagem e em seu dia a dia escolar para, 
então, planejar com o objetivo de atender às suas peculiaridades.
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Por meio do lúdico e deste espaço de interrelação, concluímos que a uti-
lização do jogo foi profícua para os alunos com Deficiência Múltipla associada 
à deficiência visual. Observou-se que o jogo facilitou adaptações significativas 
ao aprendizado destes alunos, propiciando experiências cognitivas, afetivas e 
sensoriais que foram marcantes para eles. Concordamos com Maia (2020) e Al-
meida, Lima e Melo (2023) que os recursos lúdicos promovem importantes sub-
sídios alternativos que orientam e fundamentam o fazer pedagógico por meio da 
fruição e da imaginação.

Assim, o jogo “Dominó Tátil”, na condição de atividade lúdico-pedagógica, 
assinalou a aplicabilidade deste recurso como estratégia educacional que favo-
rece um ambiente escolar mais igualitário e inclusivo de ensinagem, na medida 
em que os alunos manuseiam as peças, compartilham momentos de construção, 
aprendem coletivamente e desenvolvem sentimento de solidariedade e respeito 
às regras. Desta forma, entendemos que os resultados analisados sinalizam os 
benefícios do lúdico na educação de alunos com Deficiência Múltipla associada à 
deficiência visual, de forma que propicia a apropriação gradativa e prazerosa de 
novos conteúdos.
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Introdução

Este artigo apresenta o relato de experiências de duas práticas pedagógi-
cas de dois professores pesquisadores, atuantes em uma instituição especializa-
da na educação de pessoas com deficiência visual2.  Estas práticas pedagógicas 
consistiram em uma oficina, rodas de conversas e debates interseccionais sobre 
o tema “Gênero” em sala de aula. As práticas surgiram no momento em que os 
autores, uma professora das séries iniciais do Ensino Fundamental e um pro-
fessor da disciplina Ciências da Natureza, perceberam que os temas “Gênero 
e Sexualidade” não eram abordados de maneira a abarcar as subjetivações e 
questionamentos deste perfil de estudantes quando à temática no Primeiro e no 
Segundo Segmentos da Educação Básica, em sua unidade escolar. Havia, por-
tanto, a necessidade de adotar metodologias que possibilitassem o diálogo dian-
te das problematizações que as questões de “Gênero e Sexualidade” geravam no 
cotidiano dos estudantes.

Os estudos de Scott (1995) definem “Gênero” como um elemento constitu-
tivo das relações sociais ao lado de outras categorias, assim como classe, etnia 
e sexualidade. Deste modo, tais categorias entrelaçadas marcam as diferenças 
de poder entre os sujeitos na história. Com relação ao Gênero, estas diferenças 
são percebidas muitas vezes entre sexos através das relações sociais, diferenças 
que foram politicamente convertidas em diferenças e assimetrias entre homens 
e mulheres. Sendo assim, Scott (1995) compreende que Gênero é uma maneira 
primordial de significação, excede, portanto, a relação masculino/feminino, ser-
vindo para dar visibilidade a complexos processos culturais e redes de relação de 
poder que demarcam a articulação entre diferentes vetores de opressão (raça, 
etnia, classe, nacionalidade, religiosidade e sexualidade).
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Já a categoria “Sexualidade” vem a ser uma dimensão simbólica que ar-
ticula nosso corpo e psique (Chauí, 1991, p. 30 apud Giffin, 1994, p. 152) ou 
“uma zona de interação com outras pessoas” (Bleier, 1994 apud Giffin, 1994, 
p. 152), colocando justamente as questões da relação corpo/mente no ser e na 
relação entre os sujeitos.

O Instituto Benjamin Constant (IBC), local onde as práticas pedagógicas 
relatadas aqui aconteceram, é uma instituição federal de referência nacional na 
educação e capacitação profissional de pessoas cegas, com baixa visão, surdo-
cegas e com outras deficiências associadas à deficiência visual. O IBC, embora 
se localize no bairro Urca, um espaço geográfico privilegiado da cidade do Rio de 
Janeiro, atende alunos predominantemente pretos e residentes, em sua maioria, 
das zonas periféricas da cidade e zonas metropolitanas do estado do Rio de Ja-
neiro. No IBC, o setor educacional na Educação Básica organiza-se pelas seguin-
tes etapas da educação básica: Educação Infantil (pré-escola), para crianças de 
4 a 5 anos e 11 meses de idade; Ensino Fundamental (anos iniciais e finais); 
e Educação Profissional Técnico nas modalidades integrado ao Ensino Médio e 
concomitante, subsequente. Na época do referido projeto, 2015, a Educação 
Profissional não existia na instituição, portanto o projeto foi destinado às turmas 
do segundo segmento do Ensino Fundamental (6º a 9º anos).

Segundo coleta de dados dos estudos de Pós-doutoramento de Lupetina e 
Damasceno (2022) sobre “Narrativas de professoras cegas”, essa instituição é 
composta por 151 professores em exercício, em que apenas 9 professores pos-
suem deficiência visual. A pesquisa foi realizada entre os anos de 2020 e 2022, 
portanto os números são passíveis de alterações até o presente ano de 2024. 
No Ensino Fundamental 1, da Educação Básica, as turmas são separadas, orga-
nizando-se entre turmas de alunos de baixa visão e turmas de alunos cegos do 
primeiro até o terceiro ano. Do quarto ano do Ensino Fundamental 2 até os anos 
finais do Ensino Médio, as turmas compreendem tanto alunos de baixa visão 
quanto alunos cegos.

Além disso, o perfil de responsáveis pelos educandos que são mulheres e 
chefiam os lares de maneira solo é significativo. Este perfil de responsáveis é 
composto majoritariamente de mães e avós que na maioria das circunstâncias 
têm de abdicar de sua empregabilidade no mercado de trabalho para se dedicar 
aos cuidados de escolarização destes educandos.

Diante destes elementos de análise do perfil desta comunidade escolar, é 
de suma relevância a apropriação do conceito de interseccionalidade nos pro-
jetos em educação desta instituição abarcando temáticas sobre capacitismo, 
gênero, raça e classe em seu cotidiano. Contudo, com relação à escolarização 
das pessoas com deficiência visual, a professora e autora em questão observa-
va, através das suas vivências no cotidiano escolar, posturas pedagógicas de 
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docentes resistentes à abordagem da temática “Gênero e Sexualidade” em sala 
de aula. Alguns destes professores internalizavam na sua prática, ou em falas 
informais, a ideia deste perfil de estudantes enquanto desprovidos de subjetiva-
ção ou passivos e dóceis de modo a não suscitarem questionamentos plausíveis 
a este assunto em sala de aula. No início do processo de desdobramento das 
oficinas do projeto, a autora e professora percebeu um silenciamento do grupo 
ou certa timidez quando se abordavam assuntos relativos à “puberdade”, “re-
produção”, “menstruação”, “gravidez” ou até mesmo assuntos relacionados à 
pré-adolescência tais como: “namoro”, “ato sexual”, “métodos contraceptivos” e 
“cólicas menstruais”.

Neste sentido, o planejamento educacional desenvolvido para estes estu-
dantes a ser descrito levou em consideração as experiências do projeto denomi-
nado “Caminhos da Inclusão: sexualidade, aids e deficiência”. Esta ação pedagó-
gica foi promovida em parceria com a organização não governamental CEDAPS3 
(Centro de Promoção da Saúde), para as séries finais do Ensino Fundamental. 
Esta iniciativa contou com aulas práticas em turmas de alunos com deficiência 
visual, utilizando modelos anatômicos de órgãos genitais (masculino e feminino) 
e preservativos (camisinha masculina e feminina) para que os jovens conhe-
cessem os formatos dos órgãos e a forma correta de colocar o preservativo. As 
práticas educativas e metodologia do projeto escolhidas promoveram a ruptura 
com a padronização do ensino ou generalizações destes estudantes, desdobran-
do para as barreiras de aprendizagem.

2 Metodologia: o projeto Caminhos da Inclusão

A metodologia do projeto “Caminhos da Inclusão” foi constituída frente à 
articulação de educadores parceiros do CEDAPS juntamente com os dois profes-
sores da instituição envolvidos neste desdobramento das atividades propostas. 
A estruturação do projeto tinha como cerne promover a saúde e a educação 
sexual dos educandos, suscitar as questões iniciais envolvendo o debate de “Gê-
nero e Sexualidade” e abrir o diálogo destes assuntos com a comunidade escolar 
de maneira geral.

O CEDAPS é um Centro de Promoção da Saúde que atua no Rio de Janei-
ro desde 1993, tornando-se modelo para o desenvolvimento do Programa de 
Saúde da Família, uma das principais ações do Ministério da Saúde. Esta orga-
nização não governamental cresceu e se desenvolveu direcionando seu trabalho 
para comunidades e capacitando moradores locais para identificação e melhor 
qualidade de vida e de promoção da saúde. Diante desta parceria pedagógica 
junto a esta instituição, os dois professores parceiros elaboraram a proposta do 

3	 Para mais informações sobre a instituição: https://cedaps.org.br/



110

CONECTANDO CONHECIMENTOS – Vol. IV

projeto, enfatizando sempre a busca de uma educação dialógica e democrática. 
Sendo assim, acreditam nos ensinamentos de Freire, que afirma: “ninguém edu-
ca ninguém, como tampouco ninguém educa a si mesmo: os homens se educam 
em comunhão, mediatizados pelo mundo” (Freire, 1987, p. 39). Portanto, para 
que a culminância do projeto se direcionasse de maneira promissora a este perfil 
alunado, tinha-se como elemento prioritário a abertura do diálogo como alicerce 
das relações nos momentos das oficinas.

A metodologia da roda de conversa foi o formato selecionado pelo grupo de 
educadores, considerando a construção do pensamento crítico no espaço esco-
lar a partir de uma participação coletiva e plural de um grupo de estudantes. O 
objetivo geral do projeto pedagógico consistiu em propagar o acesso ao conheci-
mento intelectual e disseminar informações iniciais acerca de algumas temáticas 
relativas à “Gênero e Sexualidade” para o perfil de estudantes selecionado. Os 
objetivos específicos foram desdobrados em: a) introduzir as primeiras infor-
mações acerca do assunto referente à “Gênero e Sexualidade”, doenças sexual-
mente transmissíveis e deficiência visual; b) destinar formação a estudantes e 
professores, objetivando que estes se sintam inclinados no futuro a refletir criti-
camente sobre estas questões, não somente na sala de aula como na sociedade.

Considerando os elementos a serem debatido referente à “Gênero”, “De-
ficiência visual” e “Sexualidade”, o recorte teórico desta metodologia utilizou 
como conceito central de análise a categoria “interseccionalidade”.

Moutinho (2014), ao referenciar em seus estudos o conceito de intersec-
cionalidade citado por Crenshaw, destaca o momento em que a autora norte-a-
mericana sinaliza a necessidade de compreender o conceito não como somatório 
de opressões, mas sim o intercruzamento delas, enfatizando as mulheres negras 
como exemplo na sociedade:

[...] às vezes, “a experiência da dupla discriminação é vivida com base no 
gênero (sex) e na raça” e, por fim, destaca que em algum destes momen-
tos elas experimentam a discriminação como “mulheres negras”: “não 
a soma da discriminação por raça e sexo, mas como mulheres negras” 
(Crenshaw,1998, p. 44 apud Moutinho, 2014, p. 207).

Sendo assim, compreender o elemento da “interseccionalidade” na educa-
ção sinaliza para a necessidade dos professores de Educação Especial/Inclusiva 
refletirem sobre as tensões causadas por uma complexa intersecção de opres-
sões, identificando vivências singulares ou nuances específicas de cada aluno 
com deficiência visual. Para além destes elementos de intersecção já mencio-
nados (gênero, sexualidade, deficiência visual), existem também os diferentes 
arranjos familiares, trajetórias de vida, classe social, etnia ou território. Des-
te modo, é fundamental ensejar ações pedagógicas que se orientem por esta 
perspectiva.
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Diante de vários marcadores de análise do perfil da comunidade escolar 
existentes nesta instituição, elencados acima, e de evidências epistemológicas, 
é de suma relevância a apropriação do conceito de “interseccionalidade” nos 
projetos em educação do instituto, abarcando temáticas que compreendam o in-
tercruzamento dos marcadores sociais de anticapacitismo, gênero, sexualidade, 
raça e classe no cotidiano escolar. Assim, Crenshaw define que:

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca cap-
turar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois 
ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela 
qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas 
discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições 
relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a inter-
seccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram 
opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmi-
cos ou ativos do desempoderamento (Crenshaw, 2002, p. 177).

Deste modo, as conceituações deste estudo consideram o balizamento de 
intersecções de gênero, raça e deficiência visual. No entanto, como já menciona-
do anteriormente, Crenshaw (2002) propõe a reflexão da intersecção não como 
somatório das opressões de raça, gênero ou capacitismo, mas a compreensão 
de suas opressões. Portanto, se temos o exemplo de uma pessoa do gênero fe-
minino, negra e com deficiência visual, a compreensão destes três marcadores 
estruturam-se no entendimento de uma sociedade de classes, com histórico de 
desigualdade racial e viés capacitista.

Diante da relevância do balizamento deste conceito com a temática de 
“Gênero e Sexualidade”, considerando o intercruzamento de diferentes marca-
dores sociais, apresentamos nesta seção algumas etapas do projeto “Caminhos 
da Inclusão: sexualidade, aids e deficiência”.

É sabido que a sexualidade faz parte do desenvolvimento integral de qual-
quer ser humano e, apesar de toda a abertura da nossa sociedade para este 
tema, o contrário acontece quando se trata da sexualidade de pessoas com 
deficiência. Conforme Paula et al. (2010, p. 56), é bastante arraigado, entre 
familiares, profissionais e educadores, o mito de que a sexualidade das pessoas 
com deficiência é, por natureza, problemática e até patológica. Partindo desta 
premissa da invisibilidade da sexualidade destes indivíduos, os estudos de Pau-
la et al. (2010, p. 58), a representação errônea da sexualidade da pessoa com 
deficiência não só prejudica o pleno desenvolvimento de sua potencialidade, 
mas também contribui para o aumento de sua vulnerabilidade frente a situações 
relacionadas ao HIV/aids.

A metodologia das oficinas foi previamente organizada e articulada pelos 
mediadores, uma vez que a abordagem da temática de “Gênero e Sexualida-
de” na escola requer primeiramente realizar uma sondagem com as demandas 
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das principais questões, além da adequação do conteúdo a ser debatido. Neste 
sentido, a sequência dos assuntos desdobrou-se primeiramente em explicações 
iniciais do que consiste o debate sobre “Sexualidade” e “Deficiência” em aula e 
sua relevância na vida deste perfil discente, com as intersecções necessárias.

3 Resultados e discussões

	O desdobramento das oficinas se organizou em uma sequência de explica-
ções iniciais realizadas dos mediadores, interseccionando a temática de “Gênero 
e Sexualidade” com a “Deficiência Visual”. A abordagem pedagógica se consti-
tuiu diante de uma sondagem inicial de assuntos relevantes para este perfil de 
alunado através de conversas anteriores em sala de aula.  

Os atores sociais parceiros do CEDAPS, que atuaram juntamente com os 
professores da instituição no projeto “Caminhos da inclusão”, eram responsáveis 
por organizar as oficinas formativas, com o objetivo de formar agentes multipli-
cadores da informação. Além disso, caso fosse necessário, se disponibilizaram a 
propagar a informação acerca da promoção de saúde e políticas públicas saudá-
veis para outros agentes da comunidade escolar, como servidores, terceirizados 
e responsáveis de alunos.

As perguntas norteadoras utilizadas pelos dois professores para introduzir 
a discussão pedagógica do projeto no primeiro dia foram: a) O que entendemos 
por deficiência?; b) O que entendemos por sexualidade?; c) Por que sexualidade 
é importante?. Os mediadores do projeto consensuaram estes questionamentos 
com os demais professores da instituição a partir de experiências anteriores ao 
desenvolver esta dinâmica, sinalizando as palavras-chave e assuntos relevantes 
ao longo do desdobramento das oficinas.

No segundo dia de oficina, estas palavras-chave e assuntos foram elenca-
dos pelos professores e mediadores do projeto nos debates desenvolvidos pelo 
coletivo. Neste momento, os educadores observaram o desenvolvimento do gru-
po envolvido na dinâmica e posteriormente selecionaram materiais consonantes 
ao perfil deste.

No terceiro dia, houve o momento inicial de abordagem de elementos na 
roda de conversa relativos à promoção de saúde, tais como: a) Apresentação 
das doenças sexualmente transmissíveis; b) De que maneira ocorre o contágio 
das doenças sexualmente transmissíveis e como evitar o contágio destas doen-
ças; c) Se já ouviram falar de métodos contraceptivos, e, se sim, como eles são 
utilizados pelas pessoas. A seguir, os educadores apresentaram as camisinhas 
masculinas e femininas para os estudantes e iniciaram o processo de mediação 
auxiliando os educandos com deficiência visual a realizar o processo de colocar 
as camisinhas nos modelos anatômicos de órgão sexual.
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Na oficina posterior, realizou-se uma discussão em formato de roda de 
conversa, uma vez que a aula organizada desta maneira permite uma maior in-
teração e diálogo entre os estudantes. As rodas também possibilitam a troca e a 
ruptura de silêncio diante de um assunto tão sensível e cerceado pela sociedade 
nesta faixa etária, além de proporcionarem a chamada “chuva de ideias”, abrin-
do, assim, portas para outras temáticas de interesse do grupo em foco.

As rodas de conversa também foram mediadas pelos educadores envol-
vidos, que suscitavam falas e questionamentos iniciais a serem lançados na 
discussão. Alguns temas geradores foram selecionados e outros debates foram 
aprofundados na discussão conforme a recorrência de algum assunto ou colo-
cação emblemática que gerou outros questionamentos dos demais discentes.  
Tais metodologias adotadas no projeto serão explicitadas mais adiante no texto. 
Desta forma, é importante ressaltar que os assuntos levantados nesta dinâmica 
levaram em consideração a enunciação dos discursos dos alunos com deficiência 
visual e, portanto, a construção do conhecimento destes indivíduos. Para isso, 
foi necessário criar, neste espaço, um ambiente acolhedor e atrativo.

Ao realizar estas oficinas em forma de roda, levou-se em consideração 
não só a organização espacial das rodas, que propicia o contato ocular entre 
as pessoas, mas sobretudo uma interação mais informal com, também, a ideia 
do “quebra-gelo”, ao utilizarmos vocabulários mais coloquiais e aproximados da 
faixa etária dos alunos, bem como a utilização de perguntas mais objetivas e 
menos acadêmicas.

Participaram do projeto, dois alunos do sexto ano, Milena4 (16 anos) e Pa-
trícia (16 anos), e cinco do sétimo ano, Jaqueline (12 anos), Bianca(13 anos), 
Paulo (14 anos), Lauro(16 anos) e Nilson(21 anos). Destes, pertenciam à condi-
ção visual de alunos baixa visão: Jaqueline, Paulo, Lauro e Patrícia. E pertenciam 
à condição visual de alunos cegos: Bianca, Milena e Nilson.

Já no primeiro dia Nilson, perguntou se “quem tem aids” pode ou não tra-
balhar. Esta questão sobre o preconceito gerou um debate muito rico entre os 
participantes. Em seguida, a sala foi dividia em grupos, considerando o equilíbrio 
do quantitativo do gênero masculino e feminino nos grupos, e foram realizadas 
duas perguntas: (1) Por que é bom ser mulher e porque é bom se homem?; (2) 
O que é ser sensual?

As respostas das mulheres sobre a primeira questão foram: “poder gerar 
filhos”; “poder se arrumar mais”; “fazer mais coisas ao mesmo tempo”; “ser 
mais sensível”. Enquanto as respostas dos homens sobre a mesma questão fo-
ram: “homem não menstrua”; “homem é mais forte” e “homem é mais obje-
tivo”. Nilson respondeu: “Eu achava que como sou cego não conseguia fazer 
nada. Também tinha preconceitos com homens realizarem tarefas de casa”.

4 	 Respeitando as normas da pesquisa brasileira, utilizamos pseudônimos ao mencionarmos os nomes dos alunos no 
estudo.
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Nas questões relativas às diferenciações de sexo entre feminino e mas-
culino, percebemos o marcador normativo para diferenciá-los através de com-
portamentos e conceituações individuais prévias realizadas. A ideia de a mulher 
“poder gerar filhos”, por exemplo, leva em consideração a existência do órgão e 
aparelho reprodutor feminino, ignorando a existência de homens trans que po-
dem gerar vidas, seja pelo desconhecimento desta identidade de gênero nesta 
faixa etária e grupo social, seja pela concepção hegemônica de “mulher” na so-
ciedade. Esta afirmação tem a mesma base de raciocínio da fala de que “homem 
não menstrua”, podendo vir de um dessaber da identidade de gênero de um 
homem trans que não faça uso de substâncias hormonais em sua transição de 
identidade de gênero para findar o período menstrual no seu cotidiano. 

O aluno Nilson mencionou ter “preconceitos com homens realizarem as ta-
refas de casa”. Tal pensamento apareceu de maneira frequente nos diálogos da 
roda de conversa. Este pensamento referencia a naturalização dos papéis de gê-
nero fixados na sociedade, segundos os quais competem à mulher as atribuições 
relacionadas ao lar ou à vida privada, enquanto aos homens, as relacionadas à 
vida pública. Conforme Andrade (2000 apud Santana; Dimenstein, 2005. p. 95), 
a domesticidade é um componente associado à mulher e à história. É tão forte-
mente vinculado à figura feminina que se confunde e se funde em um mesmo 
aspecto ao analisar a história das mulheres; assim, o espaço privado mostra-se 
como uma condição indispensável de análise.

Ao se remeter à ideia de “se arrumar mais”, o grupo de mulheres associa o 
estereótipo da vaidade e de hábitos de beleza ao aspecto feminino socialmente, 
enquanto homens supostamente se preocupariam menos com aspectos envol-
vendo a beleza. Concomitantemente, as falas masculinas sobre o homem ser 
“mais objetivo” e “mais forte” estão associadas aos códigos da masculinidade 
que condicionam estas características a uma suposta capacidade de ter poder 
nas decisões na vida e de bravura no enfrentamento das diferentes situações 
cotidianas. Complementar a esse pensamento, estaria a construção do feminino 
como frágil, dócil e muitas vezes incapaz de tomar decisões sem interferência 
de uma segunda pessoa. Há estudos que ressaltam a construção destes códigos 
de masculinidade desde a infância e adolescência, e até mesmo evidenciam a 
fixação deste binarismo comportamental entre homens e mulheres em diversos 
espaços da sociedade:

Não é por acaso que, desde muito cedo os meninos já possuem seus 
códigos de como ser sujeitos masculinos, tendo um arsenal de informa-
ções que os credenciam a dizer se são homens, se são machos, se não 
são meninas, nem bichas, nem mulherzinhas. Porém, não se percebe a 
existência de posições fixas de poder entre eles, isto é, não há ainda, 
nessa faixa etária, uma hierarquia definidora de quem é mais ou me-
nos “homem” que os outros. É evidente que em determinados momentos 
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aconteciam “flashes” de hierarquia, que após uma claridade muito grande 
voltava a apagar. Talvez seja[m] justamente esses jogos de experimen-
tações que acabam, ao longo da vida, “estruturando” as relações entre 
homens e possibilitando a visualização do binômio hegemônico/subordi-
nados (Bello; Felipe, 2010, p. 179).

Em relação à segunda questão (“o que é ser sensual?”), as respostas fo-
ram: “ter autoestima”; “ser atraente”; “o jeito de ser”, “ter presença”; “ser no-
tado”; “não passar despercebido”. Nota-se que a maior parte das respostas do 
que venha a “ser sensual” está associada a um conjunto de comportamentos 
sociais ou atributos estéticos que despertariam esta sensualidade nos sujeitos. 
Porém as expressões “ser atraente”, “ser notado” ou “ter presença” estão mais 
interligadas a padrões estéticos no imaginário social de um mundo vidente do 
que relacionadas a características sociais, acadêmicas ou de afinidades. Por isso, 
é interessante compreender determinadas construções subjetivas de um grupo 
de estudantes com deficiência visual.

Em consonância a este debate sobre padrões estéticos esperados de uma 
mulher num mundo imagético, os estudos de Wolf no livro “O Mito da Beleza” 
(1992) ressaltam que os ideais de beleza feminino foram construídos para serem 
inalcançáveis. O tema é abordado perante a preocupação excessiva das mulhe-
res com a própria aparência, levando a distúrbios alimentares e a gastos exces-
sivos em estética. Assim, a autora ressalta as consequências por esta incessante 
busca pelo padrão socialmente aceito:

A fome, a náusea e as cirurgias invasivas da reação do sistema contra o 
feminismo são armas políticas. Através delas, uma tortura política ampla-
mente disseminada está ocorrendo entre nós (Wolf, 1992, p. 371).

Em um segundo momento, perguntamos para os alunos o que eles fazem 
ou gostam de fazer para desestressar, em um questionamento mais coloquial 
utilizado para estimular a interação de todos na roda de conversa. Algumas das 
respostas foram: “Gosto de colocar o som no último volume” (Paulo); e “Res-
piro fundo” (Nilson). Em seguida perguntamos de onde vem o preconceito, as 
respostas foram: “Vem da criação familiar” (Nilson);“Já sofri preconceito por ser 
deficiente visual” (Nilson);“Já ouvi comentários como: coitada, tadinha, a meni-
na é cega” (Milena).

Ao comentarem sobre o preconceito sofrido por serem pessoas com de-
ficiência visual, evidencia-se o comentário do aluno Nilson ao dizer que esse 
juízo se expressa a partir da “criação familiar”. A compreensão deste estudante 
direciona-se ao pensamento de que as pessoas reproduzem preconceitos ou es-
tereótipos a partir de suas vivências iniciais no mundo social, não sendo inato ao 
ser humano este tipo de comportamento. Ele poderia ter afirmado que tal pen-
samento condiz com o caráter individual de cada um, já que contou ter sofrido 
preconceito por sua deficiência visual. Assim, percebe-se a importância do de-
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bate dialógico sobre “Gênero e Sexualidade” na escola, uma vez que os próprios 
estudantes compreendem o sentido da formação individual a partir do seu meio 
social, adquirindo determinada consciência sobre diferentes assuntos.

Ainda sobre as tensões sociais que reforçam estereótipos ou performances 
esperadas dos gêneros masculinos e femininos na sociedade em seus papéis so-
ciais, Louro (2011) reflete em seus estudos sobre estes elementos, consideran-
do como contraponto a este paradigma o debate sobre “Gênero e Sexualidade” 
realizado pelos professores cotidianamente. Assim enfatiza que:

Para educadoras e educadores parece muito complicado assumir que as 
identidades de gênero parecem assumir que as identidades de gênero e 
sexuais se “multiplicaram”; que há sujeitos que atravessam as fronteiras 
desses territórios; sujeitos que inscrevem e misturam em seus corpos, 
deliberadamente, as marcas da feminilidade e da masculinidade; sujeitos 
que aspiram a ambiguidade e ambivalência. O campo da Educação pro-
clama, frequentemente, ideias de integração, inclusão, ajustamento. Mas 
como costumam ser defendidos estes ideais? E, ainda para complicar um 
pouco mais: de que valem tais propósitos face àqueles que não estão an-
siosos por serem “integrados” e que querem, menos ainda, ser tolerados? 
O que fazer com quem viver como diferente? (Louro, 2011, p. 68).

O estudo de Louro (2011) sinaliza não somente para a mudança de men-
talidade dos professores, como também para a adesão de metodologias mais 
abertas e dialógicas em sala de aula que estimulem a interação dos alunos.

Neste sentido, os educadores envolvidos no projeto realizaram oficinas no 
contraturno da instituição, convocando também professores/as de diferentes 
disciplinas, como Português, Matemática, Biologia, História, Inglês e Geografia. 
Sendo assim, a cada momento havia um/a docente de determinada disciplina 
convidado/a a realizar as mediações, sendo orientado/a pelos educadores a es-
colherem recursos pedagógicos agregativos à faixa etária dos alunos, tais como 
músicas, vídeos no YouTube, poesias, minivídeos e conteúdos referentes a esta 
pauta publicados em redes sociais na internet. Assim, dependendo do rendimen-
to do dia da oficina, havia o momento da mediação dos professores e momento 
da roda de conversa.

Sobre os principais pontos debatidos nos dias de oficina, cabe ressaltar 
que praticamente todos os jovens comentaram que a família não os apoia a na-
morarem por serem cegos ou terem baixa visão. Bianca comentou que, por ser 
deficiente visual, a mãe não a deixa sair sozinha já que tem medo de que lhe 
aconteça algo, e alguns mencionaram terem autopreconceitos em alguns mo-
mentos da vida.

Ao fazer uma retrospectiva, os alunos destacaram:

a. Jaqueline: lembrou da conversa sobre o que é ser mulher;

b. Bianca, sobre preconceito: “o deficiente visual sofre muito preconceito”;
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c. Paulo: lembrou que a vantagem de ser homem é não engravidar;

d. Nilson: “homens têm menos exigência com a aparência e costumam ser 
menos vaidosos que as mulheres”.

Novamente, na fala do estudante Nilson fixa-se o estereótipo de cuidados 
com a aparência estética e vestimenta a mulheres.

As figuras de 1, 2 e 3 correspondem a mãos de alunos/as cegos/as na 
faixa etária de 13 a 16 anos. Após realizadas as rodas de conversa no primeiro 
momento da oficina,  o professor de Ciências levou os modelos anatômicosde 
órgãos genitais (masculino e feminino) e preservativos (camisinha masculina e 
feminina) para que os jovens conhecessem os formatos dos órgãos e a forma 
correta de colocar o preservativo. Alguns jovens cegos nunca haviam colocado a 
mão em um preservativo, nem conversado sobre o assunto com a família. 

Figura 1. Jovem com deficiência visual tateando modelo 
de órgão genital feminino emborrachado

Fonte: acervo da autora (2015).

Fonte: acervo da autora (2015).

Figura 2. Jovem cega tateando uma camisinha masculina
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Figura 3. Jovem cega reconhecendo um protótipo  
do órgão genital masculino

Fonte: acervo da autora (2015).

Ao obter estas experiências sensoriais com os modelos anatômicos de ór-
gãos genitais, estes educandos não só puderam construir sua autonomia indivi-
dual referente a questões de âmbito mais íntimo da sua vida, como se inserem 
nas discussões mais amplas da agenda política da sociedade brasileira. Esta 
experiência contou com a observação dos educadores do CEDAPS mediando, 
ajudando no contato sensorial e respondendo as indagações dos estudantes 
juntamente com os dois professores envolvidos no projeto. Ao manusearem o 
modelo anatômico pela primeira vez, alguns destes alunos possuíam certa inse-
gurança pelo protótipo representar um órgão sexual ou por esta situação não ser 
familiar em seus cotidianos. Outros estudantes já se mostravam mais receptivos 
à experiência e menos constrangidos no manuseio dos métodos contraceptivos 
e modelos anatômicos. Deste modo, a garantia do acesso à educação sexual e 
da prevenção à saúde destes alunos, como atores sociais, está sendo abordada 
pedagogicamente em uma escola pública especializada.

Conclusão

A experiência do projeto “Caminhos da Inclusão: sexualidade, aids e defici-
ência” procurou disseminar informações e conhecimentos acerca sobre o debate 
de “Gênero e Sexualidade”, interseccionado a temática da pessoa com deficiên-
cia num instituto especializado em deficiência visual. Nessa perspectiva, o de-
senvolvimento das oficinas objetivou formar agentes multiplicadores de conhe-
cimento ao abordar assuntos de tamanha cumplicidade para o universo destes 
alunos deficientes visuais, tais como “deficiência visual”, “capacitismo”, “papéis 
de gênero na sociedade”, bem como o contato com o uso de contraceptivos que 
evitam doenças sexualmente transmissíveis.
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A invisibilidade da abordagem da sexualidade das pessoas com deficiência 
de maneira geral, em vários âmbitos da sociedade, aponta para a necessidade 
da construção de projetos pedagógicos similares ao apresentado neste estudo. 
Nessa mesma lógica, Paula et al. (2010, p. 56) advertem em suas pesquisas que 
é importante que os jovens e adultos com todos os tipos de deficiência recebam 
as informações adequadas no sentido de se protegerem de abusos. Deste modo, 
estes poderão evitar o contágio com doenças sexualmente transmissíveis e ao 
mesmo tempo vivenciar sua sexualidade como comportamento social e expres-
são da afetividade, da libido e do prazer.

A experiência do projeto intitulado: “Caminhos da Inclusão: sexualidade, 
aids e deficiência”, embora tenha elucidado a pouca informação dos educandos 
deficientes visuais no que se refere ao uso de métodos contraceptivos e preven-
ção das infecções sexualmente transmissíveis e HIV/aids, incidiu questionamen-
tos e colocações muito amadurecidas do grupo. Mesmo sendo recorrentes as 
colocações dos educandos no que tange à fixação de papéis de mulher e de ho-
mem, percebe-se uma reflexão inicial do coletivo com relação às desigualdades 
de gênero existentes na sociedade deste o início da puberdade. As colocações 
destes educandos com deficiência visual referentes ao capacitismo que sofrem 
cotidianamente sinalizam a necessidade de políticas públicas e formação de pro-
fessores que compreendam as especificidades destes sujeitos na temática de 
“Gênero e Sexualidade”.
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Introdução

O presente texto aborda o relato da experiência profissional a partir de uma 
oficina semanal de arte, criação e cuidado com mães de crianças e adolescentes 
com albinismo e/ou deficiência visual, as “mães4 do Benjamin”, formalizada em 
uma parceria interinstitucional extensionista entre a Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ) e o Instituto Benjamin Constant (IBC).

A composição desta narrativa se dá em três momentos. Na introdução, há 
a contextualização do fenômeno. Em seguida, o desenvolvimento trata da mo-
tivação para o processo de trabalho, da maternidade de crianças/adolescentes 
com albinismo e/ou deficiência visual (DV) e dos efeitos do trabalho em três 
encontros – Identidade: “mãe do Benjamin”; Ser uma “mãe do Benjamin”; e 
os Terceiros Encontros. Encerramos com as considerações (temporariamente) 
finais, como um exercício limitado de conexões com as múltiplas dimensões da 
vida e sua provisoriedade, sempre movimento.

Tomando a abordagem da pesquisa qualitativa com inspiração cartográfica 
(Rolnik, 1989) como bússola direcionadora do trabalho desenvolvido nas oficinas 
de Arte, Criação e Cuidado, visitamos os registros em diário cartográfico (Slomp 
Junior et al., 2020), ferramenta de registro do trabalho empregado pela equipe 
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extensionista da UFRJ no processamento semanal das oficinas, a partir do qual 
há a discussão e análise do vivido, sentido e registrado, justamente porque di-
zem da imprevisibilidade, das incertezas e dos desafios que implicam estar em 
um processo de produção criativa.

Deste exercício de memória como fonte e alteridade, emerge a possibi-
lidade da análise conjunta dos modos como os fios da produção são tramados 
e como, a partir desse emaranhado de linhas, são tecidas as redes de afetos e 
sentidos das quais e pelas quais pululam diferentes saberes, valores e disputas 
de projetos de vida entre as participantes.

Ainda, como se faz no acesso à memória como fonte – uma memória não 
institucional trazendo muito do que habita a oralidade dos processos dos encon-
tros e criações de viver a partir da arte –, seguimos na narrativa sem a preo-
cupação com a cronologia, mas investindo na exploração das afecções pela ex-
periência (Gomes; Merhy, 2014). A partir da provocação do editorial da Revista 
Saúde e Sociedade, “Literatura e Saúde Pública: Territórios e Cuidado: gênero, 
família, vida e morte” (Lima; Gaudenzi, 2023), apostamos que a apresentação 
da narrativa, tal qual a produção literária, leva a/o leitora/or diretamente para 
os cenários nos quais as políticas públicas deixam de ser vistas apenas como um 
conjunto de programas, protocolos, instituições, normativas, e ganham carne, 
corpo, sangue e suor, expondo os modos como as vidas são afetadas e produ-
zem os excessos da experiência vivida. Nesse sentido, uma produção narrativa 
que transpõe sintomas individuais com reconhecimento de generalizações, é tão 
rica quanto só a arte pode criar para, ao mesmo tempo, ultrapassar e tornar 
sustentável o vivido.

Neste relato da experiência, trazemos o objetivo de apresentar aspectos 
da maternidade de mães de crianças e adolescentes com albinismo e/ou defici-
ência visual a partir de encontros cuidadores de arte e criação em uma oficina 
extensionista universitária.

2 Desenvolvimento: os três encontros

É preciso começar esta narrativa pelo que antecede o que nomeamos de 
Primeiro Encontro - identidade: “mãe do Benjamin”, o que nos conduz à 
motivação para o desenvolvimento do trabalho, de modo a situar a/o leitora/
or sobre o que nos levou ao começo dos encontros. Explicar sobre o albinismo 
compõe o contexto narrado.

O albinismo é uma condição rara caracterizada por uma base genética e 
congênita, decorrente da ausência total ou parcial de melanina. A deficiência 
na produção de melanina em pessoas com albinismo (PcA) se manifesta feno-
tipicamente através da redução ou ausência de pigmentação na pele, pelos e 
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olhos, levando a uma sensibilidade exacerbada aos efeitos da radiação ultravio-
leta (UV). Essa vulnerabilidade aumentada amplia os riscos de desenvolvimento 
de lesões cutâneas que podem evoluir para o câncer de pele. Ainda, a formação 
do aparelho visual é afetada pela deficiência na produção de melanina, que 
compõe uma das camadas da retina, regulando a luminosidade e participando 
do processo de formação da imagem. Por esse motivo, as PcA do tipo ocular pos-
suem baixa visão, sendo então consideradas pessoas com deficiência visual 
(Kimura, 2021).

A partir de abril de 2010 nossa experiência começou, com a maternidade 
de uma criança com albinismo de um ano e dez meses por uma das autoras. 
Naquele momento, havia muitos questionamentos, medos, sensações e senti-
mentos de insuficiência e incapacidade diante das questões do cotidiano que 
a maternidade de uma criança com dupla deficiência (visual e da produção de 
melanina) impunha. Após o primeiro momento de paralisia, a potência do agir 
se configurou em processos internos de cuidado, mas também em processos 
que pudessem cuidar (contribuir para o cuidado de outras crianças e pessoas 
com albinismo), em linhas de fuga que serviam de estrutura para a produção da 
vida (Deleuze; Guattari, 1995). Assim, em 2013 nasceu o Projeto de Extensão 
Universitária "As pessoas com albinismo e o direito à saúde: visibilidade e reco-
nhecimento público – A enfermagem no contexto interdisciplinar da construção 
da carta de demandas do controle social” (PEPADS), vinculado à Pró-reitoria de 
extensão universitária da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Com a 
temática do albinismo e o direito à saúde, o projeto tem a finalidade de produzir, 
sistematizar e disseminar conhecimento sobre o albinismo, uma ação movida 
por uma composição objetiva e subjetiva do viver, que teve início a partir da 
maternidade.

A primeira vez em que o Instituto Benjamin Constant (IBC) foi procurado, 
no ano 2010, em decorrência da deficiência visual da criança com albinismo, 
ocorreu após uma extensa procura por atendimento/acompanhamento em que 
todos os caminhos levavam ao IBC. Não houve êxito no acesso à vaga para a 
estimulação precoce (denominada assim naquela época) pois havia uma longa 
fila de espera pelo acompanhamento. Não falamos de meses, falamos de uma 
espera por anos.

O acesso ao IBC não é objeto deste texto, mas o registro se faz importante 
na expressão do percurso de muitas mães e crianças com DV na cidade do Rio 
de Janeiro que, geralmente, após um diagnóstico de deficiência visual, se veem 
às voltas com a procura por acesso à rede de atenção à saúde da Pessoa com 
Deficiência e uma rede de educação que, de fato, atenda às necessidades e espe-
cificidades dessas crianças e adolescentes. A situação é traduzida na tão alme-
jada “vaga no Benjamin”, contexto e percurso que explicita a intersetorialidade 
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entre saúde e educação e a limitação dos recursos e serviços disponíveis para o 
cuidado das crianças com DV no município do Rio de Janeiro.

Diante dessa realidade, pelo privilégio que uma família da classe média 
branca detém em uma sociedade capitalista, foi possível dar sequência ao cui-
dado da criança com albinismo e dupla deficiência em serviços privados de aten-
ção à saúde e educação, além do acesso a profissionais de saúde e reabilitação. 
Assim, a produção da vida seguiu inevitavelmente marcada pela experiência do 
primeiro encontro com as “mães do Benjamin”, mulheres que conhecemos nas 
filas de espera e pelos espaços institucionais, que relataram, à época, o “ver a 
passagem da vida” diante da espera da estimulação precoce e/ou escolaridade 
de suas/seus filhas/os.

No caminho, desenrolou-se a vida como ela é em suas iniquidades. Ini-
quidades de uma sociedade cuja cosmovisão está equivocada, que direciona as 
PcA/PcD como se devessem adaptar-se aos modos de vida da sociedade dita 
“normal”. Sociedade na qual a deficiência impõe e mantém barreiras para que as 
PcA/PcD exerçam seus direitos de cidadania e para que vivam uma experiência 
de sociedade inclusiva (Santos et al., 2023).

Foi então que, em 2022, um contrato para a prestação de serviço de ensi-
no, com uma cláusula com a designação no linguajar jurídico de “Leonino” – ou 
seja, cláusula abusiva inserida unilateralmente num contrato que lesa os direitos 
da outra parte, aproveitando-se de uma situação desigual entre os pactuantes 
– atravessou os planos da vida. A falta de fiscalização e do cumprimento da Lei 
13.146/2015 (Brasil, 2015) fez-se presente, mesmo quando a vida de privilégios 
da classe média branca estava em cena, pois o que nos atravessou foi maior, foi 
a vida dissonante de uma PcA/PcD em uma sociedade preconceituosa, capaci-
tista e deficiente.

“CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E SAÚDE DO ALUNO 
BENEFICIÁRIO
1. O CONTRATANTE declara neste ato que o ALUNO BENEFICIÁRIO não 
demanda atenção, dedicação e/ou serviços especiais para o seu 
aprendizado, encontrando se em condições de atender às ativida-
des escolares coletivas sob supervisão disponibilizada pelo CONTRATA-
DO no âmbito dos Serviços Educacionais e sem acompanhamento indivi-
dual de profissional especializado. [...].” (Colégio QI, 2022, grifo nosso).

A partir de uma experiência de ruptura com os desejos e planos de futuro, 
fomos atravessadas pelo fenômeno social que se expressa cotidianamente nas 
vidas de adolescentes com albinismo/DV nas escolas, que se explicita na expe-
riência do viver transcendendo uma perspectiva identitária de produção de uni-
dades e identidades fixas e estáveis de um grupo populacional com identidade 
comum, houve a captura pelo equívoco da normalização dos corpos-vidas com 
a negação da multiplicidade dos modos de existir. Vê-se, aqui, uma tentativa da 
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destruição da potência do outro em produções de corpos dóceis, subalternos, 
controlados, normalizados e serializados, objetos de biopoder (Santos et al., 
2023). Nesse momento, a ruptura produtora de paixões tristes em nosso viver 
se fez presente na intersetorialidade da saúde e educação com o judiciário.

Tal situação evidenciou a perpetuação do ciclo da cultura capacitista e 
preconceituosa expresso cotidianamente na matriz discursiva micropolítica do 
espaço escolar como um agir necropolítico. Houve o silenciamento e a conivên-
cia de trabalhadoras/es de diferentes funções da escola (direção, coordenação, 
orientação educacional, secretaria), de mães, pais e responsáveis de estudantes 
que se calaram, afastaram e normalizaram a situação ilegal que estava em curso 
(Moreira, 2021; Mbembe, 2018; Foucault, 2011).

A conivência na instituição escolar afeta gravemente a produção da vida de 
PcA/PcD, além de explicitar a deficiência de uma sociedade em seu microespaço 
de interação e produção existencial, reforçando que a política aniquilante das 
“vidas dissonantes” como modo aberrante da experiência do viver, como na vida 
de PcA/PcD, autoriza a impunidade na sociedade, uma perspectiva equivocada, 
discriminatória e necropolítica nos processos relacionais (Mbembe, 2018).

Nessa experiência da produção de paixões tristes, sentimos que, embo-
ra os corpos de PcA/PcD não devam nada, muitas vezes são tratados como se 
fossem devedores pelas sociedades capitalistas. Não raro, são vistos em uma 
construção fantasiosa de um ideal a ser alcançado, em uma sociedade que só 
reconhece corpos que são considerados úteis pela perspectiva de capital e de 
mercado. São corpos com potência de existir e agir, que, por vezes, incomodam 
os corpos ditos “normais” e sofrem os efeitos continuados da violência e discri-
minação que, entre outras, são produtoras de baixa autoestima, sofrimento e 
medo do viver (Santos et al., 2023).

Para nós, as muitas mães, crianças e adolescentes com quem a violência 
e a desigualdade acontecem, em uma narrativa individual e invariavelmente co-
letiva, sentir na carne o conceito-ferramenta interseccionalidade e a deficiência 
social tocou, feriu, desesperou; ou seja, houve uma produção de agenciamentos 
compondo elementos que se fazem presentes durante a relação de uma subje-
tividade se constituindo no intercruzamento entre aspectos psíquicos e sociais, 
expressão do corpo simbólico atravessado pela cultura (Abrahão; Merhy, 2014; 
Lima; Gaudenzi, 2023).

Quando a inclusão escolar não é assegurada, mesmo sob a vigência da 
Lei 13.146 (Brasil, 2015) há oito anos, o que ocorre é a busca por acolhimento, 
apoio, segurança e futuro para a vida capitalística de crianças e adolescentes 
com albinismo/DV, pois ter a vida reafirmada em localizações subordinadas em 
múltiplas categorias identitárias, vida invisibilizada e excludente, traz à tona 
mais que uma busca por compreender a lógica e as consequências políticas do 
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entrecruzamento de múltiplos eixos de subordinação. Para além do privilegia-
mento unilateral da noção de gênero ou de apenas dois marcadores de diferença 
específicos quaisquer, a experiência do capacitismo dá visibilidade aos atraves-
samentos identitários do campo comum e não apenas do campo individual (No-
gueira, 2017; Mello; Gonçalves, 2010).

Mas, na vida como ela é, muitos caminhos são percorridos, uma vez que a 
experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca e nos faz se-
guir em movimento de produções subjetivas continuamente, produção cotidiana 
da potência da vida vivida por mulheres, experiência realizada nos encontros, 
com o poder de afetar e de sermos afetadas pelas potências alegres ou tristes 
(Bondía, 2002; Deleuze, 2002).

Sim! Essas mulheres priorizam no seu viver a aposta de futuro e da vida 
capitalística (Deleuze; Guattari, 1995) de suas/seus filhas/os com albinismo e/
ou DV, e, nesse processo, produzem as Redes Vivas, redes construídas em ato, 
que extrapolam os muros formais das instituições, fluindo a partir do encontro, 
presente nas mais diversas maneiras em que a vida pulsa (Merhy et al., 2016b), 
carregando em si uma produção de “mães multidão”, aquelas que em seus cor-
pos biopolíticos coletivos, em um misto de inteligência, conhecimento, afeto, e 
desejo, criam novas fontes de valor e de energia que o capitalismo globalizado 
tenta controlar, modular e capitalizar. As “mães do Benjamim” são mulheres que 
carregam consigo uma multiplicidade de maneiras de ser no mundo, que va-
zam diagnósticos, protocolos de saúde, prognósticos e produzem vida (Pelbart, 
2014; Gomes; Merhy, 2014).

Não há como não se deter brevemente na atribuição social do cuidado à ma-
ternidade, uma vez que o cuidado com a criança/adolescente com albinismo/defici-
ência, na maioria dos casos, acaba realizado pela mãe, ou por outra mulher (como 
avó, irmã, tia), aumentando a carga de trabalho desses corpos femininos, em es-
pecial quando as crianças e adolescentes com albinismo/deficiência necessitam de 
cuidados pessoais, alimentares e relacionados a terapias em saúde especializada 
e em espaços institucionais com essas finalidades (Menezes et al., 2021).

Ainda, infelizmente, não é raro que junto com o diagnóstico e estabe-
lecimento da condição da deficiência da criança/adolescente haja o abandono 
paterno. Por vezes, mesmo sem o abandono paterno, as atividades de cuidado 
são majoritariamente femininas, de mães e/ou outras mulheres da família, rea-
firmando a divisão sexual do cuidado na modalidade do trabalho doméstico. Há 
produção das desigualdades de gênero na estrutura patriarcal da sociedade bra-
sileira, sobretudo, quando, diante da condição da deficiência, frequentemente 
as mães se veem sós, tendo que produzir articulações institucionalizadas e não 
institucionalizadas para a produção da vida com garantia de direitos (Menezes 
et al., 2021).
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Nesse cenário, faz-se dimensão do viver das mulheres no que é rotulado 
como “ser heroína”, uma vez que, com base na perversa normatização e nor-
malização do ideal de boa mãe, esse é mais um rótulo que romantiza o viver, 
despotencializando os seus modos (multidão) de andar a vida, tanto nos espaços 
domésticos, como fora deles. Essa situação é avolumada pela impossibilidade so-
cialmente construída de uma negativa à sobrecarga da maternidade, quando as 
mães seriam rotuladas de irresponsáveis e/ou resistentes (Menezes et al., 2021).

As “mães do Benjamin” dedicam o viver aos cuidados de pessoas com 
deficiência, visto que o cuidado de filhas/os é socialmente uma condição deter-
minada para a mulher. Em nossa sociedade, é na centralidade desses encargos 
impostos culturalmente que as mulheres fabricam suas linhas de fuga e pro-
duzem diversas conexões existenciais, em diferentes contextos, pela articula-
ção de redes institucionais e Redes Vivas (Menezes et al., 2021; Merhy et al., 
2016a).

No contexto em cena, o debate da interseccionalidade de categorias analí-
ticas tomadas como conceitos-ferramentas nos possibilita ampliar a perspectiva 
analítica da lógica de cuidado e da produção do viver, frequentemente circuns-
crita na análise de determinantes e marcadores sociais – tais como gênero, raça, 
etnia, sexualidade, idade/geração, localidade geográfica, classe, estado civil… –, 
fomentando um cruzamento de percursos de construção identitária interseccio-
nada correspondente à desigualdade (Nogueira, 2017).

A desigualdade, situação da diferença em sua construção social mais per-
versa, coloca em questão a definição social sobre quem pode ou não reivindicar 
o sentimento de pertencimento aos grupos respeitados socialmente em termos 
econômicos, políticos e culturais (Mello; Gonçalves, 2010), estes não são os das 
pessoas com deficiência, do gênero feminino, da raça não branca e sob o desfa-
vorecimento econômico, como na existência de muitas das mães com as quais 
nos encontramos ou que somos (Assis, 2019; Zanello, 2022).

Lembramos que a interseccionalidade é compreendida como uma catego-
ria analítica, ainda pouco utilizada, que permite a leitura do social a partir das 
múltiplas opressões que atravessam a existência singular de cada pessoa, em 
todos os contextos sociais. Possibilita ler e interpretar a realidade para melhor 
atuar sobre ela, visando a sua transformação, dando visibilidade a uma perspec-
tiva aprofundada das desigualdades e sobreposição de opressões e discrimina-
ções existentes na sociedade (Mello; Gonçalves, 2010; Lima; Gaudenzi, 2023).

Assim, na produção de modos de viver em tensão e jogos de forças para 
a transformação social e as suas múltiplas opressões, a instituição especializada 
na educação formal de crianças e adolescentes com albinismo/DV se anunciou 
como a esperança de um porto seguro. Em fevereiro de 2023, partimos para o 
segundo encontro!
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O Segundo Encontro - ser uma “mãe do Benjamin”, ocorreu após vi-
vermos a insuficiência de sermos uma família branca de classe média no “enco-
brimento” da desigualdade da sociedade aos corpos dissonantes de uma pessoa 
com dupla deficiência. Vimo-nos, a partir de um edital de vagas remanescentes 
de janeiro de 2023, em direção a mais um encontro com o IBC.

As necessidades que “apenas” ser mãe de uma criança com dupla defici-
ência exige, foram mobilizadoras para que as dimensões pessoais e profissionais 
se fundissem. Assim, participar de pesquisas multicêntricas sobre a rede de cui-
dados das PcD, estudar e produzir sobre o albinismo e a vida das PcA, integrar o 
movimento social de PcA no Brasil e internacionalmente, além de estudar sobre 
a legislação para a PcD, denunciar a escola e o contrato abusivo vivido em 2022 
no Ministério Público e na Defensoria Pública da PcD e abrir um processo jurídico 
trouxe de modo esmagador o entendimento de que, mesmo quando se pensa 
estar mais preparada para a luta cotidiana, a sociedade exerce suas linhas de 
forças despotencializadoras que amedrontam, paralisam e devastam, violentan-
do e violando a possibilidade do viver.

Dessa forma, vivemos a necessidade de apoio jurídico, psicológico e psi-
quiátrico para lidarmos com a violência que nos atropelava nessa sociedade 
deficiente, excludente em uma cultura que ensina, especialmente para as meni-
nas, que o corpo é um capital de prestígio, que a beleza dentro do padrão eleito 
deve ser buscada (Zanello, 2022) e, mais do que o clássico bullying cotidiano, o 
corpo dissonante da norma estava desamparado na instituição escolar que de-
veria protegê-lo – um microespaço social que se constitui em uma referência do 
afeto e do viver, mas que não o fez. Ao contrário, exerceu a normatividade e a 
desigualdade no dispositivo jurídico do contrato como ferramenta de exclusão e 
aniquilamento social.

Não houve nada fácil no nosso caminho! Não há nada fácil no caminho das 
“mães do Benjamin”!

Após treze anos do primeiro encontro com as “mães do Benjamin”, reviver 
as memórias de anos atrás em um reencontro foi inevitável, ainda que houves-
se mais força, conhecimento e preparo após o crescente acesso à informação 
(inclusive devido à internet). Mesmo com o municiamento nas lutas por visibi-
lidade, reconhecimento público e por direitos (Honneth, 2009), não foi possível 
ignorar o que atravessava o corpo, tal qual acontece com as outras mães. O 
tempo (treze anos) parecia parado!

As mães continuavam e continuam na escola, passando seus dias em gru-
pos distribuídos pela área física do IBC, ou na sala da associação de mães/res-
ponsáveis, esperando as/os filhas/os terminarem os estudos. A maioria tem o 
tempo, entre as 8h, quando as crianças entram nas atividades escolares, e as 
11h, quando precisam ir para o refeitório ajudar com a alimentação (e/ou turnos 
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de espera maiores), dedicado a estar lá. Uma espera que pode ser consumidora 
da potência da vida e, ao mesmo tempo, a única aposta de potência de futuro 
para as crianças e adolescentes com albinismo/DV.

Muitas enfrentam vários transportes públicos e horários difíceis para a lo-
comoção na chegada e saída na escola. Algumas conseguiram que as prefeituras 
de seus municípios fossem acionadas judicialmente para fornecerem o transpor-
te. Todas nós, em maior ou menor grau, passamos a conhecer a intersetoriali-
dade educação-saúde-atenção-social (e, por vezes, o judiciário) para garantir-
mos os acessos que códigos de doenças e comprovações de necessidades nos 
oferecem na busca por inclusão e equidade. Para as mães em movimentos de 
reinvenção das vidas com suas/seus filhas/os, o IBC é um lugar comum da cen-
tralidade do cuidado, tendo a função de produzir caminhos, redes que oferecem 
habilitação/reabilitação, escolaridade, renda e assistência.

A sensação de reviver as situações vai e vem no cotidiano da experiên-
cia, não apenas por não ser a mesma época, mas por, agora, ser coletivamente 
uma “mãe do Benjamin” em suas multiplicidades, construindo inventivamente 
as múltiplas trajetórias de vida, produzindo modos singulares de cuidar de si e 
do outro, apesar das constantes normatizações impostas pela sociedade patriar-
cal sobre nossa maternidade.

E foi com uma aposta na nossa multiplicidade e na potência da produção 
de paixões alegres, diante das barreiras no campo da saúde-educação e da vida, 
que encontramos novos caminhos em nossa micropolítica do existir, superando 
as paralisações no cotidiano do viver.

Construímos, a partir da parceria interinstitucional, os encontros de cui-
dado de nós – participantes: “mães do Benjamin”, estudante extensionista e 
membra da equipe do projeto de extensão –, como na filosofia africana Ubuntu, 
que significa “eu sou, porque todos somos” e promove e estimula uma sociedade 
igualitária, de empatia e de solidariedade. Dia a dia, vamos nos tornando acor-
des em uma mesma melodia a resgatar a essência de ser, um ser, humanamente 
consciente do coletivo humano que somos (Neves, 2023; Cavalcante, 2020; de 
Lima Saar Xavier; Mendonça, 2018). Assim, nasceu a Oficina de Arte, Criação e 
Cuidado, fruto da parceria extensionista entre a UFRJ e o IBC. A oficina ocorre 
semanalmente, desde 15 de junho de 2023, com as mães que se implicaram e 
se comprometeram com o processo do cuidado de si, de nós.

Sobre os efeitos dessa experiência, pegamos carona na literatura de Gui-
marães Rosa e falamos dos Terceiros Encontros - a arte e a criação do 
comum na potência do viver, inspiradas na análise da obra Tutaméia (Ci-
dade, 2019). Pegamos de empréstimo que a vida também é para ser lida, não 
literalmente, mas em seu suprassenso, não se dando o entendimento da obra 
na independência do leitor, mas sim na sua participação ativa através da leitura 
cuidadosa e do desejo de transcendência dos limites do humano.
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Na corrente do devir, as “mães do Benjamin” ressignificam o viver, ex-
perienciando reterritorializações existenciais, protagonistas em corpos-alma de 
entendimento (Merhy et al., 2016a; Deleuze, 2002). Nos processos de territo-
rialização e reterritorialização, as “mães do Benjamin”, na criação e diálogo em 
encontros de arte, têm se mostrado em importante movimento coletivo, Ubuntu, 
alargando/criando uma fresta de tempo para si com suas muitas vozes, visto 
que essa é uma das formas de estarmos presentes para a escuta de nossas ex-
periências, sentimentos, desejos e demandas, inclusive, pela cidadania e direi-
tos (Philippini, 2020, 2021).

Para a formulação e oferta extensionista da Oficina de Arte, Criação e 
Cuidado, usamos como base a arte como linguagem na comunicação, como fer-
ramenta criativa e como dispositivo analisador (Deleuze, 2016) que nos serve 
como ferramenta transversal para operar a produção coletiva englobando os 
conteúdos teóricos e práticos, dando liga às atividades, dando luz e visibilidade 
ao que não está visível na instituição (cada uma de nós).

No processo criativo, a partir de uma direção de proposta artística criativa 
– com materiais tais como papel, cola, tesoura, lápis de cor, lápis de cera, massa 
de modelar, guache, pincéis, canetas hidrográficas, folhas e flores, sucatas, en-
tre outros (Carrano; Requião, 2022) –, sentimentos, afetos, emoções, não ditos, 
ganham a cena e são acolhidos e processados pelo coletivo que se autogere na 
produção do tempo e do cuidado de si.

Para o processamento no coletivo, conceitos-chave da socioanálise (L’Abba-
te, 2012; Lourau, 1993) nos servem de ferramentas de intervenção nas ações 
coletivas, na reconceituação de grupo e de instituição, na análise das demandas, 
dos analisadores históricos ou construídos e na análise da transversalidade e 
das implicações como uma postura frente ao trabalho que resulta em transfor-
mar para conhecer, em desestabilizar o instituído e acompanhar os movimentos 
instituintes, produzindo a aprendizagem em tempo contínuo e indissociável aos 
processos reflexivos, críticos e propositivos individuais e coletivos, associada às 
influências trazidas das experiências.

A partir do emprego de conceitos da socioanálise, temos como marcador 
o conceito de restituição, cujo efeito analisador produz reverberações, como 
ondas de rádio não sintonizado ecoando e afetando os corpos, as mentes e a 
subjetividade individual e coletiva no modo de produzir conhecimento, nos mais 
diferentes campos de saber, situando mais uma pista do agenciamento na abor-
dagem do próprio social (Lourau, 1993; Romagnoli, 2014).

Nesse sentido, o cenário de criação entre mulheres cuja existência se dá 
em uma profusão de categorias analíticas interseccionais ganha dimensão de 
cuidado, expondo na ferida da pele-alma os modos como são afetadas, nas 
quais a vulnerabilidade produz os excessos da experiência. Na produção narra-
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tiva apoiamo-nos na transposição de sintomas individuais com reconhecimento 
de generalizações, ao mesmo tempo, tornando sustentável o vivido (Lima; Gau-
denzi, 2023).

No dia 15 de junho de 2023, nossa apresentação aconteceu em uma sala 
do IBC. Houve um convite e abertura das inscrições para o encontro, divulgadas 
institucionalmente, mas na hora de começarmos, somente a equipe da extensão 
e a representação institucional estavam na sala. Havia uma expectativa e uma 
tensão no ar. Havia café, bolo, desejo, mas havia muito mais do que a oferta da 
atividade e sua realização em jogo. O tempo passava e as mães não chegavam… 
O representante institucional, conhecedor dos espaços ocupados pelos muitos 
grupos de mães no IBC, foi arregimentá-las. Situação importante, tendo em vis-
ta que houve divulgação da atividade nas redes de contato da instituição.

Pelo que soubemos posteriormente, o “desinteresse” remetia ao desco-
nhecimento da atividade, pois as mães relataram ser a primeira oferta de uma 
atividade que não trata do treinamento para o acompanhamento e cuidado das/
os filhas/os ou da capacitação profissional e geração de renda como foco. Ao 
contrário, é uma atividade de pausa e respiro, de produção de mais tempo no 
tempo de espera na instituição, tempo de dedicar-se a se escutar, se ver, escutar 
e ver as outras diferentes e iguais mulheres que ali estão em suas presenças. 
Uma atividade que acaba se conectando com nossas subjetividades e produzin-
do afecções, conexões e processos criativos de si, não raro, vazando a camada 
institucional atribuída a nós, responsáveis de crianças e adolescentes com DV, 
ou, como infelizmente algumas pessoas na instituição nos chamam, excluindo 
toda a nossa identidade e subjetividade da cena, MÃEZINHAS.

Pouco tempo depois, a sala estava cheia, aproximadamente 20 mães par-
ticiparam da conversa inicial. Fizemos a apresentação do grupo e da proposta. 
Dava para sentir que muitas não ficariam, e assim, o foi. Nos encontros subse-
quentes houve oscilação na participação. São múltiplos os argumentos possíveis 
e experimentados: adoecimento das/os filhas/os, problemas com condições cli-
máticas e transporte, reuniões institucionais concomitantes, recesso escolar e, 
inclusive, a falta de sentido da proposta para o momento da vida. Mesmo assim, 
sustentamos o processo e a ocupação do tempo do espaço e do desejo, e a nós 
mesmas em processamentos do vivido.

Havia o receio e a extrema curiosidade das participantes. Também, an-
siedade e angústia de algumas5, verbalizando a necessidade de compartilhar. A 
primeira apresentação é marcante! As mães se apresentaram, antes mesmo do 
nome, pelo ano escolar das filhas/os e tipo/grau da sua deficiência visual – baixa 

5 	 Destacamos que não há pais em espera pelas/os filhas/os nos grupos mapeados. O único pai/homem com quem 
tivemos contato desde 15 de junho de 2023 esteve apenas no primeiro encontro e, justificou que excepcionalmente 
estava lá naquele dia porque a esposa estava em uma consulta médica.
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visão/zero (cegueira) –, havendo ainda as múltiplas deficiências. No processa-
mento realizado pela equipe, discutimos que tais “complementações” ao nome 
eram as identidades dentro da instituição, afinal de contas, é o que faz cada uma 
estar ali, suas crianças/adolescentes e a narrativa das deficiências.

Nos encontros semanais algumas mães entraram e outras saíram, varian-
do entre 12 e 7 participantes. Gradativamente ampliamos nossas relações para 
além de um grupo de mães, tornamo-nos um grupo de mulheres, uma constata-
ção substancial na produção da vida frente à trajetória, às renúncias diárias e à 
invisibilidade que cercam a vida. Identificamos/reconhecemos que é imprescin-
dível se lembrar de ser mulher, que se tem uma história e uma vida para além 
do cuidado do outro e que é preciso olhar e cuidar de si.

No decorrer dos meses uma nova grupalidade se constituiu, e com o espa-
ço que a convivência criou, a porosidade aos afetos e afecções é acontecimento. 
A escuta de si na boca das outras cria espaços de cuidado, de pertencimento, 
sororidade em laços e conexões que dão visibilidade, de modo fluido, zeloso e 
cuidadoso, de que antes de qualquer coisa somos mulheres com nossas histó-
rias, sonhos, alegrias, frustrações e tudo o mais. É nessa complexa produção do 
viver que as “mães do Benjamin” estão inscritas. E é na composição da multipli-
cidade desse viver que nossos encontros tomam corpo, afetos, sentidos através 
da subjetividade expressa na produção a partir da arte.

As sete mulheres que seguem em produção criativa, encontram-se se-
manalmente das 9h às 11h com a equipe do projeto de extensão. Propuseram, 
organizaram, montaram e realizaram nos dias 06, 07 e 08 de dezembro de 2023 
a Exposição MOVIMENTARTE, apresentada no Espaço Cultural do IBC, eviden-
ciando o reconhecimento da potência de suas ações, artes e criações. Nesse 
processo, as multiplicidades são expressas e se compõem e misturam/alternam 
nos protagonismos com a dimensão “mães do Benjamin”.

Nesse conjunto de acontecimentos, as grupalidades que se dão nos es-
paços do IBC vieram para o encontro. Elas têm relação com os ciclos escolares 
das crianças e adolescentes, a idade, interesses, religião, estilo de vida, visão 
de mundo etc., como na vida fora do IBC, só que lá, a vida é observada e ma-
peada pelos muitos olhares da instituição. Suas rotinas, amizades e histórias se 
confluem em espaços de afetos e convivências.

Assim, seguimos em possibilidades de experiências singulares em termos 
existenciais, e em busca por campos simbólicos de reconhecimento, intencionan-
do vazar com a lógica capacitista, para a criação de potências de novos sentidos 
para o viver em nossas próprias experiências com muitos “terceiros encontros” 
por vir (Santos et al., 2023).
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Considerações finais

Na tentativa de tecermos as considerações finais sobre a experiência re-
latada, marcamos a certeza de que as “Mães do Benjamin” – outros encon-
tros” segue em movimento, pois, a sociedade capacitista e deficiente segue fora 
do espaço de estarmos juntas.

As áreas da saúde e da educação, enquanto práticas sociais, necessitam 
estabelecer uma dimensão cuidadora na perspectiva da promoção à saúde indi-
vidual e coletiva por meio da prática interdisciplinar e intersetorial, com potência 
para colocar em cena a multiplicidade dos modos de viver, considerando a pro-
posição sobre a micropolítica do cuidado em saúde e as estratégias de análise do 
social serem traçadas em fluxos contínuos entre a macro e a micropolítica, estas 
dotadas de provisoriedade na formulação de matrizes discursivas em zonas de 
processualidade (Merhy et al., 2016a; Lourau, 1993; Romagnoli, 2014).

Seguimos, em nosso pequeno tempo e espaço de respiro, lutando para 
que seja estimulada a participação social e a reflexão, envolvendo alunos, edu-
cadores e famílias nos espaços institucionais e da sociedade, reconhecendo-nos 
(mães e suas/seus filhas/os) como sujeitos de necessidades e direitos.

Algumas considerações são fundamentais: toda vida vale a pena; o cui-
dado acontece no encontro e o encontro pode ser potência de paixões alegres, 
quando alicerçado em relação de alteridade. Considerar o outro tão humano 
quanto o eu implica na possibilidade de reconhecer o outro (suas características 
e dissonâncias) como cidadão de direitos, nos afastando da cultura dominadora 
e das dominações em direção à valorização da parceira e da reciprocidade, em 
uma cultura na qual se possa aprender a amar adotando a diversidade em uma 
vida mais significativa (hooks, 2022).

Tomando o lema do coletivo nacional das PcA no Brasil, “Tudo sobre nós, 
conosco!”, consideramos a experiência aqui descrita uma inovação que traz a 
reboque a proposta de cuidado e acolhimento das e com as “mães do Benja-
min”. Sua constituição e efeitos mais que ultrapassam, rompem a cadeia de 
reprodução e manutenção social de corpos e vidas das mulheres na restrição à 
dimensão cuidadora e materna, potencializando a multiplicidade da produção da 
existência.

Nesse sentido, investidas da prática do amor que (nos) transforma em 
nossos encontros semanais, nas nossas vidas pessoais e no próprio exercício 
da maternidade, nos empenhamos para a continuidade da oferta de ações que, 
de fato, sejam implantadas a partir de processo de diálogo frente às realidades 
cotidianamente experienciadas no viver. Uma prática do amor necessária e sin-
gular no cotidiano de nossas vidas, em oposição à dominação em todas as suas 
formas, tornando possível que todas e todos vivam humanamente alterando a 
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cultura de dominação, capacitismo e exclusão, enquanto trabalhamos pela mu-
dança (hooks, 2022).

Ainda, os efeitos transcendem a dimensão individual e coletiva da experi-
ência quando a subjetividade e a objetividade são expressas no processo e nas 
obras de arte criadas, assim como na formação de estudantes extensionistas e 
demais integrantes da equipe. A oportunidade de ressignificação e sociabilidade 
sobre a temática da produção de existência de PcA/PcD a futuros trabalhado-
ras/es formadas/os pela universidade possibilita que, além de compreenderem 
e terem contato com a temática, produzam reflexões críticas e aprendizados 
com outras perspectivas de olhares e sentidos para lutas constantemente ne-
gligenciadas, se tornando porosas/os, sensíveis e engajadas/os na ruptura com 
o capacitismo e as iniquidades da vida em sociedade, explicitando o papel da 
extensão universitária em processo dialógico com a sociedade.
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Introdução

Uma pessoa com deficiência é “aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade” (Brasil, 2015). A implementação da Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) revela, nessa definição atual 
da pessoa com deficiência, que ela não está em posição de horizontalidade com 
as pessoas sem deficiência na sociedade. A obstrução da participação social 
plena do primeiro grupo é instaurada nas estruturas sociais, arquitetônicas e 
atitudinais. Esse prejuízo não vem da deficiência, mas sim da ausência de aces-
sibilidade que oportunize a inclusão de forma efetiva.

Pessoas com deficiências (PCD) compõem um grupo que já passou por 
diversas classificações identitárias no curso da história até se chegar à definição 
legal vigente. De acordo com Sassaki (2003), a primeira metade do século XX 
denominava formalmente o grupo PCD enquanto “incapacitados” e “inválidos”, 
posteriormente como “deficientes” e “excepcionais”, transitando nas décadas 
seguintes os termos “especial”, “portador” e “necessidades”. Até que o termo 
“pessoas com deficiência” foi galgado no encontro das organizações de pessoas 
com deficiência no ano 2000, em Recife.
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Esses termos signatários sobre as pessoas com deficiência trazem ques-
tões que o autor Tomaz Tadeu da Silva (2014) elucida sobre o debate entre iden-
tidade e diferença, sendo orientado teoricamente por uma perspectiva pós-es-
truturalista. A produção da identidade implica uma produção da diferença, pois 
“o que é”, relacionalmente, também é aquilo que “não o é”. Tais terminologias 
são resultado de criações linguísticas que, inseridas em um mundo social e cul-
tural, perpassa por disputas de diversos grupos humanos.

Essa disputa acontece dada a existência das relações de poder, e a identi-
dade dá o poderio para a produção de significado de algo imposto por um grupo 
hegemônico. Ser branco, heterossexual, homem, cisgênero e “normal” não são 
meras palavras classificatórias, mas sim formas de delimitar o que é o referen-
cial e o que é o Outro, que vira alvo de classificação a partir de uma identidade 
autorreferenciada, comumente eurocêntrica, heteronormativa e não PCD.

Essas oposições implicam que a identidade referenciada torna a outra in-
visível. No sistema de representações do mundo cultural e social, a pessoa com 
deficiência é deslocada para a margem, tornando-a rejeitável e anormal por não 
se encaixar nos pontos de referência de uma sociedade com identidade cons-
truída na normatividade. Com a identidade e a diferença sendo produções so-
ciais, as pessoas com deficiência são tidas como diferentes e com necessidades 
especiais.

Assim, a pessoa com deficiência existe pois as barreiras sociais não são sa-
nadas. Contudo, a luta não é vencida pela categoria. As pessoas com deficiência 
e aliadas/os têm se mobilizado pela conquista de seus direitos e disputando a 
produção de sua identidade, por ser fluida e transitória (Silva, 2014).

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar o exercício 
docente vivenciado no cotidiano de uma professora baixa visão negra do Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE), especialmente no que tange aos de-
safios enfrentados nesse serviço, bem como suas potencialidades. Partiu-se de 
uma questão central: quais as implicações e singularidades dos processos for-
mativos e educacionais na atuação profissional de uma professora negra baixa 
visão no AEE? Para realização desse relato, usou-se o método qualitativo com 
abordagem (auto)biográfica, um processo de narrar sobre si e o outro (Passeg-
gi; Souza, 2017), por meio do relato de experiência de uma mulher negra com 
deficiência visual, professora de AEE na educação básica pública. 

A pessoa com deficiência está inserida em diversos sistemas complexos de 
subjugação social, que incluem o racismo, o sexismo, o patriarcado, a opressão 
de classe e outros sistemas similares para além do capacitismo. Como resultado, 
ela pode enfrentar múltiplas formas de discriminação, tendo seus marcadores 
sociais interseccionalizados (Crenshaw, 2002). 
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Conforme os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, mais de 50% das pes-
soas com deficiência no Brasil se autodeclaram pretas ou pardas (IBGE, 2022). 
A comunidade negra tem construído uma luta contínua contra a discriminação 
sistemática sofrida, enraizada sob as marcas do escravismo colonial brasileiro e 
nas tentativas de branqueamento da sociedade (Almeida, 2020), o que se inten-
sifica quando associado à deficiência. Essas barreiras somadas representam um 
desafio significativo para que essas pessoas possam acessar plenamente seus 
direitos, agravando as assimetrias sociais.

O relatório “A situação das pessoas negras com deficiência no Brasil” 

(2023), promovido pelo Minority Rights Group International com apoio do movi-
mento Vidas Negras com Deficiência Importam (VNDI), destaca não apenas as 
dificuldades enfrentadas por esse grupo, mas também a falta de visibilidade nos 
dados censitários, evidenciando a invisibilidade das pessoas negras com defici-
ência nos dados oficiosos e nas pautas das políticas públicas.

Concomitantemente, as mulheres negras com deficiência vivem circuns-
tâncias de estigmas e preconceitos, moldadas à experiência de gênero que põe o 
que está alinhado ao feminino em posição de subalternidade (Scott, 1990). Tais 
experiências oportunizam a construção de um enfrentamento político — como o 
caso da colaboradora que forneceu seu relato — através da formação de redes 
de apoio e para alcançar recursos acessíveis, sendo pedagógicos e/ou humanos. 
Esses elementos possibilitam o impulsionamento para uma profissionalização 
docente e processos inclusivos qualitativos (Aragão; Reis; Marques, 2023).

2 Metodologia

Para realizar este estudo, foi adotada uma abordagem metodológica quali-
tativa, que permitiu a exploração de um ambiente social repleto de significados 
e complexidades que não podem ser reduzidos a números quantitativos, como 
destacado por Minayo, Deslandes e Gomes (2001). A metodologia qualitativa 
baseou-se em um Relato de Experiência que foi construído por meio de narra-
tivas (auto)biográficas (Passeggi; Souza, 2017). Nessas narrativas, as pessoas 
contam histórias sobre si mesmas e sobre o outro, focando em uma experiên-
cia específica em suas vidas. As narrativas (auto)biográficas podem criar novas 
maneiras de compreender os sujeitos ao longo da pesquisa, permitindo que o 
próprio sujeito explore e reflita sobre sua experiência.

A produção deste trabalho apoiou-se no relato realizado pela colaborado-
ra da pesquisa, a professora Ramos, uma mulher negra baixa visão, pedagoga 
atuante no Atendimento Educacional Especializado entre fevereiro de 2022 e 
outubro de 2023. O relato centrou-se na sua atuação em uma escola municipal 
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em que trabalhou nesse período em Feira de Santana–BA. A professora cola-
borou com uma narrativa pessoal que vem sendo vivenciada desde o início de 
sua carreira acadêmica. Os dados do relato estão sendo divulgados e analisados 
mediante concessão da autora.

A análise foi construída a partir da leitura da transcrição do relatado, uti-
lizando de pistas visuais para auxiliar visualmente a análise. Utilizamos dife-
rentes cores que correspondessem a cada uma das categorias visadas — raça/
etnia, gênero, deficiência e interseccionalidade — e destacamos os trechos que 
se relacionassem às categorias, como forma de tornar o material acessível para 
encontro e sistematização das informações por meio dessas “pistas” coloridas, 
com o objetivo de contemplar uma das colaboradoras, que é baixa visão.

Para este estudo, também foi feita a revisão bibliográfica das categorias 
raça/etnia, gênero, deficiência e interseccionalidade4, consultadas em livros, ar-
tigos, anais e outros materiais, bem como os dados legais desenvolvidos sobre o 
Atendimento Educacional Especializado. Ancora-se aqui, ainda, numa perspecti-
va interseccionalizada das categorias de “gênero”, “raça” e “deficiência”, tratan-
do-se a última especificamente da baixa visão, um tipo de deficiência visual. A 
interseccionalidade busca se localizar nas consequências sociais dos pontos de 
encontro entre eixos de subordinação (Crenshaw, 2002), ou seja, compreende 
como sistemas opressivos — capacitismo, cisheterossexismo, racismo, precon-
ceito de classe… — entrecruzam-se na produção de assimetrias sociais. Portanto, 
a partir da interseccionalidade foi possível compreender como diferentes marca-
dores sociais da sujeita da pesquisa interferiram em sua trajetória docente.

3 Resultados e discussões: avanços e entraves no AEE da 
Educação Básica ao Ensino Superior

A relação entre gênero, raça e deficiência é complexa e multifacetada, 
envolvendo questões sociais, culturais e estruturais que impactam de maneira 
única as experiências das pessoas que vivenciam essas interseccionalidades. 
No Brasil, mulheres com deficiência enfrentam desafios específicos em relação 
à sua saúde, ao acesso a serviços de saúde por não ter demandas específicas 
atendidas e ao mercado de trabalho (IBGE, 2022). Também, viver em um corpo 
negro e enfrentar desafios associados à deficiência são experiências entrecru-
zadas que acarretam impactos nos âmbitos profissional e educacional. A pessoa 
negra com deficiência se encontra em uma posição única, navegando entre duas 
esferas sociais, muitas vezes marginalizadas em uma sociedade predominante-
mente moldada por construções hegemônicas. Estas construções, caracteriza-

4 	 Especificamente inspirado e desenvolvido a partir de um artigo produzido pelas mesmas autoras do presente texto 
(Aragão; Reis; Marques, 2023). Este trabalho consta com trechos do relato produzidos na escrita anterior, contudo, 
possui novo enfoque ao visar o Atendimento Educacional Especializado.
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das por uma perspectiva normativa que favorece a visão de mundo centrada em 
padrões brancos, masculinos, cisheterossexuais e sem deficiência, deixam de 
lado as experiências de vida de pessoas negras e com deficiência.

No contexto educacional, os desafios são ainda mais evidentes, pois o am-
biente educativo muitas vezes não está preparado para lidar com a diversidade 
de experiências e necessidades desses indivíduos. A falta de representatividade 
nos materiais didáticos, a escassez de professores treinados para lidar com a 
interseccionalidade e a ausência de políticas com perspectivas inclusivas exacer-
bam as barreiras educacionais.

Nas últimas duas décadas vêm sendo desenvolvidos trabalhos pensando a 
representatividade negra na utilização de recursos didáticos, em uma estratégia 
de ensino-aprendizagem que se apoia no feminismo negro (Cavalleiro, 2001). A 
docente Ramos relata essa experiência de racializar o ensino-aprendizagem na 
Sala de Recursos Multifuncionais:

Uma das coisas que me fez eu sair do pior ponto que já estive foi a convi-
vência com meus pares deficientes primeiramente, mas também com os 
meus pares negros. Quando uso os materiais na sala de recursos quero 
que os estudantes consigam se ver e ver o mundo ao redor como lugar 
deles também (Ramos, 2022).

No ambiente profissional, o preconceito racial e a falta de acessibilidade 
se somam, criando um ambiente de trabalho desafiador. O sujeito negro com 
deficiência, portanto, se vê confrontado não apenas com as expectativas e es-
tigmas associados a cada uma dessas identidades, mas também com as intera-
ções complexas entre elas. Ao mesmo tempo, a divisão sexual do trabalho e a 
hierarquização das forças produtivas e de reprodução social são elementos que 
acentuam as assimetrias sociais, e as barreiras criadas nos processos seletivos 
e na falta de acessibilidade nas esferas públicas e privadas materializam o lugar 
de desvantagem das mulheres com deficiência (Botelho, 2022). Nesse contexto, 
este estudo foca em três interseções específicas: ser negra, ser uma mulher, ter 
uma deficiência visual e, somados, inserir-se em uma luta pelos acessos a direi-
tos sociais básicos, como a educação.

Pessoas com baixa visão são aquelas cuja capacidade de indicar a projeção 
da luz e o grau de redução da acuidade visual interfere em seu desenvolvimento 
(Brasil, 2008). Ao viver com essa condição, essas pessoas apresentam oscila-
ções entre a capacidade de enxergar e a falta de visão, o que difere de outras 
deficiências. Essas oscilações dependem da condição visual, do estado emocio-
nal, das circunstâncias e da iluminação natural ou artificial (Sá; Campos; Silva, 
2007, p. 16). 

Assim como a sujeita de pesquisa em questão – professora Ramos, mulher 
negra, baixa visão e profissional de AEE –, as pessoas com baixa visão podem 
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encontrar muitas barreiras sociais em seu processo de desenvolvimento, pois, 
majoritariamente, os mais diversos ambientes de convivência humana não são 
dotados de acessibilidade para pessoas com deficiência visual, cerca de 18,6% 
da população brasileira (IBGE, 2012).

Tratando-se da formação educacional de uma pessoa com baixa visão – 
seja um aluno, um profissional técnico ou um educador –, essa prática ocorre 
principalmente mediante estímulos visuais auxiliados por ferramentas específi-
cas (Brasil, 2008). Isso implica que o acesso a essas ferramentas e sua utilização 
acontecem no contexto do Atendimento Educacional Especializado, independen-
temente da fase da vida da pessoa em questão. O AEE é um serviço projetado 
para eliminar as barreiras que pessoas com deficiência visual enfrentam em sua 
educação, considerando suas necessidades e particularidades (Brasil, 2008).

A professora Ramos demonstrou em seu relato que o processo de desco-
berta da sua deficiência foi tardio e dificultoso — num período em que o AEE não 
havia sido desenvolvido — por não compreender as barreiras visuais que ela en-
frentava desde seus primeiros processos formativos na Educação Básica, como 
relata: “meu rendimento na escola não foi bom, eu lembro de meus professores 
falarem com meu pai, como eu me desempenhava bem falando, mas quando 
chegava na leitura e na escrita, nada” (Ramos, 2022).

Ao se deparar com o Ensino Superior, Ramos pontuou como o racismo e 
o machismo também eram opressões que a atravessavam em sua trajetória, 
momento em que descobre sua deficiência e compreende como o capacitismo 
também opera sobre suas vivências:

Lembro do meu eu na USP dos anos 90, eu era a única negra no curso 
também, nordestina. Eu me lembro das primeiras semanas, uma colega 
de turma arrumou um jeito de fazer umas perguntas para mim para sa-
ber quem pagava minha faculdade, porque naquela época, meus últimos 
boletos eram de R$500,00, era muito caro fazer faculdade, há mais de 20 
anos, porque eu me formei em 2001. Ela desconfiava que eu era prosti-
tuta (Ramos, 2022).

Intelectuais docentes negras experienciam diversos formatos de dúvida 
e autodepreciação em seu processo formativo pois, apesar de seu importante 
papel enquanto professoras por uma educação antirracista, vivenciam o racis-
mo e misoginia como barreiras a serem encontradas no sistema educacional 
sob influência do racismo institucional (Carneiro, 2011). Os colegas de turma 
de graduação — ocorrida em São Paulo, entre 1999 e 2001 — da professora 
Ramos não conseguiam conceber como uma mulher negra poderia estar em 
um mesmo espaço em posição de igualdade, fazendo com que esta precisasse 
constantemente se reafirmar enquanto profissional em formato de luta na sua 
trajetória.
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Ainda, ao tomar posse em um concurso, a docente também já foi barrada 
pela junta médica, o que demonstrou diversas limitações na concepção sobre 
uma pessoa com deficiência ocupando um espaço de poder e de ensino, um ele-
mento que precisou ser disputado com resiliência:

Eu lembro que quando eu fui tomar posse para esse concurso da UNEB, 
em 2002, eu fui barrada na junta médica, disseram que eu não podia to-
mar posse porque eu era baixa visão. Nessa época eu fiz uma carta, foi 
um protesto, rodou o Brasil todo e até fora do país saiu essa carta. Aí oito 
anos depois eu voltei para a UNEB já em seleção de professora auxiliar, 
e eu não encontrei essa barreira. [...] Essa instituição que eu fui profes-
sora visitante e encontrei um obstáculo para entrar, oito anos depois foi 
justamente o contrário. Eles colocavam no mural a aprovação ampliada, 
na hora de fazer a minha prova didática eles me levavam na sala um dia 
antes, perguntavam se a sala estava acessível, luminosidade, tudo, foi 
outro tratamento (Ramos, 2022).

O fortalecimento da luta política de Ramos, embasada por sua rede de 
apoio, a fez ocupar seu espaço por direito, apoiada por seus “pares deficientes” 
(Ramos, 2022); e, na relação de identificação com as identidades de seus pares, 
a professora conseguiu solidificar uma rede de enfrentamento para conquista de 
seus direitos.

Em sua atuação no Atendimento Educacional Especializado da Educação 
Básica, serviço garantido pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-
ciência (Brasil, 2015) que visa assistir as pessoas com deficiência, a docente 
encontrou uma série de barreiras. O Art. 28 implica que o poder público deve 
assegurar que o profissional de AEE tenha meios para realização de “planeja-
mento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional 
especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de dis-
ponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva” (Bra-
sil, 2015, título II, cap. IV, art. 28, inc. VII).

Porém, esta não foi a realidade prática da professora Ramos, visto que a 
lei se demonstra direcionada apenas para o AEE dos estudantes, sem conside-
rar uma pessoa com deficiência em posição de docente, um mediador ativo no 
processo de ensino-aprendizagem. Por isso, o processo de inclusão deve ser 
multifacetado, e não somente voltado a um sujeito que se pressupõe precisar de 
auxílio por não ter autonomia.

Nesse contexto, as atividades que a professora Ramos realizava no AEE da 
rede pública se tornam barreiras quando ela relata que os documentos não es-
tavam adequados à sua baixa visão, os recursos pedagógicos da escola em que 
trabalha não contavam com acessibilidade para deficiências visuais e “as tecno-
logias assistivas precisam ser pensadas e adequadas junto à minha profissional 
de apoio, demandas que podiam ser atendidas em uma sondagem quando entrei 
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no cargo”, como relata a docente (Ramos, 2022). Isso é ilustrado na Figura 1, 
em que a professora está fazendo uma formação com as auxiliares de educação 
inclusiva com um computador com a tela ampliada pela docente e números na 
parede com sinais gráficos em libras, braille e sign-writting produzidos também 
por Ramos.

Figura 1: Processo formativo sobre Educação Inclusiva na Sala de Recursos 
Multifuncionais com as auxiliares de educação inclusiva da escola, local da pesquisa

Fonte: acervo das autoras (2022).

Assim, no início de sua carreira profissional, a luta da professora não se li-
mitou apenas aos desafios comumente enfrentados na sala de aula regular, mas 
também se estendeu ao exercício no Atendimento Educacional Especializado, 
um serviço que apresenta singularidades diversas para os docentes em relação 
a seus estudantes, demandando adequações e exigências específicas para ga-
rantir a plena inclusão de todos os alunos. 

Além da questão de adequação de materiais à sua baixa visão, a profes-
sora enfrentou desafios relacionados à implementação de recursos pedagógicos 
adaptados, visando atender às necessidades específicas de seus alunos. Essa 
adequação vai além da simples modificação de conteúdos, envolvendo ainda 
estratégias que considerem as características e necessidades específicas dos 
estudantes com deficiência. Outro ponto crucial é a demanda por recursos hu-
manos, como a presença de um profissional de apoio dedicado a auxiliá-la em 
sua atuação no AEE. Esse suporte é fundamental para assegurar que a inclusão 
seja efetiva, proporcionando um ambiente educacional enriquecedor e igualitá-
rio para todos os estudantes.
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Dessa forma, as adequações necessárias na carreira da professora não 
se resumem apenas a acomodações físicas na acessibilidade da escola, mas 
também abrangem um comprometimento institucional com a promoção da in-
clusão e a garantia dos direitos fundamentais. A luta persistente da professora 
representa além um desafio pessoal: destaca a importância de uma abordagem 
abrangente e inclusiva no sistema educacional, promovendo a equidade e a 
igualdade de oportunidades para todos os alunos, independentemente de suas 
habilidades ou necessidades.

Em outubro de 2023, a professora Ramos tomou posse como professora 
efetiva do Instituto Federal da Bahia por meio das cotas para pretos e pardos: 
“pela primeira vez, me sinto confortável”, sendo um “marco significativo na mi-
nha vida, ser professora EBTT [Ensino Básico, Técnico e Tecnológico] dedicação 
exclusiva, minha nova fase no AEE” (Ramos, 2022). A docente relatou também 
ter a possibilidade de ser contemplada pelas cotas para pessoas com deficiência, 
tendo reconhecimento das políticas afirmativas enquanto uma oportunidade de 
uma construção profissional pensada na equidade. No entanto, há demandas a 
serem reivindicadas, pois é uma luta que não se fez contemplada apenas pela 
legalidade institucional:

Estar no AEE atravessa todos os níveis de ensino e consigo apoiar os meus 
pares e todos da Educação Especial. Me sinto plena na minha realização... 
Contudo, com quase três meses de ingresso no IFBA já precise[i] fazer 
uma carta, um ofício, solicitando profissional de apoio, computador com 
leitor de tela, de fazer algumas coisas na minha vida dentro do IFBA. A 
sensação que eu tenho é que minha luta pela acessibilidade vai ser eter-
na. Às vezes me vem esperança, um sentimento de "tudo bem", mas às 
vezes fico a pensar se vou conseguir me desenvolver dentro do IFBA. Es-
tou fazendo minha parte, que é lutar pelos meus direitos e os direitos das 
outras pessoas com deficiência dentro da instituição, e com isso me sinto 
forte a maior parte do tempo (Ramos, 2022).

Considerações finais

A história da professora Ramos revela interseções entre raça, gênero, de-
ficiência e outras formas de opressão social. No contexto específico das mu-
lheres negras com deficiência, emerge a realidade dos estigmas e preconceitos 
que elas enfrentam cotidianamente. No entanto, também é notável resiliência 
demonstrada por essas mulheres ao construir redes de apoio e engajar-se na 
disputa por recursos que possibilitam o exercício digno de suas profissões. A 
jornada de descoberta da deficiência, as barreiras no sistema educacional e o 
comprometimento da docente em superar adversidades tornam-se elementos 
centrais em sua trajetória como educadora. Esse processo foi corroborado pela 
construção e empoderamento da própria identidade, atravessada por marca-
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dores sociais de diferença que não a impediram de estar presente nas esferas 
sociais em que convive.

Essa experiência no Atendimento Educacional Especializado ressalta a im-
portância da adequação de materiais e recursos, assim como a necessidade de 
escuta das demandas específicas de seus estudantes para garantir um proces-
so qualitativo de ensino-aprendizagem e acompanhamento pedagógico. Nesse 
contexto, fica evidente que a resiliência da professora Ramos não é apenas um 
exemplo individual, mas também uma representação mais ampla de como as 
políticas afirmativas desempenham um papel crucial em assegurar oportunida-
des equitativas para grupos marginalizados, como para pessoas negras e para 
pessoas com deficiência, que embora representem uma solução paliativa — visto 
que não garantem a permanência —, oportunizam o ingresso e a luta política nos 
mais variados espaços.

A conquista dessa docente em um concurso por meio de cotas de pessoas 
pretas e pardas — podendo também ser contemplada por cotas para pessoas 
com deficiência — é um marco significativo em sua carreira e vai além de um 
testemunho pessoal. Esse relato destaca, por meio de uma realidade material 
concreta perpassada por raça, classe, gênero e deficiência, como tais políti-
cas podem contribuir para a construção de carreiras profissionais com dignida-
de, promovendo inclusão e equidade tanto na educação quanto no mercado de 
trabalho.

Referências 

ALMEIDA, Silvio. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen, 2020.

ARAGÃO, Adriellen Santos; REIS, Cristina de Araújo Ramos; MARQUES, 
Maria Inês Corrêa. “As discussões me dão força para seguir”: Autoestima em 
conquista de uma professora baixa visão negra. Revista Educação Inclusiva, 
[Campina Grande], v. 8, n. 1, p. 96-109, 2023.

BOTELHO, Luanda Chaves. Panorama de indicadores sobre as mulheres com 
deficiência no mercado de trabalho. [SYN]THESIS, Rio de Janeiro, v. 15, n. 1, 
p. 45-57, jan./abr. 2022. DOI: 10.12957/synthesis.2022.69286. Disponível 
em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/synthesis/article/view/69286. Acesso 
em: 28 jan. 2024.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: 
MEC: SEESP, 2008.

BRASIL. Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 



148

CONECTANDO CONHECIMENTOS – Vol. IV

Brasília: Presidência da República, 2015. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm. Acesso em: 27 jan. 
2024.

CARNEIRO, Sueli. Racismo, sexismo e desigualdade no Brasil. São Paulo: Selo 
Negro, 2011.

CAVALLEIRO, Eliane. Educação anti-racista: compromisso indispensável para 
um mundo melhor. In: CAVALLEIRO, Eliane (org.). Racismo e anti-racismo na 
educação: repensando nossa escola. São Paulo: Selo Negro, 2001. p. 141-160.

CRENSHAW, Kimberlé. Documento para o encontro de especialistas em 
aspectos da discriminação racial relativos ao gênero. Revista Estudos 
Feministas, [s. l.], v. 10, n. 1, p. 171-188, 1. sem. 2002. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/ref/a/mbTpP4SFXPnJZ397j8fSBQQ/#. Acesso em: 30 
set. 2023.

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Brasileiro de 2010. 
Rio de Janeiro: IBGE, 2012.

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD): Pessoas com Deficiência: 2022. Rio de Janeiro: 
IBGE, 2022.

MINAYO, Maria Cecília de Souza (org.); DESLANDES, Suely Ferreira; GOMES, 
Romeu. Pesquisa social: teoria, método e criatividade. Petrópolis: Vozes, 2011.

MINORITY RIGHTS GROUP INTERNATIONAL. A situação das pessoas negras 
com deficiência no Brasil. [S. l.]: MRG, 2023. Disponível em: https://
minorityrights.org/app/uploads/2024/01/mrg-brief-brazil-port-1.pdf. Acesso 
em: 04 abr. 2024.

PASSEGGI, Maria da Conceição; SOUZA, Elizeu Clementino de. O movimento 
(auto) biográfico no Brasil: esboço de suas configurações no campo 
educacional. Revista Investigación Cualitativa, [s. l.], v. 2, n. 1, p. 6-26, 
2017. Disponível em: https://www.researchgate.net/profile/Maria-Passeggi-2/
publication/342824263_ENFOQUES_NARRATIVOS_EN_LA_INVESTIGACION_
EDUCATIVA_BRASILENA/links/61def0d43a192d2c8af70e56/ENFOQUES-
NARRATIVOS-EN-LA-INVESTIGACION-EDUCATIVA-BRASILENA.pdf. Acesso em: 
30 set. 2023

SÁ, Elizabet Dias de; CAMPOS, Izilda Maria de; SILVA, Myriam Beatriz 
Campolina. Atendimento educacional especializado: deficiência visual. Brasília: 
MEC: SEED: SEESP, 2007.

https://www.scielo.br/j/ref/a/mbTpP4SFXPnJZ397j8fSBQQ/
https://minorityrights.org/app/uploads/2024/01/mrg-brief-brazil-port-1.pdf
https://minorityrights.org/app/uploads/2024/01/mrg-brief-brazil-port-1.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Maria-Passeggi-2/publication/342824263_ENFOQUES_NARRATIVOS_EN_LA_INVESTIGACION_EDUCATIVA_BRASILENA/links/61def0d43a192d2c8af70e56/ENFOQUES-NARRATIVOS-EN-LA-INVESTIGACION-EDUCATIVA-BRASILENA.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Maria-Passeggi-2/publication/342824263_ENFOQUES_NARRATIVOS_EN_LA_INVESTIGACION_EDUCATIVA_BRASILENA/links/61def0d43a192d2c8af70e56/ENFOQUES-NARRATIVOS-EN-LA-INVESTIGACION-EDUCATIVA-BRASILENA.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Maria-Passeggi-2/publication/342824263_ENFOQUES_NARRATIVOS_EN_LA_INVESTIGACION_EDUCATIVA_BRASILENA/links/61def0d43a192d2c8af70e56/ENFOQUES-NARRATIVOS-EN-LA-INVESTIGACION-EDUCATIVA-BRASILENA.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Maria-Passeggi-2/publication/342824263_ENFOQUES_NARRATIVOS_EN_LA_INVESTIGACION_EDUCATIVA_BRASILENA/links/61def0d43a192d2c8af70e56/ENFOQUES-NARRATIVOS-EN-LA-INVESTIGACION-EDUCATIVA-BRASILENA.pdf


149

DOCENTE NEGRA E BAIXA VISÃO: POTENCIALIDADES E DESAFIOS NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

SASSAKI, Romeu Kazumi. Vida independente: história, movimento, liderança, 
conceito, filosofia e fundamentos. São Paulo: RNR, 2003.

SILVA, Tomaz Tadeu da. A produção social da identidade e da diferença. In: 
SILVA, Tomaz Tadeu da (org.); HALL, Stuart; WOODWARD, Kathryn. Identidade 
e diferença: a perspectivas dos Estudos Culturais. Petrópolis: Vozes, 2014.

SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil para a Análise Histórica. 
Recife: SOS CORPO, 1990. 



150

11
Intersecções em perspectiva: a construção

da identidade étnico-racial
de pessoas cegas

Ivone Silva de Jesus1

1 	 Docente de Atendimento Educacional Especializado no Instituto Federal da Bahia (AEE) – IFBA. 
Doutora em Educação (UFBA). Mestre em Educação e Contemporaneidade (UNEB). Especialista em Atendimento 
Educacional Especializado – AEE (UCAM). Especialista em Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (UNEB). 
Especialista em Literatura Infantil (UNEB).

	 E-mail: ivonesj2@hotmail.com

Introdução

Pessoas cegas, em suas diversas formas de coexistir (comunidade, âmbito 
escolar, universidade, profissionalidade), assim como nós, pessoas não cegas, 
são paralelamente transversalizadas pelo “tornar-se negra”, no sentido de com-
preender a própria percepção e assunção da própria identidade étnico-racial. 
Nesse contexto, esse conjunto de experiências motivam o nosso percurso aca-
dêmico e consolidam a produção da dissertação de mestrado “Olhares e Histó-
rias de Vida que emanam da voz: a construção da identidade étnico-racial de 
pessoas cegas” (Jesus, 2010).

A imersão em estudos sobre a deficiência – compreendida não apenas 
como fenômeno biológico, mas, sobretudo social, tendo como ponto de partida o 
confronto entre o modelo médico e o modelo social (Diniz, 2007) – aguça o vigor 
analítico para não apenas estudar sobre a deficiência visual, mas ouvir a pessoa 
cega enquanto cidadã, sujeito que tem o direito de também ser construtor-ana-
lista da sua própria história, percebendo suas múltiplas identidades e refletindo 
sobre as alteridades constitutivas da diversidade humana.

Trabalhar com o tema “A Construção da identidade étnico-racial de pesso-
as cegas” é uma tentativa de tornar acessível a uma parcela maior de pessoas 
o debate acerca da luta contra as desigualdades e as discriminações, elementos 
que se interpõem como obstáculo ao desenvolvimento de uma consciência ét-
nico-racial plena, inclusive, pelo fato de constatar, durante a realização da pes-
quisa, o quão cumulativa é a discriminação, afinal, ser pessoa com deficiência 
visual e ser pessoa negra remetem a aspectos históricos significativos quando 
atentamos para as construções relacionadas às diferenças elaboradas pela so-
ciedade como um todo.

É importante destacar que a deficiência visual agrega pessoas com baixa 
visão e pessoas cegas, portanto, a cegueira é uma deficiência visual, mas não a 
única: são consideradas pessoas com baixa visão aquelas que apresentam des-
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de condições de indicar projeção de luz até o grau em que a redução da acuidade 
visual interfere ou limita seu desempenho (Brasil, 2005). O processo educativo 
destes indivíduos se desenvolverá, principalmente, por meios visuais, ainda que 
com a utilização de recursos específicos, como, por exemplo, com o auxílio de 
lentes específicas, entre outros recursos ópticos e não ópticos. 

Por outro lado, são consideradas cegas as pessoas que apresentam des-
de a ausência total de visão até a perda da projeção de luz. Nessa condição, o 
processo de aprendizagem se fará através dos sentidos remanescentes (tato, 
audição, olfato e paladar), utilizando-se o sistema Braille como principal meio de 
comunicação escrita (Brasil, 2005).

Pensar na assunção da identidade étnico-racial na perspectiva das pessoas 
que têm limitações severas de visão perpassa por considerar como estes indiví-
duos constroem esta identidade. A deficiência, ainda vista como desvantagem 
por muitos, longe de ser um fator impeditivo, foi o fio condutor do trabalho: 
“Como a pessoa com deficiência visual constrói sua identidade étnico-racial?” 
constituiu-se como questão central deste estudo.

O objetivo principal perpassou por investigar como se dá a construção da 
identidade étnico-racial de pessoas cegas, analisando os dados que emergem 
a partir dos discursos dos sujeitos, tomando como base suas histórias de vida, 
na tentativa de capturar, em suas narrativas, percepções, crenças, valores e 
círculos de convivência (família, escola, escola especializada e universidade), 
elementos intrinsecamente ligados a este processo de construção identitário.

Dessa forma, repercutiram, nesse estudo, os seguintes objetivos específi-
cos: 1) perceber como os grupos sociais – família, escola, escola especializada 
e universidade – têm participação neste processo identitário; 2) verificar se o 
sujeito pesquisado, além da deficiência visual, elemento também significativo 
neste contexto que envolve o estudo da diferença em suas diversas variáveis, 
percebe o reconhecimento de sua identidade étnico-racial como mais um fator 
de inclusão/exclusão na sociedade, refletindo como se manifesta a articulação 
entre a deficiência visual e a identidade étnico-racial, partindo dos relatos de 
história de vida; e 3) identificar, nos relatos trazidos pelos sujeitos, a relação 
deste processo de construção de identidade com a interação com pessoas vi-
dentes (aquelas que não possuem a privação sensorial dos órgãos do sentido da 
visão).

Esse estudo nos provoca à reflexão sobre a “Diferença” enquanto signo e 
enquanto categoria conceitual, uma vez que a contemporaneidade emerge como 
pano de fundo para refinarmos nossa compreensão sobre a diferença enquanto 
possibilidade de exercício do conhecimento pelo reconhecimento do outro (San-
tos, 2000), portanto não mais como sinônimo de desconhecimento, negação e 
marginalização deste.
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Dessa forma, conhecer é reconhecer e progredir no sentido de elevar o 
outro à condição de sujeito, favorecendo, inclusive, a articulação entre os dife-
rentes. Afinal, segundo Coimbra (2003):

Por outro lado, assumindo uma concepção mais ampliada do sentido de 
conhecimento, pode-se dizer que o ato de conhecer é a capacidade de o 
sujeito agir sobre o objeto da realidade, para modificá-lo, ao mesmo tem-
po modificando-se e modificando as suas relações com o mundo (Coim-
bra, 2003, p. 76).

Mulheres, crianças, jovens, pessoas em sua orientação sexual, pessoas 
idosas, indígenas, quilombolas, migrantes, pessoas negras, entre tantos outros 
segmentos populacionais são atravessadas por desigualdades e iniquidades so-
ciais, às quais, também não escaparam as pessoas com deficiência. Todos es-
ses grupos lidam desigualmente com a inércia e a força das ideologias e das 
tradições, passadas e presentes. Para Munanga (1999, p. 13), “Remover esses 
obstáculos exige a construção de novas ideologias, capazes de atingir as bases 
populares e convencê-las de que, sem adesão às novas propostas, serão sempre 
vítimas fáceis da classe dominante e de suas ideologias”.

Todos estes grupos constituem um “outro” que, segundo Silva (2009), 
quando se atenta para os estudos sobre a diversidade, é aquele que

atualmente circula com mais facilidade apesar das atitudes que ainda blo-
queiam as relações, forjam guetos e constroem muros. Sem dúvida que 
as fronteiras estão menos nítidas em alguns sentidos: geográfico, estético 
etc., porém, o foco precisa ser também no que causa tal fenômeno e não 
somente nos seus efeitos, principalmente porque a sociedade contempo-
rânea em nada substitui, em termos de evolução para a emancipação, a 
velha lógica do exercício do poder concentrado e controlado por um seg-
mento social cuja racionalidade continua sendo a de dominação e expro-
priação (Silva, 2009, p. 36).

Dessa forma, em tempos de incisiva e profunda afirmação e reparação, 
privilegia-se o estudo da diferença que emerge como categoria e como problema 
social, agregando em nosso estudo os signos de raça e deficiência, ambos per-
meados por conceitos e práticas sociais, para um conhecimento que enseje uma 
ação transformadora real e efetiva, e contribuindo para um processo educativo 
de conhecimento identitário que pertença a todos e a cada um, em sua indivi-
dualidade e coletividade.

A diferença, como categoria de estudo, é também o resultado de um pro-
cesso relacional-histórico e discursivo (Silva, 2005): não é apenas um fato, uma 
coisa, é também dinamicamente passível de mudança e transformação. A dife-
rença contempla o(s) sujeito(s) que fazem parte de cada um de nós, mas que 
muitas vezes são dizimados, invisibilizados, negligenciados e ocultados. Tanto o 
é que a definição de quem é ou deve ser reconhecido como sujeito de direitos 
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(quem tem direito a ter direitos) é social e histórica e recebeu diferentes res-
postas no tempo e nas diferentes sociedades (Brasil, 1997), assim contrapõe-se 
esse reconhecimento a um ideal hegemônico que por muito tempo oprimiu esses 
sujeitos.

Desconstruir a diferença como signo e como prática social da desigualdade 
requer lidar com as representações, sobretudo em sua construção linguística e 
discursiva dependente das relações de poder, expressas sob a forma de ideolo-
gias acompanhadas de uma linguagem com aparência de cientificidade que im-
pediu os grupos oprimidos de exigir modificações das estruturas sócio-políticas 
que perpetuavam seu suposto estado de inferioridade.

A diferença como signo da desigualdade foi traduzida por inúmeros este-
reótipos, bem como pelo silenciamento de acontecimentos históricos, socioeco-
nômicos e culturais, ou seja, “nesse sentido, as diferenças tornam-se desigual-
dades nas quais os indivíduos são negados entre os que se consideram iguais” 
(Silva, 2009). Todo este processo é questionado atualmente por várias teorias 
e movimentos sociais que se empenham em levar a sério pontos fortes, expe-
riências, estratégias e valores dos grupos oprimidos, ajudando-os a analisar e 
compreender as estruturas sociais que os oprimem para elaborar estratégias e 
linhas de atuação, contrapondo-se à produção social dessa diferença como re-
sultado de atitudes, preconceitos, estereótipos e estigmatização.

Nesse contexto, afrodescendência e deficiência não podem ser pensadas 
apenas como parte da diversidade cultural. Esta diversidade é fundamental-
mente parte do ser humano, sujeito social, histórico, cultural e por isso mesmo 
diferente, independente de tantas relações estabelecidas entre os grupos, que 
não estão fora das relações de poder, afinal estas dizem respeito aos padrões e 
valores que as regulam (Jesus, 2010). 

A assunção da afrodescendência perpassa pelo constituir-se afrodescen-
dente, ou seja:

[...] a expressão afrodescendente [...] resgata toda essa descendência 
negra que se dilui nas miscigenações, desde a primeira miscigenação que 
foi o estupro colonial, até as subsequentes, produto da ideologia da de-
mocracia racial. A expressão resgata a negritude de todo esse contingen-
te de pessoas que buscam se afastar de sua identidade negra, mas que 
têm o negro profundamente inscrito no corpo e na cultura. (Carneiro, 
2000, p. 25).

Analisar afrodescendência e deficiência, portanto abarca realidades entre-
laçadas que se conformam também na produção, no consumo, na cultura e na 
política estatal, porque também compõem os fenômenos sociais (Minayo, 2008). 
Dessa maneira, aqueles que vivem sob o signo destas diferenças e identidades 
(em processo contínuo de construção ou desconstrução) também precisam estar 
conscientes do seu papel de sujeito histórico na construção social.
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A compreensão dessas e de tantas outras realidades entrelaçadas exige, 
segundo Gomes (2007), entender a diversidade como possibilidade efetiva de 
dialogar com outros tempos e com múltiplos espaços em que nos humanizamos: 
a família, o trabalho, a escola, o lazer, os círculos de amizade, a história de vida 
de cada um, isto é para que haja uma mudança interna de valores, de lógica e 
de representações sobre o outro e sobre si mesmo, porque de acordo com Silva 
(2009),

entender o indivíduo é entendê-lo, essencialmente, como uma categoria 
social, que, em sentido ampliado, se contrapõe ao ser natural pela apro-
priação subjetiva da cultura, pelos processos de formação. Se isto não 
está sendo possível, cabe denunciar as condições que o inviabilizam e/
ou reforçam sua negação. O que não se pode negar é que o processo de 
individuação dos seres humanos está condicionado ao contexto de suas 
relações, à evolução histórica da sociedade (Silva, 2009, p. 32).

Este indivíduo precisa entender-se como diferente porque a diferenciação 
é própria da condição humana: pesam os interesses, os pontos de vista, que 
funcionam como alicerces, para o desenvolvimento próprio. A pessoa cega tam-
bém faz parte desse processo, é elemento essencial à esta reflexão: de si, sobre 
si e da sociedade em que está inserida.

A diferença é a qualidade do que é diferente, o que distingue uma coisa 
de outra, a falta de igualdade ou de semelhança, assim permanece a ideia de 
uma nova abordagem do desenvolvimento humano – que não o reduza à classe 
social, isto é, à pobreza, aos ativos econômicos, mas que também não a des-
vincule – que, ao enfatizar aspectos sociais e culturais, em uma perspectiva 
histórico-social, demonstre a natureza ativa e deliberada da exclusão com base 
nas diferenças que envolvam culturas, histórias, religiões, tradições, saberes, 
etnias, orientações sexuais, nacionalidades e sociedades diferentes (Silvério, 
2005). 

Entende-se, então, que a “nomeação da diferença no contexto de uma 
sociedade marcada pela exploração e pela segregação, cujas causas estão es-
treitamente relacionadas às relações de dominação” (Silva, 2009, p. 38), tra-
duz, desta forma, essa diferença como desigualdade, como algo essencialmente 
depreciativo: para o que novamente Silva (2009, p. 39) chama a atenção, uma 
vez que esta suposta nomeação da diferença venha “ser utilizada como mais um 
mecanismo de controle e não como um passo na emancipação do indivíduo”.

Uma concepção ampliada e histórica da diversidade pode articular todas as 
diferenças e promovê-las com maior dignidade, pois o processo de diferencia-
ção da diversidade possui uma história que não pode ser negada nem ocultada, 
permitindo que os sujeitos da diversidade sejam percebidos como históricos, 
não-naturalizados, não-fixos e não-absolutos.
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Isso implica em dizer que a diferença também é diversa: os segmentos 
até então silenciados também representam em cada indivíduo que os compõem 
um símbolo da singularidade. A população de mulheres é diversa, bem como a 
de homossexuais, negros, indígenas, pessoas com deficiência, entre tantas ou-
tras. Assim, os grupos não são constituídos por indivíduos iguais em todos os 
aspectos. 

É também a elaboração que cada um constrói acerca de sua realidade que 
nos faz diversos. A outra parte da sociedade, que não se vê nestes grupos e em 
tantos outros, elaborou-os durante muito tempo como “portadores” emblemáti-
cos de diferenças não consideradas relevantes ao entender-se como “ser huma-
no”, privilegiando tão somente características que o Estado capitalista neoliberal 
imprime como definidoras de um padrão “normal” de “ser” e que alimentam 
caracteristicamente nossa cultura, por meio, sobretudo, dos estereótipos, fios 
condutores para a propagação do preconceito (Cavalleiro, 2000). 

Os estereótipos mascaram os efeitos das condições sociais que contribuem 
para a exclusão e o desajustamento destes grupos, mas não os erradicam, de-
sarticulando o exercício de pensar o mundo real, como de fato se apresenta. Es-
sas imagens prontas, disponíveis sobre estes grupos, atuam como mecanismos 
sociais que visam manter o status quo de um determinado segmento social, ob-
viamente aquele que não se vê representado nos seus “dessemelhantes” (Cro-
chik, 1995 apud Cavalleiro, 2000). Adota-se, assim, a conveniência do discurso 
da diferença, para o qual Silva (2009) atenta:

A conveniência do discurso da diferença se expressa pela necessidade 
de pacificação social naquilo que inquieta. É necessário harmonizar as 
relações com o outro marginal e estranho para fortalecer a segurança e 
garantir minimamente a “paz social”. Impedir o conflito e a violência das 
relações sem superar as causas que assim as configuram, apenas forja 
uma aparência de sociedade acolhedora e democrática pois que a essên-
cia do conflito irracional não é superada (Silva, 2009, p. 43).

É o que urge ser evitado: formatar uma atmosfera de tolerância que, em 
essência, é intolerante e estabelece-se como um obstáculo ao real entendimento 
da diferença, diversa no âmbito de cada grupo que a representa. Pensar socie-
dades com dinâmicas sociopolíticas e culturais implica perceber a complexidade 
das relações sociais numa espécie de intradiversidade, das relações que derivam 
desta e de seus vínculos com as vidas singulares comunitárias, outrossim, dessa 
mesma intradiversidade e sua relação com a pluralidade de mundos sociais e 
estatais circundantes. O ser humano precisa ter a liberdade de combinar as ex-
periências pessoais com a coletividade, delineando sua identidade particular, re-
forçando sua identidade individual. A contribuição de cada pessoa, deste modo, 
é que expressará a diversidade humana.
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É Hall (2006) que nos oferta importantes reflexões sobre os processos 
identitários: o autor evidencia que, historicamente, a Modernidade não traduz 
a diferença como uma característica inerente à dinâmica das relações entre os 
seres, mas, sim, como uma nova ordem social, questionada e problematizada 
em suas diversas instâncias, que acaba por disseminar, posteriormente, um ato 
coletivo de desconstrução e reconstrução de uma dimensão política da diversi-
dade, dos processos de diferenciação e de ampliação das possibilidades cultu-
rais, tornando-se, assim, um aspecto central para a reflexão em vários campos 
de estudo, sobretudo o sociológico.

Para Hall (2006), esse ato coletivo envolve um tipo diferente de mudança 
estrutural transformadora das sociedades modernas desde o final do século XX. 
O autor sinaliza a “fragmentação” das paisagens culturais de classe, gênero, 
sexualidade, etnia, raça e nacionalidade que, no passado, nos tinham fornecido 
sólidas localizações como indivíduos sociais, ou seja, como se a partir de nosso 
nascimento já trouxéssemos características fixas e estáveis e até mesmo imutá-
veis, o que, já no contexto da Modernidade, ainda que tardia, passa por várias 
mutações.

O autor conceitua a identidade através do sujeito iluminista, do sujeito so-
ciológico e do sujeito pós-moderno: o sujeito iluminista define o homem como 
um indivíduo centrado, unificado, dotado de capacidades de razão, consciência e 
de ação, assim, o centro essencial do eu, seu núcleo interior, era a identidade de 
uma pessoa; o sujeito sociológico define o indivíduo com uma identidade que é 
formada na interação entre o “eu” e a sociedade, isto é, permanece o núcleo ou 
a essência interior do eu, mas sempre em diálogo contínuo com os mundos cul-
turais exteriores; o sujeito pós-moderno, por sua vez, define o indivíduo como 
aquele que não tem uma identidade fixa, essencial ou permanente, resultado 
que é de um processo de identificação provisório, variável e problemático, con-
sequência de mudanças estruturais, e, como já foi mencionado, institucionais. 
Nesse processo, a diversidade atua, então, como o território das identidades e 
mais especificamente, como um mosaico que agrega a(s) diferença(s).

A identidade torna-se uma “celebração móvel”: formada e transformada 
continuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou 
interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam. É definida historica-
mente, e não biologicamente (Hall, 2006, p. 13).

 Reconhecer a diversidade por meio da diferença significa admitir a exis-
tência múltipla, variada e concreta da população mundial e, mais especificamen-
te, brasileira. A visibilidade que se deve dar à diferença abriga não uma soma de 
identidades particulares, mas uma construção que as dispõe estrategicamente, 
com o fim de configurar uma síntese não difundida delas, e uma ordem social 
política que redefine as relações sociais (Santomé, 1994).
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Importa-nos o exercício da compreensão multicultural dos processos iden-
titários: do entendimento do caráter fluído que a identidade alcança, percebendo 
o indivíduo não como resultado de uma soma de identidades particulares, mas 
de identidades que coexistem num mesmo indivíduo. Para Taylor (1994) apud 
Franco (2008), o reconhecimento da pluralidade cultural permite, então, que as 
minorias, aprisionadas em um modo de ser distorcido, sejam aquilo que são, 
completamente, sem que suas identidades sejam ameaçadas.

A perspectiva multicultural, base real diversa de uma sociedade (Silvério, 
2005), constitui-se, assim, como política que afeta todo o sistema social, ainda 
que se dirija institucionalmente a grupos particulares e diferenciados, portanto 
desdobra a multiculturalidade como a qualidade do multicultural, isto é, a sig-
nificação e o sentido outorgado ao conjunto das expressões culturais diversas, 
tanto por sua quantidade como por sua qualidade. A quantidade se refere às 
expressões culturais, étnicas, regionais, urbanas, entre outras. A qualidade ex-
pressa a riqueza, a potencialidade e a capacidade de simbolizar e criar ordens 
sociais e políticas.

Essa mesma perspectiva de multiculturalidade intenta desaprisionar vozes 
e entender as “minorias” como voz qualitativa: para atribuir a essas vozes o va-
lor de “lugar”. Como Muniz Sodré (2005) define, a minoria constitui, então, um 
território, um espaço afetado pela presença humana, um lugar da ação humana, 
que, inclusive, fez entender nosso estudo como caminho para que percebêsse-
mos como pessoas cegas constroem sua identidade étnico-racial e como esse 
processo de construção também é o de um lugar onde se animam os fluxos de 
transformação de uma identidade ou de uma relação de poder. Implica uma to-
mada de posição grupal no interior de uma dinâmica conflitual (Sodré, 2005). A 
minoria atua como um dispositivo simbólico com uma intencionalidade ético-po-
lítica dentro da luta contra-hegemônica (Sodré, 2005).

Em nosso estudo assumimos o lugar da recusa de consentimento a um dis-
curso hegemônico, isto porque entendemos a identidade como fenômeno social: 
sendo assim, pensar e ser uma contra-hegemonia demanda de nós o reconheci-
mento do exercício de uma identidade que não seja reduzida, refutada, omitida 
e sobretudo autorrejeitada, para conhecer a si sem desconhecer o outro, ou 
seja, reconhecê-lo para também se conhecer.

Nosso itinerário de pesquisa reforça a nítida compreensão de que os pro-
cessos identitários são resultado de uma evolução sócio-histórica, e não bioló-
gica. Atentando-se que conteúdos biológicos foram utilizados equivocadamente 
para sustentar polos de inferioridade/superioridade entre os seres humanos, na 
tentativa de eliminar o sentimento de pertença a determinados grupos em detri-
mento de um ou outro segmento populacional. Tanto o é que Hall (2006, p. 17) 
caracteriza “a “diferença” na modernidade tardia como divisões e antagonismos 
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sociais que produzem uma variedade de diferentes “posições de sujeito” – isto 
é, identidades – para os indivíduos”.

São essas posições que nos captam a atenção por meio das falas das pes-
soas colaboradoras deste estudo, que nos orientam a consolidar uma proposta 
de trabalho que integra o estudo de um determinado processo identitário, sobre-
tudo no que se refere à construção da identidade étnico-racial, que implica em 
assumir-se num processo de formação de consciência política, transcendendo 
o continuum biológico que alicerçou as relações de dominação entre os povos, 
não desprezando-o, dado o seu valor como um instrumento de acesso ao co-
nhecimento do homem pelo próprio homem, mas não o legitimando como única 
verdade.

2 Metodologia

Adotamos como perspectiva metodológica a História Oral de Vida (Meihy, 
2005, 2007), tentando capturar nas narrativas percepções, crenças, valores e 
círculos de convivência: família, escola, escola especializada e universidade, ele-
mentos intrinsecamente ligados a este processo de construção identitário, con-
forme atesta a análise dos dados.

A história oral de vida constitui o movimento de controle da narrativa sobre 
si mesmo: caracteriza-se assim por ser a narrativa do conjunto da experiência 
de vida de uma pessoa, valorizando, desta forma, os papéis individuais, não 
os isolando do contexto em que são exercidos, mas dando-lhes a devida rele-
vância social. Pauta-se, ainda, em descobrir o ponto de vista e as motivações 
dos também participantes-protagonistas da história, geralmente descartados da 
historiografia oficial que privilegiou outras dinâmicas de poder, sobre os aconte-
cimentos de seu tempo.

Adotar a história oral como método implicou na opção de utilizar as 
entrevistas como ponto de partida para os demais andamentos da pesquisa, 
privilegiando-as como essência dos estudos. Deu-se aos testemunhos o lu-
gar de ponto fundamental, básico, das análises (Meihy, 2007), colocando em 
relevância os atos, as relações e as estruturas sociais em que ambos se dão, 
resultado que são de construções humanas significativas (Minayo, 2008). As 
entrevistas semiestruturadas e a observação dos colaboradores e colaborado-
ras são uma extensão do fazer pesquisa. Como um todo, ao longo da pesqui-
sa, agregamos, como colaboradores e colaboradoras do estudo, três homens 
cegos e três mulheres cegas2. Neste artigo fazemos um recorte e apresenta-
mos quatro pessoas.

2 	 Narrativas colhidas entre 2009 e 2010, durante o curso de Mestrado (2008-2010), da Universidade do Estado da 
Bahia (UNEB). O lócus de pesquisa foi o setor Braille de uma biblioteca pública da cidade de Salvador-Bahia.
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A composição metodológica deste estudo é pautada na compreensão de 
que analisar afrodescendência e deficiência abarcam realidades entrelaçadas 
que se conformam também na produção, no consumo, na cultura e na política 
estatal, porque também compõem os fenômenos sociais (Minayo, 2008), logo 
aqueles que vivem sob o signo destas diferenças e identidades (em processo 
contínuo de construção ou desconstrução) também precisam estar conscientes 
do seu papel de sujeito histórico na construção social.

O que é dito pelos colaboradores e pelas colaboradoras, cujos nomes nes-
te texto são fictícios, parte de seu ciclo de vida, dos valores advindos de suas 
circularidades sociais, desde a infância até a vida adulta, do momento presente 
e também da compreensão do passado, da vinculação de sua experiência indivi-
dual ao seu contexto social, em seu exercício vital de interpretar e de dar signi-
ficados às suas experiências de vida.

As informações colhidas foram estruturadas a partir de acontecimentos 
nucleares cronológicos – nascimento, infância, adolescência, processo de esco-
larização inicial até o atual, casamento, emprego –, vinculados a um contexto 
mais amplo, porque também estão imersos em estruturas sociais e culturais que 
abrigam vida social, cultura, situação econômica, política e religiosa, aspectos 
que circundam tanto a vida privada como pública dessas pessoas. São pessoas 
que refletem acerca de sua condição de pessoas com deficiência visual, bem 
como também sobre outras questões em pauta no cenário político-histórico bra-
sileiro, inclusive a étnico-racial. São cidadãos e cidadãs que não entendem sua 
deficiência como uma questão individual, mas que a situam no mundo a partir 
de sua própria interação com “todos os valores culturais que a elas se apresen-
tam, e se compõem, em si mesmas, numa rede de sentimentos, preocupações 
e consequentes ações” (Ribas, 2003, p. 51).

3 Resultados e discussões

Três categorias operacionais emergem a partir da análise das narrativas: 
a) percepção da identidade étnico-racial (partindo-se de uma pergunta pré-tes-
te, feita antes da entrevista propriamente dita); b) reconhecimento da identida-
de étnico-racial (partindo-se do roteiro de entrevista semiestruturada); e, por 
fim, c) ser cego e ser negro (tomando-se como base os relatos advindos tanto 
da pergunta pré-teste, bem como da entrevista).

As categorias constituídas gravitam em torno das categorias analíticas mais 
amplas (classe social, gênero, etnia, faixa etária). Minayo (2008, p. 178) explica 
as categorias analíticas como “construções históricas que atravessam o desen-
volvimento do conhecimento e da prática social”, ou seja, permeiam uma forma 
de pensar a realidade através dos fenômenos que a sociedade vivencia. Isto 
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implica em dizer que, para uma melhor aproximação dos dados e do objeto de 
estudo, delineiam-se categorias operacionais (Minayo, 2008), construídas com a 
finalidade de permitir a observação e o trabalho de campo, ou advindas poste-
riormente aos mesmos. Traremos, de forma sintética, narrativas corresponden-
tes a cada categoria, para justificarmos a importância da intersecção entre raça 
e deficiência, categorias analíticas que orientam o nosso “fazer” pesquisa:

Partindo de minha experiência de vida, inclusive na condição de deficien-
te visual acho importante definir a minha identidade racial. Hoje eu me 
considero, me declaro como uma pessoa negra, eu acho isso importante, 
você ter consciência da realidade [...]. Se eu não tenho consciência de 
que eu como cego eu vou ter limitações e eu tenho que saber conviver 
com estas limitações, certamente eu vou ter dificuldades de conviver, 
então, as pessoas que não conseguem, não se reconhecem como negras, 
terminam dificultando o processo de luta, de luta de classes. É funda-
mental ter consciência de que você é negro, que assim você vai ver os 
problemas que atingem ainda hoje a pessoa negra e, juntos, podermos 
lutar (Jaime, 33 anos).

Como fala representativa da primeira categoria, o trecho supracitado ex-
pressa que a consciência da identidade étnico-racial atua como uma forma de 
confrontar, inclusive, as diferenças de classe, que não são definidas pelo perten-
cimento a uma ou outra raça, mas, que repercutem na desigualdade entre os 
grupos étnicos que formam a atual sociedade brasileira. Sob tal lógica, Cardoso 
(1979, p. 14), ao prefaciar Hasenbalg (1979), pontua “A explicação estrutural-
-funcional da reposição do preconceito e da discriminação racial é elaborada, 
mas a ela se acrescenta uma dimensão nitidamente política” que inclui, como o 
próprio Hasenbalg (1979, p. 83-84) afirma, “uma permanente modificação do 
significado da raça como critério de alocação a posições na estrutura de classes 
e estratificação social”. Nesse contexto, o relato de Jaime explicita não apenas 
a importância do reconhecimento de uma determinada identidade, mas a sua 
relação com a repercussão social que isso representa, sobretudo pelo caráter 
mobilizador que ele traz em sua fala. Sobre “assumir-se” negra, Renata coloca:

Eu me assumo como negra, sabe, nos relatórios, nos questionários, eu 
me assumo como negra e isso vem, mais uma vez eu me volto lá para 
o meu avô, eu sempre gostava quando ele me falava assim “Escapou de 
branco, preto é”. Então, se você não é branco, você é negro, se você não 
é branco nem negro, você é indígena. Mas, como a gente vive num país, 
numa terra em que tudo é tão misturado, então a incidência da gente se 
considerar como negro é muito maior do que tentar se considerar como 
branco, só que a nossa sociedade, aí vem toda uma questão histórica, 
que acredito já estar até no nosso gene, essa questão da discriminação, 
da rejeição do negro. Muitas vezes a gente não consegue assumir-se en-
quanto negro, porque quando você declara-se negro, é como se as portas 
se fechassem, é como se as pessoas se afastassem, porque isso já está 
incutido em nós. Então, eu observo que muitas pessoas não se conside-
ram enquanto negras para que não sofram essa questão do afastamento, 
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da rejeição, só que elas são negras, e qual é o mal em ser negro? E qual 
é o mal em ser branco? (Renata, 36 anos).

Esse relato confirma a assunção de uma identidade afrodescendente, mas, 
problematiza, questiona a repercussão que isso tem na sociedade atual frente às 
evidências do dia a dia. Fala ainda da naturalização da autorrejeição, da discri-
minação sofrida pela pessoa negra, que, na opinião de Renata, omite, ou mesmo 
não reconhece essa identidade afrodescendente em virtude do que possivelmen-
te deixará de ter acesso ao reconhecer-se como negro, no que Silva (2001, p. 
17) sinaliza ainda inexistir “o reconhecimento social das diferenças, enquanto 
distinções fenotípicas e culturais, e não como desigualdades”.

Essa suposta omissão ou não reconhecimento identitário perpassa pela in-
visibilidade e pelo recalque, ambos essencialmente presentes na autorrejeição, 
trazida à tona no relato acima, e na rejeição ao outro assemelhado, que Silva 
(2001, p. 19) enfatiza como “um tipo insidioso de autodesvalorização que resul-
ta em desagregação da identidade étnico-racial e em desmobilização coletiva”.

Mas, afinal “Qual é o mal em ser negro? E qual é o mal em ser branco?” 
(Renata, 36 anos): de acordo com Munanga (1999), para o senso comum, estas 
denominações parecem resultar da evidência e recobrir realidades biológicas 
que se impõem por si mesmas. No entanto, este mesmo autor afirma que tais 
denominações tratam-se, de fato, de categorias cognitivas largamente herdadas 
da história da colonização, apesar da nossa percepção da diferença situar-se no 
campo do visível. Isso significa que através dessas categorias cognitivas, cujo 
conteúdo é mais ideológico do que biológico, adquire-se o hábito de pensar a 
identidade sem, muitas vezes, nos darmos conta da manipulação do biológico 
pelo ideológico.

A segunda categoria contempla a percepção de como os grupos sociais – 
família, escola, outras instituições (escolas especializadas, universidade) – têm 
participação neste processo identitário, passando, assim, pela infância, adoles-
cência e adultez. Abaixo, Carina evoca suas memórias escolares, revelando ex-
plicitamente a atuação do ambiente escolar como elemento de sedimentação 
dos estereótipos advindos das relações sociorraciais, sem a perspectiva de ne-
nhuma intervenção na desconstrução destes, atentando-se ao fato de que nem 
estarem em uma escola da rede privada, utilizando um capital financeiro para 
custear seus estudos, poupou as meninas afrodescendentes de um racismo nada 
velado:

As meninas negras, mesmo na escola, eram vistas como empregadas 
ou filhas de empregadas, gente de classe baixa, gentinha, tinha sempre 
aquele negócio de “neguinha”, aquela “neguinha”. [...] É, tudo parte daí 
mesmo, e essa questão da cor de pele é relevante mesmo, porque era 
muito mais vantagem, você ia tirar muito mais vantagem já que você 
tinha uma pele mais clara se você se identificasse com os brancos que 
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estavam na classe dita superior, do que com os negros ou com os índios 
que eram considerados inferiorizados mesmo (Carina, 38 anos).

Márcia também aponta, dentro da escola especializada, situações que con-
templam o tema de estudo dessa pesquisa:

[...] eu estava me lembrando, no estágio que faço lá, na instituição, de 
uma situação. [...] estou fazendo estágio lá na parte que trabalha com 
crianças de zero a cinco anos e a gente estava falando, a funcionária esta-
va falando, pois, ela é da época em que eu estava lá, que teve uma briga 
minha com uma coleguinha, e essa colega era negra, depois do ocorrido, 
ela colocou as duas de castigo. Ah! Ela me mordeu, eu me lembro que 
essa menina me mordeu, então a gente brigando com dez/onze anos e 
ela me mordeu. A funcionária deixou as duas de castigo, aí eu me lembrei 
da funcionária dizendo “É, o pessoal ficava numa agonia para você não 
ser protegida, porque a outra menina era negra e você não, e não sei o 
quê...”, mas, ela colocou as duas de castigo, ela não me tratou com dife-
rença, não. Ela disse que deixou as duas de castigo, eu acho que na hora 
ela pensou que eu não tinha tanta culpa, porque na verdade eu fui mor-
dida, entendeu? Mas ela acabou fazendo isso para não parecer uma coisa 
de estar protegendo porque uma é negra e a outra não. Para que não fi-
casse caracterizado como uma situação de preconceito (Márcia, 28 anos).

Márcia, em seu relato, traz uma outra singularidade que repercute o si-
lêncio em relação a um entendimento mais significativo da importância da Edu-
cação nas relações étnico-raciais: a preocupação da funcionária em aplicar o 
“castigo” não se deu por uma questão de justiça, quando o momento deveria 
ser de conciliação entre as duas alunas, mas de isolamento da aluna que havia 
sido hostil com a colega, portanto se nesse momento houvesse uma abordagem 
mais consciente da questão racial, qual seria o problema em advertir a aluna que 
mordeu a colega? A cor de pele não teria que ser levada em consideração, en-
tretanto, foi transformada em uma preocupação que poderia gerar transtornos 
de outra natureza no plano institucional.

Nesse sentido, a relação da escola especializada com o processo de cons-
trução da identidade étnico-racial de pessoas cegas é um aspecto potencial-
mente relevante nesse estudo. Isto porque valida a necessidade de entender-
mos o campo da Educação Especial não apenas como aquele em que a pessoa 
com deficiência terá serviços de apoio especializados, mas como uma etapa na 
transição para uma Educação em que “a inclusão deve ser pensada não apenas 
no sentido de expansão de oportunidades escolares, mas numa acepção alar-
gada de sociedade inclusiva” (Silva, 2009, p. 99). É preciso vislumbrar a escola 
especializada como um ambiente também parte do processo de socialização 
da pessoa com deficiência visual, possibilitando-lhe o desenvolvimento grada-
tivo de um senso crítico que a coloque diretamente como construtora de suas 
múltiplas identidades, percebendo-as como diferenças inerentes à existência 
humana.
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No que se refere à terceira categoria, temos narrativas que trazem à tona 
reflexões sobre o ser pessoa com deficiência visual e ser pessoa negra, narrati-
vas que reivindicam o ser parte da sociedade e não estar “à parte” dela.

Nunca passei por nenhuma situação de constrangimento por ser negra. 
A deficiência se sobrepõe à questão racial, com toda certeza (Renata, 36 
anos).

Em relação à minha cor de pele, não sofri nenhuma discriminação, mas 
pelo fato de ser deficiente, com certeza. Até hoje, às vezes, as pessoas 
ainda têm algumas atitudes em relação à minha deficiência (Márcia, 28 
anos).

Partindo desse princípio percebo que a cor de pele tem repercussão na 
vida da pessoa sim, no meu caso, por exemplo, não lembro de nenhuma 
repercussão positiva e/ou negativa, mas acredito que por conta daquilo 
que a gente já conversou, a cegueira termina estando em supremacia em 
relação a essa cor da pele (Jaime, 33 anos).

A interação com pessoas videntes atua como aspecto constitutivo na cons-
trução da identidade étnico-racial de pessoas cegas. O discurso, nesse sentido, 
configura-se como um agente determinante, seja na assunção ou na invisibili-
zação da identidade afrodescendente. As narrativas de Márcia, Renata e Jaime 
destacam a sobreposição da deficiência no seu ir e vir cotidiano, mas não deixam 
passar despercebida a questão racial. Vejamos a fala de Jaime quando retoma a 
questão da assunção ou não da identidade étnico-racial:

Penso que o problema é quando a gente vê a diferença como um grau, 
como a gente interpreta a diferença como um grau de superioridade e in-
ferioridade. E quando isso se estende ao conceito de raça acho importante 
você se declarar como você é, se branco, negro ou índio, se reconhecendo 
também naquilo que você é, isto porque as raças são diferentes, todas 
elas têm suas riquezas próprias: seu conteúdo, seu conhecimento, sua ri-
queza cultural, mas o grande problema é quando a raça é vista nesse sen-
tido de superioridade e inferioridade. Partindo desse princípio percebo que 
a cor de pele tem repercussão na vida da pessoa sim (Jaime, 33 anos).

Jaime, que se identifica como negro, explica o caráter desigual atribuído à 
diferença, elaborado historicamente pela sociedade quando caracteriza a dife-
rença, e mais especificamente, a raça, como “vista nesse sentido de superiorida-
de e inferioridade” (Jaime, 33 anos), atestando, mais uma vez, que a condição 
de pessoa cega não é um fator limitante no que toca à construção da identidade 
étnico-racial.

Conclusão

Incorporar de forma interseccional as dimensões de raça e deficiência, sem 
que uma suprima a outra, de modo que ambas tenham um ponto de conver-



164

CONECTANDO CONHECIMENTOS – Vol. IV

gência, fomentando um discurso que una e não segregue ainda mais saberes e 
pessoas foi também uma das motivações deste trabalho de pesquisa. Pensar a 
condição racial na perspectiva da deficiência é também reafirmar a raça como 
um atributo socialmente elaborado, signo produtor de uma identidade coletiva 
e diversa, que contemple os negros brasileiros em sua forma de ser e estar no 
mundo, inclusive, na condição de pessoas com deficiência. De acordo aos objeti-
vos deste estudo observamos a relação direta que a família, a escola comum, a 
escola especializada e a universidade têm neste processo identitário, outrossim 
destacamos que os sujeitos pesquisados percebem o reconhecimento de sua 
identidade étnico-racial como mais um fator de inclusão/exclusão na sociedade, 
assim como o percebem em outras pessoas. Por fim, identificamos que, de fato, 
há a relação deste processo de construção de identidade com a interação com 
pessoas videntes.

Destarte, os colaboradores e as colaboradoras demonstram, por meio de 
seus relatos, não estarem, de forma alguma, alheios ao tema em questão. Seus 
discursos são permeados pela interação entre a consciência individual e a es-
trutura social vigente, mostrando, de uma forma ou de outra, como reagem à 
realidade, mantendo-a, modificando-a, adequando-a ao seu olhar, traduzido não 
pela visão do “visível”, mas pela visão que emana de um conjunto de experiên-
cias, parte de suas vidas, olhar que emana da voz.
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Introdução

Em 1854, foi fundado o Instituto Benjamin Constant (IBC), que no dia 17 
de setembro de 2024 completa 170 anos. Ao longo desse tempo, a instituição 
se consolidou como uma referência no Brasil no ensino e atendimento a pessoas 
com deficiência visual, oferecendo suporte desde a estimulação precoce até a 
idade adulta. O IBC também se destaca na produção de materiais acessíveis, na 
capacitação de profissionais da área, na realização e divulgação de pesquisas 
acadêmicas e no atendimento médico-oftalmológico, entre outras atividades.

Dentre as diversas divisões de departamentos que possui o IBC, a Divi-
são de Reabilitação, Preparação para o Trabalho e Encaminhamento Profissional 
(DRT) tem foco na habilitação e reabilitação de pessoas com cegueira adqui-
rida ou congênita, sendo, no último caso, pessoas que “mesmo tendo nascido 
com alguma deficiência visual, não tenham tido acesso a nenhum programa de 
atendimento especializado até a idade adulta” (IBC, 2021, p. 30). Tais serviços, 
possibilitam que este público retome suas atividades cotidianas, mobilizando 
saberes e se reinventando, em busca de qualidade de vida, pois o indivíduo que 
perde a visão sai de um estágio de autonomia para um estágio de grande depen-
dência de outras pessoas.

Nesse contexto, no que diz respeito à deficiência visual adquirida, Born, 
Pereira e Nascimento (2015, p. 245) apontam que:

A deficiência visual adquirida implica a ruptura do automatismo geral-
mente envolvido no desempenho de atividades rotineiras. Além da perda 
da visão, a pessoa sofre com outras perdas que implicam restrições ao 
desenvolvimento, à mobilidade, às atividades profissionais, à execução 
das atividades cotidianas – como alimentação e vestuário, limpeza da 
casa –, entre outras. Assim, a pessoa depara com situações que a levam 
a uma condição de dependência e perda de autonomia para desempenhar 
tarefas que até então realizava independentemente.
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Neste sentido, uma das áreas de grande ênfase na reabilitação destes 
sujeitos é o acesso à informação, e para isso há uma variedade de recursos 
que contribuem para a autonomia neste campo. No entanto, escolheu-se, para 
o presente trabalho, um recorte na aquisição da leitura e escrita por meio do 
Sistema Braille, por ser, esta, uma das atividades oferecidas na DRT. O objetivo 
aqui é investigar a importância deste recurso para o adulto com cegueira ad-
quirida. Desta maneira, cabe-nos questionar: Com tantos recursos tecnológicos 
nos dias de hoje, podemos considerar que o braille está caindo em desuso? Qual 
sua real importância para a pessoa com deficiência visual? Isso é sobre o que 
pretendemos refletir no decorrer deste trabalho.

2 Fundamentação teórica

Antes de refletirmos sobre os dados da pesquisa, convém trazer a defini-
ção de deficiência visual. De acordo com Conde (2016) existem dois agrupamen-
tos de pessoas com deficiência visual, os cegos e aqueles que possuem visão 
subnormal (mais conhecida atualmente como baixa visão), que se caracterizam 
“por duas escalas oftalmológicas: acuidade visual (aquilo que se enxerga a de-
terminada distância) e campo visual (amplitude da área alcançada pela visão)”.

De acordo com o mesmo autor (Conde, 2016, p. 2) o conceito educacional 
da deficiência visual é determinado por outras questões:

define-se como cego aquele que, mesmo possuindo visão subnormal, ne-
cessita de instrução em braille (sistema de escrita por pontos em relevo) 
e como portador de visão subnormal aquele que lê tipos impressos am-
pliados ou com o auxílio de potentes recursos ópticos.

Outro dado bastante importante para esta avaliação está relacionado ao 
período em que a lesão ocorreu, ou seja, se é uma deficiência visual congênita 
ou adquirida, o que diferencia muito o processo de subjetividade e desenvolvi-
mento de cada um. Para Rodrigues (2007), na cegueira adquirida o sujeito de-
senvolveu processos de interação com o mundo que contribuem muito para sua 
memória visual, mas passa por dificuldades emocionais relacionadas à perda. 
Já na cegueira congênita este último fator não está presente, mas a pessoa terá 
prejuízos em seu desenvolvimento psicomotor e comportamental.

Nos casos de cegueira congênita e adquirida, a percepção do mundo dá-se 
pelos sentidos remanescentes em interação com o meio social. Porém, este meio 
deve mostrar-se favorável à autonomia da pessoa com deficiência, pois de nada 
adiantará ter um bom aprendizado e desenvolvimento se houver barreiras em 
seu dia a dia que dificultem o processo de interação.

Um exemplo destas barreiras podemos encontrar no acesso à informação, 
já que poucos são os espaços que oferecem informações acessíveis à pessoa 
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cega. Até mesmo aqueles destinados ao acesso a informações escritas oferecem 
pouco material adaptado. Segundo Kavanagh e Sköld (2009), a maioria das bi-
bliotecas públicas, mesmo em países desenvolvidos, oferece menos de 5% do 
seu acervo acessível à pessoa cega. Já Malheiros e Cunha (2018, p. 3) indicam 
que “de 5% a 7% do que é publicado pelo mercado editorial dos países desen-
volvidos e menos de 1% nos países em desenvolvimento é disponibilizado em 
formato adaptado”.

No Brasil existem algumas bibliotecas especializadas para o público com 
deficiência visual, como é o caso da biblioteca Louis Braille, do Instituto Benja-
min Constant, na cidade do Rio de Janeiro, ou da biblioteca Dorina Nowill, na 
cidade de São Paulo. Também existem seções de livros em braille em outras 
bibliotecas, como na Biblioteca Pública do Paraná, em Curitiba, e na Biblioteca 
Pública de Santa Catarina, em Florianópolis. Nesta foi realizada uma pesquisa 
(Dallabrida; Lunardi, 2008) com os seguintes números no acervo em braille: 194 
livros, distribuídos entre religião, direito, português, música, pedagogia, histó-
ria, alguns dicionários e literatura infantil. O último gênero apresenta apenas 56 
opções de títulos. Fora destes espaços, a acessibilidade comunicacional é ainda 
mais difícil, mesmo com direitos garantidos por lei (Brasil, 2000, 2009, 2015).

Convém, ainda, destacar que o aprendizado do Sistema Braille é um pro-
cesso bastante diferente da alfabetização convencional. Esse método consiste 
em um código de até 6 pontos em relevo, divididos em 2 colunas, com 3 pontos 
cada. Estas duas colunas juntas são chamadas de cela ou célula braille e possi-
bilitam 63 combinações diferentes, variando entre letras, números e símbolos. 
A escrita manual, aqui, é realizada da direita para a esquerda, e a leitura, da 
esquerda para a direita, sendo um aprendizado bastante complexo e que requer 
o desenvolvimento de várias habilidades como destreza e força manual, percep-
ção tátil, localização espacial, dentre outras.

Este sistema foi criado por um jovem cego francês chamado Louis Braille, 
mas num primeiro momento foi rejeitado por profissionais, apesar de ter sido 
amplamente aceito pelas pessoas cegas. Em 1837, definiu-se sua estrutura, 
mas posteriormente sofreu algumas alterações, como no caso da musicografia, 
por exemplo (Lemos; Cerqueira, 2017). Foi adotado, no Brasil, em 1854, junto à 
criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, hoje Instituto Benjamin Cons-
tant, e trazido da França pelo jovem cego José Alvares de Azevedo (Reily, 2004).

Apesar das grandes dificuldades no aprendizado e acesso, muitos teóricos 
consideram o braille fundamental para a autonomia e inclusão da pessoa cega 
na sociedade. Lupetina, Nascimento e Lima (2017) expõem algumas funções 
sociais de seu uso, como por exemplo a organização de produtos em casa, a 
identificação de caixas de remédio, o uso de elevadores, de partituras musicais, 
dentre outros. Em outro aspecto, cabe ressaltar que é por meio da leitura autô-
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noma que o indivíduo, cego ou vidente, poderá se apropriar dos bens culturais 
produzidos pela humanidade. Reily (2004) aponta, também nesse sentido, que 
a interação com o material escrito permite aos leitores o aperfeiçoamento de 
“habilidades linguísticas altamente complexas”.

Minimizando as dificuldades em relação ao braille, as tecnologias com re-
curso de voz facilitaram muito o acesso à informação escrita por meio de leitores 
de tela, livros falados, uso de QR Code, audiodescrição, dentre outros recursos. 
Porém, como muitos deles não são desenvolvidos para a pessoa com deficiên-
cia visual, seria necessária uma maior conscientização e orientação à popula-
ção para que essas ferramentas possam estar disponíveis, de forma acessível, 
em estabelecimentos comerciais, espaços culturais ou qualquer espaço de uso 
público.

3 Metodologia

A proposta deste estudo é trazer reflexões sobre a importância da leitura 
e escrita braille nos dias de hoje, trazendo como fundamento um estudo biblio-
gráfico, mas também a experiência da equipe da DRT do IBC com alunos com 
cegueira adquirida. O trabalho teve caráter qualitativo e bibliográfico, utilizan-
do-se como fontes artigos científicos, monografias, bem como documentos da 
DRT – relatórios da equipe de docentes do Sistema Braille e Carta de serviços 
ao cidadão (2021) – que balizam as atividades desenvolvidas na instituição e 
apoiam as reflexões aqui aludidas.

O recorte de estudos analisados foi feito a partir de pesquisas dos últimos 
10 anos nas bases de dados: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD) e Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES. Nesta perspectiva, utili-
zaram-se como descritores os termos “braille”, “adultos” e “deficiência visual”. 
A partir da busca destas palavras-chave, encontramos as seguintes referências: 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD): 2 trabalhos; Catá-
logo de Teses e Dissertações da CAPES: nenhum trabalho.

Sendo assim, optamos por fazer uma busca no Google Acadêmico, e então 
encontramos 5660 artigos. Para refinar a pesquisa, alterou-se o termo “braille” 
para “desbrailização”, já que não seria possível ler o resumo de mais de cinco 
mil artigos. A escolha pelo termo “desbrailização” deu-se pela necessidade de 
compreender a relevância (ou não) do Sistema Braille e seu uso atual. Desta vez 
restaram apenas 51 trabalhos, dentre os quais selecionamos os que julgamos 
mais pertinentes às reflexões da pesquisa, ou seja, o uso do braille na atualidade 
(Quadro 1).
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AUTORES TÍTULO ANO

Laiza Lidiane Cordeiro 
Ferraz

A aprendizagem do sistema braille por 
pessoas com cegueira adquirida

2018

Ruth Emanuelle
Carvalho Moreira

A formação leitora e a deficiência visual: 
reflexões sobre o acesso à literatura 
braille

2023

Amanda Botelho 
Corbacho Martinez; 
Alessandra Santana 
Soares e Barros; 
Anabela Cruz-Santos

Letramentos de estudantes cegos do 
Brasil e de Portugal: uma análise sobre 
os usos da leitura em diferentes espaços 
sociais e educacionais

2022

Ligiane Gomes 
Marinho Salvino

Tecnologias na reabilitação da pessoa com 
deficiência visual adquirida

2018

Quadro 1. Artigos selecionados para a pesquisa

Fonte: elaborado pelas autoras (2024).

Além destas pesquisas, também utilizamos outros materiais de suporte às 
nossas reflexões, como por exemplo a pesquisa de Maria Eloisa Martins Vieira, 
publicada na revista Benjamin Constant, com o título: “Recursos utilizados por 
estudantes com cegueira no Ensino Superior e o possível processo de desbraili-
zação” (2022).

4 Resultados e discussões

Tendo em vista a singularidade da pessoa com deficiência visual, em es-
pecial aquela com cegueira adquirida, vamos agora discutir a questão central da 
pesquisa, com base no conhecimento trazido a partir do referencial teórico aqui 
abordado.

Assim como aborda Rodrigues (2007), as dificuldades emocionais enfren-
tadas pela perda da visão foram observadas em várias das pesquisas encon-
tradas (Ferraz, 2018; Salvino, 2017). Em uma delas, aborda-se como uma das 
consequências a influência nos familiares, segundo a autora, “ao menos um 
parente próximo do sujeito que se tornou cego deixa o emprego para se tornar 
cuidador” (Salvino, 2017, p. 4). Ainda, este artigo aponta que são comuns al-
terações no humor e tendências depressivas nas pessoas que perderam a visão 
(Salvino, 2017). Estas questões também são observadas em nosso trabalho na 
Divisão de Reabilitação e Trabalho do IBC, onde buscamos diversas estratégias 
para que estes indivíduos retomem suas vidas em sociedade de forma indepen-
dente e autônoma.
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Um dos trabalhos desenvolvidos, dentre muitos que oferecemos na DRT, 
é o aprendizado do Sistema Braille, foco desta pesquisa, pois entende-se como 
fundamental instrumento para que os reabilitandos possam retomar a autono-
mia nos seus processos de interação com a leitura e escrita. Percebemos que 
a procura pelo serviço no setor ainda é grande, porém já observamos uma di-
minuição do interesse por parte de alguns usuários quando pesquisamos nos 
estudos recentes. Esse é o caso da pesquisa de Vieira (2022), que entrevistou 
três universitárias cegas sobre o uso desse sistema – não fica claro no texto se 
todas possuem cegueira adquirida, mas, segundo os relatos, uma delas apren-
deu braille na educação infantil, uma aos 9 anos e a outra aos 16 anos, quando 
perdeu a visão. Todas afirmam utilizar pouco, pois na faculdade a quantidade 
de leitura e escrita é muito grande e por isso preferem outros recursos, como 
podcasts, textos em formato digital, uso de notebook, apresentações do Google, 
vídeos no YouTube, dentre outros métodos. O pouco uso do sistema, segundo 
uma das entrevistadas, faz com que suas habilidades fiquem prejudicadas, e 
isso pode provocar um processo de desbrailização. Uma delas ressalta que seus 
outros amigos cegos vivenciam o mesmo processo.

Na pesquisa de Ferraz (2018), os entrevistados também ressaltam o pouco 
uso do Sistema Braille, com uma preferência pelos leitores de tela, mas reconhe-
cem sua importância. Ao serem perguntados sobre os motivos que os levaram 
a aprender o código, as respostas são diversificadas: curiosidade, único recurso 
disponível na época, e voltar a ler e escrever. Quando são perguntados sobre a 
forma como utilizam o braille, eles respondem: leitura de livros e revistas, lista 
de mercado, agenda de telefones, rotulação de objetos e leitura de caixas de 
medicamentos.

Convém destacar que esta queda na utilização do sistema não ocorreu 
apenas pela ascensão das tecnologias digitais, mas, sim, desde a introdução do 
audiolivro aliada à grande dificuldade de encontrar materiais transcritos para o 
braille e até mesmo ao despreparo e desconhecimento deste sistema por parte 
dos educadores da escola inclusiva (Souza, 2001 apud Vieira, 2022). Martinez, 
Barros e Cruz-Santos (2022) concordam com a escassez de material, apontando 
que muitas vezes era necessário contar com a ajuda de ledores.

Esta percepção dos usuários de braille vai ao encontro das pesquisas de 
Kavanagh e Sköld (2009), Malheiros e Cunha (2018) e Dallabrida e Lunardi 
(2008) sobre a pouca oferta de variedade no acervo das bibliotecas e mercado 
editorial, com o acréscimo do despreparo dos educadores da escola de educação 
inclusiva, o que agrava ainda mais a situação. Esse realmente pode ser um fator 
que leva a uma redução no uso deste sistema já que os recursos tecnológicos 
mais utilizados atualmente para a comunicação da informação são de mais fácil 
manejo e menor custo do que o material em braille. Porém, Martinez, Barros e 
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Cruz-Santos (2022, p. 21) ressaltam a necessidade de acesso e aprendizagem 
“a uma ampla variedade de sistemas semióticos”.

Em nossa instituição, especificamente na Divisão de Reabilitação, é sempre 
incentivado o aprendizado deste recurso e, como já mencionado, ainda é grande 
a procura pela oficina do Sistema Braille. No momento temos 75 alunos para 6 
professores e ainda uma fila de espera com 380 candidatos.  Para o ingresso dos 
alunos nas aulas, são estabelecidos alguns critérios, tais como: expectativas de 
aprendizagem do sujeito, idade mínima de 16 anos, se é desejo do aluno par-
ticipar, se é alfabetizado, se é diabético, se tem boa coordenação motora fina.

Ao se matricular, o aluno passa por uma entrevista composta por professo-
res de braille, psicóloga, fisioterapeuta e demais profissionais para que possam 
avaliar se os critérios acima são contemplados. Caso não sejam contemplados, 
uma das possibilidades é o encaminhamento para o aprendizado de outras tec-
nologias ou o desenvolvimento de habilidades sensoriais para o ingresso na ofi-
cina de braille.

Conclusão

Entendemos que, apesar do avanço das novas tecnologias, ainda há inte-
resse pelo aprendizado do Sistema Braille, mesmo que pesquisas apontem para 
uma queda no seu uso com o passar do tempo e para uma percepção de que há 
maiores facilidades oferecidas por outros recursos.

Outra observação importante é que, apesar da queda no uso, a maioria 
das pessoas reconhece a importância de conhecer o Sistema Braille para a auto-
nomia cotidiana. Mesmo com os avanços tecnológicos no uso de computadores, 
smartphones e leitores de tela, o braille não deixou de exercer a sua relevância, 
pois, além de estimular o sentido remanescente do tato, é benéfico à coordena-
ção motora fina e outras habilidades. Desta maneira, é possível aprimorar habi-
lidades necessárias ao desenvolvimento de atividades cotidianas. Neste aspecto, 
pode-se salientar que, com o uso deste sistema, além de ler textos e comuni-
car-se por intermédio da escrita, a pessoa com deficiência visual poderá realizar, 
com autonomia, a leitura de rótulos de medicamentos, cosméticos, embalagem 
de alimentos, realizar escrita em tampas ou produtos de uso cotidiano, dentre 
outras atividades.

Assim como outros teóricos, reafirmamos a necessidade do aprendizado 
do uso das tecnologias digitais, que servem para facilitar o acesso à informação 
de todas as pessoas, não apenas do indivíduo com deficiência visual; mas res-
saltamos a importância do aprendizado do Sistema Braille para a autonomia e, 
também, para o conhecimento das estruturas da escrita e desenvolvimento de 
habilidades importantes que esse código propicia.
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Desafios e estratégias interdisciplinares

na reabilitação de pessoas com
deficiência visual: uma perspectiva das

capacidades de Martha Nussbaum e
Amartya Sen

Erika Neder dos Santos1

Introdução

A deficiência visual é uma condição complexa que afeta significativamente 
a vida das pessoas, influenciando sua autonomia, independência, participação 
social e qualidade de vida. Quando associada a outras deficiências ou à surdoce-
gueira, por exemplo, esses desafios se tornam ainda mais complexos e exigem 
abordagens interdisciplinares na reabilitação de pessoas com deficiência (Aciem; 
Mazzota, 2013).

Nesse contexto, este artigo examina os desafios e as estratégias inter-
disciplinares na reabilitação de pessoas com deficiência visual, com ênfase na 
aplicação da teoria das capacidades de Martha Nussbaum (2020) e Amartya 
Sen (2010) como uma estrutura conceitual para compreender e abordar essas 
questões, além de demonstrar os princípios estruturantes da sociedade para as 
pessoas com deficiência.

A vida cotidiana de pessoas com deficiência visual é marcada por uma sé-
rie de desafios, que vão desde a navegação em ambientes físicos até o acesso 
a informações e serviços essenciais. Esses desafios não apenas limitam sua au-
tonomia, mas também podem afetar sua saúde mental e emocional, bem como, 
por muitas vezes, sua inclusão social (Aciem; Mazzota, 2013). Ao reconhecer a 
complexidade dessas vivências, é fundamental adotar uma abordagem interdis-
ciplinar na reabilitação dessas pessoas. Isso envolve a colaboração entre pro-
fissionais de diversas áreas, incluindo oftalmologistas, terapeutas ocupacionais, 
educadores especializados e assistentes sociais, entre outros.

Para tanto, a teoria das capacidades de Martha Nussbaum (2020) e Amar-
tya Sen (2010) oferece uma estrutura conceitual para entender as necessidades 
e aspirações das pessoas com deficiência visual. Ao enfatizar a importância da 
realização das capacidades humanas fundamentais, essa abordagem direciona 
a atenção para além das especificidades físicas e enfoca o potencial de cada 
indivíduo.

1 	 Advogada, professora, doutoranda em Ciências Sociais pela UFJF 
Mestre em Direito pela UFJF 
E-mail: erika.neder@gmail.com
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Nussbaum (2020) identifica um conjunto de capacidades centrais que to-
das as pessoas devem ter para viver uma vida digna, incluindo saúde, educação, 
liberdade política e participação social. Essas capacidades fornecem um quadro 
abrangente para avaliar o bem-estar das pessoas com deficiência visual e orien-
tar intervenções eficazes na reabilitação.

Da mesma forma, Sen (2010) argumenta que os direitos das pessoas com 
deficiência estão intrinsecamente ligados à sua capacidade de fazer escolhas 
significativas e alcançar seus objetivos de vida. Isso requer não apenas a remo-
ção de barreiras físicas e sociais, mas também a criação de oportunidades que 
permitam o pleno desenvolvimento das capacidades individuais.

Ao adotar uma abordagem baseada nas capacidades, os profissionais de 
reabilitação podem garantir que as pessoas com deficiência visual tenham aces-
so a serviços e suportes que promovam sua autonomia, independência e parti-
cipação ativa na sociedade. Isso inclui o fornecimento de tecnologias assistivas, 
treinamento em habilidades de vida diária e apoio psicossocial, entre outras 
intervenções. Além disso, é importante reconhecer os princípios estruturantes 
da sociedade que podem facilitar ou dificultar a inclusão das pessoas com defi-
ciência visual. Isso envolve a promoção de políticas e práticas que respeitem os 
direitos humanos, garantam a acessibilidade universal e promovam a diversida-
de e a inclusão em todos os aspectos da vida social.

Para alcançar os objetivos de apresentar os desafios e as estratégias inter-
disciplinares na reabilitação de pessoas com deficiência visual, adotamos uma 
abordagem qualitativa, utilizando a revisão de literatura como principal méto-
do de coleta de dados. Esta escolha metodológica permitiu uma análise, sob a 
perspectiva da teoria das capacidades de Martha Nussbaum (2020) e Amartya 
Sen (2010). Inicialmente, investigamos as deficiências sob essa ótica teórica 
utilizando obras de diversos autores, como Fávero (2007), Fávero, Bukowski e 
Centenaro (2021), Corrêa (2010) e Silva (2012) para embasar nossa análise. 
Exploramos, aqui, a necessidade de uma abordagem interdisciplinar na reabi-
litação de pessoas com deficiência visual, integrando profissionais de diversas 
áreas.

2 Desenvolvimento

A estrutura da sociedade, moldada por instituições, sistemas políticos e 
jurídicos, incluindo sua economia, influencia significativamente a vida dos indiví-
duos que a compõem, bem como a distribuição das oportunidades que surgem 
dentro desse contexto (Shafik, 2021, p. 20). Logicamente, essa organização das 
condições materiais também afeta diretamente o bem-estar das pessoas e suas 
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perspectivas de vida. Filósofos debatem sobre essa instituição social, explorando 
como indivíduos livres optaram por conviver sob a égide do Estado. Por meio 
desse contrato social, os indivíduos se organizam (e reorganizam periodicamen-
te) em sociedade, estabelecendo seus princípios, valores e diretrizes.

Embora este estudo não se concentre no exame do contrato social nem 
nos objetivos subjacentes à formação do Estado, é importante mencionar que os 
indivíduos, anteriormente livres, optaram por se associar ao Estado, transferin-
do certas responsabilidades a esse ente em busca de uma suposta cooperação 
mútua entre eles. Nesse contexto, Amartya Sen (2010) argumenta que o con-
trato social deve visar não apenas satisfazer as necessidades das pessoas, mas 
também aprimorar a capacidade de cada cidadão de alcançar o tipo de vida que 
valoriza (Shafik, 2021, p. 38).

As teorias liberais de justiça, especialmente a Teoria da Justiça de John 
Rawls, buscam examinar os princípios fundamentais que devem guiar a cons-
trução de uma sociedade considerada justa. Em sua obra Uma teoria da Justiça, 
Rawls (2000) busca estabelecer os princípios básicos de uma sociedade pré-or-
denada, na qual as pessoas, dotadas de certas características, escolhem esses 
preceitos para orientar a sociedade, renunciando a certos direitos em prol da 
segurança coletiva, por meio dos poderes delegados ao Estado.

A condição de serem "livres, iguais e racionais" (Rawls, 2000, p. 12) junta-
mente com o véu do desconhecimento (Rawls, 2000, p. 146) são considerados 
suficientes para estabelecer uma sociedade que seja compatível com a justiça. 
No entanto, ao considerar as desigualdades que podem surgir dentro da socie-
dade, Rawls adia quaisquer considerações sobre elas para as instituições subse-
quentemente criadas pelo Estado (Rawls, 2000, p. 211).

Nussbaum, por sua vez, expressou discordância em relação à obra de 
Rawls (2000), argumentando que os seres humanos não se enquadram facil-
mente nas categorias de "livres, iguais e independentes". Ela enfatiza que a 
diversidade inerente aos seres humanos os torna muito mais complexos do que 
essas simples categorias sugerem. Dessa forma, destaca que excluir as pessoas 
com deficiência do processo de formulação dos princípios fundamentais de uma 
sociedade constitui um exemplo de injustiça social.

Para a autora, a principal questão abordada pela sua versão da teoria das 
capacidades é compreender o que cada pessoa tem capacidade de ser e de fazer, 
de acordo com sua própria concepção de uma vida que valha a pena viver. Essa 
indagação fundamental, definida na pergunta "what is each person able to do 
and to be?" (Nussbaum, 2020, p. 33), serve como base para sua teoria.

Nussbaum (2020) busca responder a essa pergunta, procurando identificar 
o que cada indivíduo é capaz de alcançar e experimentar com base nas oportu-
nidades reais que lhes são garantidas. Sua abordagem reconhece cada pessoa 
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como um fim em si mesma, priorizando não a média do bem-estar social, como 
bem desejado pelo utilitarismo, mas sim as oportunidades concretas e efetiva-
mente disponíveis para cada indivíduo (Nussbaum, 2011, p. 18).

Essa análise das estruturas sociais e das teorias políticas sobre a justiça 
também destaca os desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência visual. 
A distribuição desigual de recursos e oportunidades, muitas vezes enraizada em 
sistemas políticos e econômicos, pode intensificar as barreiras enfrentadas por 
esses indivíduos, limitando seu acesso à educação, emprego e participação so-
cial plena.

Portanto, ao considerar as implicações das estruturas sociais e das teorias 
políticas na vida das pessoas com deficiência visual, torna-se importante exa-
minar como esses sistemas podem ser ajustados e transformados para garantir 
uma sociedade mais justa e equitativa para todos os seus membros. Isso englo-
ba não apenas a habilidade de cultivar relacionamentos interpessoais profundos 
e significativos, mas também o acesso igualitário e pleno à educação e às opor-
tunidades profissionais, a participação ativa e engajada em eventos culturais e 
políticos, e a garantia de autonomia e dignidade em todas as esferas da vida 
diária.

Na abordagem das capacidades, é necessário não apenas reconhecer as 
limitações sensoriais e físicas enfrentadas por indivíduos com deficiência visual, 
mas também valorizar as vastas oportunidades de desenvolvimento humano, 
participação social e alcance de potenciais que transcendem as características 
de cada um.

É importante destacar, ainda, que essa teoria não impõe uma definição 
específica do que constitui uma "boa vida"; ao contrário, ela valoriza as decisões 
individuais sobre o que é valioso para cada pessoa de maneira única (Nussbaum, 
2020).

Nussbaum (2020), então, elaborou uma lista com dez capacidades que ela 
considera o mínimo necessário para que um Estado garanta Justiça Social. A 
teoria das capacidades da autora enfatiza aspectos essenciais da vida humana 
que garantem o florescimento individual e coletivo. Entre esses aspectos, estão: 
a capacidade de viver uma vida plena e saudável; manter a integridade física e 
emocional; utilizar sentidos, imaginação e pensamento de forma educada e criati-
va; exercer a razão prática e refletir criticamente sobre a própria vida; e participar 
ativamente da vida política e social com controle sobre o ambiente. Nussbaum 
destaca a importância de relações afetivas e respeitosas com outros seres huma-
nos, outras espécies, e com o ambiente, além de assegurar a igualdade e a não 
discriminação em todas as esferas da vida (Nussbaum, 2020, p. 91-93).

Nessa lógica, a teoria das capacidades é fundamentada em dois conceitos 
essenciais: capacidade e funcionamento. As capacidades referem-se às opor-
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tunidades reais que uma pessoa possui para realizar os funcionamentos que 
considera mais apropriados para uma vida digna, de acordo com seus próprios 
ideais (Santos, 2018, p. 25).

Para a filósofa Nussbaum (2020, p. 199),

as capacidades não são instrumentos para uma vida com dignidade hu-
mana: são entendidas, isso sim, como maneiras efetivas de se ter uma 
vida com dignidade humana nas diferentes áreas das atividades humanas 
vitais. A ideia central por trás da lista é a de nos movimentarmos entre 
essas diferentes áreas (vida, saúde, etc.) e perguntar, para cada uma 
dessas áreas da vida e ação, qual seria o modo de viver e agir minima-
mente compatível com a dignidade humana?
[...]
A noção central, portanto, não é da própria dignidade, como se esta pu-
desse ser separada das capacidades de viver uma vida, mas, em vez dis-
so, a de uma vida com, ou apropriada à, dignidade humana, na medida 
em que é constituída, pelo menos em parte, pela posse das capacidades 
da lista.

Na visão de Sen (2010, p. 108), 

o conceito de “funcionamentos”, que tem raízes distintamente aristoté-
licas, reflete as várias coisas que uma pessoa pode considerar valioso 
fazer ou ter. Os funcionamentos valorizados podem variar dos elemen-
tares, como ser adequadamente nutrido e livre de doenças evitáveis, a 
atividades ou estados pessoais muito complexos, como poder participar 
da vida da comunidade e ter respeito próprio. A “capacidade” [capability] 
de uma pessoa consiste nas combinações alternativas de funcionamentos 
cuja realização é factível para ela. Portanto, a capacidade é um tipo de 
liberdade: a liberdade substantiva de realizar combinações alternativas 
de funcionamentos (ou, menos formalmente expresso, a liberdade para 
ter estilos de vida diversos). Por exemplo, uma pessoa abastada que faz 
jejum pode ter a mesma realização de funcionamento quanto a comer 
ou nutrir-se que uma pessoa destituída, forçada a passar fome extrema, 
mas a primeira pessoa possui um “conjunto capacitário” diferente do da 
segunda (a primeira pode escolher comer bem e ser bem nutrida de um 
modo impossível para a segunda).

Dessa forma, a ideia sobre funcionamento e capacidade são centrais na 
abordagem de Nussbaum (2020) e Sen (2010) sobre justiça e desenvolvimento 
humano. Eles estão diretamente ligados à ideia de que cada pessoa deve ter 
oportunidades reais para desenvolver seu potencial. Capacidades referem-se às 
possibilidades e oportunidades que um indivíduo tem para realizar algo, como o 
direito à educação ou à participação na vida política. Já o funcionamento se refe-
re à concretização dessas capacidades, ou seja, à prática dessas oportunidades.

No contexto do direito à educação, esses conceitos ganham relevância. O 
acesso à educação é um direito humano fundamental e deve ser garantido a to-
das as pessoas, sem exceção (Fávero, 2007, p. 52). Assim, a educação desem-
penha um papel importante como uma ferramenta essencial para impulsionar 
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melhorias significativas na qualidade de vida das pessoas e para promover o 
desenvolvimento do país (Fávero; Bukowski; Centenário, 2021, p. 61).

Nessa área, a educação inclusiva representa um novo paradigma, no qual 
é a escola que precisa se adaptar às necessidades dos alunos com característi-
cas educacionais específicas, buscando minimizar as desigualdades e promover 
o aprendizado de forma que todos os estudantes, incluindo aqueles com defici-
ência, possam participar plenamente da sociedade e exercer sua cidadania em 
igualdade de oportunidades (Corrêa, 2010).

Na perspectiva da inclusão escolar, é essencial reorganizar o sistema edu-
cacional para atender às necessidades individuais dos alunos, proporcionando os 
recursos necessários para que possam progredir academicamente. Nesse senti-
do, o foco deixa de ser apenas o aluno e passa a ser também o sistema escolar, 
que precisa se adaptar para ir além da simples transmissão de conhecimento 
e garantir que todos os estudantes possam alcançar seu potencial pleno (Silva, 
2012, p. 98-101).

Importante destacar, ainda, que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (Brasil, 2009), devido a sua importância, foi o primeiro diploma 
internacional que passou a ter eficácia de norma constitucional por respeitar o 
procedimento definido no parágrafo terceiro do artigo 5o da Constituição Federal 
(Brasil, 1988). Dessa forma, suas disposições passaram a ter status de norma 
constitucional, conferindo-lhe uma superioridade normativa.

Além disso, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, conhecido também 
como Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (Brasil, 2015), legislação que teve como 
origem a Convenção mencionada acima, estabelece no Capítulo II, Seção II, 
artigos 14 a 16, o direito à reabilitação das pessoas com deficiência. Esses 
dispositivos definem que a reabilitação deve ser entendida como um processo 
global e contínuo que visa a capacitar a pessoa com deficiência para alcançar e 
manter uma interação plena e eficaz com a sociedade, em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas. A legislação sublinha a necessidade de políticas 
públicas que garantam o acesso a serviços de reabilitação de qualidade, inclu-
sivos e integrados, os quais devem ser oferecidos pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) e por outros sistemas, sempre respeitando as particularidades de cada 
indivíduo.

O Estatuto (Brasil, 2015) prevê ainda que a reabilitação não se limite ape-
nas à recuperação das funções físicas ou sensoriais, mas também abranja as-
pectos sociais, educacionais e profissionais, de forma a promover a autonomia 
e a participação plena na vida comunitária. Para tanto, o Estado deve assegu-
rar a formação continuada de profissionais especializados, além de fomentar a 
pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias assistivas que contribuam para o 
processo de reabilitação.
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Em pormenores da lei (Brasil, 2015), seu artigo 14 destaca que o proces-
so de reabilitação deve considerar as necessidades específicas de cada pessoa 
com deficiência, garantindo a participação ativa do indivíduo e de sua família 
em todas as fases do processo. Já o artigo 15 estabelece que a reabilitação 
deve ser oferecida de forma descentralizada, garantindo a acessibilidade física e 
comunicacional dos serviços, bem como o atendimento de todas as regiões do 
país, com prioridade para aquelas mais carentes de recursos. Além desses, o 
artigo 16 complementa a legislação ao determinar que os programas de reabili-
tação sejam constantemente monitorados e avaliados para garantir sua eficácia 
e adaptação às necessidades emergentes das pessoas com deficiência. Dessa 
forma, o Estatuto da Pessoa com Deficiência reforça o compromisso do Estado 
com a inclusão e a promoção da dignidade das pessoas com deficiência por meio 
de uma reabilitação que respeite suas singularidades e contribua para seu de-
senvolvimento integral.

Assim, tanto a Convenção (Brasil, 2009) quanto a LBI (Brasil, 2015) de-
sempenham um papel fundamental no ordenamento jurídico brasileiro ao forne-
cer um arcabouço normativo abrangente para a promoção, proteção e garantia 
dos direitos das pessoas com deficiência. Ao incorporar os princípios da não 
discriminação, igualdade de oportunidades e acessibilidade em diversos aspec-
tos da vida, essas legislações influenciaram significativamente a normatização 
nacional, levando a mudanças substanciais em políticas públicas, programas de 
inclusão e medidas de acessibilidade.

Essas mudanças são importantes não apenas na positivação dos direitos 
das pessoas com deficiência, mas também na promoção de uma cultura de res-
peito, inclusão e participação plena na sociedade, contribuindo para a constru-
ção de um país mais justo, igualitário e acessível para todos os cidadãos.

Nesse mesmo contexto de importância de observação de determinado di-
reitos, a reabilitação de pessoas com deficiência visual demanda uma abordagem 
interdisciplinar abrangente, que envolva uma equipe diversificada de profissio-
nais altamente qualificados. Entre eles estão os oftalmologistas, especialistas 
em diagnosticar e tratar condições oculares; os terapeutas ocupacionais, res-
ponsáveis por ajudar os indivíduos a realizar atividades cotidianas de forma 
independente; os fisioterapeutas, que trabalham para melhorar a mobilidade e 
a funcionalidade física dos pacientes; os psicólogos, que oferecem suporte emo-
cional e ajudam na adaptação psicossocial; os educadores especializados, que 
desenvolvem planos de ensino individualizados para atender às necessidades 
educacionais específicas dos alunos com deficiência visual; e os assistentes so-
ciais, que auxiliam na coordenação dos cuidados e no acesso a recursos comu-
nitários (De Martini, 2011).
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Essa colaboração multidisciplinar é essencial para proporcionar uma gama 
abrangente de serviços que atendam às complexas necessidades das pessoas 
com deficiência visual. Desde o diagnóstico e tratamento médico até o suporte 
emocional, adaptação ambiental e apoio educacional, cada profissional desem-
penha um papel crucial na promoção do bem-estar físico, emocional, social e 
educacional dos pacientes. Juntos, eles trabalham para desenvolver estratégias 
personalizadas que visam maximizar a independência, a autonomia e a qualida-
de de vida das pessoas com deficiência visual, capacitando-as a viver de forma 
plena e participativa na sociedade.

Dessa forma, essa reabilitação exige a participação e colaboração entre 
profissionais de diferentes áreas, que precisam adotar uma conduta coerente e 
ética em suas práticas, e a adaptação às necessidades específicas de cada defici-
ência. Contudo, embora haja diferenças, é possível identificar pilares comuns na 
reabilitação, que envolvem aspectos educacionais, sociais e terapêuticos, com o 
objetivo de ajudar a pessoa com deficiência a retomar suas atividades da melhor 
forma possível.

Conclusão

Em síntese, a abordagem interdisciplinar na reabilitação de pessoas com 
deficiência visual, conjugada com a aplicação da teoria das capacidades de Mar-
tha Nussbaum (2020) e Amartya Sen (2010), desempenha um papel fundamen-
tal na promoção da inclusão e na garantia de uma assistência eficaz e centrada 
no indivíduo.

Ao confrontar os desafios complexos enfrentados por esses indivíduos e 
adotar uma perspectiva baseada nas capacidades, podemos superar não ape-
nas as barreiras físicas, mas também as sociais e psicológicas, proporcionando 
oportunidades equitativas para que alcancem seu pleno potencial e participem 
plenamente da sociedade.

As capacidades centrais identificadas por Nussbaum (2020) e a ênfase de 
Sen (2010) na importância da capacidade de escolha e realização destacam a 
necessidade de não apenas prover suportes práticos e tecnológicos, mas tam-
bém de garantir condições que permitam o desenvolvimento integral e a parti-
cipação plena das pessoas com deficiência visual. Isso inclui o acesso a serviços 
de saúde, educação inclusiva, oportunidades de emprego, engajamento cívico, 
entre outros, de forma a permitir uma igualdade de oportunidades.

Além disso, é crucial considerar os princípios estruturantes da sociedade 
que podem facilitar ou dificultar a inclusão das pessoas com deficiência visual. 
Políticas e práticas que promovam a acessibilidade universal, o respeito aos 
direitos humanos e a valorização da diversidade são essenciais para criar um 
ambiente verdadeiramente inclusivo e acolhedor.
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Portanto, ao adotar uma abordagem interdisciplinar baseada nas capaci-
dades e nos direitos humanos, podemos avançar em direção a uma sociedade 
mais justa, solidária e inclusiva, onde todas as pessoas, independentemente de 
suas capacidades, tenham a oportunidade de viver com dignidade e realizar seu 
potencial pleno. Esta conclusão ressalta a importância de uma visão ampla e in-
tegrada no processo de reabilitação. Por isso é fundamental que os profissionais 
envolvidos nesse processo adotem uma abordagem holística, considerando o in-
divíduo em sua totalidade e buscando promover sua autonomia, independência 
e participação ativa na comunidade.

A teoria das capacidades, ao destacar a importância das realizações huma-
nas fundamentais, oferece um quadro conceitual valioso para orientar as práti-
cas de reabilitação e garantir que as necessidades individuais sejam atendidas 
de maneira abrangente e significativa. Ao focar não apenas nas limitações, mas 
também nas capacidades e potencialidades das pessoas com deficiência visual, 
podemos criar um ambiente favorável ao seu desenvolvimento e bem-estar.

É importante destacar também a necessidade de uma colaboração eficaz 
entre os diversos setores da sociedade, incluindo governos, instituições de ensi-
no, organizações da sociedade civil e o setor privado, para promover a inclusão 
e a igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiência visual. A coope-
ração e o compartilhamento de recursos são essenciais para superar os desafios 
e alcançar os objetivos de uma sociedade verdadeiramente inclusiva.

A reabilitação de pessoas com deficiência visual é um processo complexo 
e multifacetado que requer uma abordagem integrada e centrada no indivíduo. 
Ao adotar uma perspectiva baseada nas capacidades e nos direitos humanos, 
podemos criar um ambiente inclusivo e acolhedor que promova a dignida-
de, a autonomia e a participação plena das pessoas com deficiência visual na 
sociedade.
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Introdução

Este trabalho apresenta um relato de experiência evidenciando a impor-
tância de uma equipe multidisciplinar no processo de reabilitação de uma pessoa 
com surdocegueira plus matriculada no programa de reabilitação do Instituto 
Benjamin Constant, no Rio de Janeiro. As ideias aqui apresentadas desdobram-
-se a partir do olhar da professora de Orientação e Mobilidade, que, com o ob-
jetivo de promover a qualidade e funcionalidade de seu atendimento, recorre ao 
olhar dos profissionais da área de saúde.

De modo breve, vamos diferenciar habilitação de reabilitação para contex-
tualizar nosso relato de experiência. Genericamente podemos dizer que habilitar 
refere-se à aquisição de uma habilidade para realizar uma determinada função, 
enquanto o processo de reabilitação visa criar uma habilidade para realizar uma 
determinada tarefa que o indivíduo realizava anteriormente.

Aprofundando-se, entendemos o processo de reabilitação como uma pro-
posta de atuação multiprofissional e interdisciplinar, em que o foco está na fun-
cionalidade e qualidade de atendimento ao reabilitando4, tendo por objetivo 
identificar as necessidades e interesses do usuário para planejar os atendimen-
tos a serem realizados. Cabe aqui ressaltar que o programa de reabilitação do 
Instituto Benjamin Constant é no contexto da educação ao longo da vida, pre-
visto na Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, a qual 
esclarece que:
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Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegu-
rados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e 
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de apren-
dizagem (Brasil, 2015, cap. IV).

Especificamente vamos falar desse processo para a pessoa com surdoce-
gueira. Conceituar surdocegueira e o que é surdocegueira plus, então, faz-se 
necessário para entendermos a sua complexidade e a importância da interface 
entre educação e saúde, para que  a reabilitação ocorra de maneira global.

De acordo com o Grupo Brasil de Apoio ao Surdocego e ao Múltiplo Defi-
ciente Sensorial (2017):

Surdocegueira é uma deficiência única que apresenta perdas auditiva e 
visual concomitantemente, em diferentes graus, o que pode limitar a ati-
vidade da pessoa com surdocegueira e restringir sua participação em si-
tuações do cotidiano, cabendo à sociedade garantir-lhe diferentes formas 
de comunicação e tecnologia assistiva para que ela possa interagir com 
o meio social e o meio ambiente promovendo: acessibilidade, mobilidade 
urbana e uma vida social com qualidade.

Esta definição destaca que não se trata de uma somatória de perdas sen-
soriais, mas sim uma perda concomitante que pode se apresentar em diver-
sos graus de perda visual e auditiva, que afetam a comunicação, mobilidade 
e acesso à informação. Devemos ressaltar, ainda, que a surdocegueira é um 
espectro, podendo haver várias combinações entre os níveis da perda visual e 
perda auditiva, ocorrendo tanto no nascimento, caracterizando uma deficiência 
congênita, quanto ao longo da vida, no caso da deficiência adquirida. Também, 
recentemente a terminologia surdocegueira plus vem sendo utilizada quando há 
outra deficiência associada. Conforme Maia (2021), essa nomenclatura diz res-
peito a pessoas que nasceram ou adquiriram a surdocegueira e que apresentam 
associações com deficiência intelectual, físico-motora e/ou autismo.

Nesse sentido, entende-se que a redução severa ou perda completa dos 
sentidos da visão e da audição acarreta na dificuldade de percepção do ambien-
te, por isso a realização de trabalhos que envolvam todos os sentidos permitirá 
o acesso à informação por outros canais.

Le Breton (2016), em uma analogia à frase de Descartes “Penso, logo 
existo”, usa a expressão “Sinto, logo sou”, mostrando a importância da condição 
corporal do homem, que está imerso em um mundo sensorial conectado a sua 
história pessoal, a suas vivenciais sociais e culturais. O autor também fala da 
importância e valorização que algumas culturas dão à visão, o que se revela em 
expressões como a “visão do mundo”, que, mesmo sendo uma metáfora visual, 
traduz a predominância desse sentido nas sociedades ocidentais.
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Podemos entender essa predominância por se tratar de um sentido que 
nos dá com antecedência uma série de informações (como distância, formato, 
tamanho), porém se recorremos à neurociência e analisarmos a imagem do Ho-
múnculo de Penfield (Figura1)5, que informa como nosso cérebro percebe o nos-
so corpo, podemos aferir que o sentido visual não está em posição hegemônica; 
os sentidos que se sobrepõe são o tato e o paladar.

5 	 É uma representação artística de como diferentes pontos da superfície do corpo estão “mapeados”, desenvolvida na 
década de 1940, pelo neurocirurgião canadense Wilder Penfield (Villalba, 2018).

Figura 1. Mapeamento cortical da área motora realizado em seres humanos por 
Wilder Penfield (homúnculo de Penfield ou homúnculo motor)

Homúnculo Motor. Corteza Motora Primaria

Fonte: adaptado de Villalba (2018).

De acordo com Le Breton (2016), os sentidos do tato e da audição, desde 
o período uterino, são os nossos primeiros contatos com o mundo. Essa experi-
ência sensorial começa:

já sob a forma fetal pelos ritmos de deslocamento, pelos movimentos. 
[...] A audição já está presente in utero, a criança ouve a voz de sua 
mãe, a música que ela ouve, filtradas pela placenta. As impressões táteis 
ou auditivas são as mais antigas, a visão intervém mais tardiamente (Le 
Breton, 2016, p. 32).

Dado esse contexto e tendo em vista a complexidade e heterogeneidade 
do público com surdocegueira plus, bem como essas perdas mútuas da audição 
e da visão acarretam prejuízos na interação social e nas atividades diárias, a 
equipe procurou identificar como promover a melhoria no atendimento de Orien-



190

CONECTANDO CONHECIMENTOS – Vol. IV

tação e Mobilidade do aluno e como minimizar as perdas citadas anteriormente. 
Sendo assim, o objetivo deste relato é apresentar como a interação multidis-
ciplinar entre as áreas de Orientação e Mobilidade, Nutrição e Terapia Ocupa-
cional dialogam para melhor atender e favorecer o processo de reabilitação de 
uma pessoa com surdocegueira plus adquirida, como proporcionar ao reabilitan-
do, por meio desse trabalho interdisciplinar, a independência nas Atividades de 
Vida Diária (AVDs), a autonomia da mobilidade funcional e o protagonismo pela 
aquisição de hábitos saudáveis. Vale ressaltar que muitos outros profissionais 
também atuam diariamente para esse processo – como psicólogas, professo-
res especialistas em surdocegueira e intérpretes de libras –, e este é um relato 
abrangente na contribuição às diversas categorias da Educação ou Saúde que 
atuam com público da surdocegueira, visando a melhor compreensão de um tra-
balho realizado em equipe.

2 Tecendo diálogos entre educação e saúde 

Esta seção será subdividida em quatro subseções: I – O Instituto Benjamin 
Constant; II – Atividade da Vida Diária; III – Orientação e Mobilidade; e IV – 
Acompanhamento Nutricional.

2.1 Instituto Benjamin Constant: cenário da pesquisa

O Instituto Benjamin Constant (IBC), fundado em 17 de setembro de 1854 
e idealizado por José Álvares de Azevedo, foi a primeira instituição da América 
Latina a promover a educação de pessoas com deficiência visual. O processo 
educacional do instituto conta com três etapas da Educação Básica (Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio Técnico/profissionalizante), Edu-
cação Superior (pós-graduação stricto e lato sensu) e com um programa de re-
abilitação para pessoas que perderam ou estão perdendo a visão fora da idade 
escolar, realizado no Departamento de Estudos e Pesquisas Médica e de Reabi-
litação (DMR). Este programa conta com uma equipe multidisciplinar que avalia 
os interesses e necessidades de cada aluno, desenvolvendo o processo de edu-
cação ao longo da vida.

No DMR também é desenvolvido um trabalho específico com pessoas com 
surdocegueira no Núcleo de Atendimento Educacional à Pessoa com Surdoce-
gueira (NAEPS), que teve início na década de 90 sob iniciativa da professora 
Margarida Monteiro, ao criar um programa piloto de Atendimento ao Deficiente 
Auditivo e Visual, serviço pioneiro no Estado do Rio de Janeiro; e em 1994 pas-
sa a ser chamado Programa de Atendimento ao Surdocego (PAS). Ao longo dos 
anos o serviço foi se aprimorando, e atualmente se configura como um Núcleo 
que tem por objetivo: “oferecer condições para a promoção da autonomia do 
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aluno com surdocegueira, visando sua reinserção sociocultural, considerados os 
limites, o tempo e a particularidade de cada um” (Instituto Benjamin Constant, 
2023).

Hoje, o Núcleo oferece atendimentos de: Atividade da Vida Diária, Sistema 
Braille, Soroban, Expressão Corporal, Educação Física, Orientação e Mobilidade, 
Comunicação e Informática Educativa. O aluno frequenta uma vez por semana 
os atendimentos: de Orientação e Mobilidade (OM), em aula ministrada por pro-
fessora de Orientação e Mobilidade; de Comunicação e Sistema Braille, ministra-
da por professoras especialista em surdocegueira; e de Atividade da Vida Diária, 
atendimento realizado por uma terapeuta ocupacional. O acompanhamento psi-
cológico, realizado pela psicóloga da divisão, e o atendimento nutricional, feito 
pela nutricionista, variam de acordo com a demanda do aluno; contudo uma vez 
por mês verifica-se se sua dieta está bem ajustada ou se necessita de alteração. 

2.2 Atividade da Vida Diária

As Atividades de Vida Diária são fundamentais para viver no mundo social, 
permitindo a sobrevivência básica e o bem-estar do ser humano (Christiansen, 
Hammecker, 2001). São as atividades voltadas para os cuidados com o próprio 
corpo (AOTA, 2020), abrangendo também a mobilidade e comunicação funcio-
nal, além da administração de hardware, dispositivos ambientais e a expressão 
sexual. Cabe ao terapeuta ocupacional avaliar as habilidades de desempenho, 
elaborar o plano terapêutico e análise, e realizar a execução, gradação, orienta-
ção e o treino das AVDs, conforme ressalta a Resolução nº 316/2006 do Conse-
lho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO, 2006).

A Terapia Ocupacional é uma profissão da área da Saúde que objetiva a 
promoção, prevenção, desenvolvimento, tratamento e recuperação do indiví-
duo que necessita de cuidados físicos, mentais, senso-perceptivos, cognitivos, 
emocionais e/ou sociais, visando ampliar seu desempenho em todo o contexto 
biopsicossocial na vida cotidiana (COFFITO, 2006). No atendimento às pessoas 
com surdocegueira no Instituto Benjamin Constant, a Terapia Ocupacional visa 
promover atividades que proporcionem a independência e autonomia desses 
indivíduos nas tarefas básicas do seu dia a dia. Essa prática é desenvolvida em 
uma casa onde as tarefas possam ser reproduzidas de maneira mais aproximada 
possível ao cotidiano do público atendido.

Ao serem encaminhadas pela equipe do NAEPS, a terapeuta ocupacional 
realiza anamnese e prévia avaliação do histórico ocupacional das pessoas a se-
rem atendidas, a fim de elaborar o plano terapêutico do reabilitando. Inicialmen-
te pode haver a necessidade de um acompanhante ou profissional específico que 
facilite a comunicação durante a entrevista. Entretanto, torna-se fundamental 
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que a terapeuta ocupacional se mantenha em capacitação, a fim de que haja 
uma melhor interação entre reabilitando e terapeuta, o que Jorge (1999) cha-
mou de “relação terapeuta paciente”, na qual se dará o início de todo o processo 
terapêutico, e, portanto, tem aspecto singular e fundamental para que haja cria-
ção de vínculo entre ambas as partes, pois a partir desse contato se estabele-
cerá o plano terapêutico.

Diante das demandas estabelecidas, será viabilizado um planejamento 
possível ao reabilitando respeitando suas capacidades cognitivas, físicas e emo-
cionais, além da análise do seu contexto pessoal e ambiental. Tendo em vista 
que cada pessoa é única, a terapeuta ocupacional possibilitará estratégias e 
abordagens que sejam compatíveis com o cotidiano de cada uma, a fim de que 
as metas propostas possam ser alcançadas, visando ampliar o protagonismo 
desses indivíduos na sociedade.

Após avaliação inicial, a fim de observar as demandas do reabilitando e 
traçar seu plano terapêutico, são proporcionadas sessões na Terapia Ocupacio-
nal de cinquenta minutos, uma vez na semana. A cada semana reavaliam-se 
as estratégias e abordagens oferecidas, a partir do próprio feedback do reabili-
tando, observando seu real engajamento nas atividades e se há necessidade de 
mudança das abordagens. Conforme a terapeuta ocupacional percebe o desen-
volvimento das sessões, novas propostas podem ser incluídas no plano terapêu-
tico. Além dessa avaliação contínua, ao final de cada semestre é realizada uma 
reavaliação do plano terapêutico visando estabelecer a prioridade das demandas 
do reabilitando para o próximo semestre, tendo em vista possíveis mudanças 
em sua rotina cotidiana.

2.3 Orientação e Mobilidade

A Orientação e Mobilidade e a AVD, fazem parte dos componentes curricu-
lares do aluno com deficiência visual, pois são áreas que habilitam ou reabilitam 
nas questões fundamentais no dia a dia desse público. O Grupo de Estudos e 
Pesquisa em Orientação e Mobilidade (GEPOM, 2022, p. 28), define a OM como: 
“um conjunto de técnicas utilizadas pelas pessoas com deficiência visual para 
caminharem com autonomia, independência e segurança, utilizando as pistas 
sensoriais e os pontos de referência presentes no ambiente”.

Na OM, a utilização dos sentidos remanescentes é necessária para a ela-
boração do mapa mental dos espaços. Dentre eles o sentido da audição é mui-
to acionado, pois ele é o segundo sentido que nos dá a noção de distância, 
transmite informações sonoras de que ambiente estamos; por exemplo: os sons 
que percebemos quando passamos por uma rua em obra ou na frente de uma 
piscina. Na redução ou perda completa da audição, faz-se necessário focar nas 
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percepções táteis e no olfato, assim perceber o cheiro da poeira da obra ou do 
cloro da piscina para ter acesso à informação do ambiente. Contudo, a percep-
ção tátil é essencial para concretização dessa percepção. Desse modo, permitir 
que o aluno toque pistas ou referências contidas no trajeto facilita sua percepção 
do ambiente, bem como a elaboração do mapa mental, seja de um espaço ou 
de um trajeto.

Ressaltamos a importância de que esse processo seja realizado em etapas, 
do micro para a o macro, ou seja, iniciando sempre por um espaço restrito e 
seguro, com poucas informações, para o aluno se sentir seguro e confiante. A 
avaliação é constante, ocorre durante todo o processo da aula: quando identifi-
camos as dificuldades, utilizamos de estratégias e recursos para saná-las antes 
de passar para uma nova etapa do programa de OM.

As etapas desse programa são divididas em mobilidade dependente (téc-
nicas de guia-vidente) e mobilidade independente (técnicas de autoproteções e 
as técnicas de bengala longa). As técnicas de guia vidente são utilizadas quando 
a pessoa com deficiência visual ou surdocegueira caminha acompanhando de 
um guia ou quando houver a necessidade de guia-intérprete, respectivamente. 
Neste último caso, a pessoa que atua com a guia-interpretação é

um profissional capacitado para realizar o trabalho de interpretação, des-
crição visual e funções de guia. Para exercer essas atividades é preciso ter 
conhecimento e domínio nos diferentes sistemas de comunicação e nas 
diversas técnicas de locomoção, bem como ter habilidades para realizar 
as adaptações necessárias a cada surdocego em cada situação em parti-
cular (Carillo, 2008, p. 70).

Nesse contexto, no programa de OM não trabalhamos com tempo pré-de-
terminado para cada etapa, o desenvolvimento das aulas segue de acordo com 
a aprendizagem do aluno e a segurança para a realização das técnicas apresen-
tadas, podendo levar aproximadamente dois anos, ou um pouco mais para a 
conclusão do programa.

No que se refere à Orientação e Mobilidade para pessoas com surdoce-
gueira, destacamos que as técnicas são as mesmas, mas que adaptações serão 
necessárias bem como estratégias e recursos pedagógicos diferenciados.

2.4 Acompanhamento/atendimento Nutricional

A importância do acompanhamento nutricional é amplamente reconhecida 
na promoção da saúde, prevenção de doenças e tratamento de condições médi-
cas (Greene et al., 2020). Este acompanhamento não apenas visa garantir uma 
ingestão adequada de nutrientes, mas também promover mudanças comporta-
mentais sustentáveis, como a melhoria da qualidade da dieta, o controle do peso 
corporal e a prevenção de doenças crônicas (El Khoury et al., 2019).
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O estudo de King, Pomeranz e Merten (2014), assim como a pesquisa de 
Lee, Choi e Lim et al. (2024), convergem ao destacar a importância do acompa-
nhamento nutricional para pessoas com deficiências sensoriais. Ambos os tra-
balhos enfatizam que estratégias personalizadas de orientação nutricional são 
essenciais para atender às necessidades específicas de cada indivíduo, conside-
rando suas limitações sensoriais e comunicativas. Além disso, os dois estudos 
sublinham a relevância de abordagens inclusivas e culturalmente sensíveis no 
desenvolvimento de intervenções nutricionais, buscando melhorar a qualidade 
de vida e prevenir complicações de saúde nessa população.

Um bom acompanhamento nutricional em pessoas com deficiência pode 
resultar em uma série de benefícios significativos para sua saúde e bem-estar 
geral. Estudos têm demonstrado que intervenções nutricionais adequadas po-
dem ajudar a otimizar a ingestão de nutrientes essenciais, promover um peso 
corporal saudável e prevenir ou gerenciar condições de saúde associadas, como 
obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares (Greene et al., 2020). Outros 
benefícios incluem o aumento dos níveis de energia, a melhoria da qualidade 
de vida e a promoção da independência e autonomia no manejo da dieta e das 
escolhas alimentares (Bertoli et al., 2008).

As pesquisas contínuas nesta área temática destacam o acompanhamento 
nutricional como uma ferramenta eficaz para aprimorar a qualidade de vida e 
evitar complicações de saúde em pessoas com deficiência visual e/ou auditiva.

3 Contexto do relato

Neste item iremos descrever o quadro clínico do Matias (nome fictício), 
pessoa com surdocegueira plus, bem como as estratégias empregadas pelas 
profissionais de AVD, OM e Nutrição em seus atendimentos para o desenvolvi-
mento do processo de reabilitação.

Para ingressar no programa de reabilitação do IBC, além de apresentação 
de alguns exames médicos e consulta com o médico oftalmologista, o candi-
dato também faz uma entrevista para contar um pouco da sua história, seus 
interesses e objetivos em relação ao programa. Após a entrevista e análise dos 
documentos e exames médicos, os atendimentos são indicados atendendo as 
necessidades e interesses do reabilitando.

Para apresentar nosso reabilitando, coletamos as seguintes informações do 
resumo da alta hospitalar, em novembro de 2020, para compor o quadro clínico 
de Matias: homem de 28 anos, com Ensino Médio Incompleto, nasceu com perda 
auditiva neurossensorial profunda do ouvido direito. Tem perda de sensibilidade 
tátil no dimídio (lado), proveniente de hanseníase no ano de 2015. Sofreu um 
Acidente Vascular Encefálico lacunar, do tipo isquêmico, com hemiparesia à di-
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reita (paralisia leve de um lado do corpo), em 2020. No mesmo ano é internado 
em Unidade de Terapia Intensiva com trombose venosa cerebral, necessitando 
de Derivação Ventrículo Peritoneal (válvula cerebral), durante essa internação 
teve sintomas respiratórios e quadro clínico compatível com COVID-19. Após 
essas ocorrências, observou-se piora no déficit auditivo e perda visual bilateral-
mente. Devido às internações, Matias teve uma grande mudança no estilo de 
vida: com a perda visual, sua comunicação teve piora, assim como seu desloca-
mento independente, o que favoreceu o quadro de sedentarismo e obesidade.

Durante a anamnese de OM, quando avaliamos os sentidos remanescen-
tes, Matias relatou perda olfativa, contudo, não havia nada registrado sobre tal 
quadro em sua alta hospitalar. Juntamente com a equipe de profissionais do 
NAEPS, solicitamos uma avaliação da Terapeuta Ocupacional e da Nutricionista.

Matias ingressou no programa de reabilitação do IBC em abril de 2022, 
e em junho do mesmo ano iniciou o atendimento de Orientação e Mobilidade. 
No dia 24 de maio de 2023, acompanhado pelos profissionais do NAEPS, que 
facilitaram a comunicação entre terapeuta ocupacional e reabilitando, ele com-
pareceu para avaliação da Terapia Ocupacional. Durante a primeira avaliação, 
pôde-se coletar algumas informações do seu histórico ocupacional, além das 
contribuições da equipe multiprofissional que já o assistia, resultando em uma 
avaliação ainda mais favorável para ambas as partes, tornando-se evidente a 
relevância da equipe interdisciplinar no processo terapêutico do reabilitando.

Para a equipe, relatou estar com suas atividades de vida diária limitadas, 
já que mora em um cômodo no mesmo terreno da sua avó, e, portanto, recebia 
todo o auxílio necessário tanto da avó, quanto da irmã e mãe, que o ajudam nas 
tarefas domésticas e o acompanham ao IBC uma vez por semana. No desempe-
nho ocupacional das suas AVDs, Matias informou ser independente em relação a 
sua higiene pessoal, como escovar dentes, usar o vaso sanitário, tomar banho, 
assim como se vestir e servir-se com os líquidos; porém ainda tem dificuldade 
para realizar as atividades de escolha de vestuário, arrumar o próprio quarto ou 
cuidar dos seus pertences, bem como nas atividades relacionadas à preparação 
de alimentos, se servir, manusear eletrônicos, identificar dinheiro, entre outras.

Diante das demandas apresentadas para as AVDs, Matias queixou-se prin-
cipalmente da privação da sua participação social por não ter mais sua inde-
pendência no dia a dia, porque anteriormente era um rapaz ativo, trabalhador e 
que frequentava bares e restaurantes. Enfatizou o forte desejo de poder comer 
e sentir os sabores novamente dos alimentos, já que, após contrair Covid-19 
em 2020, teve diminuição de olfato (Hiposmia), concomitantemente passou a 
não sentir todos os sabores como antes (Disgeusia), e por vezes também sentia 
cheiros que não existiam (Fantosmia). De acordo com os estudos de Carvalho e 
Marambaia (2022), esses distúrbios podem ser ocasionados pelo SARS-COV-2, 
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podendo haver uma recuperação em semanas, mas que também podem perdu-
rar por tempo indeterminado, afetando significativamente as atividades cotidia-
nas como alimentar-se, higienizar-se e perceber odores, o que impacta direta-
mente na qualidade de vida dessas pessoas.

No atendimento nutricional, foi realizada a avaliação antropométrica por 
meio da pesagem e medição da altura para determinação do Índice de Massa 
Corporal (IMC), além da medição da circunferência da cintura. Também foi apli-
cado um questionário de frequência alimentar com o objetivo de obter uma vi-
são abrangente dos padrões alimentares, auxiliando na identificação de hábitos 
alimentares e tendências dietéticas.

Foi identificado que Matias apresentava obesidade grau II e circunferên-
cia de cintura elevada. A obesidade grau II indica um nível significativamente 
elevado de gordura corporal, o que está associado a um maior risco de várias 
complicações de saúde, incluindo doenças cardiovasculares, diabetes tipo 2, hi-
pertensão arterial, doenças articulares, apneia do sono e certos tipos de câncer 
(WHO, 2000). Além disso, a circunferência da cintura, medida que representa 
a quantidade de gordura abdominal presente no corpo, desempenha um papel 
crucial na avaliação do risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares, 
diabetes tipo 2 e outras condições relacionadas à obesidade. Uma circunferência 
de cintura aumentada está associada a um maior acúmulo de gordura visceral, 
considerado mais prejudicial à saúde do que a gordura subcutânea encontrada 
em outras partes do corpo (WHO, 2011).

Durante o questionário de frequência alimentar, foram identificados diver-
sos comportamentos que sugerem a presença de compulsão alimentar. Estes 
incluem: a necessidade constante de se sentir "cheio" e "pesado" após as re-
feições para alcançar uma sensação de saciedade, a preferência por alimentos 
altamente calóricos e em grandes quantidades, além do consumo regular de 
bebidas alcoólicas. Os hábitos alimentares anteriores às complicações de saúde 
revelaram um alto consumo de refeições com elevado teor calórico, influenciado 
pela rotina profissional de Matias como pedreiro. Ele relatou uma grande satisfa-
ção em preparar e consumir esses tipos de alimentos, bem como em frequentar 
bares e restaurantes como forma de socialização.

Na nova rotina, ficou evidente que toda a preparação das refeições e esco-
lha dos alimentos estava a cargo da avó. Durante esse período, observou-se um 
padrão alimentar caracterizado por um alto consumo de refeições preparadas 
por meio de fritura imersa, além de uma significativa adição de sal e o uso abun-
dante de temperos ricos em sódio. As opções de carne frequentemente incluíam 
cortes com alto teor de gordura, como linguiça, coxa e sobrecoxa de frango com 
pele, drumet e asa de frango, bem como feijão cozido com carne seca e linguiça. 
Adicionalmente, havia um consumo substancial de pães, biscoitos, arroz, farofa 
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e macarrão, enquanto o consumo de legumes e verduras era relativamente bai-
xo. Outros hábitos alimentares notáveis incluíam um alto consumo de açúcar, 
seja na adição em bebidas como café e suco, seja em sobremesas como pudim.

4 Procedimentos

Iniciaremos o relato de experiência sob a perspectiva do atendimento de 
OM, após a avaliação e uma conversa sobre os interesses e objetivos do reabi-
litando, na qual foi observado que ele atuava como pedreiro e mostrou muito 
interesse nos materiais das portas (tipo de madeira e tinta), configuração dos 
espaços (como era a planta baixa da Casa 46), tipo de piso, etc. Como Matias 
nunca tinha visto o IBC quando enxergava, uma das primeiras ações foi levá-lo 
para a sala das maquetes, onde há uma réplica do IBC, o que facilitou sua com-
preensão do trajeto que fazia da portaria até os locais onde ocorrem suas aulas.

Além disso, Matias tem muito interesse em plantas baixas, sempre relata 
nas aulas que adorava trabalhar com elas. A partir dessa informação, iniciamos 
um trabalho de percepção tátil com a tábua de desenho, uma vez que devido à 
hanseníase ele apresenta uma dificuldade de perceber relevos sutis; contudo, 
usando giz de cera e linhas mais espessas conseguimos fazer a planta de al-
guns espaços, trazendo ao Matias maior conforto e assimilação dos ambientes 
apresentados.

Como na OM estamos sempre trabalhando com as pistas olfativas, o tra-
balho desenvolvido pela terapeuta ocupacional irá favorecer o reabilitando, pois 
será mais um canal de acesso à informação. O benefício para Matias também 
é percebido no trabalho realizado pela nutrição, a perda de peso de Matias foi 
crucial, pois ele sentia muitas dores nas costas, não conseguindo ficar de pé 
por mais de 30 minutos, além de sentir muito cansaço, o que atrapalhava a sua 
aprendizagem e a assimilação do que lhe era apresentado.

Na perspectiva da AVD, o objetivo a ser alcançado seria a obtenção da 
independência nas AVDs. Muitas vezes essa independência não significa dei-
xar de precisar do outro em algum momento, mas sim poder fazer a sua parte 
ou ter liberdade para tal (Teixeira et al., 2003). Contudo, seria necessário o 
compromisso do reabilitando com as orientações e treinos, firmado com a te-
rapeuta ocupacional, a fim de que a evolução pudesse ser continuamente ava-
liada a cada sessão. Sendo assim, acordou-se primeiramente a realização de 
orientações e treinos para o aprendizado das AVDs com a estimulação olfativa 
e gustativa, dessa forma ele poderia também realizar o mesmo treino em sua 
casa diariamente.

6  	Anexo do IBC que é uma casa, na qual cada cômodo é uma sala de aula, onde ocorrem as aulas para os reabilitandos 
matriculados no NAEPS.
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Matias verbalizou inicialmente que não desejaria começar as AVDs pelas 
tarefas de casa, como arrumar cama e lavar ou guardar roupas, por exemplo, 
ainda que essas atividades sejam necessárias para a sua independência no dia 
a dia. Apresentou-se bastante ansioso em poder sentir novamente os sabores 
e cheiros, o que, para além da motivação da alimentação, poderia ajudá-lo a 
realizar preparos das refeições. Sendo assim, a escolha inicial pelo treino com a 
olfação e gustação torna o reabilitando protagonista do seu processo terapêuti-
co, minimizando a ansiedade e visando seu engajamento na tarefa e consequen-
temente, podendo incluir aos poucos, novas atividades na reabilitação.

De modo amplo, os métodos colaborativos de cuidado, como a prática 
centrada no cliente, são estabelecidos na convicção de que os clientes sejam ca-
pazes de agir como agentes morais autônomos a seu próprio favor (Bartholome, 
1992 apud Rosa, 2011). Colaborar com os clientes no cuidado de saúde signi-
fica trabalhar com eles para encontrar um denominador comum, considerando 
os problemas relacionados à saúde e o que fazer a respeito deles. Rosa (2011,  
p. 429) define que “A colaboração envolve um processo dinâmico de comparti-
lhamento de informações de negociação, em que tanto os clientes como os pro-
fissionais são parceiros ativos”.

De acordo com os estudos de Whitcroft e Hummel (2019), a estratégia do 
treino olfativo é um tratamento de baixo custo que pode ser administrado facil-
mente pelo próprio paciente, que consiste em inalar um conjunto de odores por 
pelo menos 20 segundos cada um, duas vezes ao dia por um período mínimo de 
três meses. Essa é uma abordagem segura e recomendada, ressaltando-se que 
a sua eficácia está diretamente relacionada com o comprometimento do pacien-
te (Carvalho, Marambaia, 2022). É preciso salientar, também, que na Terapia 
Ocupacional se dará prioridade ao contexto pessoal do reabilitando, a fim de 
proporcionar uma experiência que faça sentido em seu cotidiano, sendo impor-
tante verificar também quais recursos estariam acessíveis a essa pessoa e como 
seria possível o comprometimento com as atividades. 

Durante os treinos de AVDs, como cortar, ralar e se servir de alimentos, 
estaríamos estimulando sempre a olfação, como também a gustação; a cada 
experimentação seria recomendado a Matias que criasse o hábito de cheirar os 
alimentos antes, evocando da memória a lembrança de como era cada forma e 
sabor. Lent (2010) sinaliza que a memória do gosto de um alimento refere-se a 
um padrão de atividade neural de uma certa população de quimiorreceptores e 
neurônios centrais, portanto, toda vez que se ingere tal alimento, a memória é 
evocada e fazemos o reconhecimento pelo seu sabor, mesmo sem vê-lo. Median-
te o estado clínico do reabilitando, a parceria da nutricionista que já o atendia 
no IBC foi fundamental a fim de orientá-lo sobre quais alimentos poderia utilizar, 
ratificando mais uma vez a importância da interdisciplinaridade no contexto te-
rapêutico da reabilitação.



199

INTERFACES ENTRE EDUCAÇÃO E SAÚDE NO PROCESSO DE (RE)HABILITAÇÃO...

Após atendimento com a nutricionista, foi desenvolvido um plano alimen-
tar personalizado para abordar de forma eficaz a obesidade do reabilitando. Este 
plano, combinado com mudanças no estilo de vida, como adoção de uma dieta 
balanceada e aumento da atividade física, visa otimizar a perda de peso gradual 
e sustentável. A estratégia nutricional adotada levou em consideração diversos 
aspectos, incluindo a condição socioeconômica de Matias, seu vínculo emocional 
com os alimentos e a distribuição adequada das calorias para garantir uma nutri-
ção completa e equilibrada. Este enfoque holístico visa não apenas à redução de 
peso, mas também à promoção de hábitos alimentares saudáveis e sustentáveis 
para melhorar sua saúde geral e seu bem-estar.

O plano alimentar passou por três etapas até atingir o valor calórico ideal 
para a perda de peso. Na primeira etapa, foi implementada uma mudança na 
rotina alimentar, priorizando o controle das porções dos alimentos, a inclusão 
de legumes e verduras nas refeições, a indicação para redução do consumo de 
bebidas alcoólicas e a modificação dos métodos de preparo dos alimentos. Por 
meio de orientações aos acompanhantes, foi recomendada a substituição da 
fritura por métodos de preparo mais saudáveis, como grelhar, assar ou cozinhar 
os alimentos, além da eliminação de temperos prontos e a redução do uso de sal 
e açúcar. Em colaboração com a Terapia Ocupacional, os acompanhantes foram 
instruídos a apresentar a Matias, antes das refeições, os alimentos e condimen-
tos utilizados para temperá-los, visando estimular seu olfato, explorar novos 
sabores e reduzir a dependência de grandes quantidades de sal ou açúcar para 
obter prazer durante as refeições.

Na segunda etapa, após uma significativa perda de peso que serviu como 
incentivo para Matias, foram feitas alterações nos alimentos consumidos. Isso 
incluiu a substituição de carnes gordurosas por opções magras e a inclusão de 
alimentos integrais em vez de carboidratos simples e refinados. Por fim, foi 
elaborado um plano alimentar para alcançar o valor calórico ideal e continuar a 
perda de peso. Ao longo de todo o processo, Matias permaneceu entusiasmado 
e receptivo às mudanças, especialmente ao perceber os resultados alcançados, 
como poder usar novamente roupas que não lhe serviam mais, sentir um au-
mento nos níveis de energia, uma sensação maior de vitalidade e bem-estar, 
além, é claro, da perda de peso.

Considerações finais

Este trabalho pretendeu mostrar a importância do trabalho interdisciplinar 
e multiprofissional no processo de reabilitação de uma pessoa com surdoceguei-
ra plus identificando as suas necessidades e integrando as ações dos profissio-
nais envolvidos. Evidenciou-se isso com as conquistas que Matias teve na perda 
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de peso, no retorno da percepção de alguns cheiros e principalmente na dispo-
sição e motivação para realização do seu programa de reabilitação.

Percebemos, ainda, que para o atendimento de OM a perda do peso pro-
porcionou melhora na qualidade de aprendizagem, pois foi possível aumentar a 
duração da aula – no início só era possível efetuar trinta minutos de aula, agora 
ele realiza todo o tempo da aula com disposição e atenção. Também observa-
mos avanços no atendimento de AVD trabalhando a questão da anosmia, pois 
foi outro ganho para sua orientação espacial, o reabilitando passou a identificar 
os cheiros (fortes e cítricos) dos ambientes, favorecendo a elaboração do mapa 
mental e consequentemente seu caminhar mais seguro e autônomo.

Por fim, destaca-se a importância do envolvimento familiar, que no caso 
relatado vem colaborando com o processo de reabilitação de Matias, tanto nas 
questões alimentares quanto nas rotinas cotidianas. Isso reforça mais uma vez 
a necessidade de um trabalho coletivo e colaborativo entre profissionais, reabi-
litando e família.
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Introdução

Esta escrita foi mobilizada a partir de uma contribuição apresentada no 
evento Conectando Conhecimentos, na mesa-redonda “Reabilitação e Deficiência 
Visual: desafios e estratégias interdisciplinares de educação e saúde na deficiência 
adquirida”, realizado pelo Departamento de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão 
(DPPE), do Instituto Benjamin Constant (IBC). Dessa maneira, escolhemos, como 
fio condutor nesta abordagem, demonstrar como são colocadas em operação as 
atividades executadas através do Projeto de Pesquisa Ateliê Vida: a Educação das 
Artes e pessoas com Deficiência Visual, projeto aprovado no Edital 13/2023 – Au-
xílio Básico à Pesquisa (APQ 1), e financiado pela Fundação Carlos Chagas Filho 
de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ).

No decorrer dessa pesquisa, buscamos aliançar o processo educativo em 
artes visuais à filosofia da diferença. Experimentando, por esse viés, a criação 
de um campo de imanência, o conhecimento é constituído através dos afectos e 
perceptos, e a arte é pensada a partir de uma educação dos sentidos, além de 
reconstituir uma sensorialidade corporal que mobiliza a potência de vida do in-
divíduo. Ainda que o projeto esteja em andamento, já percebemos alguns resul-
tados no deslocamento dos sentidos dos sujeitos, que adquirem autonomia em 
processos de criação em arte, mobiliza o trabalho e as trocas de experiências no 
coletivo e a melhora da autoestima do ser humano envolvido na experimentação 
artística.

A arte na educação especial e inclusiva

A Arte como campo do conhecimento se desdobra como modo de produ-
ção/mediação/fruição estética e cultural. Nesse sentido, ela mobiliza no indiví-
duo problematizações acerca do “eu” e do outro e possibilita o deslocamento 
entre diversos tempos histórico-filosóficos, ao passo que abre caminho para a 
produção de sentidos em diferentes modos de existir do ser humano. Em torno 
disso, os/as professores/as de Artes têm enfrentado ao longo dos anos muitas 
barreiras ao tentar desenvolver as suas proposições de arte nos espaços educa-
tivos inclusivos e especializados, tais como

mailto:caue.camargo@ibc.gov.br
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[...] o espaço, a visão que as pessoas têm sobre o ensino de artes visuais. 
Limite do tempo, as crianças no geral têm problemas de transporte, há 
limites gerenciais, às vezes falta de recursos pedagógicos, conceitos difí-
ceis de entender. Tem que ter pessoas que auxiliem os professores (Plaza 
Carvajal, 2012, p. 3).

Na entrevista com Plaza Carvajal (2012), a professora e pesquisadora Lú-
cia Reily aponta alguns tensionamentos que fazem movimentar o pensamento. 
Desse modo, o projeto de pesquisa que propomos no IBC, estabelece três inda-
gações: 1) “o que pode alcançar a experimentação na Educação das Artes com 
pessoas com deficiência visual adquirida?”; 2) “que comportamentos emergem 
em meio à Educação das Artes com pessoas com deficiência visual adquirida?”; 
e 3) “que técnicas, materiais e métodos podem compor uma aula de Artes Visu-
ais para pessoas com deficiência visual adquirida?”.

Acerca das problematizações, a criação em arte pode mobilizar a formação 
estética e a sensibilização, para a vida, de pessoas com deficiência congênita 
ou adquirida. E pesquisar e cartografar as abordagens na Educação das Artes 
para esse público configura-se como uma contribuição ao campo da Educação 
Especial e Inclusiva. Isto porque se amplia o campo de investigação e registro 
de possibilidades/proposições/experimentações educativas voltadas à manifes-
tação de um desejo sobre o conhecimento estético dessas pessoas.

O ensino e a pesquisa vêm compondo modos de fazer existir uma “inclusão 
menor” e fazer pensar a “sala de aula como nascente de rio”.

A inclusão se move, acontece na diferença, que se diferencia em sua mul-
tiplicidade, porque, sendo nós seres singulares, somos únicos, e sendo 
uno, logo, somos da ordem da diferença. O fato de sermos uno não quer 
dizer que somos iguais ou semelhantes. Somos únicos e uno porque so-
mos diferentes, e isso é próprio da espécie humana. Mas também somos 
uno porque a única identidade que realmente existe é a de Ser humano 
(Orrú, 2016, p. 69).

A inclusão menor, nesse contexto, está relacionada a um devir que perten-
ce a uma minoria e que produz linhas de fuga para a linguagem, de maneira a 
reinventar resistências e potências (Deleuze, 1992). E, ao pensar a sala de aula 
como uma nascente de rio, que cresce conforme vamos acolhendo as relações, 
colocamo-nos em espera para tentar perceber as mudanças de direção.

Essa espera não compõe uma ideia paralisante, mas é a constituição 
da ideia de uma atenção aos movimentos da vida e a como esses moventes 
produzem feixes de luz no pensamento ao criar uma aula como possibilidade 
na Educação. Assim, procuramos compreender, ou pelo menos pensar sobre 
esse modo como operamos e somos afetados constantemente nesses espaços 
educativos.
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Figura 1. Estudantes da Reabilitação em uma aula 
de expressão e consciência corporal

Fonte: arquivo dos autores (2023).

Em sintonia com a literatura atual, entendemos ser urgente a produção 
de conhecimento nessa área, pois “nesse momento é preciso reconhecer que 
existe uma lacuna muito grande entre a prática em artes com públicos espe-
ciais e a produção de literatura sobre o assunto” (Reily, 2010, p. 88). No Brasil, 
as publicações desse escopo teórico-prático e que possibilitam a expansão das 
proposições em Educação das Artes com pessoas com Deficiência Visual são es-
cassas. Poucos trabalhos existentes apontam a existência de falhas em progra-
mas de formação de professores, em que a abordagem e o desenvolvimento de 
experimentações pedagógico-estéticas são insuficientes e não preparam para as 
demandas de sociabilidade emergente.

Para sustentar a referida hipótese, realizamos pesquisas na Biblioteca Di-
gital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), utilizando como referência de 
busca os descritores Artes Visuais e Deficiência Visual, a fim de mapear a pro-
dução de pesquisas nesse campo. Encontramos 66 trabalhos abrangendo o des-
critor Deficiência Visual relacionado ao campo das Artes, a primeira publicação 
datando de 1997 e a última publicação de 2022.

Essas pesquisas originam-se de programas de pós-graduação em sua 
maioria de mestrado, e apenas sete publicações são de teses de doutorado, con-
centrando as investigações em programas nas áreas de Artes Visuais, Educação 
e Letras. Consequentemente, realizamos um refinamento da pesquisa, efetuan-
do a leitura dos resumos e, posteriormente, organizando um banco de publica-
ções no que se refere às investigações sobre a Deficiência Visual relacionada ou 
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realizada no contexto das Artes Visuais. Foram aglutinadas no banco de dados 
apenas 29 pesquisas – 28 dissertações de mestrado e uma tese de doutorado.

Desse modo, uma das justificativas para a propor o projeto Ateliê Vida no 
âmbito do IBC foi a de que a pesquisa desempenha um importante papel, aliada 
ao ensino, como uma ferramenta para mapear as características, possibilidades 
e desafios na Educação das Artes, sobretudo em programas de reabilitação de 
pessoas com deficiência visual adquirida. Assim, buscamos nos referenciais da 
Filosofia e da Psicologia (Deleuze, 2002; Deleuze; Guattari, 2010, 2011; Kas-
trup, 2004, 2008) um norte metodológico, ao utilizar a cartografia, para contri-
buir com os estudos sobre os modos de atuação no campo da Educação Especial 
e Inclusiva, principalmente no contexto do IBC, um centro de referência nacional 
nas questões ligadas à temática da deficiência visual.

O Projeto Ateliê Vida já vem acontecendo no IBC. Desde março de 2023 
recebemos um pequeno espaço para desenvolver as atividades de Artes com os 
reabilitandos. Atualmente, atendemos seis turmas com seis estudantes, uma é 
proveniente do Núcleo de Atendimento à pessoa com Surdocegueira (NAEPS/
IBC), e as outras turmas são oriundas do programa de Reabilitação da DRT/
DMR/IBC, totalizando 36 estudantes.

Diante disso, observando os resultados dos processos criativos, as intera-
ções e os relatos, decidimos implementar um estudo, pois nosso modo de atuar 
na Educação sempre envolveu a articulação do ensino à prática da pesquisa. 
Dessa forma, nossa prática educativa tem possibilitado desdobramentos na in-
vestigação acerca dos dados coletados, trazendo contribuições ao campo da 
Educação das Artes e Pessoas com Deficiência Visual no Brasil.

Nesse lócus da investigação, o projeto iniciou-se com a implantação de um 
Laboratório de Arte Multimeios e Educação das Artes (LAMDV) como demarcação 
de um território próprio para problematizar/investigar/produzir abordagens na 
educação das Artes para pessoas cegas e com baixa visão. Em coexistência a esse 
processo investigativo, tem sido possível aglutinar os dados necessários para ela-
boração de materiais acessíveis e para a realização do primeiro curso de Aborda-
gens na Educação das Artes de Pessoas com Deficiência Visual, uma capacitação 
para professores de todo Brasil, alinhado à política de extensão do IBC.

Além disso, a implantação do LAMDV como laboratório de produção do 
conhecimento e de acolhimento do público atendido pela DRT suscita a amplia-
ção da oferta e credenciamento de serviço voluntário, de campo de estágio e de 
promoção do ensino, da pesquisa e da extensão no âmbito do IBC.

A cartografia dos afectos e perceptos

O método acolhido nesta pesquisa é o método cartográfico, que trata da 
produção das subjetividades de indivíduos e coletivos, podendo ser chamada 
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de “filosofia da multiplicidade, uma vez que, a cartografia, de Deleuze e Guattari, 
busca em diferentes espaços as especificidades necessárias para compor uma área 
dinâmica” (Vicente; Silva, 2017, p. 1). Dessa maneira, a pesquisa acolhe como su-
jeitos os/as estudantes matriculados no componente curricular Artes, ofertado pela 
Divisão de Reabilitação do IBC, para pessoas com deficiência visual adquirida, 
compreendendo a cegueira ou baixa visão e com idades entre 30 e 70 anos.

Assim, apoiamo-nos em Deleuze (2002) na tentativa de religar a Educação 
em Artes Visuais à vida cotidiana desses sujeitos, uma vez que

[uma vida está em toda parte, em todos os momentos que este ou aquele 
sujeito vivo atravessa e que esses objetos vividos medem: vida imanente 
que transporta os acontecimentos ou singularidades que não fazem mais 
do que se atualizar nos sujeitos e nos objetos. Essa vida indefinida não 
tem, ela própria, momentos, por mais próximos que estejam uns dos ou-
tros, mas apenas entre-tempos, entre-momentos (Deleuze, 2002, p. 14).

Dessa maneira, o método cartográfico possibilita uma coleta, uma escrita 
e uma análise de dados compromissada em delinear, desenhar, contornar os 
modos de existir de cada um/a dos/das participantes. Ele produz uma escrita 
que nada tem a ver com significar as existências, mas com agrimensar e car-
tografar as regiões por vir da pesquisa (Deleuze; Guattari, 2011). E, ao utilizar 
as narrativas de vida das pessoas e observar os seus processos de criação e os 
seus movimentos projetados por desejos, por afecções, será possível traçar li-
nhas para compreender os entremomentos pelo qual atravessam (no aprender 
a (con)viver com a deficiência adquirida).

Figura 2. Estudantes da Reabilitação desenvolvendo uma pesquisa de design de 
superfície com peças emborrachadas no LAMDV/IBC

Fonte: arquivo dos autores (2023).
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Vinculando esse estudo à filosofia da multiplicidade, faz-se necessário re-
tornar e introduzir o conceito de rizoma (Deleuze; Guattari, 2011), em que a 
cartografia aparece como um princípio dessa abordagem do conhecimento hu-
mano. Nesse sentido, o conhecimento e o pensamento são operados através da 
criação e da multiplicação de conceitos, nos aproximando do conceito de rede. 
Nele, o território da pesquisa, a própria pesquisa e os sujeitos apresentam-se 
sempre em movimento contínuo, produzindo combinações e recombinações co-
tidianas em fluxo.

Partindo desse pressuposto teórico e, diante da mobilização incessante 
dos corpos, pretende-se capturar a dimensão desses processos de indivi-
duação do ser ao experimentar em Arte, acompanhar as linhas e percursos 
as quais dão vazão em cada um dos encontros/aulas. É uma investigação 
engajada em modular potências criadoras e intentar agrimensar os afetos e 
perceptos para captar as rotas dos desejos em seus movimentos, velocidades 
e lentidões. 

Ao traçar um plano de consistência da pesquisa utilizando o conceito de 
rizoma, buscamos experimentar com a multiplicidade criadora do ser, deixando 
de lado o campo das representações e das padronizações estéticas. Pretende-se 
acompanhar os deslocamentos em direção ao complexo heterogêneo de fluxos e 
movimentos produzidos por uma pessoa ou por coletivos em suas relações com 
os outros.

Um método não é um caminho para saber sobre as coisas do mundo, mas 
um modo de pensamento que se desdobra acerca delas e que as toma 
como testemunhos de uma questão: a potência do pensamento. A carto-
grafia é uma figura sinuosa, que se adapta aos acidentes do terreno, uma 
figura do desvio, do rodeio, da divagação, da extravagância, da explora-
ção. Desdobramos, então, nas duas primeiras seções, como a cartografia 
desterritorializa, faz estranhar e potencializa os sistemas de pensamento 
da pesquisa em educação (Oliveira; Paraíso, 2012, p. 163).

Por isso, buscamos enfatizar a importância dos processos de criação, da 
experimentação e da liberação dos desejos reprimidos em meio à Educação das 
Artes. O método da cartografia tem servido como delineador para ensaiar com a 
observação das aulas/encontros e na construção dos relatos.

Estão em processo de análise agenciamentos e os desdobramentos in-
dividuais na realização das proposições de arte e o funcionamento da atenção 
durante o trabalho, observando o fenômeno da concentração, que revela a di-
mensão de duração temporal dessa atenção cognitiva (Kastrup, 2008).
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Figura 3. Pintura desenvolvida pelos estudantes da Reabilitação por meio de uma 
experimentação com cores e aromas no LAMDV/IBC

Fonte: arquivo dos autores (2023).

Estamos investigando a possível reverberação entre a atenção à proposi-
ção de arte e a atenção a si mesmo durante o processo de criação. Apoiado em 
Kastrup (2008), também nos aproximamos da “análise da atenção do trabalho 
em grupo, ao exigir uma análise dos fenômenos de distribuição da atenção, em 
seus possíveis efeitos de manutenção e/ou dispersão” (Kastrup, 2008, p. 188).

Dessa forma, a cartografia tem atravessado a construção dos planos de 
curso e o planejamento minucioso de cada encontro/aula que vem ocorrendo no 
laboratório. E em meio a essa,

cartografia, um objeto de pesquisa é tomado apenas como testemunho de 
uma vontade de viver, de durar, de crescer e intensificar a vida. Em quais 
criações a vida pode entrar, que outros modos de existência em educação 
podem ser criados? A criação torna-se, mesmo, a gênese do método car-
tográfico (Oliveira; Paraíso, 2012, p. 165).

Nesse lugar, as proposições de cada aula norteiam o desenvolvimento de 
processos criativos, colaborativos e que fomentam a coleta dos dados. Diante da 
produção de materialidades, circunscrevem-se os procedimentos de produção 
de arte e a narrativa dos/das reabilitandos/as para constituir uma territorialida-
de da pesquisa.

Planejamos coletar dados a partir dos registros fotográficos e/ou audio-
visuais dos procedimentos artísticos realizados pelos reabilitandos. Estamos 
capturando áudios das narrativas pessoais em rodas de conversa, solicitando 
relatos individuais de sensações produzidas em experimentações corporais e 
mobilizações psicológicas e sensoriais suscitadas durante cada encontro/aula. 
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Ainda, haverá momentos para apreciação de materialidades de apoio pe-
dagógico, como: pranchas de imagens texturizadas (sensíveis ao toque), ima-
gens com combinações de cores (contrastes) para pessoas com baixa visão, 
textos adaptados para áudio, adaptação de técnicas de pintura (com máscaras, 
delimitação de superfície, texturização de tintas, composição por cartões, carim-
bos) para pessoas cegas etc.

Nessa lógica, há também a necessidade do desenvolvimento da percepção 
háptica. Assim, serão ministradas técnicas de cerâmica e escultura (com previ-
são para 2025), as quais operam a formação da atenção cognitiva e o desenvol-
vimento do tato por meio da manipulação de argila. Já têm sido desenvolvidas 
as técnicas em xilogravura – que, ao texturizar/desenhar em superfícies em-
borrachadas, desempenha o exercício da motricidade fina e da percepção mais 
refinada na criação artística – e a realização de impressões das gravuras com 
tinta expansiva em papel – que permite o aprimoramento da percepção háptica. 
Outras atividades serão ofertadas em 2025 de modo a contribuir no processo 
de reabilitação, são elas: oficina de arte do crochê; oficina arte do bordado e da 
costura; e oficina de expressão corporal e eutonia.

O LAMDV tem criado um tempo-espaço destinado para o ser humano, es-
pecificamente o ser humano com deficiência visual, compreender a si, a partir 
da fala do outro, e assim fazer e refazer-se num infinito processo de descobertas 
de vida e em meio a arte. Cada momento vivido e experimentado, que constitui 
a nossa bagagem da existência, adquire outros significados, produz impulsos e 
funciona como disparador para a criação artística.

É importante mencionar que o IBC, ao ofertar e garantir o acesso à Edu-
cação, à Arte e à Cultura para pessoas com deficiência visual, cumpre com a 
sua missão institucional regimental no campo da Educação Especial. A partir da 
presente proposição, o IBC vem ampliando os processos de acessibilização e 
inclusão dos/das deficientes visuais na sociedade brasileira.

Processos em devir

No espaço-tempo de vinte e quatro meses previstos para a realização do 
projeto, podem-se elencar os seguintes resultados com base na atuação pregres-
sa dos encontros/aulas do componente curricular Artes da DRT e nos processos 
em andamento neste momento. O projeto tem possibilitado aos estudantes o 
aprimoramento de suas percepções sensoriais e o refinamento da percepção 
háptica.

Os estudantes têm desenvolvido uma aprendizagem da atenção por meio 
da cognição inventiva, experimentando técnicas de Artes, desenvolvendo pro-
cessos de criação, visitando espaços culturais no município do Rio de Janeiro. 



211

A IMANÊNCIA DA ARTE NA EDUCAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL ADQUIRIDA...

Além disso, têm frequentado espetáculos culturais e desenvolvido uma educa-
ção/percepção estética, uma educação dos sentidos e processos autônomos de 
trabalho a partir do incentivo e do coletivo do LAMDV. 

Ao cartografar as proposições de aulas de artes para pessoas com defici-
ência visual, podemos produzir materiais didáticos pensados para pessoas com 
deficiência visual para a difusão nacional no Instituto via Divisão de Desenvol-
vimento e Produção de Material Especializado (DPME/IBC), além de poder ela-
borar/ofertar capacitações na área da Educação das Artes Visuais, contribuindo 
para a formação continuada de arte/educadores de todo o Brasil por meio da 
Divisão de Extensão e Aperfeiçoamento (DEA/IBC).

Diante da intensa coleta de dados, temos produzido conversações e escri-
tas para serem publicadas, a saber os seguintes títulos: Deficiência Visual, Arte 
e Inclusão reflexões sobre a programação artístico-cultural do I Congresso Inter-
nacional do Instituto Benjamin Constant (Universidade Federal de Santa Maria – 
UFSM); Pensar e Tatear a Educação das Artes visuais de pessoas com deficiência 
visual (Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC); A cartografia das 
subjetividades no Projeto Ateliê Vida (Universidade Federal de Santa Catarina 
– UFSC); The meanings produced by the visually impaired body experiences in 
a specialized educational institution in Latin America (Novosibirsk State Univer-
sity – NSU/RÚSSIA); Um corpo-experimento na Educação das Artes de pessoas 
com Deficiência Visual (Universidade do Estado do Rio de Janeiro/Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro – UERJ/UNIRIO). Por meio desses artigos 
científicos e capítulos de livros acerca das temáticas investigadas nesse projeto 
de pesquisa, visamos disseminar o conhecimento produzido no LAMDV e seguir 
contribuindo com o campo da Educação das Artes Visuais, da Educação Especial 
e Inclusiva de pessoas com deficiência visual.
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